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1  
O USO EDUCACIONAL DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E 

OS DESAFIOS FORMATIVOS DA AVALIAÇÃO NA EAD 

Alexandra Lima da Silva 
Maria Letícia Cautela de Almeida Machado 

O presente livro nasce da experiência das Jornadas Pedagógicas, 

evento acadêmico que, desde o ano de 2020, promove, periodicamente, 

o encontro entre docentes, discentes, técnicos e gestores das disciplinas 

que compõem a Formação Pedagógica dos Cursos de Licenciaturas do 

CEDERJ - Consórcio formado por Universidades Públicas do Estado do 

Rio de Janeiro -, no âmbito da Fundação CECIERJ - Centro de Ciências e 

Educação Superior a Distância do Estado do Rio de Janeiro1. Tais 

Jornadas são organizadas pela Coordenação das Disciplinas Pedagógicas 

EaD da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) - sob comando 

atual das organizadoras deste livro -, em parceria com a Diretoria 

Acadêmica do CEDERJ.  

Os eventos acadêmicos planejados pela Coordenação Pedagógica da 

UERJ, originalmente, eram realizados, presencialmente, nos Pólos que 

compõem o Consórcio CEDERJ e ofertam as Licenciaturas atendidas pela 

referida Coordenação. Tais eventos recebiam o nome de Visita Docente e 

ocorriam semestralmente, desde a criação do Consórcio, em 2000. Os 

professores coordenadores das disciplinas pedagógicas tinham que se 

dividir para garantir a presença de, no mínimo, um docente em cada Polo. 

 
1 Vale destacar que o CEDERJ oferta dezoito Cursos, na Modalidade Semi-Presencial, que se distribuem 
em quarenta e dois Polos, pelo Estado do Rio de Janeiro. Destes Cursos, nove são Licenciaturas, ofertadas 
em trinta e dois Polos. A formação pedagógica das Licenciaturas fica sob a responsabilidade de três 
Coordenações das Disciplinas Pedagógicas - UERJ, UFRRJ e UENF. Atualmente a Coordenação das 
Pedagógicas UERJ atende a dezesseis Polos, a Coordenação das Pedagógicas UFRRJ é responsável por 
oito Polos e a Coordenação das Pedagógicas UENF por outros oito Polos (Machado, 2023).  
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Deste modo, tratava-se de um evento de menores proporções, que 

limitava o número de participações de professores e estudantes que 

estivessem em cada Polo. Em 2020, em virtude do isolamento social 

imposto pela epidemia de Covid-19, o evento mudou para o formato 

remoto, passando a ser transmitido pelo Canal Eureka da Fundação 

Cecierj. Este formato permitiu termos disponíveis, para a programação, 

todos os professores coordenadores das disciplinas pedagógicas da UERJ, 

que antes precisavam se dividir entre os Polos. Isto nos possibilitou 

ampliar o evento para quatro dias, mudando o nome para Jornada 

Acadêmica das Pedagógicas UERJ. Para nossa surpresa, a cada edição 

semestral, o público que participava destas formações era cada vez maior 

- isso sem contar com as posteriores visualizações. Deste modo, 

objetivando a democratização do acesso à formação docente, mesmo após 

a pandemia, optamos em manter o formato remoto do evento. Em 2024, 

com a Jornada já consagrada como um evento de formação pedagógica, 

surgiu o projeto de transformar as palestras e rodas de conversa em 

textos, a serem publicados em um livro. Assim origina-se o primeiro 

volume das Jornadas Pedagógicas: Desafios Contemporâneos na EAD. 

As Jornadas Pedagógicas procuram suscitar a discussão de 

temáticas que impactam e atravessam os desafios da Educação na 

contemporaneidade. Este livro foi organizado em duas seções, 

associadas às discussões empreendidas nos eventos de 2024.1 - Desafios 

e possibilidades da Inteligência Artificial na EaD - e em 2024.2 - Desafios 

Formativos da avaliação na EaD.  

Vivemos em uma era marcada pela rápida evolução tecnológica, em 

que a inteligência artificial (IA) tem se destacado como uma ferramenta 

poderosa e transformadora em diversos setores da sociedade. No 

entanto, é na Educação que podemos encontrar um campo fértil para 

explorar todo o potencial dessa tecnologia. Deste modo, a primeira 
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seção parte de indagações como: De onde vem o fascínio pela IA? Que 

possibilidades e desafios ela traz para a Educação e, em especial, para a 

Educação a Distância?  

As inteligências artificiais (IAs) são sistemas que simulam a 

capacidade cognitiva humana, ou melhor, processam informações por 

meio de bancos de dados. A relação dos seres humanos com o desejo de 

criar máquinas não é exclusividade do tempo presente. Uma obra 

fundamental para historicizar as Inteligências Artificiais é o livro 

Máquinas que pensam: uma investigação pessoal sobre a história e as 

perspectivas da inteligência artificial, de Pamela McCorduck, publicado 

em língua inglesa originalmente no ano de 1979.  

Logo no prefácio, a autora salienta: 

A ciência é povoada por humanos, e não por uma verdade solitária e 
abstrata. Dirijo-me aqui aos meus colegas humanistas mais do que a 
qualquer outra pessoa, porque muitos deles estão convencidos de que a 
ciência é de alguma forma estranha às humanidades. Eu quero que eles 
vejam que não é. Quero que vejam uma ciência cuja gênese está nos textos 
literários que apreciam. Quero que vejam uma ciência cujos pensadores são 
humanos, com motivos e objetivos humanos. Quero que vejam uma ciência 
a caminho de um lugar onde, se chegar plenamente realizada, terá 
consequências profundas, muito profundas, para a espécie humana. Se 
essas consequências são boas ou más para nós ainda é uma questão em 
aberto. (MCCORDUCK, 2004, p. XVIII) 

Na linha de tempo proposta pela autora, “a história do pensamento 

mecanizado começa com os primeiros exemplos mitológicos e 

literários, seguidos por tratados filosóficos, formulações matemáticas, 

autômatos e outros tipos de dispositivos, principalmente o computador 

digital, que foram propostos como formas de automatizar o 

pensamento” (McCorduck, 2004, p. XXIII). A autora sinaliza que o poema 

A Ilíada, de Homero, é codificado, introduzindo na literatura escrita 

diversos autômatos provenientes das oficinas do deus grego Hefesto. 
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Para Pamela McCorduck (2004, p. 18): 

No início do século XIX, as inteligências arti�ciais que penetravam e 
habitavam na imaginação das pessoas eram compostas pela palavra 
impressa e não por madeira, metal e tecido. As razões não são difíceis de 
ver. Era o auge da era da máquina, e se as máquinas não tivessem perdido 
totalmente o seu mistério, certamente teriam perdido a sua novidade; as 
pessoas estavam se acostumando a vê-las fazer todo tipo de coisas 
estranhas. Se os sentidos humanos do mistério e do sobrenatural ainda 
deviam ser servidos, agora seria melhor fazê-lo por meio de palavras. A 
difusão da educação e o concomitante aumento do número de livros 
circulando signi�caram um público maior para estas histórias 
(MCCORDUCK, 2004, p. 18). 

Do século XIX ao século XXI, uma rápida evolução tecnológica nos 

levou a esta nova realidade, em que a cada dia novos usos da IA são 

vivenciados. Tamanha é a velocidade da mudança que as pessoas mal 

conseguem acompanhá-la. Parafraseando Hawking (2014) “a 

inteligência artificial pode ser a melhor ou a pior coisa que já aconteceu 

à humanidade”.  

No que diz respeito ao campo da Educação, é possível verificar 

tanto tensionamentos quanto contribuições. A IA oferece uma vasta 

gama de oportunidades para reinventar e aprimorar os processos de 

ensino e de aprendizagem, desde a personalização do ensino, 

adaptando-se às necessidades individuais de cada estudante, até a 

criação de ambientes de aprendizagem mais interativos e envolventes. 

Assim, a IA tem o poder de revolucionar a forma como concebemos a 

Educação. 

No entanto, os desafios que acompanham essa revolução não 

podem ser ignorados. Questões éticas, como a privacidade dos dados de 

estudantes e professores e o viés algorítmico2, exigem uma reflexão 

 
2 Os algoritmos são utilizados para analisar grandes volumes de dados e extrair conhecimento de 
maneira autônoma. Ao se analisar os sistemas de tomada de decisão baseados em IA, é necessário 
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profunda e um cuidadoso planejamento para garantir que a IA seja 

utilizada de forma responsável e inclusiva. 

Além disso, há que se discutir a problemática enfrentada pelos 

educadores relacionada ao fato de que a IA pode potencialmente fazer 

as atividades escolares dos estudantes. Embora isso possa parecer uma 

solução conveniente para alguns, levanta questões importantes sobre a 

autonomia do aprendizado, a ética acadêmica e o verdadeiro propósito 

da Educação. 

Cabe aos educadores a formação de sujeitos pensantes, críticos, 

criativos, capazes de resolver problemas e acolher a diferença como 

condição da natureza humana. Há muito já se sabe que não se trata 

apenas de ensinar conteúdos, mas de mediar processos de produção de 

conceitos e de sentidos, que ocorrem sempre em interação, num dado 

contexto sócio-histórico. Permitir que a IA assuma tarefas como 

escrever textos para os estudantes pode minar esse processo de 

desenvolvimento e comprometer a integridade do aprendizado. 

Portanto, é crucial que os educadores repensem suas práticas 

pedagógicas para garantir que a tecnologia seja utilizada de forma a 

complementar e enriquecer a experiência de aprendizado, e não a 

substituir. É preciso promover uma cultura de responsabilidade digital 

e ética, ensinando os estudantes a utilizar a IA como uma ferramenta 

para potencializar seu aprendizado, ao invés de depender passivamente 

dela. 

Assim, defende-se que é fundamental reconhecer que a IA é uma 

ferramenta, e não uma solução por si só. O papel dos educadores 

continua sendo insubstituível, e é através dessa relação responsável, 

 
considerar os dados usados para desenvolvê-los – se esses dados são incompletos, limitados, ou 
tendenciosos, o sistema resultante também será. Recorrentemente, algoritmos enviesados são 
simplesmente um reflexo das discriminações e discrepâncias do mundo real. 
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ética e inclusiva dos sujeitos com as tecnologias digitais que é possível, 

verdadeiramente, maximizar os benefícios da IA na Educação. 

A partir de tal entendimento, a primeira seção deste livro debate, 

nos sete capítulos que a compõe, algumas destas questões, de forma 

mais aprofundada, discutindo, compartilhando conhecimentos, 

dúvidas, tensões, experiências e práticas pedagógicas. Trata-se de um 

espaço para o diálogo, a troca de ideias e a busca por novos olhares para 

a relação entre a Educação e a inovação tecnológica. 

O capítulo Produção ou controle do conhecimento? Como a 

Inteligência Artificial pode afetar os processos de Ensino-

Aprendizagem?, de Phelipe Florez Rodrigues, procura realizar um 

exercício de reflexão, pessoal e coletiva, sobre como a Inteligência 

Artificial impacta na vida prática, considerando o atual cenário político 

mundial, em que a serenidade não caracteriza os debates públicos. 

No texto Refletindo sobre alguns dos desafios de se lidar com a 

Inteligência Artificial em um mundo de não-leitores, o autor William 

Soares dos Santos propõe uma análise sobre o estado da arte da 

Inteligência Artificial nos dias de hoje e o seu impacto nos processos de 

leitura e de Educação. O autor salienta a IA como mecanismo de poder e 

debate sobre a importância da leitura como ferramenta crítica, uma vez 

que a Educação é a única forma de promover uma leitura crítica do mundo.  

O capítulo Inteligência Artificial, Politecnia e Educação 

Omnilateral de Jovens, Adultos e Idosos, de José Carlos Lima de Souza, 

toma como ponto de partida das análises empreendidas uma iniciativa 

da Secretaria Estadual de Educação de São Paulo a respeito do uso de IA 

como um aporte à Educação. A partir de tal discussão, o autor destaca 

que o uso das tecnologias de ponta como as IAs ainda carece de 

adequação à diversidade dos estudantes, que apresentam variadas 

necessidades educacionais. Aponta-se, ainda, a necessidade de 
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superação dos grandes desafios acerca da incorporação da IA em 

processos inovadores das relações entre ensino e aprendizagem. 

Em Políticas Educacionais em disputa no Brasil em tempos de 

Inteligência Artificial, Rafael Bastos Costa de Oliveira procura situar 

alguns embates sobre disputas de políticas educacionais, no Brasil 

contemporâneo, no momento em que emerge o uso da Inteligência 

Artificial como um dispositivo tecnológico que rapidamente vem 

ganhando espaço no ambiente da internet.  

O texto Nem inteligente, nem artificial: large language models 

para além do fetiche, de Heitor Coelho, procura oferecer alguns 

apontamentos para combater o encanto ideológico que parece cercar 

tecnologias deste tipo, oferecendo pontos de partida para um 

posicionamento mais claro e crítico a respeito da Large Language 

Models (LLMs) dela e de seus correlatos, bem como para a reflexão 

acerca de nossas próprias práticas e concepções educacionais. 

No capítulo seis da primeira seção, Danilo Bantim Frambach e 

Marcio Francisco Teixeira de Oliveira discutem Escrita, Filosofia e 

Autonomia: Desafios da Formação Docente na Era da Inteligência 

Artificial, em que buscam suscitar uma análise crítica a respeito das 

circunstâncias que envolvem o processo avaliativo e formativo em sua 

relação com o uso das ferramentas de inteligência artificial. Os autores 

buscam demonstrar que a escrita, mais do que um mecanismo de mera 

reprodução de ideias, é uma atividade criativa e transformadora pela 

qual pode-se organizar e expressar o pensamento de maneira singular.  

Cesar Maleck dos Santos, Cristina Iracy Gomes Dalcol, Débora 

Alves Morra Loures e Quéteri Figueiredo Paiva escrevem o sétimo 

capítulo da primeira seção, intitulado Inteligência Artificial na EaD: O 

futuro do ensino ou um obstáculo a superar? Os autores analisam a 

crescente presença da Inteligência Artificial (IA) na Educação a 
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Distância (EaD) e investigam seus impactos na formação docente, 

abordando suas potencialidades na personalização do ensino e na 

mediação de processos de aprendizagem, bem como os desafios éticos, 

técnicos e pedagógicos associados à sua adoção.  

A primeira seção do livro é finalizada com o capítulo de Silvia Helena 

Mousinho, intitulado O conhecimento e a consciência de si na formação 

do professor como forma de resistência ao capitalismo de vigilância, no 

qual busca-se qualificar os mecanismos que regem as mudanças na atual 

sociedade midiática. A autora chama a atenção para as consequências de 

uma revolução tecnológica que ameaça a natureza humana do século XXI, 

discute como se constitui a formação/informação do professor na era 

digital e aponta como o mapa conceitual no CmapTools pode promover a 

aprendizagem significativa crítica. 

Por outro lado, a seção dois deste livro coloca em evidência outro 

debate urgente para o campo da Educação, que diz respeito aos Desafios 

Formativos da avaliação na EaD. Compreende-se que, em tempos de 

utilização massiva das IAs, entre os processos educacionais que 

merecem novos olhares e reelaborações estão os modos de avaliação.  

Um dos maiores desafios a ser enfrentado no contexto educacional é 

estabelecer uma nova cultura curricular que abarque perfis de estudantes 

e de professores diferentes daqueles que se tinham na Modernidade. No 

campo da formação do professor, faz-se necessário definir uma relação de 

ensino e de aprendizagem que possibilite aos licenciandos assumirem 

lugar ativo neste processo, de modo a se constituírem enquanto 

profissionais competentes, críticos e defensores da inclusão escolar e 

social, capazes de elaborarem seus próprios conceitos, conhecimentos e 

práticas didáticas autorais, contextuais e diversificadas. 

Como já destacava Berticelli (2004, p. 383), no início do século XXI, 

“os contínuos avanços da comunicação informática eletrônica nos 
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conduzem por novas veredas interpretativas do tempo, do espaço, do 

real e do virtual”, o que se torna incessantemente desafiador. Esse 

vertiginoso desenvolvimento das tecnologias de comunicação tem sido 

um poderoso instrumento para a ciência expandir-se para novos 

olhares sobre o conhecimento e os modos de conhecer, vislumbrando 

novos modos de conceber os processos de ensino e de aprendizagem.  

Em tempos em que a IA se desenvolveu a ponto de, potencialmente, 

ser utilizada tanto para elaborar quanto para responder atividades 

avaliativas de/para estudantes, há que se considerar que não há mais 

como adiar o debate e a elaboração de novas formas de se conceber a 

avaliação, não apenas dos processos de aprendizagem dos estudantes, 

como também dos modos de ensino. Assim, salienta-se que embora o 

uso da IA, para os fins apontados acima, possa parecer uma solução 

conveniente para alguns, suscita a necessidade de problematizar 

questões relevantes sobre novas formas de avaliação da aprendizagem, 

a ética acadêmica e o verdadeiro propósito da Educação. 

Suassuna (2007a, p.38) nos ensina que a avaliação não é uma prática 

neutra, pois envolve “opções epistemológicas, éticas e políticas, as quais 

correspondem a uma certa visão de mundo, conforme objetivos e 

resultados pretendidos”. Portanto, não se trata simplesmente de uma 

questão técnica ou metodológica, mas um empreendimento ético e 

político. Assume-se, assim, uma perspectiva formativa de avaliação, em 

que essa se constitui enquanto processo, experiência histórica e 

coletiva, que dá conta do ensino e da aprendizagem enquanto práticas 

de comunicação intersubjetiva. Assim, seu objeto de investigação não se 

restringe ao rendimento escolar do estudante, mas inclui as estratégias 

didáticas utilizadas pelo professor, o currículo, a escola, a gestão, as 

redes de ensino, entre outros aspectos. 
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Do ponto de vista da aprendizagem propriamente dita, a avaliação, 

numa perspectiva formativa, tem caráter cultural e simbólico, pois é 

atravessada por mecanismos de linguagem, interações verbais e 

experiências discursivas. Assim, é necessário a valorização das formas 

de pensar, atribuir sentidos, aprender e agir que os diferentes sujeitos 

assumem, não apenas no espaço escolar, mas no enfrentamento de sua 

cotidianidade (ESTEBAN, 2000). Isso implica um olhar diferenciado 

sobre a realidade de nossos estudantes: seus diferentes contextos 

sociais e culturais, níveis de desenvolvimento cognitivo, acertos e erros, 

hesitações e conflitos, representações mentais e ideológicas 

(PERRENOUD, 1999). 

A partir de tal entendimento, ao elaborarmos instrumentos de 

avaliação, é fundamental termos em mente que as questões postas para 

os estudantes precisam ser instigantes, mobilizadoras; levar à solução 

de problemas, à tomada de decisões, à elaboração de justificativas, ao 

desequilíbrio cognitivo, a desacordos intelectuais, enfim, à ampliação 

das aprendizagens. As perguntas são, elas próprias, formas de interação 

entre estudantes e entre estudante e professor; dotadas de intenções 

didático-pedagógicas, que estabelecem entre os sujeitos uma relação 

multidimensional. Analogamente, as respostas que os estudantes nos 

dão fornecem informações sobre como eles pensam e aprendem, e 

também como compreendem as perguntas que lhes fazemos, razão pela 

qual devemos considerar o efeito dos instrumentos sobre as 

formulações apresentadas pelos aprendizes (SUASSUNA, 2007b). 

Deste modo, há que se considerar que a avaliação não apenas 

fornece informações dos processos de aprendizagem dos estudantes, 

mas explica os equívocos, sugere hipóteses, indica desafios e 

necessidades, fomentando continuamente a ação pedagógica. Avaliar 

vai além de aplicar testes e conceder notas, exige um acompanhamento 
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dos estudantes em diferentes momentos dos processos educativos, 

enfatizando aspectos qualitativos e os percursos de produção do 

conhecimento e elaboração de conceitos e de sentidos. 

Tal discussão é tema dos cinco capítulos que compõem a segunda 

seção deste livro - Desafios Formativos da avaliação na EaD. Tal seção tem 

início com Arthur Vianna Ferreira, que destaca em A pedagogia social 

como chave de leitura para os processos avaliativos do cotidiano 

educacional a construção de relações interpessoais a partir dos 

conceitos de convivência e de conflitos, ambos decorrentes das 

experiências vividas por educadores e educandos em seus cotidianos 

socioeducativos. A discussão empreendida no capítulo aponta que a 

convivência, como conceito pedagógico, auxilia na mudança de 

paradigmas sobre a avaliação e na construção de espaços interpessoais 

relevantes para o desenvolvimento de ambientes formativos que 

respeitem as diferenças e diversidades dos sujeitos educacionais. 

No segundo capítulo, intitulado Autoria no processo avaliativo na 

EaD, Rejane Maria de Almeida Amorim defende uma prática formativa 

de autoria, em que os modos preferenciais de estudo dos estudantes 

sejam considerados. Assim, a autora buscou verificar, na disciplina que 

leciona nas Licenciaturas do Consórcio CEDERJ, quais formas de 

apresentação do conteúdo e, em especial, quais as ferramentas, na sala 

de aula virtual, que são preferidas pelos estudantes e o que estes 

destacam como fatores importantes nos processos de ensino e de 

aprendizagem na EaD. 

Por outro lado, José Carlos Lima de Souza, em Contribuições da EJA 

para os processos avaliativos na EaD: tensionando as determinações 

superestruturais da sociedade, aponta que o caráter formal, 

burocrático e pouco reflexivo ainda predominante nas práticas 

avaliativas atuais contribui para a negação do direito à Educação na 
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perspectiva da falta de compromisso com a permanência e o sucesso 

escolar de estudantes, o que reforça o fracasso e a evasão escolar. Além 

disso, o autor assinala que o essencial na avaliação é o desafio criativo e 

autoral, o inédito viável, fugindo das cartas marcadas do Copia e Cola ou 

das entregas prontas da IA. 

Phelipe Florez Rodrigues escreve o quarto capítulo, intitulado O 

ato de avaliar e os sentidos de qualidade da Educação, no qual parte de 

questionamentos - como: Por que a palavra avaliação, tantas vezes está 

associada à ideia de prova ou exame?; Por que há uma hegemonia de 

sentido sobre esse significante?; Quando falamos sobre avaliação, que 

imagem e experiências emergem?; Será que um exame externo é capaz 

de medir, de fato, a aprendizagem de um sujeito?; É possível afirmar que 

uma prova é capaz de realizar essa tarefa? – para discutir o sentido da 

avaliação na prática docente.  

O quinto capítulo da segunda seção tem como título A Narrativa 

como princípio formativo, escrito por William Soares dos Santos. O 

autor destaca a narrativa como um evento interacional, no qual os 

participantes utilizam elementos discursivos diversos a fim de criar e 

manter a interação social. Além disso, ao trazer Bruner (2000) como 

referencial, sinaliza que o pensamento narrativo é um modo de 

produção de conhecimento e que a estruturação de nossas narrativas, 

no âmbito escolar, é um processo que é melhor constituído por uma 

visão integral das disciplinas e um currículo em espiral, que valoriza a 

descoberta auto-gerenciada de diferentes áreas do saber. Por fim, 

destaca que a mediação proporcionada pelo processo educacional, 

implica, entre outros elementos, a possibilidade, por parte do professor, 

de desenvolver com os estudantes o instrumental que lhes possibilitará 

a construção de suas próprias narrativas. 
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A segunda seção é finaliza com As experiências que emergem do 

campo de estágio sobre a avaliação e suas contribuições para o 

desenvolvimento integral do estudante, em que Patricia Flavia Mota e 

Luciana de Araújo Cabrera Lopes analisam a importância da avaliação 

como um elemento fundamental para a construção de um processo 

formativo, pautado nos princípios da Educação Integral, que contribui 

com a formação humana em espaços escolares e acadêmicos. As autoras 

salientam que a avaliação formativa, com sua natureza contínua e 

orientada para o desenvolvimento, permite acompanhar de perto os 

processos de aprendizagem dos estudantes, bem como identificar 

eventuais dificuldades e necessidades, para que se possa adaptar as 

práticas pedagógicas, de forma a atender às demandas individuais de 

cada estudante. 

Assim, finaliza-se frisando que as organizadoras e autoras(es) 

deste livro consideram a prática pedagógica como um espaço de 

produção de conhecimentos pois, como aponta Garcia (2015), a escola é 

um espaço de teoria em movimento permanente de construção, 

desconstrução e reconstrução. Assim, tanto a avaliação quanto o uso da 

IA se constituem como uma possibilidade de replanejamento da ação 

educacional, a partir da constituição do professor e dos estudantes 

enquanto sujeitos da ação. Para tanto, é necessário a valorização das 

experiências pessoais, das incursões teóricas e práticas, dos saberes, de 

modo que, durante os processos de ensino e de aprendizagem, todos os 

envolvidos possam atribuir novos significados à experiência 

educacional.  
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PARTE I 
DESAFIOS E POSSIBILIDADES DA 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA EAD 
 





2  
PRODUÇÃO OU CONTROLE DO CONHECIMENTO? 

COMO A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL PODE AFETAR OS 
PROCESSOS DE ENSINO-APRENDIZAGEM? 

Phelipe Florez Rodrigues 

Introdução 

Antes de iniciarmos, é importante que eu esclareça que o tema da 

Inteligência Artificial (IA) me afeta emocionalmente. Sinto que essa 

carga emotiva, embora eu tente evitá-la, surge de forma inevitável, 

principalmente quando me encontro neste espaço acadêmico e 

científico. Tendo isso em mente, tento abordar o tema com maior 

maturidade e reflexão. Encaro a Inteligência Artificial com a mesma 

seriedade e urgência que temas como o aquecimento global e o controle 

de armas químicas e biológicas. Portanto, de fato, considero esta 

temática com esse nível de potência e gravidade, é com essa visão que a 

abordo. 

Contudo, meu objetivo aqui não é ser alarmista ou um mensageiro 

do apocalipse. O que busco é realizar um exercício de reflexão, pessoal e 

coletiva, sobrec como a Inteligência Artificial (IA), nessa nova forma de 

tecnologia, pode afetar nossas vidas, tanto de forma positiva quanto 

negativa. A grande questão, porém, é que a Inteligência Artificial, assim 

como outras questões, que possuem um potencial negativo, mas são 

acompanhadas de um potencial econômico muito forte, a sociedade, de 

maneira geral, apresenta uma certa dificuldade em fazer um debate 

sereno, com tranquilidade, especialmente considerando o atual cenário 

político mundial onde a serenidade não caracteriza os debates públicos. 
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Uma comparação que gosto de fazer é com o aquecimento global, 

um tema que, cientificamente, já está bem estabelecido. No entanto, ao 

entrar no campo político e na construção das narrativas ao redor dele, 

surgem grandes tensões, disputas retóricas e até mesmo conflitos 

ideológicos. Isso é curioso, pois a ciência já possui mais de 70 anos de 

pesquisa sobre o tema de forma consistente. Porém, ao tentar encontrar 

soluções para essa problemática, a ciência esbarra nos interesses 

econômicos que, com sua estrutura complexa que organiza territórios e 

indivíduos, desempenha um papel central no debate. Portanto, as 

soluções para o aquecimento global, por exemplo, muitas vezes, 

envolvem mudanças nos processos produtivos que impactam 

diretamente as margens de lucro e a acumulação de capital. Esse é o 

ponto de tensão: entre o futuro da humanidade e o futuro da economia, 

entre as necessidades sociais e os interesses econômicos. Essa tensão 

também é evidente quando comparamos o pacto de não proliferação de 

armas nucleares, onde o risco iminente à humanidade levou à criação 

de acordos internacionais para evitar a catástrofe, embora a 

manipulação da energia nuclear também tenha um enorme potencial 

positivo, como a produção de energia elétrica de forma mais limpa. 

Assim, esse tensionamento que lida com a vida humana e os interesses 

econômicos, é um desafio difícil. Recentes debates acalorados e 

polarizados demonstraram como essas questões estão profundamente 

interligadas, mas é algo com o que precisamos discutir.  

Trazendo essas reflexões para o campo da Inteligência Artificial, 

surgem dilemas semelhantes. Por um lado, vejo o enorme potencial da 

IA em transformar positivamente a vida humana, como no caso da 

possibilidade de tirar uma pessoa de uma cadeira de rodas. Esse tipo de 

avanço é, sem dúvida, fantástico do ponto de vista humanístico, abrindo 

novas possibilidades para a humanidade. Além disso, sob o ponto de 
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vista produtivo, a IA traz uma enorme eficiência e precisão aos sistemas 

produtivos, impactando áreas como transporte, gestão e produção de 

mercadorias. 

Os dilemas - o fim dos erros x o fim da raça 

Eric Emerson Schmidt, que atuou durante 10 anos como CEO e 

coordenou a área de desenvolvimento do Google — uma das maiores 

empresas do mundo no desenvolvimento de tecnologias de inteligência 

artificial — a partir de 2015, junto a outros ex-CEOs que trabalharam 

diretamente com o avanço da IA na primeira década do século XXI, 

começaram a apontar riscos preocupantes associados a essa tecnologia. 

Um dos desafios centrais que emergem nesse contexto é a 

crescente fragilidade dos critérios de verificação da verdade. A 

definição do que é ou não verdade vinculada à materialidade, está sob 

júdice e um exemplo emblemático desse fenômeno, no campo político, 

foi a popularização dos deepfakes a partir de 2014 e 2015. 

Entre os casos mais evidentes, podemos destacar um vídeo 

amplamente compartilhado em 2018, no qual o ex-presidente dos 

Estados Unidos, Barack Obama, dizia frases que nunca pronunciou1. O 

 vídeo era u m d eepfake  feito pelo cineasta Jordan Peele, que utilizou 

inteligência artificial para criar e sincronizar uma fala e m anipular a 

i magem do ex-presidente Obama. O  intuito da criação deste v ídeo  era 

alertar sobre os riscos dessa ferramenta,  que  permite fazer c onteúdos 

muito c onvencentes e que pode apresentar um grande potencial nocivo. 

Este caso é um grande exemplo da complexidade dos desafios que 

a sociedade enfrenta diante do avanço da inteligência artificial. Se em 

 
1 VINCENT, James. Watch Jordan Peele use AI to make Barack Obama deliver a PSA about fake news. The 
Verge, 17 abr. 2018. Disponível em: https://www.theverge.com/tldr/2018/4/17/17247334/ai-fake-news-
video-barack-obama-jordan-peele-buzzfeed. Acesso em: 11 março de 2025. 
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2018 a manipulação já era convincente, hoje, com tecnologias ainda mais 

avançadas, se torna mais urgente a necessidade de novas formas de 

confirmação da autenticidade das informações.  

O fácil acesso às tecnologias de inteligência artificial por um 

grande número de pessoas, especialmente em um contexto de ampla 

conectividade digital abre espaço para diversos desafios e talvez a 

inteligência artificial represente o último knockdown da modernidade, o 

golpe final que abala aquelas promessas de verdades universais, aquele 

senso essencialista, aquela percepção essencialista e realista hegeliana 

que sustentou as ciências humanas ao longo dos séculos XIX e XX. Talvez 

tudo isso precise ser repensado. Autores como Bauman (2015), já nos 

ofereceu algumas alternativas para refletirmos sobre esse novo mundo. 

O impacto mais dramático do avanço da inteligência artificial se dá 

na relação entre essa tecnologia e o mundo do trabalho. Embora o 

processo de automação do trabalho e a substituição da mão de obra 

humana por mão de obra mecânica sejam fenômenos presentes desde a 

década de 1970, podemos observar que essa transformação se 

intensificou nas últimas décadas. Tanto na indústria quanto no setor 

primário, a robotização e a mecanização vêm sendo incorporadas 

progressivamente. Mais recentemente, no entanto, podemos verificar 

também a apropriação de atividades produtivas intelectuais pela 

inteligência artificial, o que gera consequências sociais significativas. 

Um exemplo recente é a polêmica gerada pelo uso do ChatGPT na 

produção de materiais didáticos para a rede estadual de ensino de São 

Paulo, levantando debates sobre a substituição do trabalho docente e o 

seu papel. Embora eu acredite que a docência seja, em essência, uma 

atividade insubstituível e sempre será, para quem observa do ponto de 

vista econômico, esta é uma opção atrativa e que está na mesa. 
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Nos anos 1970, a economia passou por um processo conhecido 

como terciarização do trabalho. Com a mecanização e a robotização, os 

trabalhadores que perderam espaço nos setores primário e secundário 

migraram para o setor terciário (serviços e comércio). Esse setor, por 

sua vez, tornou-se hipertrofiado, abrangendo tanto trabalhadores 

formais quanto informais e captando mão de obra de diferentes níveis 

de qualificação. Contudo, o avanço das tecnologias e o desenvolvimento 

da inteligência artificial introduzem um novo risco: a mecanização e 

robotização do setor terciário. 

Podemos analisar este contexto ainda sem considerar 

especificamente o debate sobre a inteligência artificial, o impacto da 

informatização pode ser observado no cotidiano. Um exemplo disso 

ocorre no metrô da região metropolitana do Rio de Janeiro. Ao comparar 

uma estação de metrô de 2024 com uma de 2010 ou 2015, percebe-se 

facilmente como a tecnologia substituiu trabalhadores humanos. Hoje, 

a compra de bilhetes ocorre de forma automatizada, por meio de cartões 

recarregáveis ou dispositivos móveis, eliminando o contato direto com 

funcionários. Do ponto de vista da precisão, da velocidade do 

processamento e da redução de filas, essa evolução representa um 

avanço, no entanto, quais são as implicações sociais disso? 

Uma outra questão mais dramática destacada por ex-CEOs de 

grandes big techs diz respeito à autorregulação da inteligência artificial, 

ou seja, a capacidade da IA de fomentar o seu próprio desenvolvimento. 

Embora essa ideia possa parecer saída de um filme de ficção científica 

e, à primeira vista, improvável, especialistas e desenvolvedores da área 

já apontam para pontos muito problemáticos sob a capacidade das IAs 

desenvolverem, por exemplo, armas químicas e biológicas. 

Especificamente, Eric Schmidt, ex-executivo da empresa Google, é um 

dos que levanta reflexões sobre os riscos da inteligência artificial para 
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além do mundo do trabalho, o risco de uma nova forma de inteligência 

mais sofisticada fora dos corpos humanos, o que a insere em um debate 

que coloca em xeque a segurança da humanidade. 

Fim do trabalho? 

Para dar início a essa discussão, tomo como ponto de partida a 

pergunta apresentada por um participante da nossa atividade no chat: 

“Como impedir o avanço nocivo da inteligência artificial?” 

Parte do setor terciário, sobretudo a parte que abraçava a mão de 

obra de baixa qualificação está sendo robotizada, mecanizada e, além 

disso, há a apropriação de atividades produtivas intelectuais pela 

inteligência artificial. Esta, por sua vez, potencializa esse processo ao ser 

utilizada na substituição do trabalho humano em novas áreas desse setor.  

Neste caso, não vejo outra alternativa senão a implementação de 

uma regulação séria e robusta da inteligência artificial. Inclusive, esse 

tema já está sendo debatido em alguns lugares e países, particularmente 

em Estados mais progressistas, que possuem uma maior preocupação e 

direcionamento político para a manutenção do bem estar social, mesmo 

que isso implique em um maior controle das empresas. 

Este é o grande dilema: a tensão entre a qualidade de vida das 

pessoas, o que é politicamente denominado de bem-estar social, e o 

desenvolvimento econômico das empresas, que têm se perpetuado em 

uma lógica desmedida de lucro, mesmo que esse aumento exponencial 

da lucratividade ocorra às custas da precarização do trabalho e do 

empobrecimento da população de maneira geral. 

No contexto da docência, uma alternativa possível, é a 

implementação de uma regulamentação normativa, clara e restritiva. 

Contudo, é importante reconhecer que estamos diante de um dilema, 



Phelipe Florez Rodrigues  •  29 

porque essa mesma inteligência artificial que apresenta esse potencial 

nocivo em relação ao trabalho e à condução política do debate, também 

pode possibilitar que uma pessoa não dependa mais de uma cadeira de 

rodas, contribui para a cura de doenças , gerar avanços para a saúde 

humana quando articulada com a engenharia genética e colaborar para 

diversos outros avanços notáveis.  

Portanto, diante disso, defendo a necessidade de uma 

regulamentação global, não de forma uniforme, mas estruturada com 

base em pontos acordados em nível internacional. Uma organização que 

se assemelha de certa forma à lógica de não proliferação de armas 

nucleares, considerando o risco iminente à humanidade. Caso a 

regulamentação ocorra no âmbito dos Estados nacionais, as assimetrias 

de poder econômico podem retroalimentar uma estrutura de 

desigualdade combinada - questão amplamente discutida por Milton 

Santos ao analisar as características do capitalismo e seu 

desenvolvimento desigual.  

Sob o ponto de vista do trabalho docente, especificamente no 

contexto da Educação a Distância (EaD), há questões urgentes a serem 

debatidas. Considerando o caso do CEDERJ, por exemplo, é necessário 

repensar as Avaliações a Distância (ADs). Pensando no sentido 

pedagógico, considerando a atual crise ética da sociedade e a existência 

de ferramentas como o ChatGPT, é necessário refletir sobre o formato 

vigente dessas avaliações. Ainda que não se possa afirmar que todas as 

ADs possam ser respondidas integralmente por inteligência artificial, a 

realidade é que a maioria pode. Isso levanta um problema significativo 

em relação à efetividade do processo de ensino-aprendizagem. Nesse 

cenário, qual deve ser a real intenção de uma avaliação? 

No contexto da docência, uma alternativa possível, é a 

implementação de uma regulamentação normativa, clara e restritiva. 
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Contudo, é importante reconhecer que estamos diante de um dilema, 

porque essa mesma inteligência artificial que apresenta esse potencial 

nocivo em relação ao trabalho e à condução política do debate, também 

pode possibilitar que uma pessoa não dependa mais de uma cadeira de 

rodas, contribui para a cura de doenças , gerar avanços para a saúde 

humana quando articulada com a engenharia genética e colaborar para 

diversos outros avanços notáveis.  

Portanto, diante disso, defendo a necessidade de uma 

regulamentação global, não de forma uniforme, mas estruturada com 

base em pontos acordados em nível internacional. Uma organização que 

se assemelha de certa forma à lógica de não proliferação de armas 

nucleares, considerando o risco iminente à humanidade. Caso a 

regulamentação ocorra no âmbito dos Estados nacionais, as assimetrias 

de poder econômico podem retroalimentar uma estrutura de 

desigualdade combinada - questão amplamente discutida por Milton 

Santos ao analisar as características do capitalismo e seu 

desenvolvimento desigual.  

Sob o ponto de vista do trabalho docente, especificamente no 

contexto da Educação a Distância (EaD), há questões urgentes a serem 

debatidas. Considerando o caso do CEDERJ, por exemplo, é necessário 

repensar as Avaliações a Distância (ADs). Pensando no sentido 

pedagógico, considerando a atual crise ética da sociedade e a existência 

de ferramentas como o ChatGPT, é necessário refletir sobre o formato 

vigente dessas avaliações. Ainda que não se possa afirmar que todas as 

ADs possam ser respondidas integralmente por inteligência artificial, a 

realidade é que a maioria pode. Isso levanta um problema significativo 

em relação à efetividade do processo de ensino-aprendizagem. Nesse 

cenário, qual deve ser a real intenção de uma avaliação? 
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Temos uma ideia hegemônica de avaliação como exame, um 

instrumento capaz de avaliar quantitativamente se o estudante sabe ou 

não sabe. Tenho minhas dúvidas sobre isso. Acredito que os próprios 

estudantes poderiam responder melhor se uma prova, 

independentemente de ser no CEDERJ ou não, realmente oportuniza o 

aluno a demonstrar o que sabe. Um exame é uma maneira muito 

restritiva de permitir que o sujeito expresse seu conhecimento, mas, 

ainda assim, é o formato hegemônico, seja na escola, no pré-vestibular, 

no CEDERJ, em provas de mestrado, ou nas avaliações da CAPES. É a 

lógica do produtivismo que atravessa nossas relações, chegando a um 

nível de apropriação existencial, por isso reproduzimos essa lógica em 

nossas práticas. 

Retomando o início da discussão, ao pensarmos na escola das 

promessas modernas e nos objetivos dessa instituição, é necessário 

repensá-la de maneira geral. Mesmo antes dos avanços da inteligência 

artificial, sempre questionei se uma escola conteudista faz sentido nos 

dias de hoje. A escola de "vômito de conteúdo", com quadros, apostilas 

de mil páginas, e métodos tradicionais, parece estar desconectada da 

realidade atual. Hoje, temos uma enorme quantidade de conteúdos 

acessíveis e de qualidade, como no YouTube e em materiais 

institucionais produzidos pelas universidades. A questão que me faço é: 

vale a pena continuar com esse modelo? Será que estamos realmente 

aproveitando o tempo de maneira eficaz? O intuito não é desvalorizar 

este tipo de conteúdo, mas questionar o sentido de sua reprodução. 

O que percebemos, neste contexto, é que há uma relação entre as 

práticas educacionais e as demandas voltadas ao mundo do trabalho, 

especialmente no que diz respeito ao trabalho docente. Considerando 

que a educação também é um negócio, ainda que este não seja o seu 

principal papel, ela tem se tornado uma atividade extremamente 
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lucrativa. Portanto, é importante considerar como o trabalho docente é 

impactado por este cenário e por essas transformações. 

Trago aqui o argumento do professor Antonio Nóvoa, apresentado 

em um texto de 2021 sobre a escola no pós-pandemia. Ele aborda 

questões importantes, mas da ordem da subjetividade, argumentando 

que nem todos os ambientes são ambientes naturais de aprendizagem. 

A casa, por exemplo, não é, enquanto a escola é, pois ela é projetada para 

esse fim, com pessoas tecnicamente capacitadas, formadas e reflexivas 

sobre o ato social que é dar aula, que é ter uma preocupação com o 

desenvolvimento do ensino-aprendizagem levando em consideração as 

questões políticas, culturais, cognitivas, didáticas e de todas as outras 

áreas que se articulam com a pedagogia e a educação. 

O conhecimento 

Refletindo sobre o conceito de controle, recorro às ideias do 

filósofo, psicólogo e pensador francês Michel Foucault para analisar as 

relações de poder na contemporaneidade. A forma como a escola 

reprodutivista e conteudista está atrelada com o atual modelo 

educacional, cada vez mais moldado pelo acesso facilitado à informação, 

faz com haja um deslocamento conceitual entre entendimento, 

conhecimento e informação. 

A escola que queremos ou que pelo menos deveríamos querer é 

aquela que produz conhecimento, que é espaço de pesquisa e autoral. No 

entanto, nós temos atrelados à escola diferentes interesses – políticos, 

comportamentais, éticos, morais e econômicos –, que, ao longo das 

últimas décadas, têm gradualmente afastando a escola da ideia de escola 

que desejamos. Portanto, quando essa abordagem tecnicista, 

informacional e reprodutivista é articulada com a inteligência artificial 
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em um cenário sem regulamentação clara, seguindo a lógica do vale 

tudo, o papel docente passa a ser questionado. Afinal, se a escola se 

resumisse à mera transmissão de informações, qual seria a necessidade 

de um professor? 

A pandemia nos mostrou que a escola possui outras funções sociais 

importantes e que vão muito além da transmissão de conhecimento. 

Diante desse cenário, é essencial repensar seu papel, para garantir a 

valorização e permanência do professor e futuros professores, assim 

como a efetividade do processo de ensino-aprendizagem. Para isso, é 

necessário construir uma escola voltada para a produção do 

conhecimento, e não apenas para a memorização de conteúdos e o 

desenvolvimento de habilidades e competências fragmentadas. Mas 

como viabilizar essa escola? 

Já dispomos de um lastro de pesquisa e conhecimento sobre o tema. 

Talvez seja necessário revisitar os compromissos curriculares e 

políticos, tal como os critérios de avaliação externa em larga escala, que 

se firmaram como parâmetros de qualidade. É preciso repensar sobre o 

que reforça a concepção de qualidade educacional atrelada à 

transmissão de informação, um modelo que não deveria definir a escola. 

Ao falar em conhecimento, proponho uma perspectiva mais ampla, 

que valorize os saberes produzidos por diferentes sujeitos e contextos. 

Há uma grande gama de conhecimentos que, apesar de sua relevância, 

não são reconhecidos politicamente e academicamente, mas são.  

Esse debate nos leva a um ponto crucial: o que estamos chamando 

de conhecimento? O sociólogo argentino Ernesto Laclau argumenta que, 

na política, os "significantes flutuantes" desempenham um papel 

fundamental. São palavras cujo significado não têm um sentido, mas 

que vão demandar lutas por significação, enquanto determinados 

discursos hegemônicos ganham projeção política. O conceito de 
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conhecimento se insere nessa dinâmica. Se realizarmos uma pesquisa 

nas ruas sobre o que as pessoas entendem por conhecimento, veremos 

respostas diversas, mas sempre atravessadas por valores iluministas e 

positivistas. Assim, ressignificar o que consideramos conhecimento é, 

antes de tudo, um processo político. 

Considerações Finais  

Então, a questão central é: quem produz esse conhecimento? E 

quem controla a produção de informações? De onde vem? 

Quando pensamos em inteligência artificial e pesquisamos no 

Google quais são os riscos relacionados a ela, um dos principais 

resultados encontrados é a disseminação de discursos de ódio. Isso não 

ocorre por acaso. Há um interesse econômico por trás desse fenômeno, 

pois se estabelece uma dinâmica onde os algoritmos favorecem este 

conteúdos que geram maior engajamento e discursos de ódio despertam 

mais interações do que outras agendas. 

Diante desse cenário, a regulamentação da inteligência artificial 

deve ser pensada em termos de um projeto de sociedade. É preciso 

considerar a IA como uma ferramenta e não como uma tecnologia que, 

em última instância, pode comprometer o próprio futuro da 

humanidade. Assim, um dos grandes desafios contemporâneos consiste 

em entender quem controlará essa produção de conhecimento e 

informação e, principalmente, quais serão os acordos que 

regulamentarão esse processo. 
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REFLETINDO SOBRE ALGUNS DOS DESAFIOS 

DE SE LIDAR COM A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
EM UM MUNDO DE NÃO-LEITORES 

William Soares dos Santos 

A revolução dos processos de informação e da internet na virada do 

século XX para o XXI proporcionou enorme desenvolvimento daquilo que 

se convencionou chamar de Inteligência Artificial. Geralmente, com esse 

termo, quer se referir a sistemas de computadores ligados em rede física 

ou à internet que são capazes de executar ações que emulam a inteligência 

humana. Dentre algumas dessas tarefas podemos nos lembrar de 

tradução, realização de cálculos simples e complexos, percepção visual, 

como o reconhecimento facial e o de íris e a tomada de decisões como 

acontece, por exemplo, nos carros que são guiados por esse processo, tudo 

isso com velocidade cada vez maior (cf. LEMOS, 2023). 

A ideia de Inteligência Artificial é bem antiga e, no mundo 

ocidental, pode ser encontrada em mitos que falavam da criação, por 

parte dos deuses, de seres mecânicos capazes de realizar tarefas 

humanas como, por exemplo, no mito em que o deus Hefesto teria 

construído seres de metal para auxiliá-lo. Saindo da mitologia para uma 

tentativa de criação real de uma máquina que imitasse o homem, a 

questão dos autômatos foi bem explorada pelos hábeis artesãos 

europeus, sobretudo entre os séculos XVII e XIX, dos quais são famosos 

os autômatos em forma humana que funcionam com mecanismos de 

corda, a maneira dos relógios, e realizam ações como as de escrever, 

tocar peças musicais e imitar alguns movimentos humanos.  

O termo Inteligência Artificial ganha relevância mesmo no século 

XX a partir das pesquisas de Walter Pitts (1923-1969) e Warren 
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McCulloch (1898-1969), que desenvolveram a ideia de neurônios 

artificiais e, também, a partir do trabalho de Alan Turing (1912-1954), 

que lançou as bases da pesquisa em Inteligência Artificial ao 

desenvolver mecanismos de quebra das mensagens criptografadas que 

os alemães trocavam durante a Segunda Grande Guerra. A decodificação 

dessas mensagens ajudou muito os aliados a derrotarem os nazistas. O 

artigo de Turing fundamental a respeito da Inteligência Artificial é o 

“Máquinas computacionais e inteligência”, no qual propôs o “teste de 

Turing”, ou “jogo da imitação”, através do qual pode-se averiguar se 

uma máquina é capaz de se passar por um ser humano em uma dada 

atividade. Turing também é conhecido por prenunciar as questões 

éticas envolvendo o uso da Inteligência Artificial. 

Há muito mais o que saber sobre o processo de desenvolvimento 

dos estudos sobre Inteligência Artificial ao longo do século XX, mas o 

que importa para nós, neste artigo, é pensar o estado da arte da 

Inteligência Artificial nos dias de hoje e o seu impacto no processo de 

leitura e de educação. No momento em que escrevo, a Inteligência 

Artificial está cada vez mais presente na vida cotidiana das sociedades 

contemporâneas, quer as pessoas saibam disso ou não. Para ficar apenas 

no campo da leitura, do acesso às mídias e da produção cultural, hoje 

em dia, com ferramentas tais como ChatGPT, GenAI, Google AI, 

Microsoft Copilot, Grammarly, Jasper AI, só para citar as mais comuns, 

é possível criar textos inteiros através de comandos dados através de 

aparelhos como computadores, tablets e smartfones. Além de textos, 

através a Inteligência Artificial, hoje se pode manipular imagens de 

modo nunca visto antes. É possível, por exemplo, pegar uma fotografia 

de uma pessoa e colocá-la em movimento, falando e realizando coisas 

que ela jamais falaria ou faria, gerando o que ficou conhecido como 

“Deep fake”, ou “mentira profunda”. Ou seja, a Inteligência Artificial é 
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capaz de criar uma realidade fictícia, de forma que, atualmente, as 

barreiras entre ficção e realidade estão sendo quebradas. Além disso, ela 

é capaz de acabar com a reputação de pessoas. Qualquer um pode ter o 

seu rosto colocado em um filme pornográfico ou em uma cena de ato 

terrorista, sem nunca ter exercitado pornografia ou terrorismo. 

Eleições podem ser ganhas ou perdidas com a falsificação de imagens 

em que adversários políticos cometem crimes ou falam absurdos. 

Aqui entramos em um terreno mais do que perigoso: hoje aqueles 

que controlam as empresas que têm o maior número de usuários de 

redes sociais, também estão envolvidos com políticas da extrema 

direita, neoliberais e fascistas. E dentro das redes sociais que comandam 

a Inteligência Artificial manipula dados, a maior ou menor exposição de 

um conteúdo, direciona compras e influi em hábitos e tendências. Ou 

seja, quem detém o poder da Inteligência Artificial e das redes sociais 

influi na política, sempre em prol da geração de mais lucros para as suas 

empresas e seus acionistas. 

Quem detém o poder das Inteligências Artificiais?  

No dia 20 de janeiro de 2025, Donald Trump tomou posse como o 

47º presidente dos EUA. Eleito com promessas de expulsão de 

emigrantes, dentre outras políticas de extrema direita que visam a 

eliminação de direitos das chamadas minorias, ele contou com apoio 

explícito das grandes corporações de tecnologias (ou bigtecs). Na 

cerimônia estiveram presentes, como figuras de destaque, os donos ou 

CEOs de algumas das mais importantes empresas de tecnologia dos 

EUA. Algumas das quais apoiaram financeiramente (e, também, com a 

manipulação dos algoritmos de suas redes sociais, dentre outros meios 

antiéticos) a campanha de Trump. Na cerimônia, em uma amostra clara 
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do poder de suas empresas no novo governo, estavam reunidos Mark 

Zuckerberg (Meta), Jeff Bezos (Amazon), Elon Musk (Tesla, SpaceX e X), 

Sundar Pichai (Google), Tim Cook (Apple), Shou Zi Chew (TikTok) e Sam 

Altman (OpenAI). A reunião foi uma amostra de poder das corporações 

poucas vezes vista em um evento político nos EUA. Ainda mais na posse 

de um presidente. 

No início de janeiro de 2025, a empresa chinesa DeepSeek lançou 

um aplicativo de Inteligência Artificial chamado R1 com habilidades das 

ferramentas mais populares até então existentes como OpenAI, Meta ou 

Google, mas com menor custo e que exige chips menos sofisticados. O 

resultado foi que as empresas tradicionais perderam um trilhão de 

dólares de valor apenas no dia 27 de janeiro de 2025. Somente a 

companhia americana Nvindia, uma das mais importantes fabricantes 

de chips do mundo, perdeu nesse dia a incrível soma de seiscentos e 

vinte bilhões de dólares. 

Os fatos acima, acontecidos muito proximamente do momento em 

que escrevo, provam que o domínio de ferramentas tecnológicas como 

a Inteligência Artificial implica no poderio de bilhões de dólares e no 

controle da vida e do consumo de milhares de pessoas no mundo. Nesse 

cenário, a pressão que essas empresas realizam sobre as políticas de 

Estado é enorme e um dos principais inimigos dessas corporações são 

as leis que regulamentam o funcionamento de estados democráticos. 

Hoje, essas empresas operam em uma perspectiva global, sempre 

querendo passar por cima das barreiras legais que possam controlá-las 

e, quando as políticas de países lhes são discordantes, elas formam 

lobbies para influenciarem os políticos a mudarem as leis dos seus 

países de modo a beneficiá-las. Não é por acaso que, como no caso de 

Trump, a maioria dessas empresas apoiam políticos de extrema direita 
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que lhes garantam acesso político e legal para a atuação em seus estados 

de forma livre de modo a assegurarem os seus lucros. 

Poucos dias antes da posse de Donald Trump, Mark Zuckerberg, o 

CEO da Meta (proprietária de redes sociais como o Instagram e o 

Facebook, dentre outras), anunciou uma mudança mundial na política 

da empresa. Dentre as mudanças que chamam mais atenção estão a 

interrupção do trabalho de checagem de fatos. Em outras palavras, a 

empresa não se importa mais se as postagens que são colocadas em suas 

redes são falsas ou verdadeiras, ou se apoiam políticas fascistas, racistas 

e homofóbicas. Tudo o que importa é o engajamento da postagem e o 

quanto ela consegue mobilizar em publicidades que deem lucro à 

empresa. A ação foi aprovada por outras empresas, inclusive pelo dono 

da rede X, Elon Musk, que já implementa políticas similares em suas 

empresas. A notícia gerou preocupação em vários países democráticos, 

levantando a necessidade de se criar regulamentações para a atuação 

dessas empresas em seus territórios sob risco real de as pessoas terem 

direitos conquistados violados e de essas empresas influírem 

negativamente na política desses países. 

A Inteligência Artificial como mecanismo de poder 

Diante do cenário político perigoso que descrevi acima, em meio ao 

embate pelo poder promulgado, principalmente, pelo recrudescimento 

do avanço das políticas de dilapidação das democracias, sobretudo por 

parte de governantes afiliados à extrema direita e ao neofascismo, as 

grandes organizações usam da Inteligência Artificial para produzir 

conteúdos que possam influenciar a população a acreditar naquilo que 

essas oligarquias desejam. Além do mais, a Inteligência Artificial age em 

outro aspecto das chamadas redes sociais e mecanismos de busca da 
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internet, que é a algoritimização das mídias sociais (e das vidas das 

pessoas), um processo através do qual os buscadores de conteúdo 

encontram informações tendenciosas sempre relacionadas aos grupos 

dos quais fazem parte. Assim, uma pessoa que tem tendências fascistas 

só encontrará informações que cooperem para fundamentação de seus 

ideais fascistas e nunca conteúdos que os refutem. 

É por isso que Noam Chomsky (1928-) (cf. NETO & PEQUENINO, 

2023) disse que “a inteligência artificial é o ataque mais radical ao 

pensamento crítico” porque desestabiliza a noção de verdade, a ética, as 

lutas e as conquistas das sociedades democráticas. Chomsky vai além e 

diz que não há como deter o poder das bigtecs, que, cada vez mais e a 

cada dia, impõem o modus operandi do mundo corporativo às vidas das 

pessoas. Para Chomsky, os algoritmos, que se adaptam às tendências 

ditadas pelas grandes corporações e simulam a comunicação entre 

pessoas, contribuem para a perda da leitura crítica e da criatividade dos 

seres humanos. Ainda, para Chomsky, uma vez que não se pode lutar 

frontalmente contra as bigtecs, só há um modo de controlar a sua 

influência sobre a vida das pessoas: educando-as para que façam leitura 

crítica do que leem nas plataformas digitais: “A única maneira [de 

controlar a evolução tecnológica] é educar as pessoas para a autodefesa. 

Levar as pessoas a compreender o que isto é e o que não é.” (cf. NETO & 

PEQUENINO, 2023). Para ele, a Inteligência Artificial “é basicamente 

como qualquer outra ideologia ou doutrina. Como é que se defende 

alguém contra a doutrina neofascista? Educando as pessoas” (cf. NETO 

& PEQUENINO, 2023). 

Nesse cenário de luta e controle pela leitura, o principal objetivo 

das bigtecs é o de manter as pessoas conectadas o maior tempo possível 

em suas redes, sem que pensem profundamente sobre qualquer um dos 

temas vistos, mas que permaneçam consumindo para sustentarem os 
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lucros de suas empresas em alta. Para fazerem isso, utilizam-se da 

Inteligência Artificial que simula respostas com base em conteúdos 

presentes na própria internet. Ou seja, a Inteligência Artificial não cria 

nada, mas se apropria de dados e os transmite de forma a não quebrar 

direitos autorais de quem verdadeiramente trabalhou para criar aquele 

conteúdo. Ou seja, com seu sofisticado mecanismo de busca, a 

Inteligência Artificial se apropria do vasto material textual e imagístico 

na internet e o manipula ao seu favor sem ter de pagar nada por isso. 

A apropriação de informações realizada a partir de comandos 

feitos por seres humanos pode distorcer a realidade de modo jamais 

visto na História. Nos últimos anos temos visto, sobretudo, os 

movimentos anticiência crescerem no mundo de maneira espantosa. 

Obviamente, não se trata de algo novo, mas quando as verdades 

científicas atrapalham os lucros de grandes empresas e ameaçam as 

políticas neofascistas, os fatos científicos são retorcidos ao ponto de 

influenciar o público. É assim que verdades científicas já provadas há 

mais de cem anos são negadas, como a validade das vacinas para a 

preservação da saúde e da vida das pessoas. Outro exemplo é a refutação 

da geografia do planeta Terra (recentemente há um grande movimento, 

influenciado pelo pensamento neofascista, de que a Terra seria plana), 

isso para não falar da distorção dos mapas pelos países ricos, que se 

fazem representar bem maiores do que realmente o são. Nessa onda de 

negação, também se refutam os efeitos do aquecimento global 

provocado pela queima de combustíveis fósseis, para que não se afetem 

os lucros das grandes empresas de petróleo, dentre outros ataques à 

ciência. 

Todas essas distorções encontram campo fértil e afetam de modo 

muito eficaz uma população que não lê mais jornais, nem tão pouco 

acessa noticiários sérios na televisão ou mesmo na internet. Estudos 
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apontam que grande parte das pessoas nascidas após 1997 em países 

ocidentais não leem com profundidade e têm como a sua principal fonte 

de informação plataformas como o TikTok e Instagram (cf. PNL – Painel 

Nacional de Leitura). Para essa geração, mesmo plataformas com mais 

textos, como o Facebook já estão ultrapassadas. Além disso, há um 

fenômeno recorrente com essa geração: a plena confiabilidade nas 

informações encontradas nos mecanismos de busca e na Inteligência 

Artificial e uma forte tendência de humanizar as máquinas como 

crianças que (há um tempo) humanizavam seus bonecos de pano, 

madeira ou plástico. A Inteligência Artificial pode distorcer a realidade, 

dando uma que as pessoas desejam, que seja mais próxima de seus 

construtos ideológicos, mas que pode não ter relação com o que está ao 

redor das pessoas ou que não tem realidade no mundo real demostrado 

pela ciência. 

O que vemos é que as bigtecs e a Inteligência Artificial se 

transformam nas novas forças de poder político e ideológico de nosso 

tempo. No início do século XX forças ideológicas contrárias à 

democracia tiveram muito êxito. O nazifascismo de Hitler e de 

Mussolini conquistou milhões de seguidores. Eles eram políticos 

populares, suas ideias davam a impressão de que salvariam o mundo, as 

suas fabulações da realidade e as suas distorções da verdade 

encantavam milhares de pessoas. Seus preconceitos, o racismo e a 

ideologia eram fundamentados pela distorção da ciência para justificar 

a sua suposta superioridade, bem como os seus atos bárbaros e, no 

entanto, as suas políticas resultaram em uma das maiores catástrofes 

da humanidade, nos lembrando que o risco de se distorcer a realidade é 

muito alto. Por tudo o que coloquei acima, podemos inferir que a 

Inteligência Artificial não é inteligente nem artificial, mas ela é, como 

já coloquei acima, uma forma sofisticada de roubar, através de um 



William Soares dos Santos  •  45 

sistema de busca e rearranjo de dados, material encontrado na internet, 

evitando, assim, o pagamento de direitos autorais a quem, de fato, 

produziu esse material. 

Pouco a pouco, a Inteligência Artificial gerará outro fenômeno: o 

fim ou quase aniquilação de centenas de milhares de empregos. Quando 

isso acontecer, as políticas neofascistas e as bigtectcs provavelmente 

elegerão um inimigo externo. Uma estratégia comum é a de culpabilizar 

o estrangeiro, o imigrante de roubar os empregos dos cidadãos de um 

certo país e, para lidar com o problema que eles mesmo criaram, esses 

mesmos políticos e donos de empresas gerarão uma grande crise na qual 

os afetados sempre serão os do lado mais fraco da sociedade ou, pior 

ainda, gerarão uma guerra em que venderão muitas armas e sacrificarão 

muitas vidas (sempre amparados pela sua ideologia) para fazer a 

engrenagem do capitalismo se mover com a velocidade que eles desejam 

novamente. Outra solução engenhosa das bigtecs para lidar com essa 

situação é o que tem sido descrito como “uberização” do trabalho, que 

nada mais é do que uma forma sofisticada de escravagismo moderno no 

qual as pessoas, sem outras opções, são levadas a trabalharem com 

aplicativos de uma dada empresa, (cujo exemplo principal é o da Uber, 

mas que hoje se multiplicam) em uma relação na qual os trabalhadores 

têm muitas obrigações, mas nenhum direito. Elas entram com o seu 

próprio carro, com os custos de combustível e manutenção, além de 

pagarem altas taxas para a utilização do aplicativo, mas não têm direitos 

trabalhistas. No final das contas, as empresas de tecnologias têm lucros 

altíssimos enquanto os trabalhadores trabalham dezenas de horas por 

dia para tentarem sobreviver. 

A uberização do trabalho é o resultado de anos de massacre dos 

direitos dos trabalhadores e de ataques aos sindicatos realizados por 

políticas neoliberais no mundo. Sem sindicatos, sem poder de 
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organização, sem direitos, aos poucos, as pessoas sucumbem ao 

escravagismo contemporâneo para tentarem, desesperadamente, 

sobreviver. É uma engrenagem sem fim que privilegia sempre os donos 

do capital, do poder e das tecnologias. As bigtecs podem comprar 

políticos e os seus votos. Elon Musk deixou claro com a eleição de Trump 

que ele pode comprar, também, uma eleição ao oferecer livremente 

dinheiro para que as pessoas votassem em seu candidato. Essas 

empresas interferem na formulação de políticas dos Estados para se 

beneficiarem, enquanto a sua Inteligência Artificial leva as pessoas a se 

convencerem que o inimigo vem de fora. 

A leitura como ferramenta crítica 

Ecoando a reflexão de Noam Chomsky que trouxe acima de que a 

educação é única forma de promover uma leitura crítica do mundo é que 

coloco a nossa atuação (de professores e professoras progressistas) no 

mundo como extremamente importante. Sem a atuação de professores 

que desenvolvam com seus alunos processos de leituras críticas, 

corrermos o grande risco de vermos as democracias falharem mundo 

afora. 

Paulo Freire (1921-1997), em seu texto “A importância do ato de ler” 

(2011), faz um relato autobiográfico de sua entrada no mundo das letras 

em que pontua a sua narrativa com o conceito de “palavramundo”, que, 

por sua vez, evoca a ideia de que a palavra escrita não pode estar 

desvinculada da palavra que se aprende no mundo, ou seja, da vida social. 

Para Freire, a palavra ganha sentido à medida que é revestida de relações 

com o mundo da pessoa que lê, ou, em suas palavras, ler e escrever 

envolvem “uma compreensão crítica do ato de ler, que não se esgota na 

decodificação pura da palavra escrita ou da linguagem escrita, mas que se 
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antecipa e se alonga na inteligência do mundo” (FREIRE, 2011, p. 19). A sua 

compreensão do ato de ler é muito importante para nós, professores, de 

qualquer nível e de qualquer disciplina porque nos faz perceber que a 

capacidade de ler exige a constante apreensão de novos conhecimentos. 

A leitura e os novos saberes estão interconectados, um alimenta o outro. 

Em última instância, podemos dizer que estamos aprendendo a ler a todo 

o momento, pois os conhecimentos novos são infinitos, e a apreensão de 

novos saberes implica a aprendizagem de novas leituras e de novas 

formas de ler o mundo. 

Mas ler o mundo simplesmente assimilando o que se é imposto é 

diferente de ler criticamente o que nos é apresentado. A leitura crítica do 

mundo exige uma constante reflexão sobre as formas em que os diversos 

textos circulam no mundo e de como chegam até nós e quais os seus 

propósitos aparentes e ocultos. Ler, a partir dessa perspectiva, é um ato 

que envolve idas e vindas ao texto e ao mundo. Trata-se de uma percepção 

da leitura em que o significado é construído através de percepção crítica, 

de interpretação e do que Freire denomina de “re-escrita” daquilo que foi 

lido. Ler, para Freire, é uma tomada de consciência política importante, 

uma vez que através da leitura o ser humano começa a participar de 

formas cada vez mais amplas do mundo social, aumentando a sua 

capacidade de ação no próprio universo em que circula. Nesse sentido, ele 

vê a leitura como “um ato de conhecimento, por isso mesmo, como um 

ato criador” (FREIRE, 2011, p. 28). 

Tendo escrito o seu texto bem antes do advento das redes sociais, 

é razoável pensar que Freire pensasse na leitura de livros, jornais, e 

revistas de seu tempo. Hoje a leitura de redes sociais, de aplicativos 

similares ou, ainda, de textos produzidos pela Inteligência Artificial 

gera, além daqueles apontados por Freire, outros desafios. Para 

sabermos se uma informação trazida em uma postagem é verdadeira ou 
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falsa ou se ela tem um propósito escuso ou não, para sabermos para que 

direções ideológicas o texto aponta, temos de ler o seu conteúdo levando 

em conta pesquisas, interações prévias, conhecimentos de mundo, 

confronto com fontes confiáveis em uma rede de interações 

colaborativas de saber, mas as redes sociais não motivam nenhum 

estudo profundo sobre o seu conteúdo. 

A forte presença do uso de celulares e acesso às redes sociais tem 

desmobilizado a leitura mais profunda de produtos como revistas ou 

livros por parte de adolescentes e adultos. A mente de nossos alunos (e 

das pessoas que consomem redes sociais com regularidade) é 

desmotivada a acessar textos mais profundos e tem-se instaurado uma 

crise da leitura devido à incapacidade de as pessoas se concentrarem, 

fenômeno que tem sido denominado de “brain rot” em inglês, ou 

“cérebro podre em português” e que define a deterioração da capacidade 

de se pensar criticamente causada pelo uso excessivo de conteúdos 

superficiais, como o das redes sociais. Junto a esse termo, outro que tem 

se popularizado é “slop” (“lama”, em português), que tem sido utilizado 

para caracterizar conteúdos de baixa qualidade gerados pela 

Inteligência Artificial. 

Some-se a isso, o déficit de políticas públicas que incentivem a 

leitura de livros, promovendo-os como bem básico. Há que se 

compreender ainda que o cultivo do hábito da leitura leva tempo. A 

capacidade de ler é o resultado de interações prévias, e o significado que 

se obtém a partir da leitura é, na verdade, a decorrência de uma 

negociação entre o texto escrito e os conhecimentos sistêmico e de 

mundo trazidos pelos leitores (cf. SANTOS, 2022b). 

A noção de rede social como capacidade de se conectar socialmente 

com as pessoas no mundo real tem sofrido profundas perdas com a 

noção de rede social em que as pessoas se conectam através das redes 
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sociais proporcionadas pela internet, por aparelhos e pelos aplicativos. 

A amizade se tornou sinônimo de quantidade de engajamento e “likes” 

medem a aprovação social em um mundo que tem realidade apenas na 

web. Mas a rede social ligada à internet e que se acessa através do 

computador ou do smartfone, dificilmente gera, de fato, relações sólidas 

entre as pessoas. Salvo uma minoria, quanto mais conectados, mais 

isolados as pessoas parecem se sentir. 

Para que as sociedades democráticas possam realmente existir e 

funcionarem para todos os seus integrantes, as pessoas precisam ser 

conectar para além das redes sociais na internet. É conhecendo a vida 

cotidiana das pessoas, os seus problemas, desafios e como geram 

soluções para lidarem com eles que aprendemos realmente a viver em 

comunidade. É apenas conversando face a face, que as pessoas se 

reconhecem como tais e, realmente, aprendem a interagir umas com as 

outras. É apenas convivendo com outros seres humanos reais que, 

realmente desenvolvemos o reconhecimento do outro como parte de um 

determinado círculo social.  

O educador Jerome Bruner (2001:43) chama de preceito narrativo 

um conceito que se refere ao desenvolvimento de modos de agir no 

mundo social que ajudam as pessoas a desenvolverem conexões entre 

si. O preceito narrativo implica que, no atual momento da história do 

ser humano, precisamos saber narrar, escrever, ouvir e ler narrações. 

Pessoas que não conhecem narrativas que formam uma comunidade, 

por exemplo, que não conheçam narrativas sobre espaços geográficos, 

sobre construção de amizade, ética e amor não conseguem se engajar 

efetivamente em um processo comunitário. Eles acabam se alijando ou 

ficando à parte. E isso é tudo o que o sistema que descrevi acima 

formado pelas bigtecs e pelas políticas de extrema direita desejam: 

isolarem as pessoas para que elas não possam se organizar em busca de 
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direitos e de uma vida melhor. Por isso esses políticos desenvolvem 

políticas que impedem o encontro físico das pessoas, por isso eles 

apreciam tanto a destruição de sindicatos e de associações que 

congreguem as pessoas fisicamente como associações de moradores, de 

estudantes e de lutas por direitos civis. 

Bruner (1991; 1997) advoga que o pensamento narrativo é um modo 

de produção de conhecimento e do significado em que o conhecimento 

se processa de modo espiral, em que haja a valorização da descoberta 

autogerenciada de diferentes áreas do saber. A mediação proporcionada 

pelo processo educacional feita pelos educadores, implica, entre outros 

elementos, a possibilidade, por parte do professor, de desenvolver com 

os estudantes o instrumental que lhes possibilitará a construção de suas 

próprias narrativas e a sua capacidade de ler criticamente o mundo. 

Apenas lendo criticamente o que nos chega através da internet, seja o 

que foi produzido pela Inteligência Artificial ou não, é que podemos 

utilizar as novas tecnologias que desenvolvemos de modo positivo e 

construtivo para todos. Só assim a tecnologia será uma forma de 

libertação e não uma forma de escravização das pessoas. 

Termino essa breve reflexão trazendo novamente o pensamento de 

Paulo Freire que em seu livro Pedagogia da autonomia (1996) escreve que 

a capacidade de aprender deve ser utilizada para a mudança social: 

A capacidade de aprender, não apenas para nos adaptar mas sobretudo 
paratransformar a realidade, para nela intervir, recriando-a, fala de nossa 
educabilidade e um nível distinto do nível do adestramento dos outros 
animais ou do cultivo das plantas. 
A nossa capacidade de aprender, de que decorre a de ensinar, sugere ou, 
mais do que isso, implica a nossa habilidade de aprender a substantividade 
do objeto que nos é possível reconstruir um mal aprendizado, o em que o 
aprendiz foi puro paciente da transferência do conhecimento feita pelo 
educador. 
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Mulheres e homens, somos os únicos seres que, social e historicamente, nos 
tornamos capazes de aprender. Por isso, somos os únicos em que aprender 
é uma aventura criadora, algo, por isso mesmo, muito mais rico do que 
meramente repetir a lição dada. Aprender para nós é construir, reconstruir, 
constatar para mudar, o que não se faz sem abertura ao risco e à aventura 
do espírito (FREIRE, 2016: 41). 

É no sentido que nos lembra Freire que o ato de ler (e, também o de 

escrever) é mais do que uma ferramenta de adaptação, mas deve ser 

desenvolvida de modo a ser uma habilidade que seja capaz de 

transformar positivamente a nossa realidade, mas não podemos fazer 

isso quando a leitura é simplesmente um processo de apreensão 

irrefletida do que se está lendo. Em uma era profundamente digital, o 

ensino e o exercício da leitura crítica são mais do que necessários para 

que não criemos uma geração de pessoas que vivem irrefletidamente, 

presas a um sistema de controle do qual elas não têm, nem ao menos, 

consciência. O desafio é muito grande, as bigtecs através da Inteligência 

Artificial tentam subordinar as pessoas. É muito confortável passar 

horas em plataformas como o Instagram ou conversando com uma 

Inteligência Artificial sem se dar conta do que realmente está 

acontecendo no mundo. A partir desse cenário, uma das perguntas que 

devemos realizar nesse processo é se queremos viver em uma sociedade 

de seres libertos ou de escravizados pela tecnologia e pelas políticas 

perversas do neofascismo que cresce cada vez mais, a cada dia no 

mundo. Se a nossa opção é pela liberdade, só nos resta investir cada vez 

mais na educação libertadora da qual tanto nos falou Paulo Freire. 
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4  
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, POLITECNIA E EDUCAÇÃO 

OMNILATERAL DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS 

José Carlos Lima de Souza 

Introdução 

Discutida ultimamente entre docentes, a chegada das Inteligências 

Artificiais (AIs) ao campo da Educação vem despertando polêmicas. Por um 

lado, vemos opiniões que saúdam a utilização destes recursos em 

processos educativos, vislumbrando a integração de aplicativos já 

existentes há algum tempo, desta vez articulados para ofertar a estudantes 

e professores possibilidades e propostas pedagógicas, que ganham uma 

dimensão de modernidade e apoio à destreza, potencializadas por aspectos 

audiovisuais, conjugando cor, tamanho, movimento, som, velocidade e 

outros elementos, favorecendo o acesso ao patrimônio cultural e científico 

produzido e sistematizado pela humanidade. Por outro lado, presenciamos 

reações contrárias, denunciando a possibilidade de substituição ou no 

mínimo a relativização do papel de professores, da importância da Escola, 

do livro, da leitura, da escrita etc., baseando-se em pesquisas científicas 

que apontam para a ressignificação destes objetivos, imposta pela 

tecnologia, trazendo para estas atribuições profissionais previsões como 

apagões docentes, que colocam em risco tanto os processos cognitivos 

quanto a própria formação humana inerente à educação escolar para as 

próximas gerações. 

Motivos não faltam para que de uma forma ou de outra, mediados 

por vários interesses, os dois grupos venham engrossando as fileiras de 

adeptos e defensores, fazendo com que seja necessário refletir melhor 
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sobre o lugar e o papel destas tecnologias de ponta nos processos 

pedagógicos.  

Para iniciar estudos, pesquisa e reflexão escolhemos como ponto de 

partida, uma iniciativa da Secretaria Estadual de Educação de São Paulo 

como objeto de análise a partir do qual faremos algumas considerações. 

Trata-se de uma Inteligência Artificial (IA) chamada CHATGPT. A respeito 

deste assunto a revista Fórum publicou matéria, sobre a qual faremos, na 

perspectiva metodológica da análise de conteúdo, segundo Bardin(2016), 

a identificação de algumas categorias de análise presente no discurso 

presente na citada publicação, como conceitos utilizados pelo próprio 

CHATGPT, a saber professor humano, trabalho docente, interação, 

engajamento, sensibilidade cultural e emocional, e a partir do arcabouço 

teórico-conceitual do materialismo histórico-dialético desvelar o que se 

esconde por trás dos diferentes discursos e abordagens acerca do uso 

desta tecnologia digital, entre a disponibilização de recursos de ponta à 

disposição de processos educativos e a extração de mais-valia de 

professores e conteudistas, tanto na elaboração quanto na sistematização 

dos conhecimentos a serem trabalhados em sala de aula. 

Inteligência Artificial e Educação: o que está em jogo? 

Por trás da valorização do recurso tecnológico como um aporte à 

educação oferecida na Rede Estadual Paulista de Ensino, uma primeira 

revelação é contundente: a ferramenta de inteligência artificial, 

CHATGPT, de imediato, foi inserida na produção de aulas digitais 

iniciadas a partir do 2º bimestre de 2024, cujas aplicações tinham 

previsão de execução já no 3º bimestre do mesmo ano. Estas aulas 

devem ser usadas por docentes e cerca de 3.5 milhões de alunos de todas 

as escolas da rede de São Paulo.  
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Se remontamos a dinâmica deste processo vemos que até então o 

material didático era produzido por professores chamados 

curriculistas, especialistas na elaboração desse tipo de conteúdo. Daí 

em diante, esses docentes serão responsáveis apenas por “avaliar a aula 

gerada [pela inteligência artificial] e realizar os ajustes necessários para 

que ela se adeque aos padrões pedagógicos", segundo Bittencourt (2024). 

O CHATGPT vai gerar a "primeira versão da aula com base nos temas 

pré-definidos e referências concedidas pela secretaria" (idem, ibidem). 

Em seguida, os professores deverão editar e encaminhar o material para 

uma equipe que fará a revisão. Já aqui chamam atenção as indicações 

claras acerca do controle pedagógico e da falta de autonomia docente, 

além do desrespeito à liberdade de cátedra, uma vez que a matéria frisa 

explicitamente que na geração de aulas, as sequências didáticas ficam a 

cargo do recurso prover referências, estando os docentes sujeitos a 

seleções temáticas e referências teórico-conceituais que não sejam 

necessariamente aquelas de suas preferências. Cabe, pois, questionar 

quais são os temas selecionados e as referências que dão suporte 

pedagógico e didático a tais arranjos curriculares, estabelecidos de 

forma arbitrária, sem qualquer interlocução com docentes, estudantes, 

aspecto acentuadamente marcado nesta fase de alinhamento das 

seleções curriculares dos componentes disciplinares à Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). Doravante, docentes ficam responsáveis 

apenas por "avaliar a aula gerada [pela inteligência artificial] e realizar 

os ajustes necessários para que ela se adeque aos padrões pedagógicos" 

(Bittencourt, 2024). Mais uma vez, ficar no ar quais seriam os ditos 

padrões pedagógicos, já partindo do pressuposto de que o alinhamento 

à BNCC implica o condicionamento das diretrizes curriculares às 

habilidades e competências como o ponto de chegada do processo de 

ensino-aprendizagem. Neste caso, habilidades e competências, fica 
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evidente a inclinação por uma formação pragmática, típica dos 

pressupostos teórico-práticos das Pedagogias das Aprender a Aprender, 

fortemente moldadas exigências do mercado de trabalho e ao projeto de 

socioeconômicos de Brasil, formulado anteriormente, segundo Barbosa 

(2016), pelos projetos neoliberais, e mais recentemente pelo 

ultraliberalismo em articulação com o neoconservadorismo e sua pauta 

de costumes. De outro modo, segundo Souza; Costa (2024, p. 4), esta 

pedagogia também conhecida como Pedagogia das Competências, volta 

as costas para uma educação integradora, politécnica, omnilateral 

centrada na concepção de conhecimento com totalidade e na formação 

humana que proporcionasse aos estudantes a aquisição de uma 

consciência filosófica mais aprofundada e ampliada. 

Fica evidente que o segmento docente se vê alcançado pela entrada 

da ferramenta CHATGPT tanto no aspecto funcional quanto pedagógico. 

No plano pedagógico se vê subordinado ao recurso tecnológico digital, 

perdendo a dimensão da autonomia pedagógica sobre o seu trabalho, 

mas, indo além, se vê sobre explorado na medida em que perde o 

controle sobre o ritmo de seu trabalho, desmentindo a ideia de senso 

comum de que o emprego da tecnologia seja um processo de liberação 

das tarefas burocráticas e enfadonhas em prol do ócio criativo. Neste 

sentido mostra-se claramente a pressa da Secretaria Estadual de 

Educação de São Paulo que confirmou em nota, o uso das aulas digitais 

do 3º bimestre de 2024 nos anos finais do ensino fundamental (do 6º ao 

9º ano) e do ensino médio, em decisão tomada unilateralmente, sem 

qualquer discussão e envolvimento dos profissionais de educação 

implicados no processo. Trata-se claramente do aprofundamento da 

exploração do trabalho docente combinado com fatores ligados à gestão 

da educação e do conhecimento, sem manifestação expressa dos 

gestores a respeito, algo já mencionado anteriormente, quando se 
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tratou de padrões pedagógicos. Restam suspeitas de uma outra 

impressão sobre tais iniciativas, diversa daquela já levantada por 

(Saviani, 2011) em que: 

a função da escola não está em “[...] mostrar a face visível da lua, isto é, 
reiterar o cotidiano, mas mostrar a face oculta, ou seja, revelar os aspectos 
essenciais das relações sociais que se ocultam sob os fenômenos que se 
mostram à nossa percepção imediata” (SAVIANI, 2011, p. 201). 

Ligações perigosas em meio a nuances sobre o processo de implementação 
das tecnologias digitais no processo de ensino-aprendizagem. 

Para além da questão de que a chegada do CHATGPT envolve uma 

série de aspectos até antiéticos, como, por exemplo, o fato de o CEO da 

Empresa fornecedora, no caso, a Multilaser, ter como Empresário o ex-

Secretário Estadual de Educação do Paraná, Sr. Renato Feder, que, 

pasmem, é o atual Secretário Estadual de Educação de São Paulo. Este caso 

pode se constituir num exemplo emblemático para o país, tendo em vista 

o quanto a Educação Básica foi praticamente privatizada naquele Estado, 

através de licitações públicas de lotes de escolas. Em terras paulistas, 

segundo Bittencourt (2024), a Secretaria de Educação afirmou através de 

nota que o processo "ainda será testado e passará por todas as etapas de 

validação para que seja avaliada a possível implementação". Os 

professores curriculistas, no entanto, já receberam as orientações sobre 

como devem trabalhar visando à incorporação do recurso à rotina de 

trabalho. Chamamos atenção do leitor para o termo “orientações” 

diferenciando-o de outro importante termo “formação”, um ponto 

bastante polêmico e que desperta controvérsias, uma vez que se tratando 

de trabalho docente o mais indicado seria uma apresentação prévia da 

ferramenta. Porém, são verificáveis pelo país as táticas usadas por 

empresas e fornecedores de insumos para a Educação, sobretudo a 

Educação Pública. Este expediente de progressivamente tomar decisões 
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por cima da categoria profissional, cada vez mais direcionando-a para 

uma posição de mera executora de processos, ficando os processos 

decisórios e de consulta completamente de lado em processos de adoção 

destas tecnologias digitais de comunicação e informação aplicadas à 

Educação (TDICs) vem sendo recorrente. Há ainda o fato de que tais 

profissionais eram responsáveis, até o 2º bimestre de 2024, por entregar 

quatro aulas por semana. A partir de então, com o uso do CHATGPT, eles 

passam a ter que entregar três aulas a cada dois dias úteis, o que dá, pelo 

menos, seis por semana. Podemos interpretar que o ritmo acelerado de 

produção de aulas digitais abre possibilidades de que a disponibilidade 

maior de atividades pedagógicas fortaleça a ideia de ofertas parcial e/ou 

totalmente à distância. A despeito de tudo isto, o MEC vem dando a 

entender na resolução das Diretrizes para os Cursos de Licenciatura que 

a formação docente, mesmo para atuar em modalidades à distância, deve 

dispensar parte da carga horária de formação a atividades presenciais, o 

que já pode ser considerado em alguma medida um limite para as 

atividades educativas totalmente à distância nos cursos de formação de 

professores. Gradativamente, as Licenciaturas deverão prever atividades 

semipresenciais em carga horária maior do que aquilo que vem sendo 

respeitado, sobretudo após a pandemia do Corona vírus, curiosamente 

um tempo em que as ofertas educativas EaD para formação docente se 

adaptaram de tal forma, que mediante as discussões sobre Estágio 

Supervisionado e as Formas avaliativas entre presenciais e à distância, 

praticamente não sofreram interrupção nas atividades pedagógicas. As 

tentativas de práticas pedagógicas durante a pandemia revelaram, 

contudo, que há graves problemas no país envolvendo acesso digital, 

conectividade, qualidade dos serviços prestados pelas operadoras etc, que 

constituem um empecilho ao exercício do direito à educação no Brasil, 

sobretudo para os sujeitos estudantes da Educação de Jovens e Adultos, 
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hoje, segundo dados do Censo de 2022 do IBGE, em torno de 68 milhões 

de brasileiros, com idade igual ou superior a 18 anos, número que pode 

atingir a marca de 72 milhões se reduzirmos a idade mínima para 15 anos. 

Somente na capital do Estado do Rio de Janeiro são estimados em 1,135 

milhão o número de pessoas sem a escolaridade fundamental completa. 

Há razões para pensar que estes números são atravessados pelas questões 

de classe social, em que trabalhadores enredados pelo trabalho informal, 

precarizado e flexibilizado não reúnem condições materiais para a 

aquisição e usufruto das tecnologias digitais. Mesmo o segmento docente 

foi muito penalizado com a responsabilidade de arcar com os custos de 

investimentos necessários a processos de preparação de aulas, 

sistematização do planejamento do ensino, além da elaboração de provas 

com questões formatadas, conjugando recursos visuais, diagramáticos e 

dados atualizados a serviço da formulação de questões segundo padrões 

de avaliação franqueados nas redes públicas e privadas, na perspectiva 

dos processos predominantes na atualidade em que a modalidade prova 

de uma forma ou de outra ainda se mantém prevalente. Tudo isto traz 

várias constatações para os profissionais de educação, a saber: os custos 

com equipamento, gastos com aplicativos em sua maioria contratáveis 

mediante assinatura, atualização permanentes de versões de sistemas, 

recursos de texto e gráficos também adquiridos por pacotes. Enfim, 

percebe-se que pelo que ganha um docente no país, a manutenção de um 

perfil profissional antenado com as tecnologias é algo muito distante da 

realidade de boa parte dos trabalhadores da educação, sobretudo aqueles 

que atuam diretamente em docência. Por outro, lado vemos materiais 

didáticos com suporte e complementação de informações acionados 

através do escaneamento de QRCodes, links de plataformas com 

exercícios. Por conseguinte (Magalhães apud Souza, 2023) destaca que: 
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[...] importante salientar que não se trata de meros aparatos neutros para 
as práticas pedagógicas. São recursos que demandam conhecimento e 
informação a �m de que seus usos se façam de forma intencional e muito 
criteriosa, reunido assim as condições favoráveis à apropriação educacional 
de forma problematizadora, dialógica e crítica (MAGALHÃES apud SOUZA, 
2023, p.176). 

Ao chegarmos a esta discussão, surgem várias questões 

relacionadas às Inteligências Artificiais, como, por exemplo: em que 

medida os docentes precisarão saber como lidar com tais recursos, já 

que não são somente fonte de informações e orientações para as 

aplicações a que se destinam? E, neste sentido, sendo também 

ferramentas de interação dos conteudistas com a potencialidade do 

recurso, não haveria necessidade de uma formação continuada em 

serviço para estes profissionais visando ao aprimoramento das formas 

de abordagem na busca? Como esta forma de trabalho docente impacta 

na sistematização dos conteúdos das aulas considerando não só 

aspectos linguísticos e comunicacionais, mas também de concepções 

pedagógicas? Por fim, quais são os riscos de uma tendência pedagógica 

crítica ser alijada de contribuir para o acúmulo da conceitos e recortes 

temáticos sobre os objetos do conhecimento? Estas são perguntas que 

precisam ser investigadas pelos profissionais de educação impactados 

pelo alcance destas novas tecnologias, se não queremos ver nas escolas 

do país, bolhas pedagógicas fechadas em si mesmas, midiatizadas e 

mediadas por concepções educacionais e conceituais que não dialogam 

com as concepções de conhecimento como uma totalidade. 

As inteligências artificiais a serviço da desescolarização e desdocentização 
dos processos educativos a que custo? 

Ao mesmo tempo em que que saudamos a chegada de aparatos cada 

vez mais sofisticados que liberam os seres humanos de ofícios perigosos 
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para integridade física e mental, além dos recursos tecnológicos digitais 

colocadas à disposição da saúde, tal como o uso da robótica em 

procedimentos cirúrgicos de alta complexidade, trazendo segurança e 

precisão, observamos hoje em dia diversas outras formas de inserção e 

popularização do uso de tecnologias inteligentes no cotidiano das 

pessoas, como sensores de saturação em fraldas descartáveis de idosos 

sob cuidados especiais e sem autonomia por diversas doenças ou mesmo 

pela idade avançada e outros exemplos maravilhosos como o piloto 

automático em aviões e carros. Muito embora essa perspectiva seja 

empolgante, não podemos esquecer que o acesso não é para todos, 

considerando também que o acesso a tais bens e serviços se dão pela via 

do estímulo consumismo dada a velocidade com que versões de 

aparelhos e aplicativos são atualizadas exigindo mais capacidade de 

processamento. Na produção industrial vemos que apesar de associação 

à qualidade, a precisão e ao aperfeiçoamento das mercadorias, 

historicamente o uso das inteligências artificiais vem mantendo a 

tradição em relação à chegada de tecnologias anteriores, substituindo a 

mão de obra humana, de modo a ampliar a produção e aumentar os 

lucros empresariais, reduzindo progressivamente o custo do trabalho 

realizado, sendo a riqueza produzida cada vez mais apropriada 

desigualmente. A despeito das diferenças, o caso de São Paulo também 

aponta para esta tendência, em várias possibilidades de análise. A 

primeira e mais perceptível, é a preparação de mais aulas, numa 

proporção maior em quantidade, em um tempo menor, como foi visto 

na seção anterior. Mas na atividade educativa o desafio ainda se 

desdobra sobre o controle pedagógico que impõe limites sobre a 

liberdade de cátedra e garante em nível sistemático a hegemonia do 

neotecnicismo, algo que casa muito bem com padronizações 

curriculares nos moldes na Base Nacional Curricular comum, 
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estendendo o tapete vermelho para produção de materiais didáticos 

orientados, para elaboração, reprodução e aplicação de provas externas, 

rankeamentos de redes de ensino, segundo uma lógica competitiva, 

sustentada pelo gerenciamento de resultados alcançados, em que cada 

vez mais o papel docente é o de executor técnico das tarefas 

educacionais e de não gestão e/ou concepção do trabalho pedagógico. 

Não à toa, vemos em diversos espaços da Educação a presença de 

Fundações e Institutos parceiros de Secretarias de Educação como a que 

está no epicentro da presente discussão, alcançando pretensões de cada 

vez mais disputar o fundo público da Educação. O resultado disso não é 

outro senão o atrelamento das políticas públicas em educação, passando 

pela formação inicial e continuada e pela gestão da educação, chegando 

aos ditames da política meritocrática, com sérios prejuízos para a 

Educação Pública Brasileira, cada vez mais distante de uma perspectiva 

crítica, problematizadora e comprometida com a formação humana e 

escolar, que faça diferença na busca dos filhos da classe trabalhadora 

por posições menos subalternas na sociedade brasileira, ao passo que vê 

a Educação cada vez mais se aprofundando no caráter neoliberal, como 

afirma Freitas et al (2009, p. 57). Uma projeção disto se expressa nas 

ofertas de educação à distância cada vez mais presas aos objetivos 

certificatórios, sem contrapartidas no campo da formação humana, 

constituindo o que Nicodemos chama de processo de desescolarização, 

processo em curso sobretudo na Educação de Jovens e Adultos do tempo 

presente, e no alijamento do protagonismo docente, cada vez mais 

identificado com práticas de tutoria, alcançando o que aqui ousamos 

chamar de processo desdocentização da educação, em que a centralidade 

do papel docente é escamoteada pela limitação em realizar meramente 

os trâmites técnicos da função, todavia, cada vez mais precarizado, 

flexibilizado e, por conseguinte, desautorizado, destituído de direitos e 
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reconhecimento da importância de seu valor, sendo, não raro, ainda 

responsabilizado pelo maus resultados da política educacional. 

O CHATGPT e a mea culpa sobre suas possibilidades na Educação 

Diante de toda a reflexão anterior, a Revista Fórum teve uma 

curiosa, porém, feliz iniciativa de entrevistar o próprio CHATGPT a 

respeito das questões levantadas até aqui quanto ao que a própria 

Inteligência Artificial pensa a respeito do seu papel diante da 

incumbência a ela confiada pela Gestão da Educação Estadual em São 

Paulo. Desvelando as aparências em busca das essências, ressaltamos o 

fato de que por definição o CHATGPT é uma ferramenta interativa voltada 

para o campo da Educação, acumulando informações e dados sobre uma 

ampla gama de conhecimentos elaborados, que constituem uma porção 

acumulativa e progressivamente crescente do patrimônio cultural e 

científico acumulado pela humanidade. O diferencial é, portanto, o fato 

que este banco de dados digitalizado é cumulativamente alimentado, 

agregando um rápido instrumento de busca e acesso de conteúdos, o que 

pode, mediante uma lógica própria, dinamizar esta consulta, chegando a 

decisões sem intervenções externas, no caso humanas, apenas baseando-

se em sinalizações afirmativas ou negativas de várias perguntas cruzadas, 

avançando em respostas que confrontam parâmetros numa velocidade 

espantosa. A inteligência artificial (IA) movimenta suas decisões partindo 

do acesso, consulta e processamento de uma enorme base de dados, ao 

mesmo tempo identificando e armazenando padrões de respostas, além 

das relações dinâmicas e complexas entre variáveis oferecidas pelos 

usuários e outras decorrentes do seu próprio processamento interno. 

Para tal, segundo Neoway (2024), a IA usa algoritmos inteligentes e 

métodos como o machine learning, quer dizer aprendizado de máquina e o 
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deep learning, aprendizagem aprofundada, imitando o funcionamento dos 

neurônios humanos, ficando por este motivo, conhecida como 

processamento por redes neurais. Para que a IA opere necessita que os 

sistemas sejam constantemente municiados com novos dados. Quanto 

mais dados de qualidade e precisão estiverem disponíveis, melhor será a 

resposta da IA aos desafios que lhe submetidos. Portanto, na prática, a IA 

é um campo da ciência dedicado a criar variados recursos tecnológicos 

preparados para realizar atividades humanas de forma autônoma. O 

objetivo é que tais aparatos tecnológicos digitais consigam operar em 

patamares de capacidade cognitiva semelhantes à dos humanos, ou até 

mesmo os ultrapasse. Os exemplos mais conhecidos além dos que já 

citamos em sessões anteriores são assistentes de voz, como Alexa, Google 

Assistant e Siri, reconhecimento facial, algoritmos de redes sociais, 

sistemas de tradução automática, como o Google Tradutor, e outros. 

O CHATGPT segue, em linhas gerais, estes mesmos princípios, 

estando voltando para uma gama de atividades humanas, sendo a 

educação apenas uma delas, uma vez que se trata de uma plataforma 

disponível para ser alimentada com textos, dados, informações 

variadas, fazendo o seu processamento através do reconhecimento de 

conceitos e termos. Por isto, esta IA é capaz de fornecer respostas para 

questões sobre os mais variados temas, provendo soluções para 

problemas lógicos e apontando soluções em correspondência aos 

conteúdos que recebe por meio de mensagens que apresentem um dado 

contexto, simulando uma conversa.  

Na matéria publicada na Revista Fórum, citada por Bittencourt 

(2024), após noticiar o contexto em que a ferramenta se insere no papel 

de um professor conteudista virtual, a serviço da Secretaria Estadual de 

Educação, como produtora de aulas digitais dirigidas a docentes que 

efetivamente atuam nas aulas das disciplinas. Os autores da matéria 
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tiveram a interessante ideia de consultar a própria IA sobre um juízo de 

valores a respeito da qualidade das aulas por ela elaboradas e 

organizadas. A reportagem da Revista Fórum faz então a seguinte 

pergunta ao CHATGPT: o que ela acha do seu uso na substituição de 

professores? A resposta, como veremos, foi surpreendente e muito 

interessante para explorarmos como fonte de reflexão acerca da 

importância do trabalho docente e o alcance que tem a função 

desempenhada por este profissional!!!  

Aproveitando-nos desta iniciativa, tomamos a liberdade de 

invertendo os papeis, com a ajuda de Bardin (2016, p. 147-158), nos 

utilizar de uma categorização a partir de alguns conceitos/palavras 

chaves do discurso produzido durante a contestação da pergunta, para 

refletir com o leitor sobre quais são os parâmetros utilizados pelo 

recurso com balizador não somente da resposta à pergunta original, 

mas também do conteúdo “substituição do professor”. Assim saberemos 

que parâmetros esta IA respeita ou guarda para definir quais as 

atribuições dela no exercício da tarefa para a qual foi contratada. A 

resposta foi a seguinte: 

O uso do ChatGPT para elaboração de aulas digitais pode ter algumas 
vantagens e desa�os1. Por um lado, o ChatGPT pode fornecer informações 
precisas e detalhadas sobre uma variedade de tópicos, o que pode ser útil 
para complementar o ensino tradicional ou para fornecer informações 
adicionais aos alunos. Além disso, o ChatGPT pode criar conteúdo de forma 
rápida e e�ciente, o que pode ser útil para professores que estão sobrecarregados 
de trabalho2 

Fica muito claro e bem delimitado o conjunto de vantagens elencadas, 

que, no entanto, é impreciso. Primeiramente chama atenção o uso do 

 
1 Não seria melhor opor desvantagens e vantagens, do que usar a palavra “desafio”? De imediato, fica a 
impressão de um juízo de valor no sentido de atenuar as contradições que cercam a questão. 

2 Todos os grifos são nossos. 
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termo informação, quando para o docente o resultado de seu trabalho, que 

é ensinar, é a aquisição do conhecimento por parte do estudante, uma 

noção consolidada no processo sistematizado através de uma sequência 

didática que se inicia com a apresentação do tema, os objetivos daquela 

aprendizagem, a problematização, e enfim a apresentação dos conteúdos 

efetivos com as dinâmicas próprias de cada etapa. A pergunta que fica é: 

como planejar as formações atitudinais a partir de informações por mais 

precisas e detalhadas que sejam? Em que lugar há espaço para a 

intencionalidade docente neste processo? Indo além, a função das 

informações no discurso da IA: a possibilidade de complementar o ensino 

tradicional. Neste aspecto o que se torna curioso é entender o significa 

ensino tradicional. Além da imprecisão do termo, em qualquer das 

possibilidades de compreensão, acabamos transportados para a ideia de 

educação bancária, sem diálogo, de novo ausente de problematização. Há 

quem vá além, vislumbrando para o termo aquela concepção de conteúdos 

prontos acabados, definitivos disponíveis para memorização na 

perspectiva do ensino enciclopédico a serem cobrados em provas, na 

perspectiva da pedagogia dos exames. Seguimos para a expressão criar 

conteúdo, convidando o leitor para refletir a respeito de que conteúdo 

escolar não é criado, mas sim elaborado pela ciência e sistematizado para 

ser ensinado. Isto vale mesmo para propostas pedagógicas baseadas nas 

Pedagogias das Competências. Por isso, a resposta da IA não cuidou da 

questão de forma adequada uma vez que o conteúdo poder ser 

planejamento didática e pedagogicamente. Por fim, a questão do discurso 

fácil de que a tecnologia tem como objetivo liberar os seres humanos dos 

sacrifícios, do esforço, reconhecendo, ao cabo, a rotina pesada a que estão 

submetidos os docentes, com salários baixos, tendo que aumentar a 

quantidade de horas aulas para tentar manter seu padrão de vida em meio 

as horas/aula com valores baixos, excesso de estudantes por turma etc. 
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Mas, uma última reflexão sobre este problema é que sob o ponto de vista 

do trabalho docente “livrar” professores de preparar suas aulas, com um 

percurso formativo autônomo, a partir da garantia da liberdade de 

cátedra, objetivamente em nada alivia a sobrecarga deste profissional, 

Pelo contrário, pode exercer sobre ele uma pressão a mais, condicionando-

o ao exercício de um papel de técnico de ensino, um tutor, um dador de 

aulas como ouvimos no meio escolar. Em resumo, estas são as observações 

críticas que expressam preocupações, reparem, quando tratamos apenas 

do discurso da IA CHAGPT sobre as vantagens de sua utilização. 

Agora trataremos daquilo que o recurso aponta como desafios, e 

que indagamos se não seriam, de fato, desvantagens ou limitações da 

sua utilização: 

Por outro lado, o ChatGPT pode não ser capaz de fornecer o mesmo nível de 
interação e engajamento que um professor humano pode oferecer. Os 
professores têm a capacidade de adaptar seu ensino com base nas 
necessidades individuais dos alunos, responder a perguntas de forma 
personalizada e criar um ambiente de aprendizado colaborativo. Além disso, 
o ChatGPT pode não ter a mesma sensibilidade cultural ou emocional que 
um professor humano, o que pode afetar a qualidade do ensino.3 

Muito interessante a IA distinguir-se do ponto de vista do trabalho 

docente, daquele que ela mesmo intitula professor humano4, ressaltando 

a importância da interação e do engajamento, ações não necessariamente 

ancoradas na linguagem verbal. Outro detalhe relevante e, que é muito 

caro à formação docente para a Educação de Jovens e Adultos, tendo em 

vistas as especificidades da modalidade, é a questão da diversidade, e por 

conseguinte, a relação do processo de ensino-aprendizagem com as 

histórias de vida trazidas para chão da escola por tais estudantes, 

 
3 Os grifos são nossos. 

4 Ignoradas aqui as questões de gênero no uso da Língua Portuguesa, o que também daria uma grande 
discussão. 
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lembrando aquele princípio já conhecido entre professores que atuam na 

EJA de que é fundamental que a escola da vida seja combinada com a vida 

na escola, favorecendo à permanência e o sucesso escolar de jovens, 

adultos e idosos. Mas a ferramenta lembra ainda de um elemento 

fundamental na relação pedagógica entre professor e estudante, 

utilizando conceitos freirianos como a sensibilidade cultural ou emocional, 

lembrando o peso que tem estas duas dimensões educativas no ofício do 

professor, razão pela qual o patrono da educação brasileira afirmou que 

"O educador se eterniza em cada ser que educa" (Freire 1996, p.7). Com a 

palavra, o CHATGPT conclui que: 

“Em resumo, o ChatGPT pode ser uma ferramenta útil para complementar 
o ensino tradicional, mas é importante considerar suas limitações e 
garantir que os alunos ainda tenham acesso a interações signi�cativas com 
professores humanos.” 

Enfim, nada a contestar sobre o que foi dito. Aliás, sobre o uso das 

tecnologias seja no Ensino Regular, seja na Educação de Jovens e 

Adultos, reafirmamos Souza (2023, p. 174) quando indica para os 

professores a distância tanto dos adesismos acríticos quanto das 

resistências integracionistas quando o assunto é tecnologias da 

informação e da comunicação aplicadas à Educação (TDIC´s). 

As Inteligências Artificiais na perspectiva das pedagogias contra 
hegemônicas. 

As pedagogias contra hegemônicas, apesar de diferentes entre si em 

seus projetos de formação humana, trazem em comum a concepção de que 

a educação tem intencionalmente o compromisso com a intervenção social 

para mudar o mundo, possibilitando a formação escolar e humana 

necessárias para que os sujeitos subjugados aos interesses dos dominantes 

possam alcançar sua emancipação. Portanto, o aprendizado possui uma 
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dimensão emancipatória, muito mais do que certificatória e adaptadora. 

Por isso, tais concepções de educação valorizam a importância da escola 

na vida de cada pessoa. Nascimento; Sbardeloto (2008) lembram que a 

proposta de Escola de Gramsci, propõe uma escola única no sentido de uma 

escola não hierarquizada de acordo com as classes sociais mais ou menos 

favorecidas, mas sim escolas de todos os níveis de ensino que prepare de 

maneira igual os indivíduos às mesmas oportunidades profissionais. Esta 

escola deve ser comum na oferta igualitária e integradora, e não elitista e 

socialmente desintegradora/fragmentadora. Por fim, deve ainda ser uma 

escola ofereça uma educação desinteressada, ou seja, ligada à uma 

concepção de educação que oportunize a absorção e assimilação pelo 

estudante de todo o seu passado cultural, acumulado historicamente e que 

deu origem à sociedade em que o indivíduo está inserido ao invés de 

centrar-se somente em questões imediatas e exclusivamente voltadas 

para o mercado de trabalho etc. 

De um tipo de escola assim torna-se possível a experiência de 

educação que seja ao mesmo tempo politécnica, integral e omnilateral. 

Politecnia no sentido de uma forma ampla de educação, com o 

aprendizado de muitas técnicas, numa formação intelectual e física cujo 

sentido se expressa sobre “o domínio dos fundamentos científicos das 

diferentes técnicas utilizadas na produção moderna” (Saviani, 2007, p. 

161). Integral no sentido de integradora, ou seja, que se baseia no 

processo de trabalho como o princípio educativo, calcado princípio ético 

de que o trabalho não pode ser dever de apenas alguns. Portanto, poucos 

não podem viver às custas do trabalho de muitos. Lembrando que 

através do processo de trabalho o homem se humaniza, assim todos os 

homens devem submeter-se ao trabalho. Finalmente, no sentido 

omnilateral, em que o processo de trabalho como princípio educativo é 

imprescindível na formação de novos intelectuais orgânicos para a 
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classe trabalhadora. Restará aos trabalhadores organizados, concretizar 

a utopia de uma sociedade emancipadora, em que tanto o trabalho 

material quanto o trabalho imaterial absorvam uma visão crítica da 

realidade, uma visão coerente e unitária, que leve em conta a 

racionalidade, a totalidade e a historicidade das relações sociais. Esta 

sociedade transformada terá condições de partilhar todo o avanço da 

ciência e da tecnologia colocadas a serviço de todos, ao contrário do 

sentido capitalista destas conquistas, em que as mercantilizações das 

relações sociais têm na desigualdade do acesso a variados recursos, na 

subordinação dos trabalhadores ao processo de exploração crescente, 

no aprofundamento do individualismo e do consumismo vorazes, a 

tecnologias digitais como vetores. 

Considerações finais 

O uso das tecnologias no processo de ensino-aprendizagem seguirá 

seu curso sendo sempre uma potente novidade a contribuir, de forma 

decisiva, pelos recursos que mobiliza, para uma aprendizagem crítica, 

transformadora e em sintonia com demandas por justiça social, 

igualdade e oportunidades para todos, em uma sociedade que marcha 

cada vez mais decidida a superar suas mazelas, e emancipar os seres 

humanos para o exercício de uma vida criativa, lúdica, coletivamente 

próspera. Para isto, porém, faz-se necessário socializar não só o 

conhecimento, mas valorizar uma formação escolar e humana 

politécnica, em que todos compartilhem não só das formas de uso dos 

recursos digitais, mas também da compreensão de suas condições de 

produção, garantindo meios sociais para o seu compartilhamento. Neste 

tipo de sociedade, por certo, o papel docente continuará sendo tão 

imprescindível quanto insubstituível porque somente os seres 
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humanos, atravessados pelo fundamento ético do trabalho como 

princípio educativo, expresso em Saviani (2007), continuarão se 

aprofundando em sua humanidade, distinguindo o gênero humano das 

outras formas de vida como a única capaz de trabalhar e se educar. O 

acesso ao saber elaborado e sistematizado para ser ensinado-aprendido 

constitui a chave para que o criador jamais venha a ser dominado por 

nenhuma criatura, mesmo que a tecnologia seja a bola da vez, como a 

propriedade privada da terra foi em algum lugar do passado, e outras 

criações tenham surgido pelo caminho. Como argumenta Figueiroa 

(2023), o uso das tecnologias de ponta como as IAs ainda carece de 

adequação à diversidade de estudantes variadas necessidades 

educacionais, além da superação dos grandes desafios apontados nesta 

pesquisa acerca da incorporação da IA, em processos inovadores das 

relações de ensino-aprendizagem. 
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5  
POLÍTICAS EDUCACIONAIS EM DISPUTA NO BRASIL 

EM TEMPOS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

Rafael Bastos Costa de Oliveira 

Introdução 

O respectivo texto tem como objetivo situar alguns embates sobre 

disputas de políticas educacionais, no Brasil contemporâneo, no momento 

em que emerge o uso da Inteligência Artificial como um dispositivo 

tecnológico que rapidamente vem ganhando espaço no ambiente da 

internet. Consequentemente, este aspecto tecnológico tem repercussões 

no ambiente educacional brasileiro. Situo então dois exemplos recentes 

que são elucidativos para tratar das questão econômica-tecnológica, com 

contornos especiais a partir da Inteligência Artificial. 

A perspectiva materialista histórica-dialética respalda esta análise 

uma vez que é apresentado, brevemente, mediações gerais entre o 

desenvolvimento da cultura humana e sua relação com a tecnologia, no 

primeiro tópico. Neste bojo, a própria Inteligência Artificial é localizada 

como resultante de um processo constante e histórico de 

transformações tecnológicas, que especialmente no século XX, 

ganharam proporções sem precedentes.  

No segundo tópico, é destacado como a globalização e a 

característica atual do capitalismo, de formação de monopólios, incide 

no trato da população com a tecnologia, assim como nas mediações 

econômicas, políticas e ideológicas das grandes corporações da internet 

(as big techs).  

No terceiro tópico, é feita uma relação entre as disputas do capital 

monopolista e o uso da tecnologia, suas interfaces com a esfera política, 
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global e no Brasil e como então a educação é permeada pela respectiva 

dinâmica. O exemplo mobilizado no texto, é o caso da tentativa de 

projeto de conectividade entre o Ministério da Educação (MEC) e a 

Organização Não Governamental MegaEdu, no ano de 2023.  

É situado também a tentativa do governo paulista, no primeiro 

semestre do respectivo ano, de implementar o uso de Inteligência 

Artificial em um projeto-piloto do material didático dos professores do 

ensino fundamental (6º ao 9º ano) e do ensino médio.  

Assim, as conclusões indicam que a tecnologia é apropriada 

privadamente, na dinâmica capitalista atual, caracterizada por 

formação de monopólios, onde a disputa de hegemonia, tanto de nichos 

de mercado, quanto na concepção de formação da população, encontra 

desdobramento.  

É cabível então um processo de controle social e formação de 

consciência crítica para lidar com este contexto. Tanto as fontes 

secundárias mobilizadas, quanto os relatórios de organismos 

internacionais demonstram preocupações.  

Na área da educação, o uso dessas novas tecnologias devem ser 

vistos com bastante atenção, mas sem desconsiderar as possibilidades 

que as ferramentas levantam.  

Mediações entre as transformações da cultura humana e o trato com a 
tecnologia 

O objeto deste texto, demanda situar a relação entre o 

desenvolvimento da tecnologia, pela humanidade, e suas diversas 

formas de trato e apropriação. Em seu livro clássico, Engels (1990) lança 

mão de teses darwinianas ao mostrar como as espécies, ao se 

relacionarem com o ambiente, são submetidas à processos de 

adaptações que vão resultar nas possibilidades de sobrevivência.  
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No caso do homo sapiens, a sua relação com a natureza, mediada 

pelo o uso de instrumentos, caracteriza relações de trabalho, que tanto 

moldaram esta espécie, quanto transformou a natureza.  

Esta passagem acima, enaltece uma concepção de tecnologia, como 

o uso de alguma técnica pela humanidade, de acordo com o grau de 

desenvolvimento possível em cada momento histórico.  

Na contemporaneidade, o uso de tecnologias digitais e mais 

recentemente da Inteligência Artificial (IA) acaloram o debate público e 

abarcam o campo educacional com bastante veemência.  

Boratto (2023) situa que são muitos os casos em que o 

comportamento humano já é condicionado por algoritmos de 

Inteligência Artificial, a exemplo de uma simples procura em uma 

plataforma digital ou até mesmo em uma compra na internet.  

O ano de 2023 foi de algum modo, um marco histórico neste debate, 

ao ser largamente noticiado o uso do Chat Generative Pre-Trained 

Transformer (ChatGPT) como uma plataforma de IA. Deste modo, o que 

no século XX era tratado nos filmes de ficção científica, como 2001: uma 

odisseia no Espaço (de Stanley Kubrick) se tornou um fato dado.  

Assim, Alves (2023) destaca que a tendência da atualidade é da 

Inteligência Artificial fazer parte do espaço educacional, o que enaltece 

a urgência de nos apropriarmos das possibilidades de transformações 

em jogo e evitar também os múltiplos transtornos que a tecnologia, 

especialmente o ambiente da internet, prega em termos civilizatórios e 

na educação também.  

Voltando à formulação do próprio Engels (Idem), juntamente com 

o seu parceiro de trabalho Karl Marx (2014), entendem que as 

transformações tecnológicas fazem parte da história humana, todavia a 

questão a ser pensada está na apropriação deste dispositivo.  
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No cenário atual, grandes corporações chamadas de Big Techs, 

controlam parte significativa de dados de navegação virtual, associando 

tal situação à projetos políticos, ideológicos e econômicos que estão 

sendo melhor entendidos e debatidos em todo o planeta, Seto (2023).  

O Brasil, é considerado um dos países mais conectados do mundo, 

segundo o Global Digital Reports 2024, o que deixa latente a urgência de 

debatermos as transformações tecnológicas na nossa sociedade.  

O Capital monopolista e as big Techs  

Autores que se dedicam ao campo da economia política, comentam 

sobre a tendência consolidada no século XX e que segue ainda hoje, da 

transformação da concorrência entre empresas capitalistas em 

formação de monopólios de mercado. Com o processo de globalização, 

tal dinâmica se tornou ainda mais complexa, pois os monopólios 

transcenderam as fronteiras dos Estados Nacionais. Poulantzas (1975) 

destrincha que, neste contexto, determinadas frações de classe, ao 

galgarem a ampliação da sua hegemonia econômica, necessitam 

avançar no terreno político (dos Estados), mas para isso, mobilizam 

repertório ideológico também.  

Tal exposição, nos ajuda a situar o cenário das grandes empresas 

tecnológicas hoje no planeta, que transcendem fronteiras territoriais, 

na busca pela reprodução do lucro, contam com apoio político de muitos 

setores (parlamentares) e disputam valores e ideologicamente 

percepções das populações.  

O poderio das corporações é relevante, pois hoje das 10 empresas 

mais ricas do planeta, em valor de mercado, 07 são do ramo da 
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tecnologia1. O Brasil vem sendo um dos palcos que melhor revelam as 

tensões que envolvem interesses econômicos e outros aspectos, como a 

garantia do Estado de Direito e a não propagação de notícias falsas. É 

possível exemplificar com dois casos: o primeiro, a resistência da Google 

em relação à aprovação do Projeto de Lei 2630/2020, que trata da 

regulamentação de conteúdos virtuais (mais conhecido como o PL das 

Fake News)2. O segundo, é a recusa de Elon Musk, proprietário da 

empresa X (antigo Twitter) a cumprir determinações do Supremo 

Tribunal Federal brasileiro, quando a instituição brasileira lida com a 

investigação sobre práticas delituosas, como obstrução de justiça e 

incitação ao crime.  

Seto (2023) analisa alguns problemas da concentração de dados em 

poucas empresas e endossa a necessidade de lidar com a 

regulamentação da internet e encontrar formas de garantir a segurança 

da população, diante do enorme controle das empresas Big Techs.  

Organismos como a União Europeia (UE) vem se dedicando à 

construção de propostas para regulamentar o uso das redes. As 

respectivas medidas, neste caso, incidem diretamente as Big Techs, que 

desde o ano de 2022, estão tendo que reajustar os seus moldes de 

funcionamento3.  

A Organização das Nações Unidas, elaborou um relatório (ONU, 

2024) alertando os perigos da concentração deste poder e indicando 

medidas que as nações podem desenvolver diante da questão da 

Inteligência Artificial, sobretudo.  

 
1 Disponível em https://valor.globo.com/empresas/noticia/2024/06/07/as-10-maiores-empresas-do-
mundo-em-valor-de-mercado-em-2024.ghtml. Acesso em 20 set. 2024.  

2 Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/politica/google-retira-mensagem-contra-pl-das-fake-
news-da-pagina-inicial/ Acesso em: 20 set. 2024.  

3 Disponível em https://oglobo.globo.com/economia/tecnologia/noticia/2024/03/07/lei-da-uniao-
europeia-que-impoe-mais-regras-as-big-techs-entra-em-vigor-hoje-entenda.ghtml Acesso em 20 set. 2024.  

https://valor.globo.com/empresas/noticia/2024/06/07/as-10-maiores-empresas-do-mundo-em-valor-de-mercado-em-2024.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2024/06/07/as-10-maiores-empresas-do-mundo-em-valor-de-mercado-em-2024.ghtml
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/google-retira-mensagem-contra-pl-das-fake-news-da-pagina-inicial/
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/google-retira-mensagem-contra-pl-das-fake-news-da-pagina-inicial/
https://oglobo.globo.com/economia/tecnologia/noticia/2024/03/07/lei-da-uniao-europeia-que-impoe-mais-regras-as-big-techs-entra-em-vigor-hoje-entenda.ghtml
https://oglobo.globo.com/economia/tecnologia/noticia/2024/03/07/lei-da-uniao-europeia-que-impoe-mais-regras-as-big-techs-entra-em-vigor-hoje-entenda.ghtml
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Voltando o foco no Brasil, nós somos um país bastante conectado, 

onde 84% dos lares brasileiros tem acesso à internet (no ano de 2023), 

segundo o Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da 

Sociedade da Informação. Assim, lidar com as diversas questões que a 

navegação nas redes geram, é urgente.  

Por que a educação é um setor estratégico a ser disputado?  

Como tratamos acima, em uma realidade pautada pelo modo de 

produção capitalista, a lógica da mercadoria prevalece, assim a 

educação tanto é encarada desta forma, pelas Big Techs, quanto alguns 

governos enxergam deste modo à área.  

A educação, na modernidade abarca toda a população, pelo seu 

caráter universal, logo este setor tanto pode corroborar com a 

reprodução ideológica de determinadas questões, quanto é um nicho de 

mercado considerável, na produção de materiais didáticos, por 

exemplo.  

No Brasil, um caso chamou atenção, há cerca de um ano, e incide 

na tentativa de entrada de uma corporação na área da educação pública, 

tendo a tecnologia como porta de abertura. Trata-se do enunciado da 

parceria entre o Ministério da Educação (MEC) e a Organização Não 

Governamental MEGADU, cujas cifras estariam em torno de 6,6 bilhões 

de reais. O grupo empresarial que está ligado a ONG é a Fundação 

Lemann, atrelada a um dos homens mais ricos do país. A ideia da 

parceria era conectar todas as escolas públicas do Brasil com uma 

internet de alta velocidade. 

Este enunciado converge com a formulação apresentada, neste 

texto, de formação de monopólios, Poulantzas (1975). No caso em 

questão, uma cervejaria, uma fundação educacional, uma ONG e 
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serviços de tecnologia se articulam, devido ao poderio financeiro de 

uma só pessoa, Jorge Paulo Lemann. Poulantzas (Idem) também analisa 

que determinadas frações de classe buscam hegemonia dentro do 

Aparelho de Estado, visando a conquista e reprodução dos seus 

interesses de classe.  

As passagens dos parágrafos anteriores, ajudam a pensar que a 

força de algumas frações de classe são consideráveis, em determinadas 

circunstâncias históricas, que o interesse de classe pode acabar 

prevalecendo frente a outras demandas sociais.  

Esmiuçando um pouco este ponto de vista, durante a pandemia, 

diversas crianças ficaram muito expostas às telas de computadores, 

resultando em questões significativas de saúde mental, concentração 

etc, Ramos Navarro e Malavasi (2022). Na educação, o relatório da OECD 

(2022) compara aspectos como capacidade de concentração e leitura em 

materiais digitais e impressos, concluindo que a leitura em papel ainda 

proporciona uma melhor qualidade educacional.  

O Brasil foi brutalmente afetado pela pandemia, no que se refere 

às desigualdades na inclusão digital, França e Furlin (2023). Porém, este 

curto espaço de tempo permite entendermos que a tecnologia, por si só, 

não resolve problemas contundentes da educação. Logo, uma alta 

conectividade não necessariamente resulta em melhorias no ensino e 

aprendizagem, mas os interesses corporativos, nem sempre prezam em 

primeira ordem pelo critério de qualidade no fomento da educação. 

Deste modo, a exposição do exemplo da parceria MEC-MegaEdu indica 

a necessidade de uma profunda reflexão sobre interesses de classes e 

demandas históricas.  

Seguindo nessa linha de raciocínio e acrescentando outro exemplo, 

desta vez mais ligado a Inteligência Artificial (IA), o governo de São 

Paulo, almeja implementar este tipo de tecnologia como referência de 
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materiais didáticos na rede de educação estadual, no ensino 

fundamental (6º ao 9º ano).  

No caso específico da IA, a UNESCO (2023) ressalta que o uso deste 

tipo de tecnologia ainda é impreciso em relação às suas consequências e 

eficácia, por outro lado, o governo paulista faz uma aposta significativa.  

Muitos outros problemas são levantados, sobre a IA, que outros 

autores destacam, como, por exemplo, a IA que trabalha com o 

processamento de dados existentes, por vezes, reforça estereótipos e até 

mesmo o racismo, Silva (2023).  

 Se juntarmos o conjunto da reflexão argumentativa deste texto, 

que trata da concentração de poder em poucas mãos e o papel da 

educação, neste cenário, entendemos que disputar a concepção de 

formação das pessoas pode dar resultado em lucro, mas também no 

modo subjetivo das pessoas leram a realidade.  

Considerações Finais 

Um dos problemas da atualidade é a construção de “bolhas de 

navegação” na internet, onde as pessoas só reafirmam suas convicções, 

muitas delas, pouco aprofundadas e não refletem criticamente o 

mundo, a partir da complexidade.  

Autores alertam sobre a possibilidade de determinados grupos 

sociais se verem envolvidos no fenômeno chamado de dissonância 

cognitiva. Rocha (2023) situa que as redes sociais, por vezes, reforçam 

valores, ideologias, pré-noções já construídas socialmente. Desta forma, 

no ato de convivência da sociabilidade entre pares afins, é possível 

forjar uma percepção da realidade moldada naquele ambiente. Todavia 

esta forma de representação simbólica, pode não ser provida de 

materialidade real.  
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O neurocientista Miguel Nicolelis4, argumenta um ponto de vista 

que, de certo modo, se assemelha a este raciocínio de Rocha (Idem), 

quando critica a lógica que respalda a Inteligência Artificial. Para 

Nicolelis, uma característica da IA é a junção/síntese de um grande 

banco de dados existente, que foi produzido por diversas pessoas. 

Contudo, esse processo não envolve a criação de novos insigths, não há 

indagação de novas questões, problematizações ou emprego de 

pensamento crítico-reflexivo. Tais valências estão na esfera da prática 

humana. Consequentemente, a ampliação do uso da IA, de forma 

indiscriminada, no âmbito educacional também, pode resultar em 

algumas consequências problemáticas para a cognição humana, uma 

vez que reduz o campo de possibilidades de percepção da realidade.  

Alves (2023) enumera alguns exemplos de alternativas de uso da IA, 

de um modo didático, podem potencializar o exercício pedagógico. A 

autora relembra que não é algo novo este tipo de dispositivo e no nosso 

cotidiano, assim como na educação, a gente já se depara com o 

fenômeno com frequência. A divulgação do ChatGPT elevou o destaque 

do debate público e então a própria produção acadêmica na educação, 

contempla tais mudanças como objeto de estudo. Ser um guia 

complementar, gerador de possibilidades, avaliador dinâmico, são 

alguns exemplos de alternativas ventiladas do uso da IA. Porém, as 

reflexões sobre a apropriação do uso dos dados, a ética, a concentração 

de poder, seguem como temas a serem enfrentados.  

Na esfera política e na conexão entre política e educação, por 

enquanto, os indícios que nos rodeiam sobre as tensões e interesses dos 

grandes monopólios tecnológicos, são mais preocupantes do que 

otimistas, na minha percepção. O debate público e os artigos de opinião 

 
4 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=pb4b4_MlNwo .Acesso em 21 set.2024.  

https://www.youtube.com/watch?v=pb4b4_MlNwo
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foram de teor crítico e preocupação, sobre os casos brasileiros da 

parceria MEC-MegaEdu e a proposta do governo de São Paulo de 

produzir materiais didáticos, via IA. A nível internacional, este texto 

mobiliza o recente relatório da UNESCO (2024) que converge com as 

preocupações da comunidade educacional no Brasil.  

Fecho esta análise, rememorando um fenômeno moderno do 

século XIX, o ludismo, onde trabalhadores quebraram as máquinas, 

como forma de protesto às mazelas que aquele modo de produção vinha 

impondo. Contudo, quase dois séculos depois, seguimos discutindo 

sobre a triangulação entre humanidade-tecnologia-problemáticas, só 

que em patamares de sofisticação mais elevados. Portanto, assimilar 

que as mudanças tecnológicas nos acompanham, é entender o curso 

moderno da história, me parece válido não abrir mão do ponto de vista 

crítico-reflexivo e do que é pertinente para a coletividade.  
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6  
NEM INTELIGENTE, NEM ARTIFICIAL: LARGE 

LANGUAGE MODELS PARA ALÉM DO FETICHE 

Heitor Coelho 

Embora possa parecer, o título deste capítulo não é mera provocação, 

ou, ao menos, não principalmente; é, antes, o cerne de seus principais 

argumentos. Em que pese o nome, as tecnologias que têm sido chamadas 

de “Inteligência Artificial” não são nem uma coisa, nem outra. No texto a 

seguir pretende-se demonstrar como e porque um tipo específico destas 

tecnologias, o dos Large Language Models (LLMs), não é digno do nome, cuja 

adoção inadequada e ideológica gera simultaneamente uma humanização 

das máquinas e uma maquinização dos humanos. Para tanto o texto, após 

breves observações iniciais, tratará, em sua primeira seção, das 

características do que preferimos denominar de tecnologias 

automatizantes em geral. Na segunda seção, procurará identificar, no 

privilégio outorgado pela tradição da filosofia ocidental ao discurso, o 

motivo pelo qual as máquinas que emulam a capacidade de se comunicar 

chamam tanta atenção e parecem mais facilmente convencer a muitos de 

sua “inteligência”. Após isto, tratará do que caracteriza especificamente as 

LLM e porque, embora fazem jus ao rótulo de “papagaios estocásticos”. Na 

seção seguinte, contraponto das duas anteriores, procurará as raízes de 

certos pressupostos comuns acerca do modo de ser dos humanos e de sua 

inteligência recorrendo a Alan Turing. Por fim, o texto oferece alguns 

apontamentos para combater o encanto ideológico que parece cercar 

tecnologias deste tipo, oferecendo pontos de partida para a apreensão 

mais clara e crítica dela e de seus correlatos, bem como para a reflexão 

acerca de nossas próprias práticas e concepções educacionais. 
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Cabem duas observações antes de seguirmos neste trajeto. 

Primeiramente, importa indicar que o mote “nem inteligente, nem 

artificial” não é de minha autoria, nem é tão recente. Pelo menos desde 

2021 ele circula pela mídia de língua inglesa, em especial com sua adoção 

pela pesquisadora da University of South California e da Microsoft Kate 

Crawford em seu Atlas of AI (Crawford, 2021) e a repercussão que se seguiu 

a partir dele (p. ex., Corbyn, 2021; Simonite, 2021). No Brasil, o médico e 

cientista Miguel Nicolelis o tem repetido à exaustão pelo menos desde o 

boom do ChatGPT em 20231 (p. ex., Ferreira, 2023). O objetivo é, portanto, 

não a originalidade, mas o de se somar a um movimento de crítica, ao 

termo e às tecnologias que ele designa, em que pesem as eventuais 

diferenças de postura entre a adotada aqui e a dos autores referidos. 

Em segundo lugar, é preciso começar nossa crítica dizendo que, ao 

contrário do que talvez pudesse parecer há alguns anos atrás, ou mesmo 

há cerca de um ano atrás, em 2023, tudo nos indica que a batalha 

semântica está perdida. O termo “Inteligência Artificial” pegou, e não 

por um acaso, visto haver um amplo esforço ideológico para que ele 

pegue; não usá-lo significa correr o risco de não ser bem compreendido. 

Mesmo criticando-o, por vezes teremos de recorrer a ele – neste texto 

e, o que é mais importante, fora dele. 

Automação 

Se o nome “inteligência artificial” não é bom, qual nome, então, 

seria? 

Na medida em que estas tecnologias são parte do fenômeno da 

automação, pode-se propor que “tecnologias automatizantes” seria, ao 

 
1 O próprio Nicolelis alega usar a expressão há mais tempo, mas não foi possível encontrar um registro 
deste uso anterior. 
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menos, um nome mais preciso, embora ainda muito abrangente. É 

como, pessoalmente, venho qualificando-as há alguns anos (Coelho 

2018, 2019; Coelho e Frambach, 2023). Tentando resumir o conceito 

sabidamente pouco preciso de automação, ao menos no sentido que 

mais nos toca aqui, trata-se da busca pelo aumento da produtividade, 

visando uma produção que prescinda, ou passe o mais próximo possível 

de prescindir, da mão-de-obra humana. Este guarda-chuva conceitual, 

tal como o próprio rótulo “IA”, joga no mesmo conjunto uma gama de 

tecnologias bastante ampla, que vai dos geradores de texto aos carros 

“autônomos”. Mas, se ainda é muito abrangente, ao menos é uma 

designação mais rigorosa: todas essas tecnologias automatizam, 

nenhuma delas é inteligente. 

O que pela primeira vez me conduziu ao tema das tecnologias 

automatizantes na educação foi uma previsão. Anthony Seldon, então 

vice-reitor da Universidade de Buckingham, previu em discurso, 

repercutido pela mídia (p. ex., Carbonari, 2017), que, em dez anos, 

professores seriam integralmente substituídos por robôs. A previsão 

era tão sensacionalista que o próprio Seldon a contradiz no livro que 

lançou pouco tempo depois, comentando o assunto com muito mais 

moderação e defendendo que “tecnologias educacionais 4.0 são mais 

benéficas quando usadas para melhorar [o trabalho] dos professores, 

em vez de substituí-los”2 (Seldon, Metcalf e Abidoye, 2020, p. 196). Mais 

importante do que nos perguntarmos o quanto esta previsão estaria ou 

não correta é nos perguntarmos o que leva alguém a sequer cogitar a 

possibilidade e, mais ainda, o que leva alguém a desejá-la e a buscar 

realizá-la – questão mais urgente ainda hoje, tendo em vista os avanços 

consideráveis nas tecnologias automatizantes desde então. 

 
2 Tradução do autor, neste e demais trechos oriundos de obras em língua estrangeira. 
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E certamente não faltam aqueles que desejam e buscam 

constantemente realizar a previsão mais sensacionalista de Seldon. 

Entre os exemplos mais recentes certamente podemos a iniciativa do 

governo do estado de São Paulo de substituir os chamados professores 

curriculistas, responsáveis pela produção de material didático para a 

rede estadual, por “Inteligência Artificial”: 

[…] a Secretaria enviou uma orientação para a produção do material para o 
3º bimestre deste ano explicando que a IA deverá gerar a “primeira versão 
da aula com base nos temas pré-de�nidos e referências concedidas pela 
Secretaria”. 
Após a criação do conteúdo pela Inteligência Arti�cial, os(as) professores(as) 
serão responsáveis por editar o material, que será revisado por uma equipe 
interna da Secretaria e formatado e adequado para a implementação. […] 
Com isso, a Secretaria pretende aumentar a entrega de aulas de quatro por 
semana para três aulas a cada dois dias úteis, ou seja, seis aulas por semana. 
(APP-SINDICATO, 2024) 

Certamente temos aí a conhecida… 

tendência necessária do capital[, que] é o aumento da força produtiva do 
trabalho e a máxima negação do trabalho necessário. A efetivação dessa 
tendência é a transformação do meio de trabalho em maquinaria. (MARX, 
2011, p. 931) 

Nesta oportunidade, porém, focaremo-nos sobre o aspecto mais 

propriamente ideológico da questão: mais do que as razões que levam o 

capital a tentar controlar e substituir o humano, as razões pelas quais 

alguém pode acreditar, e mesmo desejar, que isto seja possível. Mais 

uma vez, trata-se de entender quais as concepções de humanidade – e, 

por consequência, de formação humana – que estão em jogo. 

Por um lado, para começar, há o fetiche pela própria tecnologia. É 

vantajoso para seus proprietários e beneficiários que a mística em torno 

delas aumente – inclusive por questões de especulação financeira, já 
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que fetiches e hype aumentam o valor das ações (DOCTOROW, 2023). 

Mas, principalmente, no sentido habitual da ideologização, de 

naturalizar fenômenos sociais e, por tabela, desviar o foco do debate. As 

diversas tecnologias sob o rótulo “IA” são apresentadas como uma só 

coisa; são como são e não poderiam ser de outro jeito; vieram para ficar; 

vão melhorar nossas vidas; temos de aceitá-las, aprendermos a nos 

adaptar a elas. Ou são apresentadas como o oposto: como sendo 

extremamente perigosas e podendo, a qualquer momento, voltar-se 

contra nós, tal como fazem os robôs da ficção científica desde a peça 

R.U.R., que trouxe o termo ao mundo; e haja memes de Terminator, 

Matrix ou 2001; haja manifestos de cientistas e tecnólogos preocupados 

com as ameaças que a “IA” representa para a espécie humana3. 

Há, de fato, perigos e possibilidades nestas tecnologias 

automatizantes. Mas, enquanto as demonizamos ou santificamos, as 

reais características delas nos escapam – em especial um dos principais 

perigos: sempre que usamos o termo, sempre que fazemos de conta que 

estas máquinas já são nossos iguais ou, mesmo, que estão em vias de sê-

lo, estamos, antes de mais nada, descaracterizando-nos como humanos. 

O “logos”, este privilégio 

Para entender estas características é preciso começar insistindo, 

com todas as letras: o ser humano não inventou ainda uma inteligência 

artificial. Digo isto no sentido em que o termo costuma ser usado, 

 
3 Dirk Helbing nos oferece uma lista ilustrativa de célebres cientistas e especialistas das Tecnologias da 
Informação expressando essa preocupação, das quais a declaração mais dramática provavelmente é a 
de Steve Wozniak, co-fundador da Apple: “os computadores vão tomar o controle dos humanos, não há 
dúvida. […] Se construímos estes aparelhos para tomarem conta de tudo por nós, em algum momento 
eles irão pensar mais rápido do que nós e se livrar dos humanos lentos para gerenciarem as companhias 
mais eficientemente. […] Seremos os deuses? Seremos os bichos de estimação? Ou seremos as formigas 
a serem esmagadas? Eu não sei…” (apud Helbing, 2019, p. 52) 
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designando uma “inteligência geral” ou “human-like”, isto é, 

semelhante, “equivalente” à inteligência humana. 

Dizer isto de forma direta não significa que se deva ou possa 

prescindir de uma boa e fecunda discussão filosófica a respeito do que é 

a inteligência, que, afinal, necessariamente acompanha a possibilidade 

de dizer se algo é inteligente ou não. Catherine Malabou, p. ex., leva a 

cabo precisamente uma discussão deste tipo, evidenciando que 

inteligência é uma noção no mínimo bastante ambígua, apresentando-

se “de uma só vez como um conceito muito antigo e muito recente” 

(2017, p. 13). Mas, embora possamos e devamos apreciar as reflexões da 

autora a respeito da inteligência artificial, que certamente podem 

conduzir a muitos outros caminhos de investigação, somos obrigados a 

discordar de sua posição, segundo a qual “no horizonte dos anos 2020, a 

inteligência cibernética será ‘indiscernível daquela, biológica, dos 

humanos’” (Malabou, 2017, p. 116)4. 

Apesar do deslumbre de Malabou diante dos avanços, então 

promissores, de projetos como o Blue Brain5, e da perspectiva de uma 

equivalência, até mesmo indistinção, entre as chamadas “Inteligências 

Artificiais” de nosso tempo e a inteligência humana, tratam-se de coisas 

fundamentalmente distintas. Já veremos com mais calma esta distinção, 

mas convém adiantar, como diz Michael I. Jordan: 

A “IA” deveria focar-se em algo diferente – na capacidade de “alto-nível” ou 
“cognitiva” dos humanos de “raciocinar” e “pensar”. […] Os 
desenvolvimentos que hoje estão sendo chamados “IA” surgiram 
majoritariamente nos campos da engenharia associados ao reconhecimento 
de padrões de baixo nível e controle de movimento, e ao campo da estatística 
– disciplina que se encarrega de encontrar padrões em dados e fazer 

 
4 Malabou segue, por sinal, a posição de Ray Kurzweil, de onde extrai parte do texto aqui citado. 

5 Sobre o fracasso do Blue Brain e seu “primo” americano BRAIN Initiative, cf. Mullin, 2021. 
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previsões bem fundamentadas, testes de hipóteses e decisões. (JORDAN, 
2018) 

Mas não poderiam as “IA” chegar, por um caminho diferente, ao 

“mesmo” resultado – isto é, a uma entidade capaz de “raciocinar” e 

“pensar”? Sobre isto, convém ficarmos com a posição de Luc Julia e 

Khayat Ondine: 

Uma “inteligência arti�cial” genérica que ultrapassasse ou mesmo apenas 
imitasse todas as capacidades de um ser humano não pode ser desenvolvida 
utilizando-se as técnicas matemáticas e estatísticas que temos utilizado nos 
últimos sessenta anos. Se não posso excluir que ela existirá um dia, penso 
que ela necessitará de uma mudança de abordagem tal, fundada sem 
dúvidas em uma mistura de ciências bem diferentes, tais como a biologia, a 
química ou, ainda, a física quântica, que não há praticamente chances de 
vê-la emergir antes de muitas centenas de anos. (JULIA; ONDINE, 2019, p. 
121) 

Apesar de tudo isto, poderia objetar o leitor, o que hoje se chama 

de IA não é capaz de realizar uma série de atividades que até outro dia 

pensávamos serem exclusividade de seres humanos? Coisas como 

programar softwares, jogar, compor e arranjar músicas, escrever poesia 

e prosa, ficção e não-ficção, elaborar material didático, desenhar, criar 

jogos, dirigir ou lançar bombas em residências civis. 

A questão fundamental, porém, é outra: que um ser seja capaz de 

realizar uma tarefa que um humano realiza não o torna humano. Há 

séculos temos máquinas capazes de tecer, atividade que, antes da 

Revolução Industrial, ninguém imaginaria passível de ser executado por 

um ente não humano – e, apesar disto, não ocorre a ninguém propôr 

que elas sejam semelhantes aos humanos. Coisa parecida poderia ser 

dita de outros ofícios, como a carpintaria ou a metalurgia. 

Mas então por que esse espanto quando lidamos com softwares 

enxadristas, desenhistas ou, principalmente, com chatbots e geradores 
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de texto em geral? Por que, nestes casos, tantos se apressam a dizer 

“pronto, eis aí um ser humano”? 

A capacidade de conversar como um humano é inclusive o critério 

fundamental do experimento que passou à posteridade como o Teste de 

Turing, proposto pelo famoso matemático, criptologista e pioneiro da 

informática. O teste é uma versão modificada do “jogo da imitação” 

(imitation game). No jogo original, um jogador interroga, 

preferencialmente por escrito, um homem e uma mulher, sendo o 

objetivo do interrogador discernir corretamente qual dos dois 

interrogados é a mulher, e dos interrogados, convencer o interrogador 

de que é uma mulher – no caso da mulher, dizendo a verdade, no do 

homem, falseando-a6. No versão proposta por Turing a questão deixa de 

ser o gênero e passa a ser a humanidade: o interrogador humano tem 

que discernir, entre um humano e uma máquina, quem é o humano. 

Segundo o próprio Turing, sua proposta teria “a vantagem de traçar 

uma linha nítida entre as capacidades físicas e intelectuais de um 

homem” (2004, p. 442). 

Mais do que o intelecto em geral, porém, cabe perguntarmos: por 

que o privilégio específico da conversa? Um jeito de tentar entendê-lo é 

remetendo-o à conhecida formulação aristotélica da diferença 

específica dos humanos, distinção que deitou raízes em toda a tradição 

do pensamento ocidental. Há, sem dúvida, muitas tentativas nesta 

tradição de demonstrar o que, afinal, distinguiria os seres humanos de 

todos os demais viventes – o que os tornaria “especiais”. 

É ainda no início do primeiro livro da Política que Aristóteles faz 

esta célebre caracterização. Diz ele que: 

 
6 As relações desta origem do teste com questões de gênero são evidentes e amplamente 
consequentes para os muitos que estudam ou, mesmo, usam o teste de Turing, embora poucos pareçam 
levá-las em conta. Sobre o assunto, cf. Kind, 2022. 
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… só o homem, de entre todos os seres vivos [ζῶον], possui a palavra [λόγος]. 
Assim, enquanto a voz [φωνή] indica prazer ou sofrimento, e nesse sentido 
é também atributo de outros animais […] o discurso, por outro lado, serve 
para tornar claro o útil e o prejudicial e, por conseguinte, o justo e o injusto. 
É que, perante os outros seres vivos, o homem tem as suas peculiaridades 
[ἴδιον]: só ele sente o bem e o mal, o justo e o injusto”. (I, 1253a9)  

Não se trata neste trecho, importa dizer, nem propriamente de 

razão ou de racionalidade, como veio a consagrar a infeliz tradução 

“animal racional”; nem, muito menos, propriamente de inteligência. 

Tratam-se de termos que o grego ático de Aristóteles sequer possuía. 

Seu argumento é mais simples e, pode-se arriscar dizer, mais preciso: 

os demais animais possuiriam apenas a voz (φωνή), podendo exprimir 

dor e prazer. Mas dor e prazer, como o gosto e o desgosto (que são em 

geral tudo o que as redes sociais permitem expressar) são 

irrevogavelmente individuais, enquanto a política demandaria a 

capacidade de deliberar sobre aquilo que é comum, buscando chegar ao 

que parece bom e justo para a coletividade. Seríamos políticos porque 

somos humanos; humanos, porque dotados do λόγος, da palavra, do 

discurso. 

É difícil superestimar a influência desta concepção e de outras 

correlatas na tradição do pensamento ocidental e, por conseguinte, na 

cultura mundial, que, via colonização e imperialismo, recebeu o 

primeiro a fórceps. 

Bem, se o que nos caracteriza como humanos é o dom da palavra, 

mas um chatbot como o ChatGPT “conversa” conosco, aparentando 

poder expressar não só dor e prazer, mas útil e inútil, justo e injusto, 

bem e mal, então… O espanto com os geradores de texto e chatbots 

começa a fazer sentido. 
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Papagaios estocásticos 

Com isto, passamos a dirigir nossa atenção a um tipo específico de 

tecnologia que recebeu o rótulo equivocado de “IA”. Não trataremos de 

geradores de imagem ou de música, nem de carros ou drones 

“inteligentes” e como eles distinguem a quem matar (sobre isso, cf. o já 

citado COELHO; FRAMBACH, 2023). Nosso foco será nesse tipo de “IA” 

que parece ter o dom da palavra, os language models, em especial os large 

language models (grandes modelos linguísticos), abreviados para LLMs, 

tais como o Bard, do Google, e o GPT, da Open-AI (e, de certa forma, da 

Microsoft). São estes softwares que geram textos “aparentemente não 

só fluentes, mas também coerentes, mesmo ao longo de parágrafos” 

(BENDER et alii, 2021, p. 616), e que proporcionam chatbots, como o 

famigerado ChatGPT, que parecem capazes de algo como uma conversa 

coerente com humanos. 

Na medida em que todas estas tecnologias agrupadas sob o rótulo 

enganoso de IA, apesar de suas muitas diferenças, baseiam-se 

fortemente nos avanços recentes e imensos em Machine Learning, 

acredito que boa parte do que analisarmos com relação aos LMs valerá 

para os demais exemplos; mas que, além disso, valerá por ela mesma, 

tendo em vista o referido “privilégio da palavra” e o impacto mais direto 

que os Lms têm tido na educação.  

Conforme Kevin P. Murphy,  

definimos machine learning (ML) especificamente como um conjunto de 
métodos que pode detectar automaticamente padrões nos dados, usando-os 
então para prever dados futuros, ou para tomar outros tipos de decisão diante 
da incerteza (tais como planejar formas de coletar mais dados!) (2012, p. 1) 

Mas o que é um LM? Bender, Gebru, McMillan-Major e Schmitchell 

nos oferecem uma boa definição: 
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Entendemos o termo modelo linguístico como referindo-se a sistemas 
treinados em tarefas de predição de strings7: isto é, prever a probabilidade 
de um token (caractere, palavra ou string) a partir de seu contexto prévio ou 
[…] adjacente. Tais sistemas são não supervisionados e, quando 
implementados, recebem um texto como entrada [input], comumente 
produzindo [outputting] resultados ou predições de strings. (2021, p. 611) 

Dizendo-o de forma talvez menos rigorosa, mas mais ilustrativa, 

um LM é um palpiteiro sofisticado, que tenta, a partir de amostras, 

estabelecer correlações estatísticas e adivinhar qual a chance de uma 

palavra, frase, expressão etc. acompanhar outra (e depois outra e 

outra…). Um Large Language Model, LLM, faz isto a partir de amostras 

verdadeiramente grandes, gigantescas, mesmo – o GPT-4, para usarmos 

o exemplo mais recente e famoso, tem uma base de dados em torno de 

nada menos que 1 petabyte (i.e., um quatrilhão de bytes).  

Além de palpiteiro, outra boa definição é a que a própria Bender, 

uma das autoras do artigo citado acima, tem usado: trata-se de 

“papagaios estocásticos”, na medida em que o que fazem é repetir frases 

e palavras, recombinando-as, mas não as formulando. Daí: nem 

inteligente, uma vez que não apresenta conduta inteligente, capaz de 

formulações originais; nem artificial, já que as capacidades dos LLMs 

vêm, não propriamente deles, mas de seus gigantescos bancos de dados, 

condensações do conhecimento produzido pela coletividade anônima da 

internet. 

Bender tem sido uma das principais críticas à humanização dos 

LLMs, já tendo afirmado que alegações de que estes modelos 

“entendem” ou “compreendem” a linguagem são “causadas por um 

entendimento equivocado [misunderstanding] da relação entre forma 

 
7 Corda ou linha, em tradução literal; como, na área de TI, o termo costumeiramente é usado no idioma 
original, optou-se por mantê-lo assim. Strings são “sequências de caracteres alfanuméricos (letras, 
números e/ou símbolos) amplamente usadas em programação” (Bessa, 2021) 
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linguística e significado [meaning]” (BENDER; KOLLER, 2020, p. 5185), 

bem como à “tendência de interlocutores humanos de imputar sentido 

ao que não possui nenhum” (BENDER et alii, 2021, p. 611). 

Em outras palavras, a humanidade dos LLMs está primeiramente 

nos olhos de seus observadores – enfeitiçados. 

Como uma criança 

Esta humanização das máquinas possui um correlato necessário, 

que a acompanha na disputa ideológica em torno das novas automações. 

Comecemos a explorá-lo com um par de anedotas pessoais. 

Recentemente ouvi em sala de aula algo que exemplifica bem esse 

correlato: um aluno contou que, segundo um amigo seu, programador, 

programar um software com Machine Learning era “como ensinar um 

bebê, era preciso dizer a ele tudo, coisa por coisa”.  

Anos antes ouvi algo semelhante em um congresso sobre “IA”. Ao 

responder sobre como funcionava o machine learning, o palestrante em 

questão disse algo como “você ensina uma máquina do mesmo jeito que 

ensina uma pessoa. Para ensinar a ela o que é uma maçã, você põe uma 

maçã na frente dela e diz ‘isto é uma maçã’”. 

A analogia não é rara, e há bons motivos; ela remonta, quase ipsis 

literis, a Alan Turing e seu consagrado ensaio, mencionado acima. Nele, 

o autor oferece o seguinte questionamento, a título de proposta:  

Em vez de tentar produzir um programa para simular a mente adulta, por 
que não tentar produzir uma que simule a da criança? Se isto fosse então 
submetido a uma formação [course] adequada, obter-se-ia o cérebro8 adulto” 
(2004, p. 460).  

 
8 Importa observar que Turing incorre na equiparação, comum, mas amplamente questionada, entre 
mente e cérebro. Sobre a história desta equivalência, cf. Vidal e Ortega, 2017. 
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Como se vê, o projeto de criação de uma inteligência artificial foi, 

já neste momento pioneiro, também um projeto pedagógico, que teve 

como pressuposto, ora implícito, ora explícito, um paralelo entre o 

modo de funcionamento da mente humana e de uma máquina 

computacional. 

Turing dedica toda a última seção de seu texto a considerações 

sobre como montar e, posteriormente, educar/programar esse 

computador/criança. Conforme os limites de uma educação 

desencarnada, puramente intelectual, vão ficando claros, o autor vai se 

vendo obrigado a aventar a possibilidade de sua máquina/criança 

possuir sensibilidade, órgãos e até mesmo a capacidade de se deslocar – 

levando a especulações plenas de empatia sobre o quanto este ser, que 

se supõe, afinal, semelhante a uma criança humana, logo dotado de 

consciência, sentidos e sentimentos, precisaria mesmo de olhos ou 

pernas. É só ao final de seu texto que Turing aventa a hipótese de a 

educação se beneficiar de um corpo:  

Também pode se defender que é melhor fornecer à máquina os melhores 
órgãos sensíveis que o dinheiro puder comprar9 e, então, ensiná-la a 
compreender e falar inglês. O processo poderia seguir o ensino normal de 
uma criança. As coisas seriam apontadas e nomeadas etc. (p. 463, grifo 
meu). 

Como certamente sabe qualquer estudioso da educação, este tipo 

de prática é, na melhor hipótese, inútil, na pior, desastrosa – trata-se 

mesmo de caso paradigmático de pedagogia bancária, para recorrermos 

ao termo freireano. Ou, em uma palavra, da mais pura e simples 

“decoreba”: uma memorização desprovida de sentido; foné (φονή), não 

lógos (λόγος).  

 
9 Impossível lermos este trecho sem certo estranhamento. 
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É curioso que Turing, algumas páginas antes de sugerir que se 

poderia ensinar à sua máquina por meio da decoreba, tenha afirmado 

que o jogo da imitação serviria justamente para “descobrir se alguém 

realmente entende algo ou se ‘aprendeu à moda papagaio’” (2004, p. 452). 

Pode-se aventar que esta contradição seja reflexo, mais do que de uma 

concepção reducionista do humano, da educação reducionista que o 

autor provavelmente recebeu quando criança – mas a verdade é que 

estas coisas não só não se excluem, como se entrelaçam. Pois o correlato 

da humanização das máquinas é a maquinização dos humanos, que é, 

afinal, uma forma de desumanização. 

Porém, se é preocupante ver que alguns programadores e 

especialistas em “IA” de hoje incorrem (ao que tudo indica) 

inadvertidamente no mesmo tipo de reducionismo em que Turing 

incorria há mais de 70 anos, é muito pior vermos o tipo de declaração 

que defende um guru da indústria como Sam Altman, ninguém menos 

que o CEO da Open AI, que celebrou o lançamento do ChatGPT com um 

tweet dizendo: “eu sou um papagaio estocástico e vc tb [sic]10” (apud 

Doctorow, 2023). 

Para quebrar o feitiço: discurso, sentido, corpo 

A equiparação das LLM a humanos, como vimos, e tal como ocorre 

com outras tecnologias automatizantes, tem, assim, dois lados. De um, 

a supervalorização das capacidades dos geradores de texto, fazendo crer 

que o texto gerado por elas é, mais que mera computação, discurso. De 

outro, a desvalorização das capacidades humanas, reduzidas à repetição 

e à computação sem sentido. De um e de outro lado, o total 

esquecimento do corpo. 

 
10 No original: “i am a stochastic parrot, and so r u”. 
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Encerraremos este texto com alguns apontamentos no sentido de 

procurarmos desfazer o encanto dos LLM partindo destes três temas 

entrelaçados: discurso, sentido e corpo. Tratam-se, não custa enfatizar, 

de meros apontamentos, pontos de partida para a apreensão mais clara 

e crítica dessa tecnologia e de seus correlatos, bem como para a reflexão 

acerca de nossas próprias práticas e concepções educacionais. 

Primeiramente, é preciso lembrar o que já vimos sobre o 

funcionamento de LLMs: o que estes programas produzem é um 

encadeamento estocástico de palavras, expressões, frases, geradas a 

partir do reconhecimento de padrões em gigantescas amostras de texto; 

é um “treino” a partir apenas da forma, mas…  

a linguagem usada para comunicação acerca do mundo concreto [actual] 
(físico, social e mental) do emissor [speaker], e assim o raciocínio por trás da 
produção de respostas signi�cativas deve conectar os signi�cados dos 
registros [inputs] percebidos a informação sobre aquele mundo. (BENDER; 
KOLLER, 2020, p. 5188) 

Olhando um pouco mais atentamente é fácil vermos que essas 

máquinas não só não são capazes de dizer o que é justo ou injusto, isto 

é, do que Aristóteles designou como lógos (λόγος), como não são capazes 

sequer de dizer o prazer e o sofrimento, isto é, da foné (φονή) – no caso 

desta última, pelo motivo mais evidente de não sentirem dor ou prazer, 

possibilidade reservada, ao que tudo indica, apenas aos seres vivos 

possuidores de corpos sensíveis. Nisso, inclusive, a analogia feita por 

Bender e seus colaboradores entre LLMs e papagaios pode ser enganosa: 

papagaios vivem e morrem, sentem dor e prazer – e expressam isso. 

É esse caráter encarnado de nossa existência que, segundo 

Fjelland, impede qualquer chance de realização de uma inteligência 

artificial geral ou semelhante à humana: 
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Como apontou Hubert Drefus, somos seres corpóreos e sociais, vivendo em 
um mundo material e social. Entender outra pessoa não é investigar sua 
química cerebral, nem mesmo investigar sua “alma”, mas colocar-se em seu 
lugar. É entender o mundo da vida [lifeworld] daquela pessoa. (FJELLAND, 
2020, p. 8) 

A linguagem é, assim, uma capacidade de seres encarnados. Tendo 

isso em mente, as intuições um pouco contraditórias de Turing ao final 

de seu ensaio talvez possam ser vistas como um reconhecimento do que 

corretamente postulava Dreyfus: computadores “não podem em 

absoluto adquirir inteligência” porque “não têm corpo, infância e 

prática cultural” (apud FJELLAND, 2020, p. 2); assim, construir uma 

máquina inteligente requereria que ela tivesse corpo, infância e cultura.  

Armados dessa ideia, experimentemos fazer o avesso da crítica que 

Crawford, Doctorow, Nicolelis e tantos outros dirigem às supostas 

“Inteligências Artificiais”. Em vez de repetir na conclusão o que já se 

anunciava no título do texto, isto é, que não são artificiais, na medida 

em que a base de sua “inteligência” é surrupiada do conhecimento 

produzido pelo coletivo anônimo, arrisquemo-nos a dizer outra coisa: 

que, como propõe Malabou, a inteligência, “por sua situação inicial, por 

sua incorporação original, é sempre artificial” (2017, p. 125). Ora, se já 

admitimos o pressuposto de que a inteligência não é inata, mas 

formada, adquirida no mundo, ao longo da vida, somos forçados a 

aceitar o que nos diz a autora; e, por tabela, a reconhecer que a criação 

de inteligências artificiais é, sempre foi, trabalho de educadores. 

Por fim, voltemos nossos olhares para os feiticeiros, os supostos 

“artífices” da “Inteligência Artificial”, em verdade quase sempre 

meramente seus proprietários. Para além da já mencionada negação do 

trabalho necessário, por que, para que lhes interessa subestimar o 

humano e superestimar a máquina? 
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Retomemos a distinção entre lógos e foné, tal como a retomam 

Jacques Rancière e Javier Bassas. Os autores lembram-nos que 

Aristóteles associa de saída esta distinção à figura do escravo: 

ele [o escravo] compreende a linguagem, porque ordens lhe são dadas e 
porque, para executá-las, ele deve compreendê-las. […] Em outras palavras: 
é possível emitir sons articulados e compreender aqueles que os outros 
emitem, sem no entanto ser um falante. Ora, é justamente essa diferença 
que está no cerne da política: tem-se um critério muito justo, mas o que não 
está claro é a maneira de aplicá-lo. Não se está jamais seguro se aquele que 
articula sons com sua boca é possuidor de uma linguagem quali�cada para 
participar da discussão política. (RANCIÈRE; BASSAS, 2024, p. 47) 

Reduzir os humanos a papagaios estocásticos é, assim, atribuir-

lhes o lugar do não-falante, apolítico – ao mesmo tempo em que, 

contraditoriamente, atribui-se à máquina o lugar do falante. Realiza-se, 

assim, a operação ideológica que justifica uma dominação de fato: os 

habitantes das redes sociais, governados por regras unilateralmente 

impostas (falseadas por um “acordo” que nunca é consensual), por 

algoritmos opacos e por uma arquitetura de software que efetivamente 

inviabiliza as conversas públicas, são lançados ao lugar da foné; 

enquanto as regras, as possibilidades e os sentidos do discurso, 

embutidos nos próprios softwares, ficam a cargo de seus proprietários – 

efetivamente senhores do lógos. 

Não há aqui, entretanto, fatalidade. São também Rancière e Bassas 

quem observarão que, no sentido usado por eles, a política 

[…] não se de�ne pela posse do lógos, mas por ser uma atividade que põe em 
questão a oposição entre phoné e lógos. A política é possível porque há 
pessoas que, consideradas como animais barulhentos, a�rmam que falam, 
demonstram que falam e constroem o mundo sensível no qual suas 
performances vocais são performances de seres falantes. (Id., ibid.) 
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ESCRITA, FILOSOFIA E AUTONOMIA: 
DESAFIOS DA FORMAÇÃO DOCENTE 

NA ERA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

Danilo Bantim Frambach 
Marcio Francisco Teixeira de Oliveira 

Introdução 

A escrita é uma ferramenta importante para o processo educativo, 

especialmente para a formação de professores, porque ela propicia 

circunstâncias de exercício e ampliação do pensamento crítico, da 

reflexão e da autonomia intelectual. No contexto da educação a distância 

(EaD), essa prática ganha ainda mais relevância, dado que muitas 

avaliações são realizadas exclusivamente por meio da escrita. Falando 

sobre a disciplina de Fundamentos da Educação I – Filosofia da Educação, 

ofertada pelo consórcio CEDERJ, a escrita é utilizada como principal meio 

de avaliação, o que permite aos estudantes estruturar e expressar suas 

reflexões sobre os mais variados temas e questões, dentre os quais pode-

se mencionar o origem, o sentido e o alcance do conhecimento; as 

definições do que seria a verdade; a diversidade cultural e seus efeitos 

sobre a prática docente e sobre a formação discente, etc. 

Considerando as circunstâncias de troca e acompanhamento 

discente, a avaliação, especialmente no contexto da Educação a Distância 

(EaD), desempenha um papel central na formação de futuros docentes. 

Como destacam Bianchi e Araújo (2018), trata-se de um momento em que 

tanto o estudante quanto o professor podem refletir sobre o processo de 

ensino-aprendizagem, identificando conquistas, dificuldades e caminhos 

para a autoformação. Tal processo de reflexão pode ocorrer em conjunto, 
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mas também seria conveniente para cada parte se, tanto professor como 

estudante, pudessem refletir sozinhos sobre os processos formativos 

vivenciados. No entanto - como pretende-se discutir aqui - a introdução 

de IAs na produção de textos escritos desafia essa dinâmica ao oferecer 

uma alternativa que, ao mesmo tempo que facilita a entrega de 

resultados, ameaça a essência do ato avaliativo: o engajamento afetivo-

intelectual e a construção autoral do estudante. 

O papel da escrita transcende sua função de registro, como ilustra 

o debate inaugurado por Platão no diálogo Fedro, obra em que a oposição 

entre fala e escrita é colocada sob exame. Enquanto a fala é valorizada 

por ser expressão viva do pensamento, a escrita é criticada por sua 

aparente passividade. Ora, na filosofia, a escrita não é apenas uma 

ferramenta de comunicação, mas uma prática que estrutura o 

pensamento e a reflexão. Posição que pode ser fundamentada a partir 

da concepção de linguagem proposta por Ludwig Wittgenstein em suas 

Investigações Filosóficas, e que pode ser discutida a partir das reflexões 

que Paulo Freire fez sobre os processos formativos. É com esse 

referencial teórico que buscamos demonstrar que a escrita, mais do que 

um mecanismo de mera reprodução de ideias, é uma atividade criativa 

e transformadora pela qual pode-se organizar e expressar o 

pensamento de maneira singular. 

Não é novidade que o advento das inteligências artificiais (IAs) 

generativas, como o chatGPT, tenha trazido novas questões e desafios 

para toda a sociedade, incluindo o meio acadêmico. Considerando as 

transformações em curso, é fundamental que se reflita sobre as 

circunstâncias que envolvem o processo avaliativo e formativo em sua 

relação com o uso das ferramentas de inteligência artificial. A questão 

é que, embora essas ferramentas possam facilitar o acesso à informação, 

elas também apresentam riscos quando contribuem para reforçar uma 
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passividade diante do aprendizado. O presente artigo propõe, por um 

lado, uma autocrítica da coordenação da disciplina sobre o papel da 

avaliação na EaD, e por outro, uma reflexão sobre o impacto do uso de 

IAs na formação docente, discutindo como elas afetam a autoria, a 

autoformação e a autonomia intelectual do estudante, pilares centrais 

para uma educação filosófica e emancipadora. 

A Escrita e o Pensamento  

Considerando a força de criação de sentidos que está contida na 

escrita e na força política de criação de sentidos para as sociedades que 

dela fazem uso, a escrita ocupa um lugar central na formação humana, 

especialmente no que diz respeito ao pensamento crítico, à capacidade 

de reflexão, de interrogação sobre a realidade e de percepção do mundo 

que nos cerca. Além disso, a escrita é constitutiva dos ritos de discussão 

e deliberação exigidos pelas democracias. Em se tratando da força da 

escrita nos ambientes acadêmicos, resta evidente que na modalidade 

EaD a escrita ganha maior relevo. É pela escrita que muito se faz no 

ambiente virtual de aprendizagem. No contexto do CEDERJ, em especial, 

temos a escrita como única opção avaliativa disponível por conta de 

limitações próprias do sistema.  

A Filosofia da Educação é uma disciplina que tem como primeiro 

desafio avaliativo estimular a construção de uma reflexão estruturada, 

cuja escrita seja bem argumentada e capaz de apresentar as questões 

sob investigação. Tais questões devem não apenas implicar a 

singularidade de quem as trava, mas também devem abordar o aspecto 

comunitário da formação de futuros professores. Tomando como 

exemplo a disciplina intitulada Fundamentos da Educação I – Filosofia 

da Educação, ofertada pelas Disciplinas Pedagógicas da Universidade do 
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Estado do Rio de Janeiro, no CEDERJ, temos uma disciplina que aborda 

questões que envolvem o conceito de conhecimento, de verdade, que 

discutem o papel da teoria na formação dos professores, bem como as 

relações estabelecidas no contexto da diferença, de outras culturas e 

indivíduos, com as quais todo e qualquer professor se depara 

cotidianamente. Estes temas envolvem tanto uma interrogação sobre as 

próprias questões como sobre as questões experimentadas 

coletivamente no nosso tempo. 

A despeito da preponderância da escrita – que, como já 

mencionado, resulta de limitações que fogem ao controle dos 

professores da EaD – o privilégio dado à ela tem um sentido que se 

relaciona com a própria forma como, historicamente, a força do 

pensamento é explicada a partir de certa oposição entre a linguagem 

escrita e a linguagem falada. É importante recontar, mesmo que 

brevemente, uma parte dessa história, cujo ponto inicial pode ser 

identificado no diálogo platônico Fedro. Nesta obra, Platão aborda um 

dos primeiros debates acerca dos efeitos da escrita no pensamento 

humano por meio do mito de origem da escrita. Narrado por Sócrates1, 

o mito fala do encontro entre Teute e Tamuz. O primeiro descobre “os 

números e o cálculo, a geometria e a astronomia, o jogo de gamão e dos 

dados, e também os caracteres da escrita”, o segundo era um rei que 

governava o Egito. Teute procura o rei para apresentar suas artes, 

sugerindo que estas fossem ensinadas aos egípcios; o rei, por sua vez, 

criticava ou elogiava as artes conforme Teute as explicava. Suas 

observações foram tantas que seria demasiadamente longo enumerar. 

Quando chegou a vez da escrita, Teute a defendeu como uma “disciplina 

 
1 O mito em questão é contato ao longo das passagens 274c à 275b da obra. Todas as citações diretas 
encontradas no parágrafo, a partir daqui, encontram-se nesse trecho da obra original (Platão, 1975). 
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capaz de deixar os egípcios mais sábios e com melhor memória. [e 

anunciou:] Está descoberto o remédio para o esquecimento e a 

ignorância”. Tamuz, contudo, discordou dizendo que a afeição de Teute 

o cegara para a real natureza da escrita. Segundo o rei, a escrita “é 

bastante idônea para levar o esquecimento à alma de quem aprende, 

pelo fato de não obrigá-lo ao exercício da memória”. E ele 

complementou com uma advertência à Teute, dizendo: “não descobriste 

o remédio para a memória, mas apenas para a lembrança. O que ofereces 

aos que estudam é simples aparência do saber, não a própria realidade”.  

O mito é logo complementado por Sócrates acerca dos perigos da 

escrita: 

Sócrates: - É que a escrita, Fedro, é muito perigosa e, nesse ponto, 
parecidíssima com a pintura, pois esta, em verdade, apresenta seus 
produtos como vivos; mas, se alguém lhe formula perguntas, cala-se cheia 
de dignidade. O mesmo passa com os escritos. És inclinado a pensar que 
conversas com seres inteligentes; mas se, com teu desejo de aprender, os 
interpelares acerca do que eles mesmos dizem, só respondem de um único 
modo e sempre a mesma coisa. Uma vez de�nitivamente �xados na escrita, 
rolam daqui e dali os discursos, sem o menor discrime, tanto por entre os 
conhecedores da matéria como os que nada têm que ver com o assunto de 
que tratam, sem saberem a quem devam dirigir-se e a quem não. (PALTÃO, 
1975, 275d-e) 

A crítica platônica da escrita aponta, pois, para o perigo de um 

afastamento da interioridade reflexiva em favor de um registro externo 

e passivo. Perigo remediado pelo discurso vivo e animado – a fala – que 

Fedro logo caracteriza como aquele que é “escrito com o conhecimento 

na alma de quem estuda” (id. 276a). Está inaugurada, assim, na tradição 

filosófica europeia, o privilégio da fala sobre a escrita como meio de 

expressão mais puro e imediato do pensamento. Esse privilégio está 

ligado à ideia de que a fala é mais próxima do sujeito, enquanto a escrita 

seria secundária e derivativa.  
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A escrita, no entanto, mais do que instrumento de verificação dos 

conhecimentos aprendidos numa avaliação, ou mais do que forma de se 

lembrar do conteúdo de um documento (como em Platão), também é 

uma forma de reflexão que permite que àquele que a ela recorre a 

organização e expressão de seus pensamentos de maneira estruturada 

e autoral. Mesmo sem falar explicitamente sobre a escrita, as reflexões 

de Ludwig Wittgenstein sobre a linguagem nos ajudam a fundamentar 

essa perspectiva. Em suas Investigações filosóficas, o pensador austríaco 

argumenta que a linguagem não é uma representação estática do 

mundo ou do pensamento, mas uma atividade prática e social. Para ele, 

pensar é inerentemente dependente de jogos de linguagem, que são 

conjuntos de regras e práticas compartilhadas em um contexto cultural.  

Podemos também imaginar que todo o processo do uso das palavras [...] é 
um daqueles jogos por meio dos quais as crianças aprendem sua língua 
materna. Chamarei esses jogos de “jogos de linguagem” e falarei muitas vezes 
de uma linguagem primitiva como de um jogo de linguagem. [...] Chamarei 
também de “jogos de linguagem” o conjunto da linguagem e das atividades 

com as quais está interligada. (WITTGENSTEIN, 1975, §7)2 

Tal qual um jogo, a linguagem também possui regras específicas, 

que estruturam seu uso, sua aplicabilidade, a relação entre signo e 

sentido – relações que não são estáticas, que não seguem uma estrutura 

única, mas que são absolutamente plurais quando pensamos na 

existência humana: 

Quantas espécies de frases existem? A�rmação, pergunta e comando, 
talvez? – Há inúmeras de tais espécies: inúmeras espécies diferentes de 
emprego daquilo que chamamos de “signo”, “palavras”, “frases”. E essa 
pluralidade não é nada �xo, um dado para sempre; mas novos tipos de 

 
2 Escolhemos aqui referenciar os parágrafos das Investigações Filosóficas do que as páginas da obra 
traduzida por tornar mais acessível a verificação da interpretação aqui proposta. Referenciados os 
parágrafos, poder-se-á utilizar qualquer outra tradução ou mesmo a obra original para confrontar nossa 
proposta. 
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linguagem, novos jogos de linguagem, como poderíamos dizer, nascem e 
outros envelhecem e são esquecidos [...] O termo “jogo de linguagem” deve 
aqui salientar que o falar da linguagem é uma parte de uma atividade ou de 
uma forma de vida. (id. §23) 

O conceito, pois, representa a interpretação de Wittgenstein para a 

ideia de que o significado das palavras está vinculado ao seu uso, que é, 

muitas vezes, contextual, ou seja, é “parte de uma atividade ou de uma 

forma de vida”. É esta afirmação que leva Wittgenstein a, posteriormente, 

introduzir o conceito de semelhanças de família: não há nada de comum 

aos fenômenos plurais que chamamos de linguagem (que seria a razão de 

empregarmos a mesma palavra para descrever todos eles), mas sim que 

estão aparentados de muitos modos diferentes (id. §§65-67).  

O que isso tem a ver com a escrita? Ora, acompanhando suas 

Investigações Filosóficas, podemos perceber como essa relação entre signo 

e sentido passa pela expressão escrita. Por um lado, pela leitura, somos 

capazes de perceber como a visão das palavras evoca uma fala em nossa 

imaginação. Isso indica, num primeiro momento, que o ato de ler conecta 

os signos visuais à experiência linguística, evidenciando a interação entre 

escrita e pensamento: “[...] poderia dizer que sinto que as letras são a razão 

pela qual leio de tal ou tal modo” (id. §169). A escrita desencadeia um 

processo mental que é mais do que mecânico; ela aciona o pensamento de 

formas particulares. Esse “falar na imaginação” mostra como a escrita é 

mediadora entre o signo visual e o conteúdo mental, refletindo a interação 

entre o material (escrito) e o imaterial (pensamento). 

Por outro lado, a escrita torna o ato imaterial do pensar em algo 

concreto, dando corpo ao pensamento e tornando-o não apenas 

verificável, mas também compartilhável, e isso porque a escrita é uma 

forma de representar nosso pensamento: 
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O calcular de cabeça é menos real do que o calcular no papel? Somos talvez 
inclinados a dizer isto; podemos chegar também ao parecer contrário, 
quando dizemos: papel, tinta, etc. são apenas construções lógicas a partir 
dos dados dos sentidos. “Efetuei a multiplicação ... de cabeça.” – Não acredito 
numa tal asserção? – Mas foi na verdade uma multiplicação? Não foi 
simplesmente “uma” multiplicação, mas sim esta multiplicação – de cabeça. 
Este é o ponto em que me engano. Pois agora quero dizer: foi algum processo 
espiritual correspondente ao multiplicar no papel. De tal modo que teria 
sentido dizer: “Este processo no espírito corresponde a este processo no 
papel”. E teria então sentido falar de um método de cópia, segundo o qual a 
representação do signo apresenta o próprio signo. (id. §366) 

Quando estudantes delegam a tarefa da escrita a uma IA, perdem a 

oportunidade de participar ativamente dessa construção de sentido, 

abdicando de um processo que é, talvez, mais formativo do que o próprio 

conteúdo da filosofia: a saber, a tomada de consciência de seu papel no 

processo de autoformação – especificamente como professores mas, 

sobretudo, como humanos. 

IA: Atalho ou Obstáculo? 

O uso de IAs generativas na produção de textos acadêmicos pode, à 

primeira vista, parecer um avanço que simplifica e agiliza o processo de 

pesquisa, de compilação de ideias e, consequentemente, contribui 

eficazmente para o processo avaliativo. No entanto, essa suposta 

facilidade levanta questões fundamentais sobre a formação educacional 

e filosófica, sobretudo no que diz respeito à autoria, à autoformação e à 

reflexão crítica. A aparente conveniência das IAs oculta, a nosso ver, 

uma dinâmica que transforma o aprendizado em uma prática menos 

ativa e, portanto, mais alienante, em oposição ao ideal de construção 

ativa do conhecimento como busca pela ampliação da autonomia. 

Tendo exposto o papel da escrita filosófica na formação docente, 

faremos uma breve aproximação entre esse tema e o tema da avaliação 
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da aprendizagem na educação a distância. Partimos, pois, da 

experiência particular encontrada na disciplina de Fundamentos da 

Educação I – Filosofia da Educação, ofertada pelas Disciplinas 

Pedagógicas da UERJ, no contexto do consórcio CEDERJ. Assim, nossa 

reflexão tem como móbil o desafio que o uso indiscriminado da 

inteligência artificial generativa trouxe para o processo formativo em 

nossa disciplina, mais especificamente, a identificação3 de uso 

recorrente de IA nas avaliações.  

Esse texto não tem um viés de análise quantitativa, se aproxima 

mais de um relato de experiência e visa lançar questões que poderiam 

ser melhor desenvolvidas no futuro. Considerando isso, convém 

mencionar que, de acordo com a equipe de tutores que realiza a correção 

de AD’s, houve diminuição na identificação de atividades com suspeita 

de plágio, o que nos leva à desconfiança de que a maneira pela qual os 

estudantes têm fugido da autoria do texto tem sido alterada. Nossa 

impressão, a ser investigada em outros estudos, é que o uso de IA teria 

relação com isso. E tal impressão é apenas o compartilhamento de uma 

etapa inicial de avaliação docente feita pela coordenação da disciplina. 

Acreditamos que investigar o alcance desse tipo de ferramenta pode 

ajudar a compreender as demandas do trabalho que realizamos e, com 

isso, colaborar com a formação discente. 

Bianchi e Araújo (2018, pp.73-75) afirmam que a avaliação na 

educação a distância tem utilidade para os professores na medida em 

que ela pode subsidiar ao professor uma reflexão ininterrupta sobre as 

necessidades formativas dos indivíduos e dos grupos com os quais está 

trabalhando. Seria possível dizer que a partir da observação de 

 
3 Essa identificação é feita por meio de ferramentas de IA como “zero gpt” (https://www.zerogpt.com/). 
Tais ferramentas indicam a probabilidade de um texto ter sido gerado por outra IA. 
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elementos objetivos (frequência do estudantes, participação da turma, 

capacidade de expressão, oral e escrita, da compreensão acerca do 

conteúdo da disciplina) e subjetivos (a apatia ou engajamento na 

temática da disciplina, o retorno oferecido pelos estudantes sobre a 

relação entre aquilo que está sendo estudado e suas próprias questões), 

o docente é capaz de avaliar o modo como tem conduzido seu trabalho 

e como tem colaborado ou não com a formação dos estudantes, 

considerando sua área de atuação. Isso quando o professor tem a chance 

de negociar as condições de elaboração e de realização de sua atividade 

avaliativa, em vez de aplicar avaliações sob a coerção institucional. No 

caso em questão, enquanto o CEDERJ deixa amplamente aberto o 

contexto em que as AD’s serão realizadas – sendo elas mais limitadas 

pelo sistema do ambiente virtual construído (que privilegia a escrita) do 

que pela criatividade da equipe docente (coordenação e tutores) – as 

Avaliações Presenciais (AP’s) são limitadas à forma de prova escrita. 

Assim, o lugar da escrita para a formação do pensamento filosófico não 

pode deixar de ser interrogado. 

Mas se a avaliação auxilia no questionamento da prática docente, 

as autoras afirmam, também, que ela é uma forma do estudante 

“verificar suas conquistas, dificuldades, apoiando-o na reorganização 

da tarefa do aprender” (BIANCHI; ARAÚJO, 2018, p.73). Assim, a 

avaliação pode ser uma maneira de o estudante refletir sobre sua 

própria formação e de tomar parte no processo de formação de si. Para 

isso, o estudante precisa assumir um compromisso com essa formação, 

entendendo a avaliação não como mera exigência institucional e 

docente, mas como etapa importante de sua formação. 

A avaliação no contexto da EaD (...) reconfigura-se para atender às 
características e às particularidades dessa modalidade. Além da flexibilidade 
espaçotemporal, a mediação tecnológica é uma característica essencial na 
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modalidade e facilita a condução do processo avaliativo, especificamente na 
avaliação formativa. Desse modo, as tecnologias digitais de informação e 
comunicação (TDICs) oferecem condições necessárias para a promoção de 
avaliações na modalidade, na medida em que, com as TDICs, é disponibilizada 
uma gama variada de possibilidades para acompanhar os alunos em seu 
processo de construção de conhecimentos e, por conseguinte, obter elementos 
para uma avaliação formativa (BIANCHI; ARAÚJO, 2018, pp.74-75) 

No que concerne ao processo de avaliação da aprendizagem 

discente, a EaD pode ter vantagens em relação ao ensino presencial ao 

retirar do professor e da instituição de ensino a responsabilidade de 

organizar a rotina físico-temporal de estudos do estudante – isso é 

expresso pelo famoso jargão do “estude a qualquer hora em qualquer 

lugar”. Para além dos riscos de se tratar o estudo como atividade tão 

descuidada, que não possui exigências próprias, essa peculiaridade 

(feita de marketing) da EaD admite que o próprio estudante tem que 

assumir o compromisso de estabelecer para si a melhor maneira de 

cursar a disciplina.  

Realizada majoritariamente de maneira virtual, a modalidade a 

distância assume uma dinâmica que levaria o estudante a organizar sua 

rotina de estudos e a identificar suas dificuldades, para, a partir daí, 

buscar a interação com a equipe docente ou com seus colegas, seja por 

meio da sala de tutoria, dos chats síncronos ou dos fóruns de discussão 

online. Além dos mais variados recursos de contato online, o CEDERJ 

também oferece uma outra maneira de interação entre estudantes e 

equipes das disciplinas sob a forma das tutorias presenciais realizadas 

nos polos. E, ainda assim, mesmo que exista um deslocamento físico do 

estudante da EaD, é necessário que as questões levadas para a tutoria 

presencial tenham sido elaboradas por ele com a devida antecedência. 

Quando isso acontece, o estudante tende a assumir um compromisso 

com sua própria formação e com a avaliação de seu processo formativo. 
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Infelizmente, o que ocorre é que tanto na modalidade presencial 

como semipresencial de ensino (forma legal que a EaD toma em nosso 

país), os estudantes acabam por transferir para outrem a 

responsabilidade de sua formação – prática que tende a ser fomentada 

desde muito cedo. Afinal, desde o começo do letramento a criança é 

ensinada a reproduzir os conteúdos trabalhados em sala e no material 

didático. Há um sistema de recompensa político-afetiva para aqueles 

que são capazes de reproduzir com o máximo de fidelidade as ideias 

presentes nos materiais estudados, obtendo assim bons resultados. 

Desde a infância há um jogo de recompensa afetiva que leva a criança a 

aprender a se satisfazer com as estrelinhas desenhadas em seu caderno. 

Há, inclusive, instituições que fazem ranqueamento dos “melhores 

alunos”, sendo melhores aqueles que satisfazem os interesses 

avaliativos da instituição4. E, ao satisfazerem esses interesses, esses 

estudantes são incitados a se satisfazerem, sendo recompensados pelas 

escolas e pelos responsáveis. Assim, com a causa de êxito e satisfação 

sendo afixada por outros, poucas são as iniciativas de fomento de uma 

avaliação – por parte do estudante – das próprias necessidades diante 

do processo de formação em que está inserido. 

O tema da reprodução de ideias é, claro, mais antigo. Em pleno 

século XVI, Michel de Montaigne – filósofo que privilegiou o gênero do 

ensaio como forma de experimentação da própria liberdade por meio da 

escrita – denuncia os riscos da memorização ao falar da educação das 

crianças. Sobre isso, Antunes (2012) comenta: 

 
4 O uso da palavra jogo não é, aqui, por acaso: os processos de gamificação presentes hoje tanto nas 
escolas como em grandes empresas se apropriam exatamente desse aspecto afetivo do ato de jogar 
para construir relações de aceitação de conjunto de regras pré-estabelecidas por outrem. Para mais 
detalhes, C.f. SICART, Miguel. “Playful Capitalism, or Play as an Instrument of Capital”, In: Contracampo, 
vol. 40, n. 2. Niterói, 2021; e FRAMBACH, Danilo Bantim. “A gamificação como instância de 
reontologização tecnológica”, In: O que nos faz pensar (PUCRJ), v.31, p. 123-140, 2024. 
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O �lósofo revela igualmente neste trecho o que considera ser o objetivo da 
educação, que é o de formar cabeças bem feitas e não cabeças cheias, da 
mesma maneira que deve ser o preceptor. Ela deve tornar a criança uma 
pessoa melhor, e não um mero erudito, porém insensato. Deve fazê-la sentir 
na própria pele o que é a vida, entender o sentido e a substância de suas 
lições, e aprender a expor de cem maneiras diferentes tudo aquilo que 
aprendeu, pois só assim se poderá ver “[...] se ela realmente o captou e 
incorporou [...]” (MONTAIGNE, 2002, p. 225), quer dizer, se ela efetivamente 
aprendeu. A criança deve experimentar e arriscar, desenvolver a sua 
capacidade de juízo e se tornar autor de sua vida, aprendendo assim a 
governar a si mesmo. E que adquira saber por reflexão própria e não por 
memorização ou simples autoridade.  

Arriscamos dizer que a reprodução de ideias não fica na infância e 

que, guardadas as exceções, os estudantes muitas vezes chegam na 

universidade com a ideia de que “ser um bom aluno” é ser capaz de 

performar a lógica de reprodução de ideias. Mas é importante que nós, 

professores universitários, também nos perguntemos: será que a 

própria universidade também não reproduz isso? Há risco de que novos 

professores cheguem na sala de aula interessados em reproduzir o 

modelo do bom aluno como bom reprodutor de ideias. Ora, se o sistema 

“análogo ao plágio” é o que é o mais academicamente esperado, parece 

coerente dizer que, com o desenvolvimento das tecnologias digitais, as 

inteligências artificiais generativas conseguem entregar muito mais 

rapidamente, facilmente e com um grau maior de sofisticação a 

reprodução de ideias esperada. 

Para a perspectiva acadêmica que não privilegia da reflexão das 

questões, mas se preocupa com a mera repetição de conteúdos, 

arriscamos dizer – provocativamente – que a reprodução de conteúdo 

só se tornou um problema a partir do momento que isso ficou fácil 

demais de fazer, isto é, que a IA generativa passou a entregar nas mãos 

dos estudantes uma ferramenta poderosa para a repetição de ideias. E 
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não dizemos isso para valorizar o uso da IA, mas para mostrar o quanto 

ainda precisamos refletir sobre os sentidos da avaliação e da formação.  

Desejamos apresentar problemas concernentes ao uso da IA. 

Considerando a avaliação, o principal problema do uso indiscriminado 

e acrítico da IA é justamente o da autoria e da autoformação. Sobre isso, 

existem pelo menos dois modos de olhar a situação: o primeiro é 

inerente à própria ferramenta; o segundo diz respeito ao modo como o 

estudante a utiliza. Vejamos a seguir. 

Para gerar o texto, a ferramenta acessa um banco de dados prévio 

e fornece ideias sem dar a devida referência e, quando é o caso, sem 

mostrar de que maneira ideias de autores diferentes foram associadas. 

Isso tende a deslegitimar e invisibilizar ainda mais o trabalho de 

pesquisa de filósofos e cientistas, trabalhos esses que costumam ser 

publicados em revistas que contam com a avaliação de outros 

profissionais. Além disso, há risco de que fontes duvidosas sejam 

apresentadas como se tivessem passado pelo crivo de outros cientistas. 

E, por fim, mas não menos importante: geradores de texto são 

ferramentas de empresas privadas, com interesses e objetivos 

particulares – o que pode afetar a triagem do conteúdo oferecido5. 

O segundo problema do uso de IA também é um problema de 

autoria, mas por parte do estudante. E não se trata de um problema 

“meramente técnico”, da não indicação de referências. Tal como dizem 

Bianchi e Araújo (2018), a avaliação fornece ao discente a possibilidade 

de atenção ao próprio processo formativo, pelo qual seria possível 

perceber e atuar sobre as próprias dificuldades, potencialidades e 

questões de interesse próprio. Se a avaliação tem essa finalidade, o uso 

 
5 Sobre o problema de utilizar ferramentas eletrônicas enquanto ignoramos – ou aceitamos sem ler – 
os termos dos contratos, ver: Castro, Vicente Bicudo; Coelho, Heitor; Frambach, Danilo Bantim. 
“Mistification”. Coolabah, p. 91-111, 2023. 
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de IA impede que o estudante se veja num processo de escolha de 

palavras, de conceitos, de uso de um conjunto de expressões próprias de 

seu modo de se situar no mundo, etc. O uso da IA impede até mesmo a 

tomada de consciência das próprias dificuldades com o uso da língua, 

com a formulação de proposições. O indivíduo abre mão dessa produção 

e de sua subsequente autoavaliação, que é, em certa medida, a produção 

de si próprio. Por causa do “sucesso acadêmico” garantido pela 

inteligência artificial, o indivíduo abre mão de uma importante etapa: a 

autoformação não apenas de seu conhecimento, mas de si próprio.  

Mais ainda, considerando a afirmação das autoras citadas acima 

sobre a modalidade EaD, de que esta modalidade propicia “condições 

necessárias para a promoção de avaliações na modalidade, na medida 

em que, com as TDICs, é disponibilizada uma gama variada de 

possibilidades para acompanhar os alunos em seu processo de 

construção de conhecimentos” (id. p. 45), parece-nos que a confiança 

exagerada no sucesso das tecnologias digitais só faz reforçar a adesão 

irrefletida às mais variadas ferramentas. É certo que não pretendemos 

execrar o uso de tecnologias digitais, mas é preciso ter sempre uma 

atitude de interrogação sobre suas aplicações e desafios.  

É nesse sentido que poderíamos reforçar a importância do ato 

crítico na formação educacional com o pensamento de Paulo Freire. Em 

Pedagogia da Autonomia, ele afirma que “ensinar não é transferir 

conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção 

ou a sua construção” (2011, p.33). Mais ainda: 

Às vezes, nos meus silêncios em que aparentemente me perco, desligado, 
flutuando quase, penso na importância singular que vem sendo para 
mulheres e homens sermos ou nos termos tornado, como constata François 
Jacob, “seres programados, mas para aprender”. É que o processo de 
aprender, em que historicamente descobrimos que era possível ensinar 
como tarefa não apenas embutida no aprender, mas per�lada em si, com 
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relação a aprender, é um processo que pode deflagrar no aprendiz uma 
curiosidade crescente, que pode torná-lo mais e mais criador. O que quero 
dizer é o seguinte: quanto mais criticamente se exerça a capacidade de 
aprender, tanto mais se constrói e desenvolve o que venho chamando 
“curiosidade epistemológica”, sem a qual não alcançamos o conhecimento 
cabal do objeto. (id. p.18) 

Aqui, Freire enfatiza que o ato criativo surge da curiosidade crítica, 

uma evolução da curiosidade ingênua para uma investigação mais 

profunda, essencial no processo educativo. Essa transformação fomenta 

a capacidade de inovar e criar no educando. A escrita é, nos termos 

filosóficos que colocamos anteriormente, um instrumento privilegiado 

para essa construção, permitindo que o sujeito desenvolva sua 

autonomia intelectual e se aproprie criticamente dos saberes. No 

entanto, ao recorrer a ferramentas de IA para compor textos, o 

estudante deixa de exercer sua capacidade de agência e de autoria, 

aspectos centrais no processo educativo freiriano. 

Com efeito, o uso de IAs como atalho reflete uma visão utilitarista 

da avaliação, na qual o objetivo é atender às exigências imediatas em vez 

de investir no esforço intelectual necessário para a aprendizagem. 

Nesse contexto, a avaliação deveria ser entendida como uma 

oportunidade para que o sujeito se confronte com suas dificuldades e 

potencialidades, assumindo a responsabilidade por seu processo 

formativo. Ao recorrer à IA, o estudante abdica desse papel, reduzindo 

a avaliação a uma formalidade vazia. Afinal: 

[...] nas condições de verdadeira aprendizagem os educandos vão se 
transformando em reais sujeitos da construção e da reconstrução do saber 
ensinado, ao lado do educador, igualmente sujeito do processo. Só assim 
podemos falar realmente de saber ensinado, em que o objeto ensinado é 
apreendido na sua razão de ser e, portanto, aprendido pelos educandos. (id. 
p.19) 
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Quando feita de atalho para agilizar a necessidade de pensamento 

crítico e de reflexão deliberante, o uso de IAs pode se tornar verdadeiro 

obstáculo para o desenvolvimento da autonomia afetivo-intelectual, 

elemento essencial da formação docente. Somos, assim, levados a 

refletir sobre como a delegação da escrita às máquinas desumaniza o 

ato de aprender, pois está ancorada em uma privação afetiva que torna 

o estudante um mero consumidor de respostas prontas, em vez de um 

criador de significados a partir das experiências de seu corpo-mente. 

Escrever, no contexto avaliativo filosófico, é um gesto de 

comprometimento com a reflexão e a expressão de ideias que são únicas 

ao indivíduo. Quando essa responsabilidade é delegada a uma máquina, 

corre-se o risco de esvaziar a singularidade do pensamento humano, 

transformando a escrita em mera formalidade. 

Em suma, as IAs, quando utilizadas como substitutas ao esforço 

autoral, representam mais que um atalho: tornam-se um obstáculo ao 

verdadeiro aprendizado. Elas reduzem a avaliação a um ato técnico, 

desconsiderando o papel formativo da escrita filosófica, que é 

simultaneamente um exercício de reflexão, criatividade e expressão da 

singularidade do indivíduo. Para que a educação cumpra seu papel 

emancipador, é necessário promover práticas pedagógicas que desafiem 

o estudante a pensar e escrever por si mesmo, garantindo que as 

ferramentas tecnológicas sejam usadas como apoio, e não como 

substitutos, para o desenvolvimento intelectual e humano. 

Considerações Finais 

Por filosofia entendemos justamente uma prática, um exercício ao 

qual somos constantemente convidados a realizar. Fazer filosofia é 

realizar uma atividade de reflexão sobre as nossas próprias questões, 
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aquelas sobre as quais não podemos nos furtar. Isso quer dizer que a 

disciplina de Filosofia da Educação não tem por interesse que os 

estudantes gravem e reproduzam ideias durante uma avaliação. Antes, 

esperamos que os estudantes se questionem diante de temáticas 

apresentadas, que sejam capazes de, exercitando sua reflexão, utilizar 

suas inteligências para expressar aquilo que só eles, enquanto tais, são 

capazes de fazer. E as temáticas trazidas pela disciplina estão 

relacionadas a uma escolha que eles próprios fizeram: a de se formar 

enquanto docentes. Assim, a formação docente é um tema que não 

deveria ser alheio ao público que cursa essa disciplina. Dessa maneira, 

interessa-nos apresentar questões que colaborem para a reflexão que 

cada um poderá fazer, considerando sua própria história. E, como 

procuramos argumentar, tal reflexão tende a ser anulada quando ela é 

substituída por uma escrita delegada à máquina. 

A avaliação é um momento de concatenação das reflexões feitas ao 

longo da leitura e discussão dos textos – é a culminação das 

interrogações que surgiram, das interpretações que os alunos 

construíram, “abandonados a si mesmos” no sentido que a EaD o faz. E 

como a EaD do CEDERJ não nos permite outras formas de avaliação 

pelas limitações impostas pelo próprio sistema e logística do consórcio, 

a escrita é o único meio para que isso seja feito. Com efeito, transferir a 

escrita filosófica para outra pessoa ou máquina é o mesmo que se abster 

do trabalho de reflexão sobre as próprias questões, é abandonar, de uma 

vez por todas, aquilo que apenas o futuro professor em questão pode 

pensar. Assim, o uso do chatGPT ou ferramentas similares se torna um 

problema quando é utilizado para substituir uma atividade que só o 

próprio indivíduo poderia realizar. E só ele poderia porque, 

considerando a sua singularidade, ele experimenta de maneira única as 

sensações, ideias e afetos que possui. 
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Esperamos, com isso, ter oferecido elementos que ajudem 

professores e estudantes a refletir sobre os processos de formação pelos 

quais têm passado individualmente e que também ajudem instituições 

e grupos - como o dos professores que aqui escrevem essa obra - 

preocupados com os processos de transformação pelos quais a educação 

contemporânea tem passado. 

Referências: 

ANTUNES, D. Da Educação Das Crianças Em Montaigne: Uma Ideia De Formação Humana. 

2012. UFSC. Dissertação 

BIANCHI, P. C, F.; ARAÚJO, C. L. S. “Avaliação da aprendizagem na educação a distância”. 

In: MILL, Daniel (org.), Dicionário Crítico de Educação e Tecnologias de Educação a 

Distância. pp. 73-75, 2018. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 34. ed. São 

Paulo: Paz e Terra, 2011. 

PLATÃO. Diálogos de Platão: vol. V – Fedro, Cartas, O primeiro Alcibíades. Tradução de Carlos 

Alberto Nunes. Belém: Universidade Federal do Pará, 1975. 

WITTGENSTEIN, Ludwig. Investigações �losó�cas. Coleção “Os Pensadores”. Tradução de 

José Carlos Bruni. São Paulo: Abril Cultural, 1975. 





8  
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA EAD: O FUTURO DO 

ENSINO OU UM OBSTÁCULO A SUPERAR? 

Quéteri Figueiredo Paiva 
Cristina Iracy Gomes Dalcol 
Débora Alves Morra Loures 

Cesar Maleck dos Santos 

Introdução 

Pensar a educação atual, perpassa a ideia de valorizar as 

tecnologias como aliadas dos processos formativos e a aquisição do 

conhecimento mediados pelas ferramentas do ensino, principalmente 

no que tange a Educação a Distância (EaD). Nessa perspectiva, o 

Consórcio CEDERJ, apresenta-se como possibilidade de aumentar a 

oferta de cursos de graduação na modalidade a distância. 

Ao longo da história, a EaD passou por diferentes fases, que foi se 

aprimorando, até os dias atuais. No Brasil essa modalidade de ensino 

remota os cursos que eram realizados por correspondência ou via TV 

e/ou rádio, com o apoio das novas tecnologias as ações desenvolvidas na 

EaD foram se aprimorando, deixando de atender somente a cursos 

técnicos, passando a oferecer de especialização e posteriormente de 

graduação. 

Atualmente o CEDERJ oferece cursos nas diferentes áreas do 

conhecimento, e as Disciplinas Pedagógicas (DP) perpassam pelas 

Licenciaturas em Ciências Biológicas, Física, Geografia, História, Letras, 

Matemática e Turismo, levando componentes curriculares 

indispensáveis para a formação de futuros professores que atuarão na 

educação básica. As DP oportunizam conhecimentos teóricos e práticos 
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essenciais ao desenvolvimento do processo de ensinagem1 que são 

abordados a partir dos aspectos filosóficos, sociológicos e psicológicos 

da educação que versam com aspectos sobre a organização do trabalho 

docente, do planejamento educacional e da didática. 

Além da oferta das disciplinas, semestralmente a coordenação das 

DP dos cursos de Licenciatura do Consórcio CEDERJ/UERJ, realiza uma 

Jornada Acadêmica (JA) com o objetivo de aproximar os alunos da 

universidade e enriquecer sua formação acadêmica e profissional. As JA 

apresentam-se como um espaço de troca de conhecimentos, reflexões e 

debates sobre temas relevantes para a educação, promovendo a 

interação entre alunos, tutores e coordenadores de disciplina. O evento 

on-line inclui palestras, oficinas e discussões sobre desafios e inovações 

no campo educacional. 

Com o intuito de ampliar a visão dos educandos sobre as demandas 

e necessidades no cenário educacional atual, no semestre 1.2024, foi 

abordado como tema “Desafios e possibilidades da Inteligência Artificial 

na EAD”, oportunizando aos futuros professores a possibilidade de 

refletir sobre esse tema tão atual no cenário acadêmico.  

Diante ao exposto o presente ensaio, objetiva explorar as reflexões 

e debates promovidos na JA, buscando compreender se a IA é, de fato, o 

futuro do ensino, trazendo inovação e novas possibilidades de 

aprendizagem, ou se representa um obstáculo a ser superado, diante dos 

desafios pedagógicos, tecnológicos e éticos que envolvem sua aplicação 

na educação.  

Metodologicamente foi utilizada a pesquisa bibliográfica definida 

por Gil, 2008, como uma pesquisa “desenvolvida a partir de material já 

 
1 Ensinagem é o termo cunhado por Léa das Graças Camargo Anastasiou em 1994, para se referir a uma 
prática social, crítica e complexa em educação entre professor e estudante, "englobando tanto a ação 
de ensinar quanto a de apreender" (Anastasiou; Alves, 2009, p. 15). 
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elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos.” A 

principal fonte de pesquisa para construção deste trabalho foram 

artigos acadêmicos de autores simpáticos à temática, como Barbosa e 

Portes (2023), Anastasiou e Alves (2009), Santos et. al. (2020), Gomes 

(2024), Cardoso et. al. (2023), Sancho (2006), Silva, Prates e Ribeiro (2016) 

e Amaral et. al (2020), entre outros. 

Importante ressaltar que este trabalho foi motivado pela 

participação dos autores como mediadores das palestras apresentadas 

durante o evento da Jornada Acadêmica das Disciplinas Pedagógicas das 

Licenciaturas do Consórcio Cederj, no primeiro semestre de 2024. 

O que é Inteligência Artificial e sua origem? 

No decurso da história, os avanços tecnológicos sempre 

desempenharam um papel de destaque nas mudanças e transformações 

da vida cotidiana, influenciando diretamente a forma como os sujeitos 

interagem com o mundo. Nesse sentido, as tecnologias impactam os 

processos de construção do conhecimento, moldando novas formas de 

aprendizagem e comunicação. A relação entre o ser humano e as 

máquinas se torna cada vez mais presente, possibilitando novas 

conexões e dinâmicas interpessoais. Esse cenário a IA se apresenta 

como um recurso tecnológico, no qual diferentes fatores interagem 

para dar forma a novos projetos de sociedade, de mundo e de 

compreensão do próprio sujeito. 

Para, Barbosa e Portes (2023, p. 17) a IA “consiste na capacidade que 

máquinas têm de interpretar dados externos, aprender partir dessa 

interpretação e utilizar o aprendizado para resolver tarefas específicas 

e atingir objetivos determinados”, em outras palavras, a IA permite que 
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as máquinas interpretem comandos específicos, simulando a 

capacidade humana. 

Historicamente a IA remota a década de 1950 na época da Segunda 

Guerra Mundial, “um de seus principais teóricos foi Alan Turing, um 

matemático britânico considerado o pai da computação e da IA” (Santos 

et. al., 2020, p. 2), naquele momento histórico Turing idealizou uma 

máquina que era capaz de interpretar mensagens criptografadas e 

auxiliou para que a Alemanha fosse derrotada na guerra, Gomes (2024), 

acrescenta que ainda hoje diversas áreas têm passado por revoluções em 

consequência do mundo tecnológico. 

As possibilidades de IA vem evoluindo e ganhando espaços em 

todas as áreas, inclusive na EaD, conforme pode ser verificado pelo 

gráfico evolutivo, baseado em Cardoso et al, 2023, e adaptado pelos 

autores: 
 

 
Figura 1: Evolução da Inteligência Artificial, (adaptado pelos autores, 2025) 
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Observa-se, que a evolução da IA contribui para o crescimento, o 

conhecimento e o desenvolvimento da educação. Tornando o processo 

de ensino aprendizagem e reestruturando o ensino. Nesse sentido, o 

processo educativo precisa cumprir o seu papel social, buscando 

desenvolver no indivíduo competências e habilidades. Por tanto, há que 

se obter informações acerca das IA para que elas auxiliem o sujeito da 

aprendizagem e entender o caráter facilitador desse recurso. 

IA - Futuro do ensino ou obstáculo a superar? 

Atualmente os recursos tecnológicos têm prendido atenção da 

maioria da população e que as utilizam para compras, jogos, estudo e 

diversão, questões que até recentemente eram inimagináveis na 

sociedade. Nesse sentido, o uso desses recursos não podem ser cerceado, 

porém, há a necessidade que haja supervisão na vida das novas gerações, 

Sancho (2006) argumenta que se torna difícil negar a influência das 

tecnologias da informação e comunicação na configuração do mundo 

atual, mesmo que está nem sempre seja positiva para todos os 

indivíduos e grupos. É nesse sentido que reside a necessidade de abordar 

temas tão atuais na educação superior, como o uso das IA. 

A presença da IA na EaD já é uma realidade em expansão, mas sua 

consolidação ainda apresenta desafios significativos. Por um lado, a IA 

surge como uma promessa para o futuro, oferecendo possibilidades de 

personalização do ensino, automação de processos avaliativos e suporte 

adaptativo às necessidades individuais dos estudantes, ou seja: 

A personalização das relações de ensino e aprendizagem com a utilização de 
IA generativa tem dimensões multifacetadas. À medida em que o mosaico 
da educação se torna mais interligado com as inovações digitais, a 
compreensão do papel da IA na individualização da aprendizagem torna-se 
fundamental (Sathler, 2024, p. 33) 
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Desse modo, as ferramentas baseadas em IA podem criar ambientes 

de aprendizagens mais dinâmicos, interativos e acessíveis, promovendo 

experiências educacionais mais inclusivas, princípio esse, também 

preconizado pelo consórcio CEDERJ, pois democratiza o acesso ao ensino 

superior de qualidade por meio da oferta de cursos à distância, visando a 

inclusão dos alunos que residem foram dos grandes centros. 

Retornando a ideia da IA, sua incorporação definitiva na EaD não está 

isenta de obstáculos. Alvarenga (2024), argumenta que muitas pesquisas 

destacam as questões éticas relacionadas à privacidade dos dados, à 

transparência dos algoritmos e à reprodução de vieses históricos precisam 

ser enfrentadas com seriedade, pois, fornecem. “orientações para uma 

adoção ética da IA no ambiente educacional.” Além disso, a formação de 

docentes para o uso crítico e pedagógico das tecnologias baseadas em IA 

ainda é incipiente nos contextos educacionais. A infraestrutura 

tecnológica desigual também representa uma barreira que pode acentuar 

ainda mais as disparidades no acesso à educação de qualidade. 

Portanto, conforme destaca Grubba, Barbosa e Rodrigues (2024) 

embora a inteligência artificial se configure como um elemento no 

futuro da EAD, seu pleno aproveitamento depende da superação de 

desafios técnicos, éticos e pedagógicos, sendo cada vez mais necessário 

discussões acerca do assunto “por uma perspectiva humana, social e 

ética, e não puramente tecnológica e econômica” (op. cit. 2024, p. 59). A 

IA não deve ser vista apenas como uma solução automática para as 

demandas educacionais, mas como uma ferramenta cujo valor será 

determinado pela capacidade crítica das instituições e dos educadores 

em integrá-la de maneira ética, responsável e centrada no ser humano. 

Nas jornadas Acadêmicas das Disciplinas Pedagógicas do Consórcio 

CEDERJ (2024.1), a abordagem realizada pelos participantes, oportunizou 

perceber a inteligência artificial como mais um recurso lançado para as 
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novas exigências sociais, porém ela deve estar aliada ao objetivo maior do 

ensino, ou seja, formar cidadãos com conhecimentos que possam 

contribuir para uma sociedade mais justa e que estejam preparados para o 

mundo. Silva, Prates e Ribeiro (2016, p.113) ressaltam, que o professor é de 

extrema importância nesse processo, já que precisam adquirir habilidades 

para acompanhar o aluno que já nasceu conectado, que percebe a IA como 

facilitador do processo de escolarização. Para os autores (op. Cit), os 

professores enfrentam diferentes desafios, é o maior deles: 

é integrar essas novas tecnologias aos conteúdos ministrados em sala de 
aula, pois não basta apenas ter as ferramentas, se não se sabe utilizá-las. 
Por isso, é importante que o professor busque conhecer e aprender sobre a 
ferramenta tecnológica que pretende usar para adequá-la ao seu 
planejamento (Silva, Prates e Ribeiro, 2016, p. 113) 

Nesse sentido, a IA passa a ser enquadrada no contexto educativo, 

no entanto, “não é uma solução completa para os problemas 

educacionais. Ela deve ser utilizada como uma ferramenta 

complementar para ajudar os professores” (e alunos) (Santos et al. 2020, 

p. 17). Observa-se, assim, que a IA possui um papel educacional no 

mundo contemporâneo, principalmente diante de um desafio que a EaD 

impõe. Nesse sentido, não há uma resposta à pergunta que inicia esse 

subcapítulo, já que IA não pode ser considerada como o futuro do ensino 

nem um obstáculo a ser superado, pois ela deve ser percebida como uma 

ferramenta que pode tanto impulsionar quanto desafiar a educação, 

dependendo de como for implementada. 

A IA pode tornar o aprendizado mais acessível e eficiente, se usada 

de maneira consciente, a grande variedade de recursos pode oferecer 

conteúdos específicos para os alunos, individualizando o ensino e os 

comandos programados fornecem suporte imediato. Os profissionais 

que acompanham os alunos também podem fazer uso das ferramentas 
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oferecidas, tornando o processo de ensinagem mais dinâmico, em outras 

palavras o seu uso 

é controverso, uma vez que a aplicação de inteligência arti�cial tende a 
substituir tarefas humanas, se isso for tomado por uma perspectiva 
objetivista, pode-se ter o errôneo pensamento da máquina como substituta 
do professor. No entanto, há muito potencial no uso de inteligência arti�cial 
como suporte para tarefas de aprendizagem, tanto na perspectiva do aluno 
como na perspectiva dos professores (Amaral et al, 2020, p. 48701). 

Por fim, a IA não substitui o professor, nem o ensino, seja ele 

presencial ou a distância, “mas pode ser um complemento eficaz para o 

processo de ensino e aprendizagem, ajudando na personalização do 

ensino e no desenvolvimento de habilidades específicas dos alunos” 

(Pereira, 2018, p. 23). O desafio está em encontrar um equilíbrio, 

garantindo que a tecnologia sirva para potencializar o aprendizado sem 

comprometer os valores éticos de produção e aquisição do 

conhecimento. O futuro do ensino, então, não está na IA, mas na forma 

como ela é utilizada. 

Utilização Ética de Ferramentas de Inteligência Artificial na Composição do 
Artigo 

A crescente integração de tecnologias baseadas em inteligência 

artificial (IA) nos processos de pesquisa e produção acadêmica tem 

gerado debates sobre ética, autoria e confiabilidade conforme exposto 

anteriormente. No presente artigo, adotou-se o uso de ferramentas de 

IA como apoio metodológico, de maneira comprometida com os 

princípios éticos da pesquisa acadêmica. Nesse contexto, é importante 

reconhecer que as IA não apenas contribuem tecnicamente, mas 

também passam a desempenhar um papel ativo e significativo no apoio 

a estudantes e professores. Conforme aponta Moran (2024), essas 

ferramentas são capazes: 
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de oferecer suporte e orientação a ambos, em tempo real, “dialogar” com 
eles, dar atenção personalizada, adaptar os níveis de di�culdade de cada 
estudante, veri�car o trabalho imediatamente, responder perguntas, 
indicar guias de estudo, oferecer recursos, dialogar com cada aluno e 
professor, todos os dias, a qualquer hora. Professores e alunos podem se 
conhecer melhor, aprender juntos de múltiplas formas (Moran, 2024, p. 17). 

Assim, este subcapítulo visa detalhar os procedimentos adotados, 

destacando o papel auxiliador das tecnologias utilizadas, a natureza das 

interações com os sistemas de IA e os critérios que guiaram sua 

aplicação, em conformidade com as boas práticas acadêmicas. 

Desde o planejamento da pesquisa até a redação do artigo, buscou-

se manter um posicionamento ético frente ao uso das IA entendendo-

as como instrumentos complementares ao trabalho humano, e não 

substitutos do pensamento crítico, da autoria e da responsabilidade 

acadêmica, tal como preconiza (Moran, 2024, p. 24), para ele a “Educação 

é um encontro essencialmente humano, de pessoas que se ajudam no 

processo de ensinar e aprender, com a mediação de tecnologias”. Nesse 

sentido, a produção textual e visual foi orientada pelo princípio da 

transparência, de modo que todas as contribuições oriundas das 

ferramentas de IA foram devidamente supervisionadas, validadas e 

incorporadas com base em julgamento crítico dos autores. 

Durante a elaboração deste artigo, foram utilizadas três 

ferramentas principais de inteligência artificial: o Canva2, o SciSpace3 e 

o ChatGPT-404, cada uma delas aplicada em etapas específicas da 

produção, conforme descrito a seguir. 

 
2 Canva é uma plataforma de design gráfico utilizada no meio acadêmico e profissional, que oferece 
modelos predefinidos, elementos gráficos e uma interface de arrastar-e-soltar. 

3 SciSpace é uma plataforma digital especializada na busca, leitura e organização de artigos científicos. 

4 ChatGPT-40 é uma versão especializada do ChatGPT que utiliza um modelo de linguagem de IA. 
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Para a produção de recursos visuais que pudessem ilustrar conceitos 

abordados no artigo, foi utilizada a funcionalidade de inteligência 

artificial do Canva, que foi empregada para criar uma imagem 

representativa da evolução da IA, a partir de descrições textuais 

fornecidas pelos autores. Essas descrições continham os elementos 

conceituais, simbólicos e informativos que compuseram a imagem. 

É importante ressaltar que a imagem gerada não foi produzida de 

maneira autônoma pela IA, mas sim a partir de dados estruturados e 

fornecidos pelos autores. O Canva atuou, portanto, como uma interface 

de tradução visual dos conteúdos já definidos previamente. Após a 

geração da imagem, esta foi analisada, ajustada e, editada manualmente 

para garantir precisão e fidelidade aos propósitos do artigo. 

A etapa de revisão de literatura contou com o apoio da plataforma 

SciSpace, que foi utilizada para a gestão e estruturação dos materiais de 

leitura. Com ela, foi possível extrair resumos, organizar temas por 

afinidade e facilitar o mapeamento de referências à pesquisa, 

otimizando o tempo e aprofundamento das fontes. 

O uso do SciSpace não substituiu a leitura crítica dos artigos, 

tampouco a análise dos conteúdos em profundidade. A ferramenta 

atuou como um recurso de triagem e classificação de materiais, 

permitindo aos autores maior eficiência na gestão bibliográfica e 

sistematização das leituras, sem comprometer o rigor acadêmico ou o 

comprometimento com as fontes primárias. 

A terceira ferramenta empregada foi o ChatGPT-40, utilizado para 

auxiliar na organização estrutural do artigo. A IA foi consultada em 

diferentes momentos do processo de redação, principalmente para 

oferecer alternativas de coesão textual e apoiar na redação preliminar 

de partes descritivas ou expositivas, sempre sob revisão e reescrita 

humana. 
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É essencial destacar que o conteúdo final do artigo não foi gerado 

de forma automática ou integral pela IA. Todas as contribuições textuais 

oriundas do ChatGPT-40 foram submetidas à edição, reescrita e 

validação por parte dos autores, que mantiveram o controle intelectual 

de toda a produção. A ferramenta foi utilizada como instrumento de 

apoio redacional, assim como se utiliza um editor de texto com 

sugestões gramaticais, respeitando os limites da autoria e da 

originalidade do trabalho aqui exposto. 

A escolha por incluir este subcapítulo decorre da responsabilidade 

ética de tornar visível ao leitor o uso de tecnologias de IA, sobretudo em 

um momento em que se discute a crescente presença dessas 

ferramentas em processos educacionais, científicos. Reconhece-se, 

assim como proposto nas discussões da Jornada Acadêmica das 

Disciplinas Pedagógicas, 2024.1, que a inteligência artificial pode 

contribuir para a produtividade e a organização do trabalho acadêmico, 

desde que utilizada de forma consciente, informada e subordinada ao 

pensamento crítico e reflexivo. 

Assim, reitera-se que nenhuma parte do artigo foi escrita de forma 

integral por IA, nem houve delegação de decisões analíticas ou 

conclusivas às ferramentas utilizadas. A produção acadêmica, nesse 

contexto, se manteve como atividade humana mediada por tecnologias, 

e não determinada por elas. 

Detectores de Inteligência Artificial: Usos e Limites de Confiabilidade 

Com a popularização de ferramentas baseadas em IA, surgiram 

novos desafios éticos e metodológicos no campo da produção 

acadêmica. Entre eles, destaca-se a preocupação com a autenticidade 

dos conteúdos gerados e a identificação de possíveis usos não 
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declarados de IA em trabalhos científicos e educacionais. Nesse 

contexto, os detectores de texto gerado por IA ganharam visibilidade 

como ferramentas de apoio à verificação da autoria textual. Esta 

subseção discute os principais usos dessas ferramentas e os limites de 

sua confiabilidade, com base em observações práticas. 

Os detectores de IA funcionam, em sua maioria, com base em 

modelos estatísticos e probatórios, ou seja, analisam padrões 

linguísticos. Esses recursos avaliam, por exemplo, a formação e 

repetição de frases, a estruturação das palavras e o uso de conectores 

textuais. Neste artigo, vamos descrever duas dessas ferramentas e 

utilizá-las para a exemplificar a discussão. 

Para tanto o presente texto, foi dividido em duas partes, já que o 

número de caracteres ultrapassa o limite de utilização das ferramentas 

gratuitas. 

Durante o processo de revisão do presente artigo, foi utilizada a 

ferramenta ZeroGPT com o objetivo de identificar eventuais trechos que 

pudessem ter sido gerados por Inteligência Artificial. O relatório da 

plataforma indicou 38.83% de similaridade com textos potencialmente 

gerados por IA na primeira parte deste artigo, conforme ilustração a 

seguir. 
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Figura 2: Print da tela do detector de IA (Autores, 2025) 

 

No entanto, ao analisar detalhadamente as marcações feitas pelo 

sistema, observou-se que a maioria dos trechos destacados 

correspondia a citações diretas de autores previamente referenciados, 

conforme exigem as normas acadêmicas de citação.  
 

 
Figura 3: Print da tela do detector de IA (Autores, 2025) 
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Essa ocorrência evidencia uma limitação frequente em detectores 

de IA, os quais tendem a sinalizar passagens com estrutura formal ou 

técnico-científica como suspeitas, sem distinguir adequadamente entre 

conteúdo original, citação legítima e texto gerado artificialmente. Tal 

fato reforça a necessidade de interpretação crítica dos resultados 

fornecidos por essas ferramentas, que não devem ser tomadas como 

conclusivas, mas sim como indicativas, exigindo validação humana, 

especialmente em contextos acadêmicos onde a fidelidade às fontes é 

um princípio ético fundamental. 

Como forma de ampliar a análise e confrontar os resultados 

obtidos, a mesma parte do artigo submetida ao ZeroGPT foi 

posteriormente avaliada na plataforma PlagiarismDetector, que 

também oferece um sistema de verificação da originalidade textual e 

detecção de conteúdo gerado por IA. O resultado apontado foi de que 

100% do conteúdo analisado havia sido produzido por um ser humano, 

sem indícios de geração por inteligência artificial.  
 

 
Figura 4: Print da tela do detector de IA (Autores, 2025) 
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Essa discrepância entre os dois sistemas evidencia as limitações e 

inconsistências que ainda cercam os detectores de IA, os quais operam 

com diferentes bases de dados, algoritmos e critérios linguísticos. A 

análise comparativa reforça a necessidade de cautela na interpretação 

dos resultados dessas ferramentas, especialmente em contextos 

acadêmicos, onde a formalidade da linguagem, o uso de citações diretas 

e o padrão de escrita podem ser confundidos com características de 

textos gerados por inteligência.  

Assim, a confiabilidade desses sistemas depende não apenas da 

tecnologia utilizada, mas também de sua integração com a mediação 

humana, garantindo análises mais justas e éticas. 

Em termos pedagógicos, a existência desses detectores também 

pode ser aproveitada como uma oportunidade para estimular o debate 

sobre autoria, originalidade e o uso consciente da tecnologia no 

ambiente educacional, o que foi discutido na Jornada Acadêmica, que 

utilizou o tema como ponto de partida para reflexões mais amplas sobre 

os impactos da IA na produção do conhecimento, promovendo a 

formação crítica dos envolvidos quanto ao uso responsável não só das 

inteligências artificiais, mas também dos recursos trazidos por ela. 

Considerações 

Iniciamos esta seção parafraseando Cardoso et al. (2023), ao 

afirmar que a inteligência artificial tem se consolidado como uma das 

tecnologias mais transformadoras do século XXI, que impactam 

diversos setores, especialmente a educação. Esse avanço não apenas tem 

redefinido processos produtivos e operacionais, mas também 

impulsionado inovações na forma como se tomam decisões, se 

interpretam dados e se interage com sistemas digitais.  
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A crescente integração da IA em contextos cotidianos evidencia seu 

potencial não apenas técnico, mas também social e ético, exigindo 

reflexões críticas sobre sua aplicação responsável. Assim, ao reconhecer 

sua complexidade, é possível compreender que a IA transcende sua 

dimensão tecnológica e passa a constituir um dos pilares estruturantes 

das transformações contemporâneas. Portanto, torna-se necessário que 

a visão sobre a Inteligência Artificial seja modificada para algo positivo 

à utilização no campo educacional. É preciso quebrar paradigmas. Não 

há recurso que substitua um professor que utilize a tecnologia com 

sabedoria e desembaraço e tenha conhecimento sobre tal. São artifícios 

que podem ser utilizados como complementares, não como substitutos. 

A interação entre aluno-professor e uma relação ímpar. 

A experiência aqui descrita reforça a possibilidade e a pertinência 

do uso de tecnologias baseadas em inteligência artificial no meio 

acadêmico, desde que com responsabilidade, domínio técnico e 

consciência. As ferramentas utilizadas – Canva, SciSpace e ChatGPT-40 

– demonstraram-se úteis em tarefas específicas de apoio visual, 

organização de conteúdo e sugestão textual, sem comprometer a 

autonomia dos autores nem a integridade científica da produção. 

Embora os detectores de Inteligência Artificial representem um 

avanço no monitoramento da autoria textual, sua utilização ainda exige 

cautela e discernimento, pois apresentam limitações técnicas que 

podem gerar interpretações equivocadas, sobretudo em textos 

acadêmicos marcados por estrutura formal e uso recorrente de citações. 

A mensagem final da Jornada acadêmica, proporcionou o debate 

equitativo entre a comunidade universitária, demonstrando que a IA 

precisa ser utilizada com critério e objetivo de auxiliar o trabalho 

docente e discente, e de todos aqueles profissionais envolvidos com o 
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campo educacional, a fim de proporcionar crescimento e 

desenvolvimento das partes que usufruem deste recurso.  
Diante do exposto, conclui-se que os objetivos do trabalho foram 

alcançados, embora o tema permaneça em aberto. A discussão sobre a 

Inteligência Artificial na EaD revela-se essencial, pois essa modalidade 

representa simultaneamente o presente e o futuro do ensino. Assim, este 

estudo introduz um debate que demanda mais aprofundamentos e 

reflexões. 
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9  
O CONHECIMENTO E A CONSCIÊNCIA DE SI NA 
FORMAÇÃO DO PROFESSOR COMO FORMA DE 

RESISTÊNCIA AO CAPITALISMO DE VIGILÂNCIA 

Silvia Helena Mousinho 

Ladislau Dowbor abre um pequeno e denso livro com uma mensagem deixada por 
um prisioneiro de campo de concentração nazista na qual, depois de viver todos 
os horrores da Guerra – “crianças envenenadas por médicos diplomados; recém-
nascidos mortos por enfermeiras treinadas; mulheres e bebês fuzilados e 
queimados por graduados de colégios e universidades” – pede que os professores 
“ajudem seus alunos a tornarem-se humanos”, simplesmente humanos. E 
termina: “ler, escrever e aritmética só são importantes para fazer nossas crianças 
mais humanas”. (Moacir Gadotti) 

Primeiras Palavras 

Muitas vezes, ouvimos as palavras conscientização ou consciência 

usadas como se fossem palavras de fácil percepção, em contextos que 

não fazem jus ao seu real significado. Não temos a pretensão de estudos 

aprofundados sobre o conceito, mas quando Paulo Freire (1970, p.74) 

afirma que “o homem é um corpo consciente” nos coloca diante da 

necessidade de reflexão sobre a intencionalidade da consciência e de 

como se dá a ação conscientizadora.  

Segundo o educador, a conscientização é um processo de 

construção e desenvolvimento da consciência crítica.  

Não será, por isso mesmo, algo apenas resultante das modi�cações 
econômicas, por grandes e importantes que sejam. A criticidade, como 
entendemos, há de resultar de um trabalho pedagógico crítico, apoiado em 
condições históricas propícias (FREIRE, 1981, p. 61). 

O processo de conscientização implica na tomada de consciência 

de si, do mundo e dos outros. A relação dialógica resultante da 
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subjetividade humana e da objetividade do mundo é um pressuposto 

para uma maior compreensão da realidade. Para Freire (1981), o 

processo de conscientização e o processo educacional são 

interdependentes e necessários às transformações sociais e humanas.  

Com vistas à formação de professores conscientes de que o 

exercício da profissão ocorre em determinado momento histórico, e que 

as tendências políticas, econômicas e sociais delineiam as tendências 

educacionais, esse texto tem como objetivo compartilhar informações e 

promover conhecimento, instigando reflexões e a análise crítica para 

compreender e qualificar os mecanismos que regem as mudanças na 

atual sociedade midiática. Pretendemos chamar a atenção para as 

consequências de uma revolução tecnológica que ameaça a natureza 

humana do século XXI.  

Como usuários das redes sociais e dos sites de busca, somos uma 

fonte inesgotável de dados, que são usados como matéria-prima para 

empresas preverem/manipularem comportamentos e, com isso, 

obterem lucros bilionários (ZUBOFF, 2019). Essa nova ordem econômica 

surge com uma dinâmica e uma logística que se configuram em uma 

nova forma de capitalismo, denominado por Zuboff (2019) capitalismo 

de vigilância. 

O capitalismo de vigilância reivindica de maneira unilateral a experiência 
humana como matéria-prima gratuita para a tradução em dados 
comportamentais. Embora alguns desses dados sejam aplicados para o 
aprimoramento de produtos e serviços, o restante é declarado como 
superávit comportamental do proprietário, alimentando avançados 
processos de fabricação conhecidos como “inteligência de máquina” e 
manufaturado em produtos de predição que antecipam o que um 
determinado indivíduo faria agora, daqui a pouco e mais tarde. Por �m, 
esses produtos de predições são comercializados num novo tipo de mercado 
para predições comportamentais que chamo de mercados de 
comportamentos futuros. Os capitalistas de vigilância têm acumulado uma 
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riqueza enorme a partir dessas operações comerciais, uma vez que muitas 
companhias estão ávidas para apostar no nosso comportamento futuro. 
(ZUBOFF, 2019, p.22) 

A fim de levar o aluno estagiário a reconhecer a perspectiva teórica 

do estágio como possibilidade de pesquisa para estruturar a formação 

para a prática docente, apresentamos uma proposta de articulação 

entre teoria e prática no Estágio Supervisionado, nos cursos das 

licenciaturas de Matemática e de Física do Consórcio CEDERJ (Centro de 

Educação Superior à Distância do Estado do Rio de Janeiro) na 

modalidade semipresencial (EaD/UERJ – Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro), com a expectativa de que deve caber ao estágio “possibilitar 

que os futuros professores compreendam a complexidade das práticas 

institucionais aí praticadas por seus profissionais como alternativa no 

preparo para sua inserção profissional” (PIMENTA; LIMA, 2008, p. 43). 

Devemos ser capazes de conciliar o que acontece no mundo da 

ciência com os atuais avanços científicos e tecnológicos e, ao mesmo 

tempo, colaborar para a renovação de nossas práticas pedagógicas e 

para a construção e reconstrução do homem, da mulher e do mundo 

(MORAES; DE LA TORRE, 2004). 

Nesse cenário, a metodologia ativa ganha destaque significativo ao 

protagonizar o papel do aluno no processo de aprendizagem, 

despertando o seu interesse com inovações metodológicas capazes de 

favorecer a motivação e a autonomia na construção do seu 

conhecimento. É premente a necessidade de uma educação que promova 

o pensamento crítico e a autoconfiança para incorporar uma nova 

concepção de conhecimento que reconheça, sob uma visão sistêmica, a 

relação de complementaridade existente entre pensamento científico e 

pensamento humanista. O texto em tela objetiva apresentar percepções 

sobre o capitalismo de vigilância e, em se tratando de um texto de cunho 



146  •  Jornadas pedagógicas: Desafios contemporâneos na EaD (Vol I) 

pedagógico, apresentamos como exemplo de metodologia ativa, 

aplicada para explorar o tema em estudo, um mapa conceitual elaborado 

com o software CmapTools. 

Sobre Capitalismo de Vigilância - Formando/Informando o Professor na Era 
Digital 

Vivemos em um mundo globalizado e somos parte integrante de 

uma sociedade altamente complexa, que sob a manutenção de um 

determinado modelo de organização social e econômica mantém como 

sua maior aliada o consumo, que hoje não representa apenas adquirir 

coisas. Além de objetos, consumimos informações, conhecimentos, 

sensações, emoções, relações com o outro, novidades disponíveis nas 

mídias e nas vitrines das lojas etc. 

Graças à internet, a revolução tecnológica atual tem a força 

reorganizadora e geradora de novas estruturas o que caracteriza a 

revolução digital; se no século passado, o poder era de quem controlava 

as fábricas, neste século é de quem controla a informação (DOWBOR, 

2020). Segundo o autor, na era da informática, as tecnologias tornaram 

a invasão da privacidade simples e barata, ter informações detalhadas e 

individualizadas sobre milhões de pessoas não representa nenhum 

problema técnico, pois os algoritmos permitem o cruzamento e 

tratamento de dados de tal modo que se torna fácil para agentes 

interessados, sejam governos ou empresas, individualizar as 

informações para focar apenas uma pessoa ou determinados grupos. 

Em termos simples, um algoritmo é uma sequência matemática 

lógica que define instruções que serão seguidas para executar um 

comando, resolver um problema ou dar solução a algo. 

Em seu livro “Engenheiros do Caos”, Da Empoli reproduz a fala 

surpreendente de Dominic Cummings, organizador da campanha em 
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favor do Brexit: “Se você quer fazer progresso em política, meu conselho é 

contratar físicos, e não experts ou comunicadores.” (apud DA EMPOLI, 

2019, p.82). De fato, Cummings organizou a campanha com a ajuda de 

uma equipe de cientistas e deu a seguinte declaração em seu blog: “Se 

você é jovem, inteligente e se interessa por política, pense bem antes de 

estudar ciências políticas na universidade. Você deveria se interessar, em 

vez disso, em estudar matemática ou física.” (apud DA EMPOLI, 2019, p.83) 

Como nos aponta Da Empoli (2019), alguma coisa fundamental 

mudou na relação entre a tecnologia e a política. As leis da física agora 

se aplicam aos comportamentos humanos que não se encontram mais 

na esfera da imprevisibilidade. Hoje, nossas vidas, em toda a sua 

intimidade, são captadas sem que estejamos dando conta disso. 

A realidade mostra uma transformação em que o controle e o poder 

das grandes corporações são estratégias para nos distanciar cada vez 

mais de um capitalismo que legitimava o voto democrático do cidadão. 

Para Dowbor (2020), a submissão das pessoas será mais fácil na medida 

em que os algoritmos identificarão os indivíduos e os grupos com muita 

antecipação. Essa nova forma de poder deu origem ao 

“instrumentarismo”:  

Forma de poder exercido por empresas como Google e Facebook para poder 
moldar comportamentos em busca de predição, monetização e controle. É 
uma evolução do “totalitarismo”, concebido pelos estados fascistas — já que, 
nesse caso, não é preciso de exércitos e poder bruto, mas sim uma 
arquitetura tecnológica cada vez mais ubíqua que vai tomando o espaço dos 

nossos cotidianos. (ZUBOFF, 2019, n,p)1 

Para a intervenção em um processo que pressupõe a necessidade de 

procedimentos específicos, como experimentos precedidos de coletas de 

dados e análise dos mesmos, os físicos são, sem dúvida, os cientistas que 

 
1 Disponível em: https://diplomatique.org.br/um-capitalismo-de-vigilancia/ 

https://diplomatique.org.br/um-capitalismo-de-vigilancia/
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podem desempenhar um papel de importância significativa porque 

trabalham com simulações, o que os torna capazes de intervir para 

produzir um efeito previamente desejado, como afirma o físico Ereditato. 

Você muda qualquer coisa e melhora o resultado tendo como base o objetivo 
que busca alcançar. Você quer incitar alguém a clicar num link? Vender 
sorvetes de pistache? Estimular alguém a votar em você ou, ao contrário, 
�car em casa no dia das eleições? Pouco importa o objetivo, há mensagens 
mais e�cazes e mensagens menos e�cazes. Os cliques darão a resposta em 
tempo real e, a partir deles, você pode fazer testes continuamente e ir 
modi�cando as mensagens, no conteúdo e na forma, mantendo as 
características que funcionam e descartando as menos e�cazes. 
Claramente, cada vez que você otimiza os parâmetros, você modi�ca o 
sistema; portanto, você deve novamente receber dados para compreender 
de que maneira, para depois otimizar mais uma vez, e assim 
sucessivamente, num ciclo quase in�nito. (apud DA EMPOLI, 2019, p.87) 

Quando conectados na internet, os usuários são estimulados 

incessantemente a responder a determinadas ações a partir de um 

conjunto complexo e diversificado tanto de influências sutis quanto 

perceptíveis, que são compartilhadas, comentadas ou avaliadas. O 

acúmulo de dados na plataforma sobre o usuário, ou seja, quantos e 

quais links pesquisou e/ou compartilhou, seus gostos, suas críticas, suas 

emoções, seus posicionamentos sociais, culturais, políticos etc. vão 

interferir nos algoritmos que operam a mudança ou a condução de 

comportamento, promovendo o engajamento que se torna possível pela 

repetição ininterrupta desse processo.  

A cada vez que uma pesquisa é realizada no Facebook, a inteligência 
arti�cial da plataforma inicia em tempo real uma espécie de ‘leilão de 
anúncios’ a partir das palavras-chave que delimitam o interesse da 
pesquisa. O anunciante que vencer esse leilão é o que aparecerá na tela no 
momento que o usuário estiver acessando o Facebook ou outros aplicativos 
que pertencem à empresa. Portanto, o discurso da personalização não se 
refere exatamente aos desejos que o indivíduo possui, mas aos desejos que 
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o Facebook – baseado em seu modelo de negócios – o incentivou a ter. 
(BORDIGNON, 2020, p.10)  

Segundo Zuboff (2019), os capitalistas de vigilância, visando a 

lucros bilionários, investem em uma coleta de dados caracterizada pelo 

“aprofundamento”, sendo capaz de investigar nossas particularidades 

sob o disfarce da “personalização”, extraindo de modo intrusivo os 

aspectos mais íntimos de nossa personalidade; intervindo em nossas 

vidas com o objetivo de influenciar certos comportamentos, com o 

desvio para determinadas direções, “por exemplo, inserindo uma frase 

específica em nosso feed de notícias ou programando o momento 

oportuno em que aparece um botão comprar”. (ZUBOFF, 2019, n.p)2  

Na verdade, você não precisa de um tênis, mas ele tem a sua cor 

preferida e, por isso, ele é irresistível. No leilão dos grandes fabricantes 

de tênis, todos ávidos para atender o seu desejo, um deles venceu. Com 

a invasão de sua vida privada, com intervenções frequentes e por meio 

de subterfúgios, empresas como Google e Facebook prestaram um 

serviço valioso para a vendedora de tênis, ao divulgar a sua cor favorita: 

azul. São todos lindos, foi difícil escolher qual o tom de azul mais bonito. 

Por fim, você é possuidor de um calçado não tão necessário, no 

momento, pois, o que de fato o motivou a comprá-lo foi apenas a sua 

inebriante cor azul. Esse relato nos defronta com a seguinte 

possibilidade: quaisquer coisas são vendidas para quaisquer pessoas... 

As seguradoras de automóveis usufruem dos lucros da vigilância 

com os sistemas de navegação e controle de veículos, podendo 

acompanhar o comportamento do segurado on-line. Os algoritmos 

monitoram, avaliam e classificam os motoristas, de acordo com o seu 

comportamento, ajustando os prêmios em tempo real, incluindo os 

 
2 Idem  
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“traços de caráter”, estabelecidos pelo sistema, que são produtos 

preditivos vendidos aos publicitários, que segmentarão os segurados 

para receber anúncios diretamente em seus telefones. (ZUBOFF, 2019) 

Quando Karl Marx desenhou uma imagem do capitalismo como um 

vampiro que se alimenta do trabalho, a realidade hoje é de um 

capitalismo de vigilância que se alimenta de todo aspecto de toda a 

experiência humana (ZUBOFF, 2019).  

No capitalismo de vigilância, essas informações psíquicas e 

emocionais extraídas dos dados possibilitam detectar uma numerosa 

quantidade de usuários com perfil simular, tornando o gerenciamento 

e a modificação de comportamento mais eficazes dentro de grupos 

homogêneos. Esse fenômeno pode causar aos usuários efeitos de 

isolamento social, reforço de comportamentos e dificuldades de 

convivência com o diferente, como nos apontam Caniato e Nascimento 

(2007).  

O individualismo pode promover nas pessoas um sentimento narcísico de 
autopreservação, gerar “tendências regressivas”, induzir a necessidade de 
agências de controle e dissolver os laços afetivos e sociais; terreno fértil 
para a cultura do medo, do consumo e de autoritarismos políticos. 
(CANIATO; NASCIMENTO. 2007, p. 61-62) 

A consciência da existência dessa nova produção de subjetividade 

tem nos confrontado com a necessidade de buscar novas perspectivas 

que contribuam para a desconstrução do que massifica em prol de 

possibilidades criativas e essencialmente humanas. É de extrema 

importância criar brechas que nos permitam deflagrar a nefasta 

consequência para a democracia com a submissão da autonomia e dos 

direitos individuais. 

Foucault (1990), ao mostrar a importância da luta contra todas as 

formas de assujeitamento, isto é, contra a “submissão da subjetividade”, 
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defende que se somos sempre assujeitados a alguma forma de poder que 

a sociedade aprendeu a realizar e aperfeiçoar ao longo dos séculos, que 

lutemos por formas de sujeição que não nos submetam tão radicalmente 

naquilo que nos é mais caro: a nossa individualidade. Nas relações de 

poder, é preciso entender que “o poder sempre existe em ato e jamais se 

exerce de um lado só: em ambos os lados há agentes e sempre há espaço 

para respostas, revoltas, reações, efeitos...” (FOUCAULT, 1990, p. 91). 

Os processos disciplinares que originaram as sociedades 

disciplinares que se estabeleciam nas instituições de confinamento, tais 

como, escola, prisão, hospital foram sofrendo transformações que 

perpassam por uma nova forma de poder; hoje é a inteligência artificial 

que pelo processamento de dados por algoritmos modifica 

comportamentos e atua no controle das subjetividades humanas.  

 Zuboff (2019) acredita que seu livro “A era do capitalismo de 

vigilância”, assim como os diversos autores discutidos no livro e os 

trabalhos que estão sendo desenvolvidos ao longo destas duas décadas, 

poderão criar uma ruptura para que as pessoas reivindiquem o seu 

futuro digital, com conhecimento sobre a dinâmica do sistema e com a 

democracia como uma aliada na busca pelo equilíbrio. A autora acredita 

que a mudança só acontecerá mediante a regulamentação legal e que há 

uma vanguarda de legisladores em todo o mundo que já dimensiona a 

ameaça que as grandes empresas oferecem com a vigilância digital aos 

processos democráticos. 

Só agora estamos entendendo o escopo e as consequências desses mecanismos 
e métodos. Ainda não criamos as leis e regulações para interrompê-los e proibi-
los. Quando começarmos e tivermos o foco e o objetivo certos, é claro que as 

leis podem trazer isso à tona. (ZUBOFF, 2019, n.p)3 

 
3 Idem. 
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Embora não seja a nossa intenção realizar estudos avançados sobre 

a criação e a evolução histórica dos processos de assujeitamento, faz-se 

necessário compreender como as consequências desses processos se 

configuram hoje com seus novos mecanismos de controle na sociedade. 

As iniciativas na direção de mudanças globais ainda são de pouca 

relevância, mas sabemos que enquanto isso o “capitalismo de vigilância 

aprisiona mentes e corações”. Como profissionais de educação, estamos 

comprometidos com as transformações do sujeito. É de extrema 

importância problematizar a atualidade explicitando os exercícios de 

poder e os meios de agenciamento e de controle, instigando a análise e 

a visão crítica de como os processos vigentes de agenciamento se dão.  

Vale destacar que o tema em discussão é atual, vasto e de grande 

complexidade. Em um primeiro momento, a nossa proposta é instigar a 

busca de informação e conhecimento sobre as práticas capitalistas de 

vigilância do Google, do Facebook, da Microsoft e de outras corporações, 

que foram atentamente observadas por Zuboff (2019), desde entrevistas, 

patentes, discussões públicas de resultados da empresa (earning calls), 

discursos, conferências, vídeos e programas e políticas de empresas.  

Fica clara a necessidade de cada vez mais compartilhar e 

problematizar as questões postas sobre capitalismo de vigilância, de 

modo a torná-lo visível, para que possamos desconstruir a 

normalização do anormal. Faz-se necessário um olhar mais atento, na 

busca de um aprofundamento que implica no conhecimento de si, 

intrapessoal, que consiste no reconhecimento de características que são 

peculiares do indivíduo e que o tornam quem é. Essa percepção é o limite 

necessário para que o indivíduo não seja tentado a comprar um par de 

tênis azul, surgido do nada, do qual ele não tem necessidade, enquanto 

pesquisava sobre crustáceos.  
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No contexto educacional, é preciso chamar a atenção dos futuros 

professores para a importância de uma educação que deve se expandir 

para além dos muros escolares. A criticidade adquirida por meio de uma 

educação emancipatória nos remete, no mínimo, à inquietação diante 

da possibilidade de permanência em um estado de dominação que mais 

nos aproxima de uma sociedade robotizada e manipulável. 

A presença da lógica competitiva e acumulativa em todos os âmbitos da vida, 
sobretudo na construção de subjetividades e de comunidades, não pode 
minar as possibilidades de organizações coletivas baseadas na solidariedade 
e enfrentamento de tal razão que reduz sujeitos a consumidores. Ao mesmo 
tempo, não devemos ser tecnofóbicos e imaginar que a negação da 
tecnologia nos encaminhará para uma sociedade mais justa. Pelo contrário, 
os avanços tecnológicos devem fazer parte da urgente construção de novos 
espaços. (BORDIGNON, 2020, p.15)  

Encontramos nas referências bibliográficas unanimidade entre os 

autores ao afirmarem que ainda não há resistência robusta contra o 

avanço, em caráter global, do capitalismo de vigilância. Para Zuboff 

(2019), a ausência de regulação e a associação entre as empresas de 

tecnologia e o governo estadunidense foram processos determinantes 

para a consolidação do fenômeno da vigilância em massa. Mas qualquer 

mudança só se configurará efetivamente com o protagonismo da 

educação, e o nosso desafio é nos tornarmos um aliado das tecnologias 

digitais de informação e comunicação (TDIC) e dos ambientes virtuais 

de aprendizagem (AVA) em prol da conscientização e do conhecimento, 

promovendo a pesquisa a partir do questionamento e da análise das 

informações, visando a ir além do senso comum e do imediatismo.  
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Mapa Conceitual no CmapTools – Promovendo a Aprendizagem Significativa 
Crítica 

As metodologias ativas podem ser compreendidas como 

estratégias de ensino que promovem a aprendizagem com a 

participação ativa do aluno. Como inovação pedagógica, rompem com o 

ensino tradicional focado no professor, favorecendo o desenvolvimento 

da autonomia e da autoestima e, também, o exercício da criticidade 

sobre o seu próprio processo de aprendizagem, tornando o aluno apto 

na resolução de problemas. 

As metodologias ativas são alternativas que vão de encontro às 

práticas conservadoras, rumo à transformação educacional, para atender 

às exigências de um novo modelo de sociedade. Dentre as diversas 

estratégias consideradas metodologias ativas aplicadas, temos o mapa 

conceitual que pode ser concebido como um instrumento de 

metacognição. Etimologicamente, “metacognição significa a cognição da 

cognição, isto é, a faculdade de conhecer o próprio pensar” (SALEMA, 

1991, p. 52). Desse modo, como aponta Moreira (2010), ao construir o mapa 

conceitual, o aluno exercita a capacidade de síntese, a organização das 

ideias, a coerência nas relações entre os conceitos e a formatação estética.  

O uso do mapa conceitual como coadjuvante do aprendizado em 

sala de aula desmitifica o velho chavão da “falta de base”, comumente 

utilizado para justificar a falta de prontidão do aluno, principalmente 

nas disciplinas tidas como áridas, como a Matemática, em que o 

conhecimento prévio é condição essencial para incorporar novos 

conhecimentos. Para o professor, o mapa conceitual desempenha um 

papel preponderante sob esse aspecto por facilitar o confronto com o 

conhecimento prévio, necessário para desenvolver determinados 

conteúdos subsequentes que permitam ao estudante entender como ele 

“precisa” pensar (MOREIRA, 2012). 
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O mapa conceitual é uma ferramenta para organizar e representar 

o conhecimento (NOVAK, GOWIN, 1999). A sua estrutura básica é uma 

representação gráfica, geralmente bidimensional, de um conjunto de 

conceitos interligados na forma de proposições (MOREIRA, 2010). 

Os mapas conceituais são fundamentados na Teoria da 

Aprendizagem Significativa de David Ausubel (AUSUBEL et al.,1980). Na 

Teoria da Aprendizagem Significativa (AUSUBEL, NOVAK e HANESIAN, 

1980) o processo de aprendizagem ocorre a partir da aquisição de 

conceitos e como eles se organizam na estrutura cognitiva. 

Na aprendizagem signi�cativa, o aprendiz não é um receptor passivo. Longe 
disso. Ele deve fazer uso dos signi�cados que já internalizou, de maneira 
substantiva e não arbitrária, para poder captar os signi�cados dos materiais 
educativos. Nesse processo, ao mesmo tempo que está progressivamente 
diferenciando sua estrutura cognitiva, está também fazendo a reconciliação 
integradora de modo a identi�car semelhanças e diferenças e reorganizar 
seu conhecimento. Quer dizer, o aprendiz constrói seu conhecimento, 
produz seu conhecimento. (MOREIRA, 2000, p.5) 

Os conceitos estão na base do conhecimento e na essência da 

compreensão humana, e, por isso, a sua relação com a aprendizagem 

significativa (MOREIRA, 2010).  

Gerárd Vergnaud (1990, apud MOREIRA, 2010) coloca a 

conceitualização como o núcleo do desenvolvimento cognitivo; o sujeito 

se desenvolve cognitivamente à medida que conceitualiza. A forma 

mediante a qual o ser humano busca significar ou representar a 

realidade da qual faz parte traduz-se pela mediação de conceitos, 

categorias, noções ou simplesmente vocábulos (FRIGOTTO, 2009).  

Para que haja aprendizagem com significado são necessárias duas 

condições: a predisposição para aprender e a existência de 

conhecimentos prévios adequados, especificamente relevantes para o 

aprendiz (MOREIRA, 2012). A ideia principal da teoria de Ausubel (1980, 
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p.21) é a de que “o fator isolado mais importante que influencia a 

aprendizagem é aquilo que o aprendiz já conhece. Descubra o que ele 

sabe e baseie nisso os seus ensinamentos”.  

Para Moreira (2000, p.7), o conceito de aprendizagem significativa 

tem como fundamento promover a aprendizagem como uma atividade 

crítica. 

A aprendizagem signi�cativa crítica é aquela perspectiva que permite ao 
sujeito fazer parte da sua cultura e, ao mesmo tempo, estar fora dela. É 
através da aprendizagem signi�cativa crítica que o aluno poderá fazer parte 
de sua cultura e, ao mesmo tempo, não ser subjugado por ela, por seus ritos, 
mitos e ideologias. É através dessa aprendizagem que ele poderá lidar 
construtivamente com a mudança sem deixar-se dominar por ela, manejar 
a informação sem sentir-se impotente frente a sua grande disponibilidade 
e velocidade de fluxo, usufruir e desenvolver a tecnologia sem tornar-se 
tecnó�lo.  

Desse modo, fornecemos subsídios para que o aluno na construção 

do seu mapa conceitual crie a sua própria relação com o conhecimento, 

a partir de perguntas, definições e representações de mundo e da 

realidade como perceptor, respeitando as suas idiossincrasias. O aluno 

que aprendeu significativamente dessa maneira, pensará em escolhas 

ao invés de decisões dicotômicas, em complexidade de causas ao invés 

de super simplificações, em graus de certeza ao invés de certo ou errado 

(MOREIRA, 2000). 

Os mapas conceituais nas décadas de 70 e 80 tinham uma tendência 

à valorização apenas dos aspectos cognitivos. O mapeamento de 

conceitos, proposto por Novak e Gowin (1999), amplia esse universo 

incorporando aspectos humanísticos. A aprendizagem é um processo 

interno e pessoal que forma o aluno cognitiva e afetivamente. É 

essencial estar atento para o fato de que ao construir o seu mapa 

conceitual, o aluno também revela a sua história de vida, externaliza as 



Silvia Helena Mousinho  •  157 

relações estabelecidas no mundo em que vive, expressando a sua 

compreensão e interpretação do tema ou assunto abordado de maneira 

específica e individual.  

Segundo Moreira (2012, p.5): 

na medida em que os alunos utilizarem mapas conceituais para integrar, 
reconciliar e diferenciar conceitos, na medida em que usarem esta técnica 
para analisar artigos, textos, capítulos de livros, romances, experimentos 
de laboratório, e outros materiais educativos do currículo, eles estarão 
utilizando o mapeamento conceitual como um recurso de aprendizagem. 

Para Moreira (1993, p.33), “a estrutura do conhecimento na mente 

humana tende a seguir uma estrutura hierárquica na qual as ideias mais 

abrangentes incluem proposições, conceitos e dados menos inclusivos e 

mais diferenciados”. Sobre essa questão, Ausubel (2003, p.166) 

complementa: 

(1) é menos difícil para os seres humanos apreenderem os aspectos 
diferenciados de um todo, anteriormente apreendido e mais inclusivo, do 
que formular o todo inclusivo a partir das partes diferenciadas 
anteriormente aprendidas; (2) a organização que o indivíduo faz do 
conteúdo de uma determinada disciplina no próprio intelecto consiste 
numa estrutura hierárquica, onde as ideias mais inclusivas ocupam uma 
posição no vértice da estrutura e subsumem, progressivamente, as 
proposições, conceitos e dados factuais menos inclusivos e mais 
diferenciados. 

No contexto educacional, as tecnologias digitais de informação e 

comunicação (TDIC) são ferramentas instigantes e dinâmicas na busca 

de informação no processo de construção do conhecimento. A utilização 

do software online com download gratuito CmapTools 

(https://cmap.ihmc.us/) na construção dos mapas conceituais é uma 

oportunidade para o seu enriquecimento, pois, inúmeros recursos de 

multimídia podem ilustrar os conceitos, tais como, figuras, vídeos, 
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textos, links até outros mapas dentro do mapa principal. Em ambientes 

virtuais de aprendizagem, além de favorecer a aprendizagem 

colaborativa, os mapas conceituais desempenham um papel 

preponderante na construção de uma aprendizagem mais significativa 

na medida em que as informações precisam ser assimiladas para se 

transformarem em conhecimento.  
 

Figura 1- Mapa conceitual 

 
Fonte: A autora 

 

No mapa conceitual (figura 1), construído com o CmapTools, 

podemos observar as características imprescindíveis dos elementos 

básicos que constituem a estrutura de um mapa conceitual. Os conceitos 

aparecem em caixas e as relações entre os conceitos são especificadas 

através de frases de ligação.  

A dois ou mais conceitos, conectados por frases de ligação, 

chamamos de proposição (na lógica aristotélica uma proposição é um 

tipo de sentença que afirma ou nega um predicado de um sujeito). As 

proposições são uma característica particular dos mapas conceituais e 

evidenciam o significado da relação conceitual. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%B3gica_aristot%C3%A9lica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Predicado
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sujeito
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É importante ressaltar que salvo casos de total falta de senso 

crítico e compreensão mínima, não há relevância em se considerar ou 

classificar um mapa conceitual de certo ou errado, pois, sendo uma 

representação do conhecimento, ele se encontra em permanente 

processo de construção.  

Ao propor ao aluno fazer o mapa conceitual de determinado 

conteúdo, o professor pode avaliar os seus conhecimentos prévios 

através da organização e da relação dos conceitos e das proposições por 

ele criadas.  

Os mapas conceituais podem ser usados, por exemplo, para 

esclarecer dúvidas sobre determinado assunto. Para o adolescente, que, 

ainda rejeita, por imaturidade, o estudo formal, apenas através da 

leitura, a sua construção pressupõe uma relação interativa do aluno com 

o instrumento escolhido para consulta. 

De modo sucinto, para construir um mapa conceitual de um 

conteúdo ou assunto, devemos, inicialmente: Escolher o conceito (tema) 

principal sobre o assunto selecionado; fazer uma lista de conceitos 

importantes, dispondo-os aleatoriamente com, pelo menos, 10 conceitos; 

agrupar os conteúdos conceituais mais fortemente relacionados, escolher 

um par de conceitos e formar uma frase de ligação para esse par de conceitos 

escolhido; para ligar os conceitos, explicitando uma relação de significado 

entre eles, escolher uma ou mais palavras-chave; repetir a etapa anterior até 

que todos os conceitos escolhidos tenham, ao menos, uma ligação com outro 

conceito; analisar e revisar o mapa sempre que considerar relevante, 

modificando a disposição da estrutura até o mapa final. 

O mapa conceitual é um exemplo de metodologia ativa “capaz de 

levar à autonomia do discente e ao autogerenciamento e 

corresponsabilidade pelo seu próprio processo de formação” (KOEHLER, 

2012, p. 79).  
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Na figura 2, apresentamos a imagem de um mapa conceitual sobre 

“Capitalismo de vigilância”, elaborado pela autora com o software 

CmapTools. 
 

Figura 2- Mapa conceitual ”Capitalismo de Vigilância”. 

 
Fonte: A autora 
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À Guisa de Conclusão 

Se o capitalismo de vigilância se estabelece porque as tecnologias 

digitais alimentam a indústria da informação, por meio da extração de 

dados pessoais dos usuários, com o objetivo de prever/manipular o 

comportamento humano para aumentar os lucros dos grandes 

anunciantes; por outro lado, é premente a necessidade de investir na 

utilização desses mesmos recursos tecnológicos para qualificar a 

educação, promovendo conhecimento e esclarecimento, pela superação 

dessa cultura massificante com o objetivo de criar resistência a esse 

voraz consumidor de nossa liberdade e mentes. Nesse sentido, 

contribuímos para a transformação do espaço virtual em espaço 

democrático na esperança de uma sociedade mais participativa e mais 

humanizada.  
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A PEDAGOGIA SOCIAL COMO CHAVE 

DE LEITURA PARA OS PROCESSOS AVALIATIVOS 
DO COTIDIANO EDUCACIONAL 

Arthur Vianna Ferreira 

Introdução 

O presente artigo tem como objetivo refletir sobre a contribuição 

da Pedagogia Social nos contextos avaliativos, ressaltando a 

importância de considerar as finalidades da avaliação e a possibilidade 

de utilizá-la como uma ferramenta de convivência com os sujeitos desse 

processo cognitivo. Essa abordagem, oriunda da Pedagogia Social como 

um fundamento da educação social, pode ser aplicada tanto às 

modalidades de ensino presenciais quanto à educação a distância.  

Para isso, partiremos de um texto que se desenvolve a partir de 

perguntas e respostas. Dessa forma, busca-se, desde o início, entender 

que pensar a avaliação dentro da Pedagogia Social envolve não apenas o 

reconhecimento das diferenças, mas também das distintas 

possibilidades de expressão oral e escrita.  

A forma de escrita apresentada por este texto nos leva a perceber 

a importância de considerar outras maneiras de olhar para o fenômeno 

educativo que ocorre nos ambientes escolares e não escolares. Somente 

dessa forma podemos considerar novas maneiras e critérios de 

avaliação que busquem contemplar os processos cognitivos exigidos 

pela sociedade brasileira. O valor que atribuímos ao longo das etapas das 

ações educativas somente faz sentido se tivermos em conta as 

diferenças como elemento integrador da realidade humana e social.  
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A avaliação deve ser pautada na nossa compreensão da realidade 

social dos indivíduos. Desta forma, esta poderá ser produtora de 

processos de intervenção socioeducativa que promovam a emancipação e 

a autonomia dos indivíduos. Vamos começar este exercício pedagógico? 

Para começar, para que serve a avaliação nos processos educativos?  

A resposta parece simples e direta. Avaliar os processos educativos 

é necessário para compreender os avanços e limitações dos indivíduos 

e dos grupos sociais em seus processos de desenvolvimento pessoal e 

coletivo. No entanto, a questão vai além disso. A avaliação envolve uma 

questão mais direta – e ao mesmo tempo complexa – do processo 

avaliativo. Avaliar é o momento de tomar decisões. Ao julgar uma 

determinada realidade educativa, utilizamos modelos pré-estabelecidos 

e culturalmente consensuados que nos ajudam a entender o mundo de 

uma certa forma. Portanto, avaliar não é apenas atribuir valores, mas 

também questionar por que consideramos algo como um “valor”, seja 

na dimensão pessoal ou coletiva. 

Libâneo (2004) destaca no campo da didática que a avaliação possui 

suas próprias tarefas, as quais devem ser consideradas pelos 

professores ao elaborarem seus processos avaliativos. 

O primeiro aspecto levantado pelo autor é a verificação. Os 

processos avaliativos buscam averiguar o aproveitamento dos 

educandos. Para isso, utilizam-se de instrumentos pedagógicos 

minimamente pré-determinados pelas instituições educativas. 

Trabalhos, atividades e provas são exemplos comuns de elementos de 

verificação utilizados nos espaços educativos brasileiros. 

O segundo aspecto é a quantificação. A avaliação busca, a partir do 

processo mencionado anteriormente, relacionar os resultados 
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alcançados pelos educandos com os objetivos traçados pelos docentes 

para serem atingidos ao longo das etapas educativas cotidianas. Assim, 

a atribuição de notas e conceitos são indicativos criados pelos sistemas 

para que se possa entender, a partir de elementos métricos concretos, 

em que medida os objetivos propostos por cada etapa de ensino estão 

sendo desenvolvidos ou não. 

O terceiro aspecto é a apreciação qualitativa. Nesse aspecto, a 

avaliação é pensada a partir de um processo comparativo entre os 

resultados alcançados pelos alunos individualmente e a situação de 

aprendizagem do grupo no qual estão inseridos. Dessa forma, a 

comparação busca demonstrar se os padrões de desempenho desejados 

estão sendo alcançados e como eles se modificam de acordo com cada 

pessoa pertencente ao mesmo grupo. 

Desta forma, as tarefas de verificar, quantificar e qualificar são as 

mais comumente identificáveis no processo de avaliação nas 

instituições educacionais. Contudo, Zabala e Arnau (2020) apontam 

outras três funções importantes da avaliação que devem ser 

consideradas pelos profissionais da educação: a pedagógica, a 

diagnóstica e a de controle. 

A função pedagógica da avaliação busca entender se as finalidades 

sociais do ensino estão sendo atendidas. Assim, a avaliação dos 

conteúdos deve ser uma oportunidade para que os sujeitos, em processo 

de aprendizagem, exercitem como os conteúdos aprendidos ajudam a 

enfrentar as exigências da sociedade contemporânea. Ao mesmo tempo, 

o que foi aprendido pode se transformar numa oportunidade de inserir 

os conteúdos em processos de transformação, pessoais e coletivos. Isto 

propicia uma participação ativa dos sujeitos nos meios culturais em que 

se encontram. Nesta função, a avaliação deve inculcar nos educandos 
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que o estudo é um dever social que possibilita o aprofundamento e o 

desenvolvimento de suas habilidades e competências cognitivas. 

A função diagnóstica da avaliação deve ajudar os responsáveis pelos 

processos de ensino-aprendizagem a identificar os progressos e as 

dificuldades dos educandos. Assim como os seus limites e os sus avanços 

na aprendizagem. Na verdade, pensar nesta função ajuda a avaliar a 

própria atuação do educador e as atitudes dos educandos frente ao 

desenvolvimento de seus processos cognitivos. O exercício desta função 

deve ser contínuo, ou seja, realizado tanto ao longo do desenvolvimento 

das aulas quanto das unidades temáticas. Quando bem trabalhada, esta 

função passa a expressar as experiências educativas mais relevantes dos 

educandos e educadores. 

A última função é a de controle. Esta função da avaliação utiliza 

meios e frequências de verificação e qualificação de resultados que 

auxiliam no diagnóstico das diversas situações didáticas ao longo do 

processo educativo. O controle se expressa na variedade de atividades 

avaliativas a serem desenvolvidas pelos educandos e educadores. A 

partir desta função, também podemos entender como os educandos 

trabalham seus conhecimentos, suas habilidades e o desenvolvimento 

de suas capacidades mentais fundamentais. 

Ao revisitar as tarefas (LIBÂNEO, 2004) e funções da avaliação 

(ZABALA, ARNAU, 2020) reafirma-se a dimensão pedagógica dos 

processos avaliativos. A avaliação possui um objetivo específico dentro 

da organização do trabalho pedagógico: entender como os sujeitos se 

organizam para aprendizagem dos conteúdos ensinados ao longo dos 

seus percursos educativos.  

É uma oportunidade, para o educador e o educando, de 

compreender como os esforços individuais dos sujeitos se alinham com 
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um ensino voltado para o esforço coletivo de estabelecer padrões 

comuns de conhecimento da realidade no interior da sociedade. 

Pensar a avaliação a partir desses critérios pode nos ajudar a 

desmistificar alguns equívocos comuns que a sociedade tem sobre o 

processo de avaliação. Aqui estão alguns pensamentos recorrentes 

quando se fala de avaliação: 

 

1. Avaliar é aplicar provas, distribuir notas e classificar alunos. 

2. A avaliação é uma recompensa para os “bons” alunos e uma punição para os 

“maus” alunos. 

3. Não é necessário avaliar porque o bom professor sabe quando um aluno está 

aprendendo ou não determinado conteúdo. 

4. As medidas quantitativas não medem os esforços dos alunos, por isso, o mais 

importante são as medidas qualitativas. 

 

Ao refletir sobre o que é a avaliação e suas finalidades, podemos 

construir um novo espaço de encontro formativo que possa enriquecer 

os processos cognitivos e comprometer os alunos através de atitudes 

próprias aos processos de ensino-aprendizagem. 

Certo. Podemos entender a avaliação como parte do processo de ensino-
aprendizagem. Mas a aprendizagem não é individual? Como podemos 
considerar a diversidade dos sujeitos e suas formas de aprender em um 
processo pedagógico pensado a partir do grupo e da coletividade? 

Boa pergunta. A avaliação deve ser organizada a partir do grupo 

social que está em processo de ensino-aprendizagem. No entanto, cada 

indivíduo aprende de acordo com suas características pessoais, 

aptidões, habilidades e competências únicas. 

Além disso, os sujeitos aprendem a partir da articulação de 

Representações Sociais que organizam sobre o mundo e que, 

eventualmente, herda-se dos seus grupos sociais de pertença. Assim, os 
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conteúdos são os mesmos, mas as pessoas se organizaram, diante deles, 

de formas diferentes.  

O processo educativo é marcado pelo conflito, que basicamente 

ocorre entre dois elementos contraditórios: (1) os sistemas educativos, 

que possuem conteúdos universais, científicos e consensuados 

historicamente; e (2) a realidade humana, constituída de histórias 

pessoais e coletivas. Associa-se a isto as diferentes formas de 

representações de si e do social que são compartilhadas entre os 

próprios grupos. Partindo dessa reflexão, acredita-se que o campo do 

saber da Pedagogia Social pode contribuir significativamente para 

pensar a avaliação dentro do contexto de conflitos dos processos 

cognitivos 

E o que seria a Pedagogia Social?  

A Pedagogia Social é um campo teórico que surgiu na Alemanha no 

final do século XIX. Paul Natorp (1854-1924) foi um dos primeiros 

teóricos da educação a cunhar o termo SocialPädagogik, que se traduz 

como Pedagogia Social, para designar essa teoria. Segundo OTTO (2009), 

Natorp utilizou esse termo em um contexto social alemão específico. No 

início do século XIX, os trabalhadores alemães enfrentavam mudanças 

sociais e econômicas que não garantiam políticas de bem-estar social 

nem estruturas sociais mínimas para atender às demandas da 

população operária e suas famílias. 

O olhar de Natorp (cf. OTTO, 2009, p. 31) estava voltado para o 

processo de escolarização obrigatória realizado pelo governo alemão, 

que se constituía como um espaço privilegiado de organização social e 

de trabalho, principalmente para as classes empobrecidas. A Pedagogia 

Social se desenvolveu como uma pedagogia preocupada em denunciar 
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as estruturas curriculares formais que não atendiam às demandas 

trazidas por essas populações de trabalhadores alemães do século XIX. 

Mais do que os conteúdos oficiais organizados pelo sistema escolar 

alemão, as realidades históricas, sociais e econômicas exigiam dos 

educadores novas formas de conhecimento do social que ajudassem os 

trabalhadores a entender seus direitos e deveres e a lutar pela justiça 

social.  

Segundo Fitchner (2009, p.45) nos recorda: 

A ideia principal da Pedagogia social do início do século XX era criar uma 
teoria holística e de grande escala do desenvolvimento humano, segundo a 
qual o ser humano deve ser considerado um membro da sociedade e de 
diferentes tipos de comunidades. Assim, as ideias para se educar por meio 
da e para a sociedade e comunidades foram desenvolvidas pelos teóricos 
desse tempo histórico. 

A Pedagogia Social alemã não rejeitou os conteúdos oficiais 

promulgados pelas instituições escolares, mas também não acreditava 

que eles fossem suficientes para garantir as mudanças sociais 

necessárias para o grupo de trabalhadores alemães do século XIX. Fez-

se necessário que as estruturas educativas se organizassem de outra 

forma para entender a realidade social vivida pelos sujeitos e propor 

novas formas de relacionamentos educativos e sociais que 

promovessem a emancipação do indivíduo diante do panorama 

econômico alemão. 

Dessa forma, a Pedagogia Social começou a se organizar 

primeiramente nos países do leste europeu, como Finlândia, Noruega e 

Suécia, que seguiam um desenvolvimento econômico, social e 

educacional semelhante ao da Alemanha. Após a Segunda Guerra 

Mundial, outros países europeus, como Itália, Portugal, Espanha e 

Inglaterra, deram continuidade a esse campo teórico, promovendo 
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novas reflexões diante das situações econômicas e sociais ocasionadas 

pelo pós-guerra. 

A Pedagogia Social atuou juntamente com o trabalho educativo 

formal, valorizando o que é organizado e demandado pelos grupos 

sociais vulneráveis. O formato do sistema escolar, seus conteúdos 

selecionados por diretrizes curriculares e suas relações de ensino-

aprendizagem não se apresentavam como suficientes para atender às 

necessidades dos grupos sociais afetados pelas mazelas e consequências 

de duas guerras mundiais. Os saberes e os conhecimentos grupais são 

fundamentais para a construção de novas formas de relacionamentos 

mais equitativos, social e economicamente, nas sociedades. 

Esse pequeníssimo esboço histórico da constituição do campo 

teórico da Pedagogia Social no continente europeu faz-se importante 

para entender que esta preocupação se estende a todas as sociedades 

contemporâneas. Em diversos contextos sociais e históricos, vários 

teóricos também refletiram sobre a importância dos diversos tipos de 

educação, não formal e informal, como parte de um ensino-

aprendizagem social. Ainda que que não tenham utilizado o termo 

“Pedagogia Social” para designar a sistematização das suas temáticas, a 

intencionalidade da organização de uma prática voltada para este tipo 

de aprendizagem é semelhante. 

No Brasil, parece não haver um consenso sobre o termo “Pedagogia Social” 
e seu significado como campo de ação educativa, certo? 

Sim, exatamente. No Brasil, assim como em outros países latino-

americanos, a preocupação sobre a educação escolar como espaço 

privilegiado de socialização tem sido um tema em constante destaque. 

Embora as políticas educacionais tenham se concentrado 

principalmente na organização do sistema formal, conforme os 
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interesses dos grupos no poder, a realidade social dos grupos 

empobrecidos, também sempre foi objeto de diversos estudos na área 

da educação. 

Pensando a partir da história da Educação, o Manifesto dos 

Pioneiros da Educação de 1932 já apresentava pontos inspiradores que 

legitimavam o desejo de uma organização escolar que atendesse às 

demandas dos grupos populares da sociedade brasileira. Teóricos da 

educação, como Anísio Teixeira, Lourenço Filho e Fernando Azevedo, 

contribuíram para entender o sistema escolar como uma forma 

integrada de educar científica e socialmente a população brasileira. 

Assim, mesmo que a escola tenha o currículo regular como centro de 

suas atividades, sempre houve certa preocupação em se abrir à 

possibilidade de organizar conteúdos de forma a promover aos 

estudantes expressões mais de suas vivências sociais. E, 

consequentemente, o desejo de que pudesse haver uma maior liberdade 

para a promoção da cidadania e conquista de direitos. 

Embora nenhum dos teóricos envolvidos com o Manifesto da 

Educação de 1932 seja considerado oficialmente autores de uma 

Pedagogia Social no país, seus escritos e suas lutas pela educação, 

abriram um espaço para se pensar a inclusão de práticas educativas não 

formais e informais nos contextos educacionais brasileiros. Destaca-se, 

principalmente, o esforço realizado por estes sujeitos em conjugar os 

fundamentos da educação (filosofia, sociologia, psicologia, 

antropologia, políticas, entre outros) com iniciativas que inspiraram a 

transformação e emancipação de crianças e jovens frente às 

desigualdades sociais e econômicas que surgiram no início da 

constituição da República Brasileira. 

Ao refletir sobre a Pedagogia e a realidade social no Brasil, 

inevitavelmente, chega-se a Paulo Freire na segunda metade do século 
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XX. As teorias centrais das pedagogias do Oprimido (1968) e da 

Autonomia (1996), bem como as reflexões em livros como "Educação 

como Prática da Liberdade" (1967), "Ação Cultural para a Liberdade" 

(1976), "Educação e Mudança" (1979) e "A Educação na Cidade" (1991), são 

exemplos da luta que Freire e seus seguidores travaram no campo 

ideológico da educação e dos problemas sociológicos do país. 

O contato com as camadas populares, os sujeitos em 

vulnerabilidade social e um sistema escolar que não atendia às 

necessidades desses indivíduos tornou-se o grande expoente da 

construção de uma nova forma de pensar a organização da ação 

educativa no Brasil.  

A educação popular brasileira, como expressão de educação social, 

ganhou força entre os educadores que, inspirados pela filosofia e 

pensamento de Paulo Freire, começaram a construir novas formas de 

estar junto aos grupos populares. A criatividade dos educadores 

ultrapassou as exigências do regime formal do ambiente escolar e as 

imposições da ditadura militar das décadas de 1960 a 1980 no país. 

Os ideais de Paulo Freire passaram a integrar o principal conjunto 

de ações socioeducativas não apenas brasileiras, mas também em outros 

países da América Latina e da África. O campo teórico da Pedagogia 

Social mundial descobriu Paulo Freire. Ele, sem pensar nessa 

terminologia, concretizou suas principais reflexões, a partir de suas 

práticas e conceitos sobre a educação das classes em vulnerabilidade 

social em todo o Brasil. 

Por essa razão, a Pedagogia Social no Brasil ganhou uma grande 

conotação de “Educação Popular” expressa pela ação dos educadores 

seguidores dos conceitos cunhados nas experiências socioeducativas de 

Paulo Freire e seus primeiros seguidores. Essa realidade continua até os 
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dias atuais, promovendo a educação popular como um dos campos mais 

férteis da produção de educação social e da Pedagogia Social no país.  

Assim, pode-se dizer que, a partir de Freire, o campo educacional 

da segunda metade do século XX passou a ter uma preocupação 

específica: a relação com o outro oprimido pelo sistema de desigualdade 

promovido pelo capital. Para Freire, o princípio desse trabalho 

educativo está enraizado no olhar voltado às classes populares e às 

questões econômicas que promovem as diversas situação de 

vulnerabilidade social. 

O próprio Freire (2011, p.55) nos alerta que, 

Há uma pluralidade nas relações do homem com o mundo, na medida em 
que responde à ampla variedade dos seus desa�os. Em que não se esgota 
num tipo padronizado de resposta. A sua pluralidade não é só em face dos 
diferentes desa�os que partem do seu contexto, mas em face de um mesmo 
desa�o. 

O reconhecimento das relações sociais diferenciadas deve ser 

promovido com base na realidade vivida pelas camadas empobrecidas. 

O sistema escolar, em sua conjuntura atual, não consegue oferecer esse 

benefício educativo, pois não parece haver interesse por parte do poder 

público e das políticas educacionais em realizar uma reflexão 

sistemática sobre a educação social – e popular – no contexto 

educacional formal brasileiro.  

Isso pode ser inferido, por exemplo, ao analisar as Diretrizes 

Curriculares Nacionais de 2024 para a formação docente. Nessa 

documentação, o currículo de formação de professores está voltado, 

majoritariamente, para a organização do ensino dos conteúdos 

curriculares escolares, e não para uma discussão que envolva os 

problemas sociais brasileiras e as possíveis formas de manifestação das 
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realidades dos grupos sociais existentes. Isso é, ao mesmo tempo, triste 

e grave. 

Então quer dizer que, no Brasil, a Pedagogia Social ficou muito associada à 
figura de Paulo Freire. No entanto, a Pedagogia Social não se resume a 
reflexão da educação popular conforme pensada por este autor. Fazem 
sentido essas afirmações?  

Sim, essas afirmações fazem completo sentido. É verdade que as 

experiências e as reflexões de Paulo Freire se tornaram uma das 

principais áreas de estudo da Pedagogia Social no Brasil, sem que o 

próprio autor atribuísse essa designação a si ou à sua teoria. Na verdade, 

é sobre esse alicerce que o campo teórico da Pedagogia Social no Brasil 

está sendo construído. No entanto, a Pedagogia Social como campo do 

saber é muito mais ampla do que a reflexão realizada sob a ótica de 

Paulo Freire.  

No final do século XX, outros teóricos da educação buscaram 

sistematizar o campo teórico da Pedagogia Social no país a partir de três 

pontos básicos: (1) o envolvimento da educação com as demandas das 

realidades sociais brasileira; (2) os estudos dos clássicos da Pedagogia 

Social organizados em outros países; (3) e as experiências e as reflexões 

de Paulo Freire e seus seguidores.  

A Pedagogia Social no Brasil busca se constituir como base da 

formação e atuação atuação do educador social valorizando, 

especificamente, as novas formas de ser e estar dos educadores fora dos 

modelos impostos pela sociedade através dos cursos de formação 

docente no Brasil. O trabalho dos teóricos dessa área de conhecimento 

é sistematizar e refletir sobre práticas socioeducativas existentes nos 

cotidianos educacionais, não formais e informais, que priorizam a 

educação realizada no encontro com o outro-educando vulnerável. E, 

principalmente, nas possibilidades de todos aprenderem 
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simultaneamente pela troca que ocorre na convivência 

sociopedagógica. 

A proposta desse campo teórico é que os conteúdos 

institucionalizados formais pelos grupos que detêm o poder político e 

econômico sejam articulados com outros conteúdos que surjam da 

realidade concreta vivida pelos grupos atendidos 

socioeducacionalmente. Além disso, os conteúdos produzidos pelos 

grupos socialmente vulneráveis devem ser considerados com o grau de 

relevância equivalente aos conteúdos curriculares uma vez que refletem 

sobre o sentido da vida dos diferentes grupos sociais. Especialmente, 

aqueles privados de oportunidades educacionais de transformação, 

libertação e emancipação do gênero humano. 

Como Silva (2011, p.169) resume, a luta pela organização do campo 

teórico da Pedagogia Social como Teoria da Educação Social no Brasil. 

A institucionalização da Pedagogia Social no Brasil, como área de formação 
do educador social, educador comunitário, educador popular ou outra 
denominação que se queira usar, deve ter em vista sua formação pedagógica 
e o compromisso com a regulamentação de sua atividade como pro�ssão, 
com vistas à superação da falta de identidade pro�ssional, da precariedade 
das condições de trabalho e da insegurança jurídica em que milhares de 
homens e mulheres são obrigados a trabalhar enquanto pro�ssionais da 
educação com os diversos grupos da sociedade brasileira. 

Dessa maneira, busca-se uma articulação cada vez maior das 

reflexões feitas pela pedagogia social no Brasil com outras 

desenvolvidas pela pedagogia social em outros espaços socioeducativos 

ao redor do mundo. Um exemplo disso é a Pedagogia da Convivência, 

desenvolvida pelo educador social e teórico da Pedagogia Social, de 

origem catalã, Xesús Jares. Suas reflexões apresentam uma relevante 

contribuição para pensar a avaliação no contexto educacional brasileiro 

a partir do conceito de convivência pedagógica. 
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E, como funciona o conceito de convivência como pedagogia no campo da 
Pedagogia Social? Como essa reflexão pode contribuir para pensar a 
avaliação? 

Vamos por partes. Primeiro, é importante entender o que é 

convivência e, em seguida, como ela pode contribuir como pistas para 

uma reflexão no campo da avaliação. A Pedagogia da Convivência é uma 

reflexão específica da Pedagogia Social sobre as relações sociais 

originadas pelos indivíduos entre os grupos sociais e como estas podem 

ser potencializadoras de processos de ensino-aprendizagem social. Para 

isto, os valores organizados pelos Direitos Humanos é usado como 

parâmetro para as relações entre os indivíduos, assim como 

organizador de espaços socioeducativos de transformação 

significativos para educadores e educandos em seu tempo-espaço-

histórico singular. 

Baseado em uma experiência concreta de educação social no 

espaço escolar, Xesús Jares buscou organizar reflexões sobre práticas 

socioeducativas tentando delinear os espaços de convivência educativos 

no campo social e quais os conteúdos prioritários que seriam 

importantes serem trabalhados entre os diferentes sujeitos que 

compunham a sua realidade socioeducativa.  

Os relatos dos benefícios desse trabalho pedagógico no 

atendimento das demandas educacionais e sociais dos grupos juvenis da 

Catalunha foram sistematizados em um conjunto de fundamentos que 

organizam a sua pedagogia. 

Assim, a convivência se apresenta como um conceito pedagógico a 

ser vivido nas relações interpessoais entre educadores e educandos 

dentro dos processos socioeducativos, consistindo em um conjunto de 

ações e conteúdos básicos a serem trabalhados pelos educadores sociais 

junto aos grupos socialmente vulneráveis. Jares (2008) identifica 
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elementos importantes para delinear um regular de convivência entre 

os sujeitos sociais.  

O quadro abaixo, organizado por Ferreira (2018), a partir da leitura 

de Jares (2008, p. 32-48), apresenta de forma sintética cada um desses 

elementos que se articulam, nos processos sociocognitivos 

estabelecidos entre educadores e educandos, configurando a 

convivência como espaço pedagógico de relacionamento humano. 
 

 
Fonte: Ferreira (2018, p.24) 

 

Os elementos apontados acima caracterizam toda a ação e postura 

do educador social em sua prática socioeducativa. De fato, o educador 

social deve não apenas organizar as práticas e dinâmicas pedagógicas 

entre os grupos levando em consideração esses elementos, mas também 

acreditar e vivenciar cada um deles em sua realidade operacional. Nesse 

caso, o discurso e a prática sobre convivência devem estar alinhados. Ou 

seja, será inútil organizar ações educativas com base nos elementos 
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expostos e o educador não os incorporar em sua prática cotidiana 

dentro da educação social. 

O respeito, o diálogo, a solidariedade, a não violência, o laicismo, a 

valorização de todas as culturas, a ternura, o perdão, a cotidiano com a 

diversidade e a promoção do bem-estar e da esperança devem ser 

trabalhados (e praticados) entre os educadores sociais não como meros 

elementos conceituais, mas como fundamentos do "ser-estar" como 

educador no mundo.  

Conforme desenvolvido pela Pedagogia da Convivência, esses 

elementos fazem parte da postura de um educador que se propõe a 

trabalhar com um grupo social. A vivência desses elementos começa 

com a aproximação do educador aos grupos socialmente vulneráveis, 

permeia as relações construídas entre esses indivíduos e permanece 

tanto na organização quanto no desenvolvimento das atividades. 

Os educadores sociais que adotam a Pedagogia da Convivência 

como fundamento de sua prática socioeducacional comprometem-se 

com uma postura específica diante do campo de aprendizagem social 

não escolar. A vivência dos elementos que organizam a convivência 

como uma pedagogia no social norteia toda a sua prática e auxilia tanto 

na organização quanto na avaliação de seu trabalho. Como os conteúdos 

sociais e as discussões surgem de acordo com as necessidades dos 

grupos sociais, transformam-se em variáveis de toda a prática 

educativa. A utilização dos elementos que caracterizam o conceito de 

convivência como pedagogia para Jares (2008) traz certa segurança 

frente às instabilidades vividas pelos educadores, principalmente em 

como atuar frente as situações de vulnerabilidades sociais cotidianas. 

À medida que o educador social avança nesta pedagogia do "ser-

estar-com-os-outros", aumenta a possibilidade de estreitar os laços com 

os indivíduos e suas demandas sociais-econômicas-históricas-pessoais. 
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Abre-se, assim, um espaço para novos relacionamentos que promovam 

a afetividade e a parceria, necessárias, para iniciar um trabalho de 

promoção do desenvolvimento humano a partir dos laços de confiança 

e empatia com os grupos empobrecidos. 

Enfim, a proposta da convivência como Pedagogia Social não se 

encerra na reflexão sistemática de seus elementos, mas com um 

envolvimento profissional – e ao mesmo tempo pessoal – do educador 

com as necessidades socioeducativas dos seus educandos em situações 

de vulnerabilidades.  

No entanto, essa prática não é tão simples quanto parece. Por isso, 

Jares (2008) levanta uma questão fundamental decorrente do exercício 

da convivência social e educacional: o surgimento dos conflitos 

inerentes às relações socioeducativas e sua presença dentro do processo 

educativo. 

O conflito como elemento de aprendizagem? O que isso significa? 

Exatamente isto. Segundo Jares (2002), o conflito deve ser visto 

como uma oportunidade para o exercício de ensino-aprendizagem 

social. A convivência como pedagogia no social desenvolve processos 

que são conflituosos por sua própria natureza relacional. Dessa forma, 

a convivência não resolve os problemas inerentes aos processos 

educacionais. Ao contrário, promove conflitos relacionais importantes 

para os processos sociocognitivos.  

Por isso, é importante mudar nossa compreensão sobre a ideia de 

conflito. Para Jares (2002), o conflito pode ser definido a partir de duas 

perspectivas: tradicional ou positiva. 

O conflito, entendido a partir de uma perspectiva tradicional, "é 

sinônimo de infortúnio, má sorte, algo patológico ou aberrante, uma 
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disfunção. A consequência desse estado de coisas é que o conflito é uma 

situação a ser evitada ou, pelo menos, algo indesejável" (p.132). Neste 

caso, o conflito é geralmente percebido quase exclusivamente em 

termos negativos. Por isso, deve ser banido das relações ou, 

minimamente, evitado entre os sujeitos das práticas socioeducativas. 

Na perspectiva positiva, o conflito é pensado a partir de outros 

paradigmas. Segundo Jares (2002), podemos identificar três visões 

distintas sobre o conflito nos processos sociais e educativos: 

 

1. “O conflito é consubstancial e inevitável para a existência humana” (p.134): Cada 

pessoa possui uma perspectiva única, moldada por suas experiências pessoais, 

culturais e sociais. Portanto, o conflito não é apenas inevitável, mas também 

uma parte essencial do que significa ser humano. Ele nos obriga a enfrentar 

nossas limitações e a buscar soluções criativas para problemas complexos. 

2. O conflito “é um processo natural e necessário em toda a sociedade humana, é uma 

das forças motivadoras da mudança social e um elemento criativo essencial nas 

relações humanas” (p.134): Ele atua como uma força motriz para a mudança 

social e é um elemento criativo essencial nas relações humanas. O conflito 

desafia o status quo e promove novos processos sociocognitivos, estimulando o 

diálogo e a colaboração em busca de soluções que atendam aos interesses de 

todas as partes envolvidas. 

3. “O conflito é um desafio, tanto intelectual quanto emocional para as partes 

envolvidas” (p.135): As pessoas envolvidas em relações sociais e nos conflitos que 

surgem dessas relações precisam compreender não apenas suas próprias 

emoções e motivações, mas também as dos outros. Isso requer empatia, 

comunicação eficaz e a habilidade de negociar e comprometer-se. 

Intelectualmente, o conflito nos obriga a analisar situações de múltiplas 

perspectivas, questionar suposições e desenvolver habilidades críticas de 

resolução de problemas. Assim, o conflito pode ser uma oportunidade de 

crescimento pessoal e coletivo, fortalecendo as relações e promovendo um 

entendimento mais profundo entre as partes. 
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Considerando a perspectiva positiva do conflito, conforme Jares 

(2002), o conflito é um resultado concreto da convivência como uma 

pedagogia aplicada aos processos socioeducativos. O educador que 

acredita que a pedagogia da convivência mantém um estado de 

pacificação das relações sociais dentro dos ambientes educativos está 

em um "engodo educativo". O verdadeiro resultado da convivência como 

pedagogia é o conflito gerado pelas próprias relações entre educandos, 

educadores e os conteúdos a serem trabalhados no ambiente educativo. 

A partir dessa perspectiva, devemos construir um espaço real de 

práticas pedagógicas e de organização do trabalho docente cotidiano. 

Esta reflexão é ao mesmo tempo interessante e angustiante. Como podemos 
vivenciar o conflito como parte integrante da nossa ação educativa? 

Sim. É realmente um pouco angustiante saber que o conflito é parte 

intrínseca das relações e que não podemos evitá-lo, apenas administrá-

lo para que se torne uma experiência positiva entre os seres humanos 

em processos de aprendizagem. 

Partindo deste ponto de reflexão, Jares (2002) observa que uma das 

possibilidades de participarmos do conflito como desenvolvimento 

humano está na capacidade de nos aprofundarmos nas estruturas dos 

conflitos, que são comuns a quaisquer formas de manifestações 

conflituosas nas relações presentes no ambiente educacional. 

Quando se foca apenas na forma como o conflito se manifesta nos 

grupos, a possibilidade de tratá-lo como um problema é muito grande. 

E, a partir dessa perspectiva tradicional, os esforços estarão voltados 

para a eliminação do processo como um todo.  

Assim, ao deslocarmos a nossa atenção para a estrutura que 

sustenta a organização do conflito, os sujeitos ampliam sua visão sobre 

a realidade e conseguem articular os elementos da convivência de forma 
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pedagógica. O conflito pode ser entendido, desta forma, de maneira 

positiva e voltado para o desenvolvimento de novas relações humanas. 

Estas, a partir da intervenção socioeducativa, articulará questões 

intelectuais, emocionais e sociais fundamentais para os sujeitos das 

relações socioeducativas.  

Para Jares (2002, p. 157), a estrutura do conflito tem a seguinte 

configuração a ser observada pelos educadores sociais nos seus campos 

de atuação profissional. 

 

1. As causas que provocam um conflito: Os conflitos geralmente surgem devido a 

uma combinação de fatores. Entre as causas mais comuns estão a falta de 

comunicação eficaz, diferenças culturais, interesses divergentes e 

desigualdades sociais ou econômicas. Além disso, fatores emocionais, como 

ressentimentos ou desconfianças, frequentemente desempenham um papel 

significativo. 

2. Os protagonistas que intervêm no conflito: Os protagonistas de um conflito podem 

variar dependendo do contexto, mas geralmente incluem as partes diretamente 

envolvidas, como indivíduos ou grupos. Além disso, mediadores e/ou 

facilitadores podem intervir nos desdobramentos do conflito. A forma como 

elementos externos ao grupo influencia a percepção e o desenvolvimento do 

conflito também é relevante. 

3. O processo que segue o conflito: O processo de um conflito geralmente envolve o 

desenvolvimento das questões problemáticas, promovendo desdobramentos 

que trazem consequências para os sujeitos e seus grupos envolvidos. Neste 

processo, é necessária a negociação direta ou mediada. Em casos mais 

complexos, pode-se recorrer a intervenções legais. A partir desses processos, 

podemos compreender como os acordos formais ou as concessões mútuas 

precisam ser revisados dentro dos grupos sociais. 

4. Os contextos em que o conflito se desenvolve: Os contextos podem ser identificados 

a partir de questões históricas, sociais, políticas, econômicas e culturais e 

psíquicas. Segundo o autor, na contemporaneidade, dois contextos são comuns 

nas questões socioeducacionais: o econômico, como recessões ou desigualdades 

extremas, que tendem a exacerbar conflitos; e o político, como o exercício do 
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poder e dos direitos e deveres civis e humanos, que afetam a maneira como os 

conflitos se desenvolvem e são geridos pelos sujeitos envolvidos. 

5. As consequências produzidas pelo conflito: No âmbito socioeducacional, os 

conflitos podem ter diversas consequências significativas para indivíduos e 

comunidades. Segundo o autor, as mais comuns são: (a) os impactos na 

aprendizagem: a qualidade do ensino pode ser comprometida, afetando o 

desenvolvimento de aprendizagem dos educandos; (b) a desigualdade 

acentuada: conflitos podem exacerbar desigualdades existentes, dificultando o 

acesso equitativo à educação para diversos grupos sociais; (c) o clima educativo: 

um ambiente educacional hostil geralmente afeta o bem-estar emocional e 

psicológico dos educadores e educandos; (d) o desenvolvimento comunitário: as 

desigualdades provocadas nos processos educativos podem impactar o 

desenvolvimento econômico e social da comunidade, perpetuando ciclos de 

pobreza e exclusão; e (e) as possíveis reformas e mudanças: de alguma forma, os 

conflitos podem levar a reformas educacionais, promovendo políticas mais 

inclusivas e equitativas. 

 

Assim, o conflito torna-se uma parte importante da pedagogia da 

convivência. O educador não deve evitar esse processo, tanto individual 

quanto coletivo. Ao analisar o conflito dessa maneira e articulá-lo com 

os elementos constituintes da convivência, é possível proporcionar 

novas formas de relacionamento interpessoal nos ambientes 

educativos. Além disso, o educador pode organizar de forma mais 

criativa as necessidades cognitivas e as demandas socioeducacionais 

dos sujeitos envolvidos em suas práticas pedagógicas. 

Para concluir esta nossa conversa: qual a possível contribuição da 
Pedagogia Social na reflexão sobre a avaliação nos processos de ensino-
aprendizagem? 

Desde o início, deve-se ter claro que toda esta conversa não oferece 

soluções práticas sobre como a pedagogia social pode ser utilizada como 

instrumento de avaliação. No entanto, o nosso diálogo tem como esforço 
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contribuir para o deslocamento da nossa visão comum sobre a avaliação 

em todas as suas formas e modalidades de ensino. 

Com base na reflexão realizada até agora, a Pedagogia Social se 

mostra favorável para pensar processos avaliativos, especialmente 

quando se considera a questão da diversidade. Ao utilizar a convivência 

como parâmetro pedagógico para pensar as tarefas (cf. LIBÂNEO, 2004) 

e as funções (cf. ZABALA, ARNAU, 2020) da avaliação, destacam-se 

elementos que vão além das questões estritas dos conteúdos formais a 

serem avaliados. 

Os elementos da pedagogia da convivência (JARES, 2008), como o 

diálogo, a dinâmica da cultura e a diversidade, podem ser importantes 

estruturas a serem articuladas com as tarefas da avaliação, como a 

apreciação qualitativa, e/ou suas funções, como a diagnóstica. Esse 

esforço de articulação entre estes dois campos do saber pedagógico pode 

auxiliar na construção de um novo olhar sobre a própria avaliação 

organizada pelo educador. 

O diálogo, como elemento de convivência, pode ser pensado como 

parte relevante do processo avaliativo. Desta forma, as atividades 

realizadas pelos alunos em seu processo de avaliação podem ser 

discutidas entre educadores e educandos para o processo de 

quantificação. Ao mesmo tempo, este exercício dialógico pode ajudar ao 

aluno a ser capaz de autoavaliar seu progresso, destacando os pontos 

fracos e fortes de seu percurso cognitivo. 

A dinâmica da cultura pode auxiliar o educador a entender as 

"lógicas de ação" dos grupos sociais. Assim, a partir delas, o educador 

poderá organizar atividades que sejam tanto avaliativas quanto 

significativas para a realidade dos alunos envolvidos nos processos de 

avaliação. E, com certeza, o exercício avaliativo se transformará em uma 

oportunidade de formação para os educandos. 
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O reconhecimento da diversidade, e das diferenças constituintes 

dos sujeitos, poderá auxiliar tanto na elaboração quanto no resultado 

final das avaliações a serem trabalhadas com os alunos. A avaliação não 

deve ter o papel de homogeneizar as relações educativas. Pelo contrário, 

deve ressaltar as capacidades e habilidades dos indivíduos, que 

geralmente são marcadas por suas diferenças, e pela diversidade, 

existentes nas realidades cotidianas do ambiente educativo. 

Ao trazer a Pedagogia Social para pensar a avaliação, busca-se uma 

mudança de paradigma. A avaliação pode ser pensada como um 

instrumento de construção de relações interpessoais dentro do 

contexto educativo. Assim, a avaliação, descentralizada da preocupação 

exacerbada da mensuração dos conteúdos apreendidos, passa a ser 

pensada como possibilidade de aproximação e organização de novos 

relacionamentos socioeducativos. Para isso, será necessário levar em 

consideração os diversos contextos nos quais os educandos, e suas 

relações sociocognitivas, se desenvolvem cotidianamente. 

Outro ponto que a convivência, como pedagogia, nos convida a 

refletir é sobre a dimensão do conflito. Os processos avaliativos são, por 

sua própria natureza, conflituosos. A tensão provocada pelas 

expectativas de quem organiza o processo avaliativo e daqueles que o 

realizam pode ser amenizada se considerarmos os conflitos, numa 

perspectiva positiva (cf. JARES, 2002), ou seja, como parte do 

desenvolvimento humano.  

Ao analisarmos a situação conflituosa, eventualmente produzida 

nos processos avaliativos, e buscarmos entender a sua estrutura, 

podemos trazê-la a reflexão dentro do processo avaliativo. Além disso, 

aprende-se que as tensões podem ser oportunidades de troca de visões 

de mundo, expectativas, desejos, representações de mundo e também 

de crescimento pessoal e coletivo. 
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Enfim, como foi dito desde o princípio da nossa reflexão, a 

Pedagogia Social, para o contexto da avaliação, não oferece formulas 

concretas ou instrumentos a serem aplicados junto aos alunos. Aliás, 

essa não é a sua função. O seu papel é de reflexão crítica sobre a 

realidade educacional, colocando o docente, no ambiente escolar e não 

escolar, em contato com a possibilidade de transformação da realidade 

social através da intervenção educacional. E, para isto, a avaliação 

também terá um papel importante no desenvolvimento de suas práticas 

cotidianas.  

Enfim, a pedagogia social, como um dos pilares da educação social, 

desempenha um papel fundamental na formação dos futuros docentes. 

A convivência, utilizada como chave de leitura pedagógica, juntamente 

com seus elementos constitutivos e sua abordagem sobre o conflito, 

pode ser extremamente útil nesse processo. Além disso, a pedagogia 

social exerce a função de docência ampliada (cf. FERREIRA, 2018, p. 27) 

em processos de aprendizagem continuada para aqueles que atuam no 

cotidiano escolar. Portanto, as questões sobre a integração entre a 

Pedagogia Social e os processos avaliativos são pertinentes no contexto 

da formação docente, independentemente da modalidade de ensino em 

que o estudante de licenciatura esteja inserido, seja ela presencial ou a 

distância. 

Referências: 

FERREIRA, Arthur Vianna. Dentro ou Fora da Pedagogia Social? Curitiba: Editora CRV. 

2018. 

FITCHNER, Bernd. Pedagogia Social e Trabalho Social na Alemanha. In: SILVA, Roberto; 

SOUZA, João Clemente; MOURA, Rogério. Pedagogia Social. São Paulo: Expressão e 

arte Editora, 2009. (p.43-50) 

FREIRE, Paulo. Educação como prática da liberdade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2011. 



Arthur Vianna Ferreira  •  191 

JARES, Xesús. Educar para a paz: sua teoria e sua prática. Porto Alegre: Artmed, 2002. 

JARES, Xesús. Pedagogia da Convivência. São Paulo: Palas Athenas, 2008. 

LIBÂNEO, Carlos. Didática. São Paulo: Cortes, 2004. 

OTTO, Hans Uwe. Origens da Pedagogia Social. In: SILVA, Roberto; SOUZA, João 

Clemente; MOURA, Rogério. Pedagogia Social. São Paulo: Expressão e arte Editora, 

2009. (p.29-41) 

SILVA, Roberto. As bases cientí�cas da educação não formal. In: Silva, Roberto; SOUZA, 

João Clemente; MOURA, Rogério. Pedagogia Social. São Paulo: Expressão e arte 

Editora, 2009. (p. 179-194) 

ZABALA, Antônio; ARNAU, Laia. Métodos para Ensinar Competências. Porto Alegre: 

Penso, 2020. 





11  
AUTORIA NO PROCESSO AVALIATIVO NA EAD 

Rejane Maria de Almeida Amorim 

Introdução 

A maior mudança que podemos referendar para abrir essa 

discussão, foi a ocorrida na segunda metade do século XX, com a 

explosão das novas tecnologias em diferentes domínios, que incluem a 

formação e a criação de comunidades virtuais capazes de produzir todo 

tipo de resposta e transformar a noção do que está perto ou longe de 

nós.  

Temos enfrentando muitas resistências e questionamentos sobre 

a autonomia do estudante dentro de um processo de ensino e 

aprendizagem na modalidade à distância, em partes pela qualidade de 

muitos cursos que são oferecidos com o objetivo apenas comercial e em 

outras pelas questões culturais com as quais organizamos os nossos 

sentidos sobre o ambiente escolar e suas especificidades. 

Para Sancho (2006),  

A principal di�culdade na transformação dos contextos de ensino com a 
incorporação de tecnologias diversi�cadas de informação e comunicação 
parece encontrar-se no fato de que a tipologia de ensino dominante na 
escola estar centrada no professor. (SANCHO, 2006, p.22 - tradução nossa) 

Superar essa forma de concepção remete ao que tencionamos 

discutir neste artigo, que é justamente mudar o foco de ação e ponderar 

sobre uma ação pedagógica centrada no aluno e suas necessidades, 

novos modos de construção do conhecimento, formas alternativas de 

avaliar e o papel de toda comunidade educacional no processo de ensino 

e aprendizagem (SANCHO, 2006). 
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A Educação à Distância (EAD) é hoje uma modalidade de ensino em 

crescimento no Brasil e no mundo. Os dados do último Censo da 

Educação Superior do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep) de 2021, mostram que em 2021, 

foram mais de 3,7 milhões de matriculados em cursos a distância. Na 

série histórica destacada pela pesquisa (2011 a 2021), o número de 

ingressantes em cursos superiores de graduação, na modalidade de 

educação a distância (EAD), aumentou 474%. No mesmo período, a 

quantidade de ingressantes em cursos presenciais diminuiu 23,4%. 

Analisando os cursos de licenciatura, 59,3% dos matriculados estão 

estudando à distância, ou seja, a maior parte dos futuros professores 

têm optado pela EAD. Vivemos uma realidade em que seis em cada dez 

docentes se formaram à distância. 

A formação inicial de professores na modalidade EAD, se tornou a 

principal estratégia de formação docente no país, o que nos confronta 

com a necessidade de aprimorarmos e fortalecermos essa formação. 

Destacamos as novas diretrizes, expressas na Resolução CNE/CP nº 

4/2024, que distribui a carga horária dos cursos de licenciatura da 

seguinte forma:  

- 880 horas para formação geral, podem ser ofertadas de modo presencial 
ou remoto; - 1.600 horas para os conhecimentos especí�cos, dos quais ao 
menos 880 horas devem ser realizadas de forma presencial, - 320 horas de 
atividades acadêmicas de extensão, que devem ser ofertadas, 
necessariamente, de forma presencial; - 400 horas de estágio 
supervisionado, que também serão, obrigatoriamente, realizadas em 
modalidade presencial. (Resolução CNE/CP nº 4/2024) 

Mais que seguir essas novas diretrizes, precisamos investir em 

discussões aprofundadas sobre a docência, construir uma formação 

capaz de oferecer vivência nas escolas, de simulações de situações reais 

de sala de aula. Precisamos formar professores que lutem por melhores 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cne/cp-n-4-de-29-de-maio-de-2024-563084558
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cne/cp-n-4-de-29-de-maio-de-2024-563084558
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cne/cp-n-4-de-29-de-maio-de-2024-563084558
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condições dentro de sua própria formação, para citar algumas questões 

urgentes e não partirmos de uma perspectiva que anula as muitas 

indagações e reflexões que a modalidade nos impõe. 

Muito se questiona o modelo de formação à distância, em especial 

sobre o contato com a prática. No âmbito do Centro de Educação à 

Distância do Estado do Rio de Janeiro (CEDERJ), formado por 

instituições de ensino públicas, muito se tem investido para garantir 

uma formação de qualidade, um exemplo disso são as tutorias 

presenciais nos polos, que além de se envolverem na correção de 

atividades realizadas à distância, estão disponíveis para atender e 

propor dinâmicas que favorecem a aprendizagem.  

O processo de ensino e aprendizagem é um processo comunicativo 

entre professores, alunos, meios e estratégias concretas em um 

determinado contexto em que os alunos chegam a aprendizagem 

(ZABALZA, 2016). Em muitos aspectos ponderamos que a autonomia 

gerada dentro de um ensino na modalidade à distância e semipresencial, 

como denominamos o modelo do CEDERJ, contribui para uma formação 

baseada em uma aprendizagem que não tem só o professor como o 

centro do processo, mas se constitui no intercâmbio produzido nesse 

contexto e no que é oferecido como possibilidades de descoberta. 

Para contribuir com o debate e oferecer novos horizontes para a 

didática na modalidade EAD, desenvolvemos uma pesquisa1 que teve por 

objetivo compreender quais formas de apresentação do conteúdo em 

toda disciplina e em especial as ferramentas na sala de aula virtual são 

as preferidas pelos estudantes e o que destacam como fatores 

importantes no processo de ensino aprendizagem na EAD.  

 
1 A coleta de dados contou com o apoio das tutoras a distância: Alicia Santana de Castro e Elane 
Magalhães, ambas fazem parte do meu grupo de pesquisa e apoiaram a coleta e parte da análise dos 
dados. 
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A pesquisa, de cunho qualitativo foi desenvolvida com 29 

estudantes selecionados de licenciatura do Consórcio CEDERJ, na 

disciplina de Fundamentos da Educação IV (Sociologia da Educação), no 

ano de 2022/02. Cabe ressaltar que essa disciplina é oferecida, na 

maioria dos cursos, na segunda metade da integralização do curso, ou 

seja, época em que temos índices de desistência irrisórios.  

Selecionamos uma amostra de 15% de alunos matriculados na 

disciplina e que abrangesse os quinze polos que estávamos trabalhando, 

assim 29 estudantes responderam ao formulário no momento que 

estavam cursando a disciplina. 

Para compilar as informações obtidas, construímos três categorias 

de análise que abarcam o foco deste estudo, são elas: 1) a forma didática 

e organizada da plataforma é um primeiro passo para promover a 

interatividade e o engajamento; 2) os trabalhos em grupo contribuem 

para o fortalecimento do que estudam individualmente e 3) quando os 

materiais disponibilizados se relacionam com a prática conferem ao 

curso um maior sentido e um maior interesse. 

Essas categorias apreendidas na pesquisa foram articuladas com as 

teorizações do campo e contribuem para compreensão, fortalecimento 

e possíveis transformações dos estudos da didática na modalidade EAD, 

voltadas para uma docência cada vez mais contextualizada, inovadora, 

significativa e que intencione empreender esforços melhoria da 

qualidade da profissionalização docente. Também queremos instigar a 

contínua produção no campo para que as práticas pedagógicas na EAD 

estejam mais alinhadas às demandas dos estudantes de licenciatura e 

que possam contemplar lacunas indicadas por eles. 
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A autoria na modalidade de ensino à distância  

O ponto de partida do estudo da Autoria, está alicerçado em aportes 

teóricos de Bakhtin (1998), Faraco (2005), Contreras (2002), Freire (1996, 

1997, 2010), Charlot (2009) e Demo (2015). Com base nestes autores 

definimos em nossos estudos um conceito de autoria que consiste em 

configurar de forma singular o que o sujeito faz a partir de sua história 

de vida, dos seus valores, desejos, trajetórias educacionais e 

especialmente de sua relação com o saber. Portanto, no nosso 

entendimento, a autoria é o resultado do que se constitui nas relações 

entre o indivíduo e o mundo e que de forma única ficam registradas em 

um trabalho que desenvolve com liberdade e num contexto 

democrático. 

Iniciamos pela figura do autor, em que Bakhtin (1998) distingue em 

duas categorias: o autor-pessoa e o autor-criador. O autor-pessoa 

corresponde ao artista ou à pessoa que escreve a obra ou a produz. O 

autor-criador atribuiu a função estético-formal da obra, elabora críticas 

por meio do seu fazer. Tendo a definição de Bakhtin (1998) como 

referência conceitual, temos que as marcas de autoria em todas as 

propostas e desdobramentos da prática educativa se apoiam na 

construção histórica do sujeito.  

Faraco (2005) nos diz que autor-criador é quem dá forma ao 

conteúdo: ele não apenas registra passivamente os eventos da vida. A 

autoria se coloca em um espaço distinto em que o sujeito se sente livre 

para ser ele mesmo e usar das diversas vozes que o constitui para 

elaborar algo que é fruto da trama de sua história.  

Muito próximo do termo autor buscamos em Contreras (2002) o 

significado de autonomia docente, que é discutida como algo que está 

diretamente relacionado à forma com que se tem solucionado as 
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relações entre prática, finalidade, exigência e condições de contexto. A 

autonomia pode significar: status ou atributo; responsabilidade moral; 

emancipação, liberação profissional das opressões, ou seja, um processo 

coletivo dirigido à transformação das constituições institucionais de 

ensino. 

Para Contreras (2002), a autonomia de professores reside, em 

aspectos pessoais (compromissos moral e ético) e sociais (de 

relacionamento e dos valores que os guiam). Consiste em uma questão 

humana, não técnica; um elemento educativo, mais que trabalhista; 

uma qualidade circunstancial de processos e situações, mais que uma 

característica individual ou psicológica. Existe autonomia na docência 

quando professores são conscientes de sua insuficiência e parcialidade; 

quando são solidários e sensíveis com os outros atores do processo, em 

especial, os estudantes. Essa autonomia, da qual fala Contreras (2002), 

afasta-se da autossuficiência para se aproximar da emancipação.  

Para nosso estudo a autoria é crucial em todo momento formativo 

do indivíduo, ponderando que Freire (1997) já nos alertava que todo 

processo que impõe algo que o outro não deseja fazer é um processo 

violento, refletimos e ousamos mudar nossas ações com vistas a “práxis 

docente”.  

Para Freire (1996), a autonomia está na busca permanente e 

consciente de ser e de estar no mundo e de se transformar, num 

constante “vir a ser”, o que não ocorre externamente dentro de um 

processo que seja privado de liberdade.  

Gostaria uma vez mais de deixar bem expresso o quanto aposto na 
liberdade, o quanto me parece fundamental que ela se exercite assumindo 
decisões... A liberdade amadurece no confronto com outras liberdades, na 
defesa de seus direitos em face da autoridade dos pais, do professor, do 
Estado... É decidindo que se aprende a decidir. (FREIRE, 2010, p. 119). 
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É importante que nesse ponto reafirmemos que o processo de 

autoria prescinde de relações democráticas e dialógicas, tecidas longe 

de uma educação bancária tão combatida por Freire (1996). 

Para Demo (2015) ‘ser autor’ tem o mesmo sentido de ‘ser 

autônomo’, construída a partir de um processo direcionado pela 

reflexão crítica e autocrítica. O autor defende que a aprendizagem é 

resultado de um processo cognitivo que é elementarmente ‘autoral’. 

Nesta direção, Demo (2015) busca enfatizar a noção do que ele entende 

como sendo ‘aprender como autor’. 

A Autoria em Demo (2015) ao processo ensino-aprendizagem no 

Ensino Superior, ancora-se na condição de que seja abandonada 

totalmente a lógica da ‘ensinagem’ e que seja assumida a lógica da 

‘aprendizagem’. A proposta de educação deve sair de um sistema de 

ensino, para um ‘sistema de aprendizagens’ (DEMO, 2015, p. 6). Nesse 

sentido, os pilares nos quais do que desenvolvemos como prática e como 

pesquisa respondem a esse ideal, na medida em que tencionamos uma 

ruptura de um modelo que só coloca o estudante como receptor e não 

como autor no seu processo de aprendizagem.  

Como bem detalha Charlot (2009), a relação com o saber é a relação 

de sentido e de valor de um sujeito confrontado com a necessidade de 

aprender, que se caracteriza como um “conjunto de relações”. Temos 

aqui expresso o quão subjetivo é esse conjunto de relações de sentido 

que estabelecemos com o objeto de conhecimento e, portanto, 

afirmamos a aprendizagem como um processo sempre ativo e pessoal, 

portanto, único. “A relação com o saber é uma relação com o mundo, 

com o outro, e com ele mesmo, de um sujeito confrontado com a 

necessidade de aprender” (CHARLOT, 2009, p. 80).  

Com isso justificamos nosso conceito para autoria, sempre em 

reformulação, com o qual iniciamos esta discussão e vamos repetir aqui 
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de forma mais pessoal. Ser autor é configurar de forma singular o que 

fazemos a partir de nossa história de vida, valores, desejos, trajetória 

educacional e especialmente na relação com o que sabemos. A autoria é 

o resultado do que se constitui nas relações entre o indivíduo e o mundo 

e que de forma única ficam registradas em um trabalho que desenvolve 

com liberdade e num contexto democrático. 

Autonomia e autoria na formação 

A lógica com a qual temos vivido a formação inicial está muito 

arraigada em ideias de uma relação mais instrucional, oposta ao que 

Demo (2015) propõe. A relação dos sujeitos e até podemos dizer, o 

comprometimento, está associado a um movimento de fora pra dentro 

e não como um processo subjetivo em que todos os envolvidos no 

processo são sujeitos. 

Nossas salas de aula virtuais, apresentadas no início do semestre aos 

nossos estudantes, devem expressar esse percurso formativo que permite 

a autoria, a busca por mais aportes de um tema que possa se destacar aos 

olhos de quem aprende. Para Zabalza (2016), o ponto de referência inicial 

de um professor é o seu programa, já que nele estão apontadas as 

experiências de aprendizagem pelas quais o estudante irá percorrer. Esse 

programa está desdobrado na plataforma por meio das atividades, 

leituras, propostas das mais diversas ordens que medeiam o seu processo 

de desenvolvimento de aprendizagem na disciplina proposta. 

Podemos afirmar que a entrada nesta sala de aula virtual pode 

chamar a atenção e contribuir para o interesse do estudante, quanto 

produzir o oposto. Temos a nosso favor a praticidade de uma plataforma 

para apresentar nossos materiais e toda organização da matéria, que 

conta inclusive com designer institucional do consórcio CEDERJ.  
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Area (2010) elenca algumas características dos materiais 

educacionais digitais que podem facilitar a aproximação com o objeto 

de estudo: 

 

1) Permite o acesso a uma grande quantidade de informação: podemos incluir 

links e armazenar informações que podem ser utilizadas num processo de 

aprendizagem. 

2) A informação é apresentada de forma multimídia: integra modalidades 

simbólicas das diferentes linguagens de comunicação: textos, imagens, sons, 

gráficos, o que contribui para facilitar a compreensão das mensagens.  

3) O formato de organização e manipulação da informação é o hipertexto: as 

tecnologias digitais não armazenam a informação dessa forma que não existe 

uma sequência única de acesso, ponto que para nós amplia a possibilidade de 

relações que se estabelece com o objeto de aprendizagem. 

4) Alto grau de interatividade: oferece uma resposta baseada no que o aluno faz 

ou busca. Podemos ainda acrescentar a características descritas por Area (2010), 

a rapidez de acesso que temos a um conteúdo, a qualidade de imagens que 

permitem uma ampliação sensorial de percepções, o que possui uma força 

didática muito grande. 

 

A importância que estamos dando a esse aspecto toca justamente 

na avaliação, considerando como parte de todo processo e não apenas 

como momentos estanques desconectados com o que foi experienciado 

na disciplina. Defendemos uma avaliação formativa que segundo 

Hidalgo (2021), é um processo colaborativo entre alunos e professores 

que compartilham objetivos de aprendizagem, no qual o professor 

avalia continuamente o progresso em direção a esses objetivos para 

atingir as metas estabelecidas.  

Passamos a seguir a análise do que foi possível compreender a 

partir das respostas dadas pelos estudantes. Apreendemos as respostas 

de duas questões abertas enviadas no formulário:  
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1) Quando você sente que aprende mais no seu curso realizado na modalidade 

EAD?  

2) Quais as questões/fatores que mais influenciam na aprendizagem no modelo 

EAD?  

 

Após leituras recorrentes e aprofundadas montamos um quadro 

analítico com as respostas que mais se aproximavam ou que eram 

complementares, desse modo foi possível elaborar três categorias que 

analisamos à luz de teorizações e reflexões que partiram da própria 

pesquisa. 

Bell (1997) alerta que uma investigação é conduzida para resolver 

problemas e para alargar conhecimentos em um processo que tem por 

objetivo enriquecer o conhecimento já existente. Na triangulação 

combinamos os pontos de vista, exemplificações e abordagens teóricas 

para que fosse possível obter um resultado condizente com a realidade 

e que pudesse ampliar nossa compreensão sobre o fenômeno. 

Cada categoria foi denominada a partir de conteúdos que estavam 

nas respostas dos estudantes, de forma que fossem capazes de expressar 

o que continha em cada uma delas. Nenhum formulário foi identificado, 

de modo que nossos sujeitos são denominados com a letra E, e o número 

correspondente a ordem de chegada das respostas. 

Passamos agora para análise das três categorias que emergiram do 

estudo. 

1) A forma didática e organizada da plataforma, as metodologias e recursos 
utilizadas são um primeiro passo para promover a interatividade e o 
engajamento 

Esta categoria reuniu as respostas que falavam da apresentação da 

disciplina, combinamos os excertos que contemplavam o que cabe ao 

professor dentro de um processo de ensino no modelo EAD. No nosso 
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caso denominado, semipresencial, já que as provas são realizadas no 

polo e muitas aulas práticas e tutorias acontecem de forma presencial. 

A organização didática do Ambiente Virtual de Aprendizagem 

(AVA) envolve, além da escolha e seleção dos conteúdos e recursos, a 

forma de disposição desses elementos nas páginas, ou seja, a utilização 

dos princípios do design instrucional para a construção do 

conhecimento na virtualidade. 

Construímos essa categoria, com a referida denominação, pois 

evidenciou-se que os estudantes dão grande importância para essa 

questão didática, de tal forma que reflete na maneira como vão interagir 

e se engajar. O estudante que se sente seguro quanto aos prazos, quanto 

a lógica de conteúdos que estão dispostos na sala de aula virtual e a 

variedade de formatos que o conteúdo é apresentado, também vivencia 

um processo com mais autonomia. 

Passamos a algumas respostas dadas que foram constituintes 

dessa categoria: 

Disponibilidade do cronograma da disciplina e objetivos. Organização da 
agenda. Elaboração e cumprimento de cronograma de estudo e realização 
de atividades. E12 
Qualidade do material didático: o material didático é a principal ferramenta 
de ensino no EAD. Portanto, é importante que ele seja de qualidade, claro e 
objetivo, para que o aluno possa compreender o conteúdo e aplicá-lo na 
prática. E6 
Metodologia de ensino: a metodologia de ensino utilizada no EAD pode 
variar bastante. Algumas instituições optam por abordagens mais 
tradicionais, com aulas expositivas e conteúdo em texto, enquanto outras 
utilizam recursos mais interativos, como vídeos, áudios e jogos educativos. 
É importante que a metodologia esteja alinhada com as necessidades e 
expectativas dos alunos e seja capaz de promover a aprendizagem de forma 
e�ciente. E25 
Ambiente e organização didática. E9 
Os vídeos e tutorias são bem importantes. E5 
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Tecnologia utilizada: a tecnologia é um elemento fundamental no EAD. É 
importante que a plataforma de ensino seja fácil de usar, intuitiva e ofereça 
recursos que facilitem a comunicação entre os alunos e professores, além 
de promover a interatividade e engajamento. E3 

A primeira questão que podemos destacar desses trechos é a riqueza 

do que cada um apresenta. Estes estudantes serão futuros professores e 

abordaram a questão com muita profundidade e em uma linguagem 

acadêmica bastante desenvolvida. Falam de didática, metodologias, de 

adaptar a metodologia de acordo com os alunos. Ponderamos que essa 

última questão se refere a apresentação do conteúdo de várias formas e 

assim o estudante poderá complementar suas leituras com o formato de 

materiais que sejam mais significativos para ele.  

Percebemos que promover uma EAD de qualidade, que resulte em 

interesse e engajamento, demanda um esforço dos professores em 

diversificarem o AVA a partir do que demandam os estudantes. Manter 

a organização e pensar na didática para EAD é fundamental, deixar o 

ambiente intuitivo e dinamizar com vídeos e conteúdo em formatos 

distintos que não apenas o texto, contribui para o aprendizado. 

Para Demo (2015) ‘ser autor’ é ‘ser autônomo’, muitas ferramentas 

como o Wikipédia, blogs, webinários e as redes sociais, são ótimas 

opções para promover ambientes digitais que peçam a autoria e 

participação dos estudantes. A EAD não pode ser apenas um modelo que 

tenta replicar o que é realizado no presencial, ela prescinde de novos 

meios que sejam capazes de formar para a autonomia. 

Para Saviani (2002), a educação navega por dois domínios: o 

primeiro, o prático-utilitário; o segundo, o humano, em que a autonomia 

é seu maior expoente. O primeiro deseja construir no homem um 

conjunto de saberes que lhe será útil no decorrer da sua existência, sendo 

apto a operar as dificuldades e as exigências que a sociedade lhe impõe. Já 
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o segundo quer “capacitá-lo a exercer seu próprio domínio, de modo que 

reconheça em si a própria liberdade; que transcenda situações e opções 

de escolhas pessoais tendo em vista o outro, para que possa agir e pensar 

em conjunto com outros homens”. (SAVIANI, 2002, p. 37-38) 

Quando formamos professores dentro do modelo EAD, não 

podemos perder de vista o caráter emancipatório, oferecer um 

ambiente didaticamente pensado, corresponde a oferecer ao estudante 

uma oportunidade de aprendizado que poderá ampliar os seus 

horizontes e não tornar esse meio mais um empecilho para que possa 

seguir sua trajetória educacional. Planejar e apresentar a proposta de 

experiência de aprendizagem (ZABALZA, 2016), é nossa função, são do 

professor essas ferramentas que medeiam o processo de ensino, pensar 

nesse ambiente condizente com um aluno autônomo, que possa ter uma 

trajetória autoral é oferecer a possibilidade de movimentos para além 

da disciplina, é pensar na imersão do sujeito a partir de um contexto 

que possa abarcar suas experiências pessoais e únicas dentro de uma 

discussão que faça sentido em sua vida hoje. 

2) Os trabalhos em grupo contribuem para o fortalecimento da 
aprendizagem 

Na abrangente revisão feita por Ekblaw (2016), o autor constata a 

escassez de trabalhos sobre trabalhos em grupo nos cursos online. Esta 

limitação inspirou o autor a apresentar um conjunto de recomendações 

para ampliar o uso dessas atividades nessa modalidade de ensino. Entre 

elas ele destaca: (a) a melhoria da comunicação entre os estudantes e 

dos estudantes com o professor para aumentar a efetividade do trabalho 

em grupo no ensino remoto; (b) a garantia da participação dos 

professores na organização e assistência aos grupos que trabalham a 

distância; (c) o desenvolvimento nos estudantes das habilidades 
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necessárias ao trabalho em grupo; (d) o estabelecimento de papéis bem 

definidos para os membros dos grupos que colaboraram a distância.  

O autor também menciona uma série de dificuldades específicas para 

a realização de trabalhos em grupo na modalidade de ensino a distância. 

Algumas se referem ao acesso a tecnologias de forma geral, como acesso e 

modos de operar entre o grupo. O autor, porém, toca em um aspecto que 

já vivenciamos, relacionado a rotinas dos estudantes e nos horários que 

eles têm para interagir, virtualmente, bem como a diferença entre ritmos 

de trabalho ou a impossibilidade de interagir face a face. 

Nos anos de 2018 e 2019 (AMORIM et al., 2021) propusemos atividades 

em grupos nos polos. Apesar de obtermos uma excelente resposta, 

tivemos que administrar justamente o que o autor destaca como questões 

de rotinas de estudantes que impactam em sua participação.  

Em nossa análise sobre essas atividades propostas em dois anos 

(AMORIM et al., 2021) concluímos que os trabalhos em grupos 

incentivam os alunos a se envolverem mais com seus estudos, com os 

conteúdos do curso e na articulação com seus colegas. Recebemos 

muitas avaliações positivas de estudantes, pois o ambiente de 

aprendizagem ativo e centrado no aluno foi promovido dentro dessas 

atividades. Nem sempre na EAD podemos propor avaliações que são de 

natureza social e que possam desenvolver atitudes que favorecem a 

resolução de problemas na coletividade, esse é um desafio que 

precisamos enfrentar. 

A EAD não precisa ser um lugar solitário e escasso de convívio. Em 

outra pesquisa que realizamos (AMORIM, et. al., 2022), os estudantes 

informam que quando conseguem manter um grupo de estudos seus 

resultados melhoram e passam a se sentir pertencentes ao espaço 

acadêmico. Nesse caso, a chance de abandonarem os estudos caí e suas 

trajetórias costumam ser mais promissoras. 
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Nessa categoria os estudantes indicaram o quanto o contato 

pessoal é importante e desejado. Vejamos trechos de suas respostas: 

Queria mais interação social: estudar pode ser um ambiente solitário, já que 
os alunos estudam remotamente e muitas vezes não têm contato direto com 
os colegas de turma. E5 
Atividades colaborativas também são importantes para promover a 
interação social no EAD. Os alunos podem trabalhar em equipe para realizar 
atividades, como pesquisas, projetos e exercícios. Essas atividades 
colaborativas podem ser realizadas através de ferramentas online, como 
Google Docs, Trello e Slack. E13 
Eu aprendo mais quando estudo com os meus colegas. E quando participo 
de vídeo- tutorias. E9 

Outro destaque que trouxemos para essa categoria é a importância 

que dão aos encontros síncronos, como forma de promover a 

socialização e ampliar os conhecimentos. 

Em resumo, os encontros síncronos são uma ferramenta importante no 
modelo de Educação a Distância, permitindo que os participantes interajam 
em tempo real, promovam a interação social e a troca de ideias, e tenham 
acesso a orientações e esclarecimento de dúvidas em tempo real. E20 
Além disso, os encontros síncronos também podem ser utilizados para 
promover a socialização entre os alunos, permitindo que eles conversem e 
se conheçam melhor em um ambiente virtual. Esses momentos de interação 
social são importantes para a criação de um senso de comunidade entre os 
participantes, o que contribui para o engajamento e a motivação dos alunos. 
E21 
Importância dos Encontros síncronos: Os encontros síncronos são 
momentos em que os alunos e o professor ou tutor se encontram em tempo 
real, através de ferramentas online, como videoconferências e salas de bate-
papo. Esses encontros são uma forma de promover a interação social e a 
troca de ideias entre os participantes, além de permitir que o professor ou 
tutor forneça orientações em tempo real e esclareça dúvidas dos alunos. E14 
Quando posso ter lives participativas entre tutores e alunos antes das 
provas. E6 

Também destacaram a importância de se criar espaços de trocas 

para além do conteúdo acadêmico. Para essa questão apontada aqui, 
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ponderamos que, além dos trabalhos em grupos geridos virtualmente, 

os polos precisam promover momentos de debates e encontros que 

possam contribuir com esse contato.  

Compreendemos ser este o direcionamento promissor da Autoria 

nas práticas avaliativas na aprendizagem dentro do modelo de ensino à 

distância – formação de pessoas autônomas. Uma autonomia que possa 

fortalecer as individualidades, mas não individualizando ou isolando as 

pessoas; sobretudo, que trabalhe a cooperação e o convívio harmonioso, 

permeado por essas redes não lineares, dinâmicas e complexas entre as 

pessoas (DEMO, 2015).  

3) Quando os materiais disponibilizados se relacionam com a prática 
conferem ao curso um maior sentido e um maior interesse 

A forma como os conteúdos são apresentados nos ambientes virtuais 

não podem estar centrados apenas na exposição linear e dentro de uma 

lógica bancária de educação (FREIRE, 1996). Utilizar formas de 

problematização, em que o foco do plano didático está na sua capacidade 

de gerar problemas para que o aluno percorra as próprias descobertas, vai 

ao encontro da possibilidade de formar com autonomia que defendemos.  

Nesse sentido, os excertos apresentados nessa categoria são 

destacados pela quantidade de estudantes que indicaram a mesma 

questão de maneiras diferentes. 

As frases: “Com a realização de atividades e prática” (E5) e “Aplicação 

do conteúdo e prática” (E22), apontam que para formar professores no 

modelo EAD, o desafio é ainda maior, visto que precisamos construir 

metodologias que direcionam o estudo para prática, que confiram sentido 

ao que estudam e não aumente ainda mais a distância entre a formação e 

a papel profissional que virão a desempenhar.  
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O estudante E4, escreve que “A abordagem dos conteúdos, a 

maneira com que são tratados, a formulação do conhecimento sobre 

premissas, são importantíssimas.” E ainda nessa categoria incluímos a 

questão destacada por E9, “Contexto cultural e social: o contexto 

cultural e social dos alunos pode influenciar na aprendizagem".  

Para contemplar e respeitar o que deseja o estudante, é importante 

refletir sobre o que vivemos em sociedade, que situações coletivas nos 

limitam ou potencializam formas de ser no mundo e formas de investir 

na formação docente. Imbernón (1998, p.85) identifica alguns 

imperativos que contemplam as mudanças que temos vivido e nos 

fazem rever trajetórias e nos reorientar: um meio social baseado na 

informação e nas comunicações; a tendência a que tudo seja planejado; 

uma situação de crise em relação ao que se deve aprender e/ou ensinar 

em um mundo onde imperam a incerteza e a mudança vertiginosa; o 

novo papel do educador como gestor e mediador de aprendizagem. 

Hoje, a pro�ssão já não é a transmissão de um conhecimento acadêmico ou 
a transformação do conhecimento comum do aluno em um conhecimento 
acadêmico. A pro�ssão exerce outras funções: motivação, luta contra a 
exclusão social, participação, animação de grupos, relações com estruturas 
sociais, com a comunidade. E é claro que tudo isso requer uma nova 
formação: inicial e permanente. (IMBERNÓN, 1998, p.14) 

Imbernón (1998) desenvolve reflexões e indica quatro ideias-força 

que envolvem componentes humanos na formação: “o controle do 

professor sobre seu processo de trabalho; a valorização do 

conhecimento, tanto daquele já adquirido e desenvolvido pelas gerações 

e culturas anteriores; a valorização da comunidade como verdadeira 

integrante do processo educativo.” (Imbernón, 1998, p.80) 

Para Rué (2009) a aprendizagem autônoma no ensino superior 

deveria ser considerada como a questão mais valiosa e mais destacada 
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para se orientar. A possibilidade de estabelecer relações reais com o que 

aprende deve suplantar a quantidade de conteúdo que o estudo seja 

capaz de acumular. 

Rué (2009) destaca tipos de estratégias didáticas como o uso de 

“socialização cooperativa”, “linguagem formalizada ou “formalização do 

pensamento” e “estratégias de comunicação”, como formas de 

desenvolver a autonomia no ensino superior. Em relação a socialização 

cooperativa o autor argumenta sobre a importância de se aprender na 

interação, mesmo a aprendizagem sendo algo subjetivo e o resultado do 

processo não ser igual a todos, a aprendizagem colaborativa permite 

que possamos ampliar pontos de vista, que no desenvolvimento da 

educação, mais tarde se traduz na formalização da linguagem. 

Na “linguagem formalizada ou “formalização do pensamento”, o 

autor discute a importância do registro dos pensamentos e do que se 

aprendeu. Temos empreendido esforços nesse sentido ao usarmos os 

Mapas Conceituais como uma estratégia de atividades em nossas 

avaliações à distância (ADs). Ler um conteúdo é diferente de ler e colocar 

no papel um esboço que servirá mais para seu próprio conhecimento do 

que para atender a uma tarefa.  

As “estratégias de comunicação” referem-se à capacidade de 

síntese, do emprego de suas próprias considerações em relação a um 

tema ou um conceito. Podemos inferir sobre a linguagem oral também, 

como a capacidade de argumentar. A importância de mantermos 

questões discursivas em nossas avaliações que sejam mais amplas e 

tenham passado pelas estratégias anteriores durante o curso, podem 

contribuir com a formulação dessas estratégias de comunicação do 

estudante, que deverá em pouco tempo reunir argumentos para 

responder a uma questão que foi amplamente debatida e apresentada 

em diversos materiais na disciplina. 
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Na tentativa de sintetizar essa discussão da categoria que relaciona 

a prática com o aprendizado, apresentamos na Figura 1, a pirâmide de 

William Glasser (MERKLEIN 7 GHIDINI, 2022). William Glasser foi um 

psiquiatra americano que escreveu uma famosa teoria sobre as escolhas 

que fazemos na vida (Teoria da Escolha), mas também se dedicou a 

teorias sobre aprendizagem. A pirâmide, na qual a base representa o que 

mais influencia a nossa aprendizagem e o topo representa o que é 

importante, mas influencia um pouco menos, foi uma contribuição de 

pesquisa muito significativa para educação e que comprova o que já 

sabemos na prática. 

Podemos ponderar que em maior ou menor grau o que vemos aqui 

nessa pirâmide pode alterar de um sujeito para o outro, porém, a 

primeira metade da pirâmide concentra a maior parte das ações que a 

escola propõe, enquanto devemos tentar mudar esse panorama.  
 

 
Figura 1 - Fonte: (MERKLEIN & GHIDINI,2022) 

 

Consideramos que embora com especificidades, todas as categorias 

tensionam para um ensino mais próximo da realidade dos estudantes e 
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que considere a profissionalização docente que irão exercer. Não 

podemos avaliar futuros professores de uma forma com a qual não 

desejamos que avaliem quando exercerem a docência. O que desejamos 

é formar professores com possibilidade de trocas, que se sintam em um 

ambiente que rompa com o ensino centrado no professor ou no material 

didático. Ampliar a forma de avaliar confiando na autonomia e autoria 

dos estudantes como sujeitos de suas trajetórias é o primeiro passo. 

Considerações Finais 

A construção desse artigo, ponderou sobre o quanto precisamos 

compreender o que os nossos estudantes sinalizam como fatores 

importantes para seu desenvolvimento, para que desse modo possamos 

investir em organizar práticas formativas/avaliativas que contemplem 

sua realidade. 

Imbernón (2004, p. 22) estabelece que o trabalho docente: “se trata 

de uma atividade laboral permanente, pública e compartilhada que 

comporta um conhecimento pedagógico específico, um compromisso 

ético e moral e a necessidade de corresponsabilidade com outros 

agentes sociais”.  

Esses compromissos apontados pelo autor, devem ser construídos 

em todo percurso formativo e não ser desvinculado da avaliação.  

Para além do que está posto em cada categoria, temos questões que 

aparecem a seguir como orientadoras de situações que são específicas 

da EAD e nos ajudam a compreender como esses estudantes vão 

desenvolvendo suas estratégias e vão seguindo seus percursos com 

responsabilidade:  

Preciso manter a rotina e buscar anotar as coisas importantes que leio para 
poder manter o foco durante o estudo, caso contrário me disperso 
facilmente. (E15) 
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Acho que a interação aluno tutor é muito importante, pois quando temos 
dúvidas podemos sanar as mesmas com os tutores. (E17) 
Quando faço as atividades e recebo o feedback melhoro meu 
desenvolvimento. (E8) 

É fundamental que estudemos cada vez mais o que realizamos 

como professores de EAD, que possamos sair das certezas e realmente 

investir em práticas dialógicas que possam ser alinhadas em contato 

com nossos estudantes. Essa pesquisa, que é parte integrante de um 

estudo maior, apresenta dentro de seus limites, que os estudantes 

anseiam por melhorias e estão capacitados para nos indicar os 

caminhos.  

A EAD está aí, nossos professores estão sendo formados nesse 

modelo, precisamos debater, pesquisar e investir para que a formação 

de qualidade e emancipatória seja garantida. Insistimos em uma prática 

que possibilite ao estudante ser autônomo e autor de seu percurso, uma 

prática que não limite os formatos avaliativos, mas que considere a 

diversidade, a realidade e a singularidade dos sujeitos que serão nossos 

professores e necessitam ser formados em um ambiente democrático. 
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CONTRIBUIÇÕES DA EJA PARA OS PROCESSOS 

AVALIATIVOS NA EAD: TENSIONANDO AS 
DETERMINAÇÕES SUPERESTRUTURAIS DA SOCIEDADE 

José Carlos Lima de Souza 

Introdução 

Atualmente desafiada pelos recursos dos instrumentos de pesquisa 

e busca na Internet, bem como pela chegada das Inteligências Artificiais 

à Educação em diversos aspectos que constituem a sua realidade, desde a 

perspectiva docente até a de estudantes, a avaliação tem sido um dos 

fundamentos da educação que parece estar em processo de sucumbência 

em face do anacronismo que suas bases e concepções constituintes. Não 

raro, o temor de muitos docentes com a questão do plágio vem 

manifestando um tom de tensão no ar, pelo quanto as propostas 

tradicionais para testar ou fazer a diagnose do aprendizado adquirido 

conseguem ser dribladas por recursos digitais complexos capazes de dar 

um caráter aparente de produção autoral a textos requentados, 

mesclados, recortados, armazenados em nuvens ou espaços virtuais. Por 

outro lado, parece que preparar-se para uma atividade avaliativa resume-

se a tempo reservado para navegações e consultas para encontrar a 

ferramenta mais potente que se preste a um rápido e simples “Copia e 

Cola”, sem ao menos serem considerados os princípios éticos envolvidos 

nestas práticas. Três exemplos claros mostram o quanto tem sido 

reduzida a pó a utilidade das atividades avaliativas em geral nos processos 

de ensino-aprendizagem. O primeiro deles é percebido por docentes 

quando se vê diante da tarefa de preparar questões para as suas avaliações 

propostas a estudantes e ao consultar instrumentos de consulta às redes 
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se depara, por exemplo, com páginas acumulando questões por eles 

elaboradas, exigindo assinaturas pagas para que o criador possa ter 

acesso a sua criação. O segundo exemplo diz respeito à preocupação 

crescentes de docentes e orientadores de trabalhos de conclusão de curso 

com questões tais como plágio por uma generalizada falta de ética e 

respeito à produção intelectual, o que, no entanto, ainda consegue ser 

facilmente detectado seja por inspeção visual, seja por recursos 

disponíveis na internet, ou, em alguns casos, já disponíveis nos próprios 

editores eletrônicos de textos. Mas, a tensão acerca do assunto adquire 

nova e surpreendente faceta quando nos deparamos com a chegada das 

Inteligências Artificais (AI´s) à educação. Neste último caso, a questão do 

plágio adquire complexidade porque a estética textual se apresenta quer 

na forma quer no conteúdo um acabamento refinado, obediente aos 

padrões acadêmicos inclusive na riqueza de conceitos e autores 

apresentados, com frequência sistematizada de forma rápida em 

linguagem coerente e ideias coesas. Vem se constituindo aí uma 

verdadeira briga de gato e rato nas investigações sobre a autoralidade das 

respostas produzidas por estudantes. A partir daqui a presente discussão 

constrói-se a partir de uma pesquisa bibliográfica entrecruzada com uma 

observação participante envolvendo o autor para refletir sobre caminhos 

para superação das contradições postas em jogo, e os caminhos para 

superá-las. 

Processos avaliativos e tecnologias digitais tomados a partir das 
perspectivas supestruturais da sociedade neoliberal e conservadora na 
Educação de Jovens e Adultos. 

Ao longo de décadas de uma educação influenciada pelo 

positivismo, o que se tem visto e tido como sentido da educação na 

prática é a concepção de escola como um espaço cujo objetivo prevalente 
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é adaptar os indivíduos para a vida em sociedade. Desta concepção de 

escola e de educação, emerge o caráter classificatório e seletivo como 

elemento formado para o mercado, fundamentando as ideias de 

individualismo e de competitividade, em que a visão de aprendizado é 

medida tendo em vista a colocação dada por uma nota, em que ao 

mesmo tempo a percepção do aprendido está ligada ao não aprendido 

pelo concorrente. Trata-se da preparação para o mercado de trabalho, 

para inserção dos indivíduos na sociedade desassociada de uma noção 

mais crítica acerca das desigualdades e injustiças presentes nas relações 

sociais. Pelo contrário, há uma naturalização das contradições 

existentes nesta forma de viver em sociedade que é efetivada, sobretudo 

pela meritocracia, uma espécie de senso comum de que as 

oportunidades são iguais para todos e que só os melhores as 

conquistam. É uma espécie de agiornamento da já conhecida teoria do 

capital humano que reitera como conceito universal a noção de que a 

educação por si seja capaz de fazer com que indivíduos conquistem 

posições na sociedade a partir única e exclusivamente de seus 

resultados e esforço pessoal. Vale lembrar que se há desempregados, 

pobres, marginalizados a culpa está longe de ser das regras de 

sobrevivência e funcionamento deste modelo social, mas sim dos 

próprios sujeitos sociais que não se esforçaram suficientemente, 

remetendo a ideia de “fracasso” aos próprios “fracassados”, definindo-

os com os próprios responsáveis pelo seu insucesso, eximindo-se a 

sociedade como um todo de qualquer responsabilidade sobre as 

consequências deste conjunto de regras baseadas praticamente em 

cartas marcadas, como mostram tantos e variados estudos e números 

que ratificam quem são os que historicamente alcançam conquistas e 

oportunidades na sociedade brasileira. É de chamar atenção como esta 

visão de senso comum além de naturalizar social ainda leva boa parte 
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das pessoas a serem contra as políticas públicas de inclusão, 

condenando-as como fomentadoras de oportunismos e de comodismos, 

incentivando e fortalecendo os “fracassados”, considerados 

inicialmente como derrotados, posteriormente como inferiores e 

incômodos, e mais frente com suspeitos, perigosos. Perde-se a noção 

completa de que são os que Freire (2005) nomeia com esfarrapados, quer 

dizer, vítimas de uma ordem social cruel e excludente. Para dar mais 

consistência a esta concepção elitista, autoritária e perversa de 

sociedade, as exceções, em geral, são tomadas como regra, quando 

vemos a mídia corporativa evidenciando exemplos individuais de 

conquistas e sucessos escolares e profissionais de pessoas oriundas os 

extratos mais pobres da classe trabalhadora, erigindo a ideia de que se 

estes conseguem por que outros não chegam às mesmas conquistas. 

Destaca-se então que o problema é natureza individual e particular, 

fazendo-nos retornar às concepções positivistas que ligam o fracasso do 

indivíduo a noção de anomia, o fracassado com um problema ou uma 

doença social, a via de regra a ser erradicada tal como vemos este 

mesmo conceito associado ao combate ao analfabetismo, a violência, a 

desigualdade social, ou seja, a exclusão social nas suas variadas formas. 

As formas de avaliação escolar seletivas classificatórias neste 

contexto contribuem significativamente para a formação de sujeitos 

voltados para a organização de uma sociedade edificada a partir da 

desigualdade antes, durante e depois do processo, repetindo suas 

batalhas e desafios anos a fundo, de acordo com os níveis de ensino, 

desenhando experiências contínua, conformando o perfil coletivo que 

se acostume com a existência necessariamente do pior e do melhor, 

entremeados pelos que são um pouco melhores do que o pior e os que 

são um pouco piores que o melhor, de forma naturalizada, repetitiva, 

apassivadora, e nos termos atuais, resiliente. Tal forma de avaliação, em 
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meio a outras considerações relacionadas a outros fundamentos da 

educação tais como currículo, didática e outros, serve univocamente 

para fazer da sala de aula, do coletivo das turmas de estudantes, um 

microespaço marcado pelas mesmas linhas de contorno da sociedade do 

livre mercado, marcada pela naturalização das desigualdades, em que a 

qualidade, a competividade também classificam a humanidade 

produzindo grupos ou classes sociais objetivamente marcadas 

parâmetros seletivos, que a via de regra determinam as suas 

possibilidades de convívio, de exercício do ser, do ter e do poder, 

correspondendo às limitações de cada nível. Neste contexto, funda-se a 

incrível ideia de liberdade, de expressão do indivíduo baseada no 

critério de sucesso de poucos, dos superiores, escondendo que o 

fracasso ou insucesso dos concorrentes, dos não tão ou menos 

qualificados traz consequências graves para a convivência humana 

tanto em si como também com as outras formas de vida presentes na 

natureza. O conhecimento é, na palavra dos defensores da educação 

empreendedora, poder. Ou seja, é mercadoria valiosa cuja posse 

individual é decisiva para o sucesso, e materializa-se sobre processos 

certificatórios, provas e notas com documentos comprobatórios que 

marcam a caráter burocrático resultante da sistematização da formação 

escolar. Dificilmente se confronta estes resultados com as trajetórias de 

vida dos sujeitos, ainda que tragam para o lugar dos conceitos e 

objetivos da escolarização as tais habilidades e competências, propostas 

pela BNCC, e que cruzaram a trajetória história da EJA através das 

Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos, segundo o 

que consta em Brasil (2021). Como lição de vida a ideia de que o 

produtivismo leva a nota máxima na vida, ainda que para que ele 

alcançado seja arrancado de nós o humano para colocar o selo executivo. 

A meritocracia legitima na naturalização das desigualdades, ocultando 
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propositalmente que os pontos de partida não são os mesmos dos 

sujeitos em disputas por oportunidades, bem como as condições de 

aquisição dos conhecimentos, como nos lembra Freitas (2019, p.1).  

A privatização da educação tem a função adicional de permitir, pela vivência 
da lógica do mercado, a introdução da �gura de “ganhadores e perdedores” 
no âmbito da educação. Ela permite a vivência do jogo da concorrência e do 
empreendedorismo, guiado pela meritocracia excludente. A educação, 
alojada no mercado, forma a juventude segundo a lógica deste mercado. A 
meritocracia, em sua aparência democrática, exalta os “ganhadores” e 
justi�ca a posição de “perdedores” como falta de mérito. Desigualdades 
sociais são reconvertidas em desigualdades de mérito – sendo, portanto, 
legitimadas. 

Neste caso, as essências dificilmente correspondem às aparências 

quando a questão é a avaliação da aprendizagem restrita à 

contabilização de resultados numéricos, seletivos e quantitativos. 

Consequentemente, tomados como uma perspectiva da realidade, 

Freitas (2019, p. 3) aponta os objetivos desvelados deste processo 

avaliativo que se associa ao próprio papel da educação: 

O papel da educação está de�nido pela reforma empresarial da educação: 
pela meritocracia dos exames e das provas – deve permitir a vivência do 
individualismo concorrencial que destrói a formação da solidariedade. A 
introdução da concorrência nas salas de aula permite constituir nos jovens 
a base do descarte do outro pela destruição da solidariedade. Os estudantes 
passam a não ter companheiros de turma – mas apenas concorrentes. E 
concorrentes devem ser eliminados e não ajudados. 

A Educação de Jovens e Adultos, por conta dos aspectos abordados 

anteriormente nesta seção, tomados na sua totalidade, segue 

desvalorizada, desqualificada como política pública que nunca se efetiva 

porque se sustenta nos princípios já trabalhados de que se destina aos 

fracassados do Ensino Regular, àqueles quem em tese tiveram chances e 

não as aproveitaram, aos limitados, aos reprovados, portanto, aos que 
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“terão que se virar da maneira como puderem” porque não há mais o que 

fazer por eles. Investimentos em escolarização, formação humana e 

requalificação para o trabalho é algo visto como desperdício de recursos 

públicos. Desta percepção, reforçada por estudos premiados por 

Academias como a do Prêmio Nobel, como a equação de Heckman, por 

exemplo, tomada de um ponto de vista determinista e preconceituoso, 

segundo Silva (2024), a modalidade EJA vem sendo cada mais relegada a 

segundo plano nas políticas públicas educacionais, cada vez menos 

tomada como política de Estado, ficando restrita a políticas de governo, 

sem compromisso com ações continuidade, acompanhamento e 

fortalecimento com ações intersetoriais por parte dos entes federativos.  

O período pandêmico, segundo Silva; Barbosa (2022), trouxe ainda 

mais entraves e desafios para as ofertas escolares presenciais de 

Educação de Jovens, Adultos e Idosos em geral, As condições reais de 

funcionamento desta oferta pública de EJA escolar desvelaram várias 

situações tais como: a melhor adaptabilidade de estudantes da 

modalidade às ofertas presenciais, quer pela proximidade destes sujeitos 

com docentes, com quem possuíam, para além de uma relação 

pedagógica, uma proximidade pessoal, afetuosa e dialógica, que 

efetivamente não se manteve na experiência remota de ensino. Porém, 

indo além, a ilusão de que o celular era um recurso digital universalizado 

não se traduziu em comunicação efetiva de estudantes com suas escolas, 

turmas e/ou docentes, por dificuldades de acesso, falta de qualidade dos 

serviços prestados por operadoras, elevados custos necessários para 

usufruir do serviço privatizado prestado, além do baixo poder aquisitivo 

de estudantes, que sequer puderam contar com qualquer tipo de subsídio 

ou ajuda, acrescendo-se a dramática ausência de uma educação digital 

mais ampla e consistente, capaz de amparar alunos(as) da EJA no uso das 

tecnologias digitais da comunicação e da informação (TDIC´s) no 
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exercício do processo de ensino-aprendizagem. Esta conjuntura 

praticamente fez com que estudantes de EJA acabassem rompendo seus 

vínculos com a escola, com estudos e com colegas e/ou docentes. A 

retomada presencial, que ocorreu em final de maio de 2021, não reverteu 

o quadro de afastamento/ruptura estudante-educação, porque outras 

consequências da pandemia passaram a constituir fatores impeditivos 

determinantes, porém, invisíveis aos olhos das gestões escolares e 

equipes pedagógicas. Assim, pesquisas apontam que a dita retomada 

presencial das ofertas públicas de EJA nas Redes de Ensino, sobretudo a 

partir de fevereiro de 2022, não considerou que, na verdade, por fatores 

sobretudo externos, mas também internos à escola, houve um recomeço 

e não uma retomada do que havia sido interrompido, uma vez que as 

condições estruturais de antes já não eram suficientes para garantir uma 

simples continuidade de estudantes em seu processo de escolarização. 

Destacamos, neste sentido, o advento de uma conjuntura explicada 

através questões tais como a desescolarização da EJA, a redução de oferta 

de vagas, fechamento de turmas, turnos e escolas (NICODEMOS; CASSAB, 

2023), além da uberização do trabalho e o rápido aprofundamento da 

degradação das condições materiais de sobrevivência das classes 

trabalhadoras (ABÍLIO,2019), que passam a ser aspectos importantíssimos 

a serem levados em conta nas análises de números de matrícula, 

permanência e sucesso escolar, bem como na interpretação das curvas 

históricas de tendência relacionadas às ofertas públicas de EJA. A resposta 

das esferas governamentais de poder à nova conjuntura, contudo, 

pareceu pautar-se segundo uma lógica meramente gerencial na 

manutenção da oferta pública, o que obviamente levou ao quadro de 

esvaziamento político e descompatibilização da responsabilidade que tem 

com o cumprimento das metas e estratégias relativas à EJA presentes em 

Planos Municipais e Estaduais vigentes, lembrando que as metas 8,9 e 10 
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do Plano Nacional de Educação, cada qual com suas respectivas 

estratégias, estão relacionadas à EJA. 

Contudo, até o presente momento, a Gestões Públicas de EJA 

escolar ainda não mostraram dados que apontem para uma reversão do 

fechamento de turmas, ainda que, por pressão política da sociedade civil 

organizada na perspectiva de Freire (2001), tendo como protagonista os 

Fóruns EJA pelo Brasil, tenham sido empreendidas campanhas de 

chamada pública de matrículas e incentivado timidamente a busca ativa 

de estudantes. A visão do quadro por parte das Gestões segue sendo 

marcada pelo fatalismo e estupefatização, ocultando a responsabilidade 

do poder público pela sua imobilidade e/ou, quiçá, incapacidade de 

articulação intersetorial, que pare de discutir a crise da EJA apenas 

como um momento de desinteresse e/ou desalento dos sujeitos de 

direito à modalidade, relegando os trabalhadores-estudantes às 

sedutoras ofertas de EJA à distância. Os seguimentos gestores, docentes, 

militantes e estudantes ligados à EJA têm se mobilizado 

interdisciplinarmente para compreender os efeitos da pandemia de 

Corona vírus, tendo em vista, segundo Harvey (2020), questões 

psicossomáticas, a falta de transportes coletivos, os problemas de 

segurança pública, a uberização de trabalhadores-estudantes que, ao 

cabo, vem comprometendo o exercício do direito à educação por parte 

dos potenciais estudantes da EJA, no pós-pandemia, na perspectiva de 

Bondía (2002) acerca da experiência e do saber da experiência. 

A Educação de Jovens e Adultos e o processo avaliativo crítico e humanista: 
a busca do inédito viável. 

Na Educação de Jovens e Adultos no Brasil, particularmente, no Rio 

de Janeiro, nestes tempos, vemos, por um lado, um distanciamento dos 

estudantes, que como foi dito anteriormente tem causas 
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superestruturais. Indo além, contudo, há causas estruturais. Sobre este 

assunto, mesmo nos posicionando pela oferta de EJA escolar, tem-se que 

admitir que o atual modelo de escola baseado em uma organização 

formal, com salas de aulas compartimentadas, cadeiras perfiladas 

sugerindo a centralidade do quadro, das aulas exclusivamente 

expositivas, em que o processo é centrado no monólogo docente, 

praticamente equipara o processo de ensino-aprendizagem a escuta 

passiva dos estudantes no modus operandi da educação bancária, como 

definiu Freire (2005). Mesmo com o avanço das políticas públicas de EJA 

nos últimos 25 anos, na esteira da CF 1988 e da LDB 9349/1996, a luta em 

defesa a oferta de EJA nas escolas levou a que praticamente a 

modalidade se ajustasse ao modelo de escola que temos no Brasil, que 

por sua vez, também precisa ser revisto, hoje em dia, se constituindo em 

ponto essencial para a superação dos graves problemas enfrentados 

pela Educação Pública em geral no país. Para citar alguns deles, 

podemos começar pelo quanto esta escola que tanto queremos que seja 

para todos acaba não sendo para quase ninguém. Havemos que 

reconhecer que o modelo de escola hoje existente no Brasil, e 

particularmente no Rio de Janeiro, vem sendo muito pouco atraente 

para a maioria dos estudantes de todos níveis e modalidades da 

Educação Básica. Trata-se de um estudo excessivamente 

disciplinarizado, conduzido coletivamente pelo corpo docente das 

escolas, em perspectiva oposta ao caráter de totalidade do 

conhecimento, constituindo-se num cabedal extenso de informações 

cuja sistematização em termos de experiência de aprendizado tem que 

ser, na maior parte do tempo, fica a cargo de estudantes. A própria 

organização das grades curriculares expressa uma hierarquização do 

conhecimento, fazendo-se perceber a valorização de algumas 

disciplinas claro detrimento de outras. 
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Sobretudo na Educação Pública, a perpetuação destas realidades 

torna a experiência educativa na perspectiva da superação do senso 

comum em direção á consciência filosófica algo impossível de ser 

alcançado porque antes que qualquer estudante possa chegar a 

entendimento da riqueza deste processo para qualquer ser humano já 

tropeçou em questões de autoridade, provas e outras práticas 

devastadoras do interesse, da curiosidade e da atração pelo 

conhecimento. Praticamente se ignora a escola do mundo no mundo da 

escola. E isto persiste, mesmo em termos visuais e comunicativos 

vejamos nos livros didáticos, apostilas e até materiais midiáticos 

entremeados por cores, movimento, linguagens contextualizadas 

segundo as sucessivas gerações. A questão é de forma e de conteúdo. 

Uma breve visita a rotina escolar é suficiente para mostrar que não 

temos uma educação interessante, uma escola interessante, um 

processo de ensino-apredizagem interessante. O que temos é um 

Sistema de Ensino altamente burocratizado, em que todos os problemas 

apontados anteriormente possuem uma resposta, contudo, apenas de 

caráter aparente e superficial, o que obviamente não oferece 

alternativas para quem precisa do conhecimento – as classes 

trabalhadoras e seus filhos/as. 

Para dar conta desta realidade complexa é preciso remeter-nos ao 

neoliberalismo, especialmente na história recente do país. O filme "Eu, 

Daniel Blake", dirigido por Ken Loach, expõe de maneira visceral a 

realidade de muitas pessoas que enfrentam a precarização do trabalho 

e a desumanização dos sistemas de assistência social. A narrativa de 

Daniel Blake, um carpinteiro que sofre um ataque cardíaco e se vê 

incapaz de trabalhar, ilustra a luta diária de indivíduos contra um 

sistema burocrático e indiferente, que frequentemente negligencia as 

necessidades humanas básicas. Antunes (2002) complementa essa 
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discussão ao analisar as transformações no mundo do trabalho sob o 

impacto do neoliberalismo. Antunes argumenta que a lógica destrutiva 

do capital, focada na produtividade e competitividade, gera um processo 

de exclusão e precarização da força de trabalho. O desemprego massivo 

e as condições de trabalho degradantes são consequências de um 

sistema que prioriza a acumulação de capital sobre o bem-estar 

humano. Ao relacionar essas ideias com o conceito de trabalho como 

princípio educativo, é possível observar que o trabalho, 

tradicionalmente visto como uma forma de desenvolvimento pessoal e 

social, se transforma sob a lógica neoliberal. Em vez de promover a 

emancipação e a integração social, o trabalho precarizado e o 

desemprego massivo alienam e excluem indivíduos, como mostrado na 

trajetória de Daniel Blake. O sistema educacional, muitas vezes moldado 

para atender às demandas do mercado, pode falhar em preparar os 

indivíduos para enfrentar um mercado de trabalho cada vez mais 

instável e fragmentado. Nesse contexto, a educação deveria transcender 

a preparação técnica e abordar também as habilidades críticas e sociais 

necessárias para resistir e transformar essas condições adversas. A 

crítica de Antunes (2002) ao fetichismo das formas sociais dominantes 

reforça a necessidade de um enfoque educacional que promova a 

consciência crítica e a ação coletiva, criando possiblidades de formar os 

indivíduos para desafiar e reformular as estruturas que perpetuam a 

precarização e a exclusão. Em conclusão, tanto "Eu, Daniel Blake" 

quanto a análise de Antunes revelam a urgência de repensar o papel do 

trabalho e da educação em uma sociedade que frequentemente 

marginaliza os mais vulneráveis. Partindo-se da concepção do trabalho 

como princípio educativo Saviani (2007), a formação educacional e 

humana dos sujeitos deve priorizar não apenas a integração econômica 

dos indivíduos na perspectiva da inserção no mercado de trabalho, mas 
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também o desenvolvimento humano integral, visando uma sociedade 

mais justa e equitativa. Na EJA, em particular, a visão da gestão pública 

ao caminhar em direção oposta a este movimento vem provocando um 

processo definido para Nicocemos; Cassab (2022) de desescolarização, 

ou seja, as ofertas escolares vêm sendo substituídas intencionalmente 

por processo de certificação não associados a um processo de ensino-

aprendizagem sistematizado cuja mediação é centrada na escola, 

transformando em um movimento levado a cabo pelos indivíduos, 

desculpem-nos a redundância, de forma pessoal. 

Perdem-se de vista na educação brasileira do tempo presente, 

incluindo a EJA, a possibilidade, nos termos de Nascimento; Sbardelotto 

(2008), de uma escola unitária, integral e desinteressada, que aponte 

para formação politécnica e favoreça a educação omnilateral. Esta é a 

possibilidade de, segundo Freire (2005), um inédito viável marcado por 

uma mudança significativa a educação brasileira trazendo a sua 

realidade, a relevância de seu papel e os seus resultados para um 

patamar favorável e assim intervir na formação das gerações de 

brasileiros/as, imprimindo um sentido radical de transformação social. 

Inteligências Artificiais e demais tecnologias digitais e os processos 
avaliativos na Educação de Jovens e Adultos: a autoralidade e o sentido 
ético-moral para uma avaliação formativa no sentido crítico 

Em face da permanência do instrumento prova como o único 

recurso avaliativo legitimado pela maioria das Redes de Ensino, e 

também, reconhecido como avaliação efetiva pela grande maioria dos 

docentes e estudantes como ação certificadora, aquilo que deveria ser 

uma entre tantas possiblidades de verificação não só dos conhecimentos 

adquiridos, mas também daquilo que ainda não foi devidamente 

aprendido, tornou-se um instrumento não só de poder como também 



230  •  Jornadas pedagógicas: Desafios contemporâneos na EaD (Vol I) 

de controle, e portanto, de terror sobre os estudantes. Neste aspecto, ao 

contrário do que Freire chamava atenção, o processo educativo não só 

ficou resumido em termos avaliativos ao uso instrumento prova, 

priorizando os acertos, ao passo que abandonava em seu processo de 

consolidação a riqueza de pensarmos sobre o que leva ao erro, 

considerando aquilo que o caracteriza, fazendo perceber que raciocínios 

e formas de compreensão o torna possível. Centrado nos acertos 

contabilizados e convertidos em notas, o instrumento prova se ajustou 

perfeitamente ao papel burocrático de dar substancialidade o processo 

de ensino-aprendizagem, não demorando a incorporar também todo 

um processo de preparação adequado a métodos de fixação, repetição 

para na fase superior aglutinar ao papel de síntese de conteúdos 

destinados à revisão, de modo geral materializado sob a forma vulgar de 

perguntas e respostas, em que a criatividade e a atualização ficava a 

cargo de pequenas modificações de parâmetros ou redações de 

enunciados, sendo reproduzido de forma mecânica não só em avaliações 

cotidianas como também nos grandes processos seletivos organizados 

pelo Brasil afora, sobretudo no acesso à Educação Superior de qualidade. 

Também na EJA, durante os anos 1980 e 1990, este foi o pilar da falsa 

compensação oferecido pelo caráter de suplência tão conhecido como 

exames supletivos, desta feita, baseados em conteúdos aligeirados, 

simplificados e/ou vulgarizados, precarizados voltados para a uma ação 

certificatória massiva, destituída de qualquer formação mais crítica e 

aprofundada dos conteúdos. Ainda hoje, as avaliações na forma de 

provas de conteúdos se associam aos processos de avaliação da 

aprendizagem por parte das Redes de Ensino, em geral, agora 

associados, com lembra Freitas (2009), ao rankeamento de escolas e ao 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, trazendo para a Gestão 

da Educação parcerias de Institutos e Fundações, que agem como 
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abutres, nutrindo-se do fracasso e da evasão escolar para lucrar de 

variadas formas, seja com a produção de materiais de apoio, apostilas, 

formações continuadas e serviço absolutamente dissociadas da 

pesquisa e da observação teórico-conceitual acadêmica, delimitando 

para isto diretrizes curriculares padronizadas por bases curriculares 

como a BNCC. 

A necessidade inovar para vender novos produtos fez com as 

tecnologias fossem convidadas a colaborar, mais uma vez mudando o 

retocando a aparência do processo sem, no entanto, trazer profundas 

alterações no caráter seletivo e excludente do instrumento. Nem mesmo 

a introdução de questões abertas ou discursivas conseguiu retirar das 

provas o caráter impositivo dos gabaritos, a serem perseguidos com 

afinco pelos candidatos treinados. Daí para os trabalhos de pesquisa 

sobre temas foi um pulo, uma vez que a única mudança processada era 

a liberdade de espaço e tempo no cumprimento das tarefas prescritas, 

mas nada de fugir de rota e ou do caminho certo. Ao mesmo tempo, nada 

de criatividade, de questionamento, de indagações ou dúvidas mapeadas 

para posterior reflexão. Tudo pronto, acabado e definitivo: certo ou 

errado. Ultimamente os sites e links de consulta, os instrumentos de 

busca e pesquisa na internet são os caminhos do acerto, e as 

Inteligências Artificiais tenta emulam captar e emular a subjetividade 

dos sujeitos, sugerindo caminhos baseados na acumulação de 

informações sobre a forma de respostas às perguntas mais repetidas, 

mediante o cruzamento feito por algoritmos generativos. E lá vão os 

docentes além de dar conta de respostas apresentadas tendo que 

identificar práticas disseminadas de plágio etc. Surgem então rumores 

de ruptura de padrões ético-morais demonstrado pela falta de pudor na 

elaboração de atividades acadêmicas. Claramente descomprometidas 

com direitos autorais e centrada na apropriação privada de esforços 
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intelectuais alheios. É o momento então de parar-se e pensar na noção 

ou caráter de autoralidade de conteúdo produzido, valorizando como 

um produto de um processo criativo. Neste sentido as próprias 

Inteligências Artificias reconhecem que a autoralidade é um conceito 

que pode ter diferentes significados, tais como: a relação entre um autor 

e suas obras; a capacidade de colocar a própria visão de mundo em uma 

marca ou produção; a originalidade de um conteúdo, como um texto, 

uma obra artística ou um estudo científico. No contexto de uma marca, 

a autoralidade é a capacidade de colocar a própria visão de mundo nos 

produtos. É um conceito fundamental para quem deseja criar uma 

marca de valor, pois permite se diferenciar da maioria e construir um 

diferencial. Neste aspecto, o grande desafio que se coloca para o 

processo avaliativo diante das potencialidades das IA´s é vislumbrar a 

experiência avaliativa como oportunidade de criação, de reflexão, de 

opinião e tomada de posição, em clara e direta conexão com a autonomia 

tal como propõe Freire (1996), com o protagonismo do avaliado, 

apontando, segundo Coeckelbergh (2022, p. 158), para uma formação 

ético-moral que coletivize os efeitos da educação e os impactos do 

conhecimento socialmente referenciado, permitindo aos sujeitos 

vislumbrar seus resultados e consequências. Se no passado, como 

afirma Souza (2019) as tecnologias da comunicação e da informação, 

como o rádio e os fascículos impressos foram fundamentais para a 

afirmação do direito à educação àqueles a quem havia sido negado, hoje 

em dia, estas mesmas tecnologias precisam ser compreendidas, 

segundo Souza (2023), como potentes recursos para a emancipação 

humana, se tomadas no sentido crítico, socializando conhecimentos, 

favorecendo a pesquisa enquanto investigação, ao invés de limitar-se ao 

oferecimento de soluções prontas, constituindo a desvantagens da AI´s 

menciondas por Figuerôa (2023), tais como respostas ou soluções 
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meramente decoradas, subtraídas do processo de compreensão do 

raciocínio envolvido, possibilitando a visualização de variados 

caminhos para se chegar a uma mesma solução, permitindo inclusive 

investigar o que constitui suas diferenças e quais fatores mobilizados 

em cada uma 

Considerações Finais 

Os processos avaliativos em curso na educação brasileira em geral, 

e mais particularmente, na Educação a Distância, precisam mirar 

algumas contribuições pedagógicas oriundas da Educação Popular, no 

sentido de primar pelos princípios das práticas dialógicas, fundadas a 

partir de problematizações da realidade, tendo em vista o jogo dialético 

em que o movimento do real percebido se mova em direção ao abstrato, 

voltando ao real concreto, envolvendo estudantes e docentes em um 

processo de troca de experiências, sob a marca da horizontalidade na 

relações humanas, fortalecendo a tomada de posição, a criatividade e o 

freiriano inédito viável.  

Nesta sociedade em que tudo gira em torno do lucro, tudo vira 

mercadoria, o conhecimento acaba se confundindo com o certificado de 

conclusão, com a aprovação, o resultado final com o sucesso, o sucesso 

com o poder hierárquico dos ditos sabedores sobre aqueles ditos que não 

sabem. Estes últimos, em busca desesperada do tal resultado compra 

soluções prontas e fáceis perseguindo o mesmo objetivo. E assim forma-

se um círculo vicioso, que a cada semestre ou ano letivo, em todos os 

níveis e modalidades da Educação Básica reforça o caráter elitista, 

autoritário, burocrático, de um processo de formação ainda 

excessivamente centrado na pedagogia dos exames, das provas e 

avaliações massivas e maçantes, decorativas, quase enciclopédicas. A 
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entrada das tecnologias digitais e AI´s que são recursos de excelentes 

potencialidades infelizmente ainda se colocam na perspectiva do 

resultado e do sucesso, e pouco na do processo e suas diferentes fases. 

Deste modo, ainda nos vemos, como docentes diante da contradição de 

sermos os proponentes de questões com um inesgotável ineditismo, 

pura ilusão, pois isso não é possível o tempo todo. Caímos então na 

armadilha de mudar o enunciado para tentar dar aparência de novidade, 

sem contudo, mudar a essências das questões. Ultimamente ainda 

temos tido que nos preocupar em driblar mecanicamente as AI´s, 

desafiando-as a não ter respostas prontas para os desafios por nós 

propostos. Mais cansaço, mais trabalho e menos realização pessoal, este 

é o saldo que temos logrado na Educação a Distância. 

Voltando ao início destas considerações finais, precisamos superar 

esta contradição, porém sem demonizar as tecnologias e o “copia e cola” 

potencializado pelas próprias práticas docentes calcadas em provas e 

pesquisas burocráticas. Pelo contrário, precisamos abraçá-las, 

incorporando seus recursos dentro de uma outra perspectiva de 

formação humana, mais focada na formação humana, no desafio de 

encorajar estudantes a opinarem, se posicionando diante das questões 

e problemas propostos, estimulando a autonomia, e trabalhando tanto 

com o acerto quanto com o erro, fazendo com os estudantes se 

percebam como protagonistas de seu percurso formativo. Para isto, 

precisamos explorar e investir tempo conhecendo e moldando 

plataformas, AI´s, aprofudando-nos numa educação digital crítica. 
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13  
O ATO DE AVALIAR E OS SENTIDOS 

DE QUALIDADE DA EDUCAÇÃO 

Phelipe Florez Rodrigues 

A escolha do título deste trabalho recorre a uma expressão com o 

qual tenho bastante afinidade: o ato de avaliar. Essa expressão é muito 

comum no campo da avaliação e frequentemente utilizada por autores 

como Maria Tereza Esteban e Cipriano Luckesi como um dínamo para 

mobilizar reflexões importantes sobre o sentido da avaliação na prática 

docente. Ao trazê-la para este texto, ia ntenção é provocar uma reflexão: 

Por que a palavra avaliação, tantas vezes está associada à ideia de prova 

ou exame. Por que há uma hegemonia de sentido sobre esse 

significante? Quando falamos sobre avaliação, que imagem e 

experiências emergem? São essas inquietações que motivam a reflexão 

que compartilho neste texto.  

Eu diria que, ao pensarmos em avaliação, muitas vezes o que 

emerge em nossa memória são vivências marcadas pela prova, exames 

e, não raro, por experiências traumáticas. Quando olhamos para a nossa 

própria trajetória escolar, isso fica evidente. Mesmo hoje, nos cursos do 

CEDERJ, percebemos que ainda há um modelo e um sentido de avaliação 

bastante restrito, especialmente quando consideramos nossas práticas, 

tanto na escola quanto na universidade. Na universidade, buscamos 

discutir, problematizar e colocar sob suspeição esse sentido 

hegemônico. E é nesse contexto que a expressão ato de avaliar me parece 

tão significativa: ela convida a esse tipo de reflexão. 

Na educação infantil, é consenso que, ao se pensar em avaliação, 

não se pensa em provas, ou, ao menos, não deveria se pensar em provas 
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e exames. Ainda assim, a avaliação está presente, pois não existe 

processo de ensino-aprendizagem sem algum tipo de avaliação. 

Contudo, à medida que a criança transita para o ensino fundamental, 

essa relação e ênfase se transformam. Podemos observar uma mudança 

de significante nesse processo: o estudante, enquanto sujeito, deixa de 

“estar na infância” e passa a “estar no ensino”. É nesse momento que, 

muitas vezes, o discurso do professor passa a ser marcado por frases 

como: “agora acabou a brincadeira, senta todo mundo na cadeira e 

vamos começar.” O que significa tal mudança de dinâmica? Por que ela 

ocorre? Que concepções estão articuladas, política e sociologicamente 

com essa nova posição que o estudante passa a ocupar ? Essa mudança, 

longe de ser neutra, está atravessada por construções que implicam no 

modo como compreendemos o papel da avaliação nesse processo. 

Nesse contexto, existe um dispositivo aqui, que é a prova/exame, 

um dispositivo com muitas dimensões e que tem sido objeto das minhas 

pesquisas. Coordeno um grupo de pesquisa chamado GLOPEC 

(Globalização, Políticas Educacionais e Curriculares) e, atualmente, 

temos nos debruçados sobre currículos de diferentes países ao redor do 

mundo, incluindo as 50 maiores economias globais como: Brasil, 

México, Estados Unidos, Canadá, Inglaterra, Alemanha, Nigéria, África 

do Sul, Japão, China, Austrália e Nova Zelândia. Nosso objetivo é tentar 

entender o que há de comum entre essas diferentes propostas 

curriculares. Ou seja, o que aparece de forma recorrente nesses 

documentos? O que essas políticas públicas de normatização da 

educação compartilham em comum? 

O currículo, por sua natureza, busca normatizar e organizar. Há 

uma intenção política de determinar como se dá a organização das 

práticas do espaço escolar: o que fazer, como e quando fazer ao longo 
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das etapas da Educação Básica. Trata-se de uma pretensão de 

organização - e são pretensões de organização cada vez mais rígidas. 

Se considerarmos o recorte do Brasil a partir da década de 1990, 

observamos que a Constituição de 1988 já previa a elaboração de um 

currículo nacional. Em seguida, a LDB de 1996, cria as bases jurídicas 

para essa construção, acompanhada pelos Parâmetros Curriculares 

Nacionais. Dois anos depois, são formuladas as Diretrizes Curriculares 

Nacionais, e, posteriormente, chegamos à Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC). O que vemos, portanto, é uma trajetória de crescente 

normatização sobre a escola. 

Diante deste cenário, cabe a reflexão: se essas políticas e o 

currículo respondem a algo, a que tipo de demanda elas estão 

respondendo? 

Tomando como exemplo o estado do Rio de Janeiro, há alguns anos 

atrás, entre 2010 e 2011, foi elaborada e implementada uma proposta 

curricular durante a transição do primeiro para o segundo mandato do 

então governador Sérgio Cabral. O secretário de educação à epoca, 

Wilson Risolia, implementou ações voltadas para a criação do chamado 

“currículo mínimo” como uma das ações voltadas para a melhoria da 

qualidade da educação no estado, que, segundo o IDEB de 2009, havia 

apresentado um resultado catastrófico, ocupando a penúltima 

colocação no ranking nacional, mesmo sendo um dos estados com maior 

PIB do país. 

Percebe-se, nesse contexto, que há uma relação bastante clara e 

intensa entre currículo e avaliação. Uma relação de responsividade.E é 

exatamente essa premissa que colocamos em análise: o que se entende 

por qualidade na educação? Ela é medida por quê e através de quê? É 

possível afirmar que um estado, um município ou uma é melhor do que 

a outra? 
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O sociólogo polonês Thomas Popkewitz argumenta em diversos 

textos que a estatística se estabeleceu como um regime de verdade 

hegemônico na modernidade. Um exemplo: quando escutamos uma 

informação como “na cidade X, 13% dos estudantes de até 15 anos são 

analfabetos”, a sociedade, de maneira geral, tende a assumir esse dado 

como uma verdade homogênea. No entanto, diante de um resultado com 

uma suposta homogeneidade, algumas questões valem ser feitas. 

Primeiro: como essa medição foi realizada? Segundo: ainda que se 

admita que 13% dos jovens de até 15 anos de uma cidade X sejam 

considerados analfabetos, estariam todos na mesma condição? Os 

fatores que levam esses jovens a serem diagnosticados como 

analfabetos são os mesmos? Diante disso, cabe a reflexão: será que uma 

única política pública normativa, como uma base comum, seria capaz de 

atender, ainda que minimamente, as múltiplas camadas envolvidas na 

melhoria da educação? Essa é uma primeira reflexão. 

A segunda reflexão que trago para esta discussão é: será que um 

exame externo é capaz de medir, de fato, a aprendizagem de um sujeito? 

É possível afirmar que uma prova é capaz de realizar essa tarefa?  

Alguns anos atrás, um projeto internacional norte-americano 

promoveu uma experiência em que estudantes da Finlândia, país 

amplamente reconhecido por ser referência de modelo educacional, 

passaram alguns meses em uma escola dos Estados Unidos. Ao 

entrevistar um dos alunos participantes, ele relata ter gostado muito da 

escola, da estrutura, das atividades e das experiências vividas, como 

jogar basquete e aprender outras coisas. Contudo, ele destacou um 

ponto que causou estranhamento: ele afirmou ter recebido uma prova 

na qual não conseguia expressar ou escrever o que havia aprendido.  

Essa afirmação apresentada pelo estudante carrega uma potência 

enorme. Se o sujeito afirma ter aprendido algo, mas o instrumento 
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avaliativo não lhe possibilita expressar esse aprendizado, estamos 

diante de uma importante questão a ser enfrentada e que engloba o 

debate sobre avaliação. 

Essa mesma reflexão aparece em uma experiência pessoal que vivi 

enquanto professor de Geografia na educação básica. Durante uma 

prova aplicada a uma turma de 8º ano, elaborei uma questão de 

geografia física que perguntava: “Indique o principal tipo de clima da 

região em destaque”, no caso, era o Oriente Médio. A resposta esperada 

no gabarito era clima árido ou semiárido, mas um estudante respondeu: 

clima de guerra. 

Embora a resposta estivesse incorreta segundo os critérios 

esperados, ela revela uma potência enorme. Não se trata aqui de ignorar 

a possibilidade de deboche ou outras intenções, mas sim de refletir 

sobre o pode surgir a partir de uma pergunta e de uma expectativa de 

resposta que não foi atendida. “Clima de guerra”. Uma resposta que, à 

sua maneira, demonstra um letramento significativo, expressando 

conhecimento geopolítico coerente com os acontecimentos mais 

recentes e contemporâneos da região. 

Então, a primeira questão que surge é a distinção entre educação e 

ensino. Contudo, sem dicotomizar essa relação. O ensino, de fato, é 

fundamental para a educação, mas o que estamos defendendo é que, ao 

reduzir a ideia de educação exclusivamente ao ensino, as políticas 

educacionais e os currículos se tornam limitados, mercantilizados e 

voltados a responder demandas externas, como, por exemplo as da 

OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico). 

Assim, retomando a pesquisa que estou organizando e que aqui foi 

mencionada, comecei a identificar alguns significantes que são comuns 

em todos os currículos dos países que foram citados. Entre esses, 

destaco a prevalência de currículos organizados em torno de 
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competências e habilidades, alinhados às diretrizes da OCDE. Nesse 

contexto, não se pode deixar de destacar o PISA, avaliação da OCDE que 

classifica os países em termos da suposta “qualidade da educação”. 

Diante deste cenário, cabe refletir: existe uma dimensão global 

para a educação? Há um projeto de internacionalização para formação 

de sujeitos? A hipótese com a qual estamos trabalhando é que sim. Nosso 

grupo de pesquisa entende que há, em curso, um projeto intencional de 

formação de sujeitos globais. Um exemplo que revela essa direção é a 

recorrência da palavra “empreendedorismo”nos currículos escolares, 

muitas vezes como disciplina obrigatória ou eletiva, atendendo a uma 

nova demanda do capital. 

A título de exemplo, a promessa feita a minha geração - e já me 

aproximo dos 40 anos - era: estude, aprenda inglês, entre em uma 

universidade, trabalhe em uma multinacional e, assim, alcance o 

sucesso. Hoje, a promessa é outra: seja autônomo, dono do seu próprio 

trabalho, controle seu tempo. Sem aprofundar a análise sociológica e 

econômica dessa mudança, é importante destacar a adaptação do 

discurso educacional em relação a reorganização do capitalismo. 

Outro aspecto relevante é que o sentido de qualidade de educação 

reduzido a obtenção de boas notas gera um capital político. Quando uma 

região, cidade ou país apresenta um diagnóstico estabelecido para baixa 

qualidade educacional, surge a oportunidade de prometer a sua 

melhoria como plataforma política. Assim, esse movimento gera 

materialmente um capital político. 

Retomando ao caso do Rio de Janeiro, observamos no IDEB 

subsequente a 2009 uma melhora nos indicadores. Sem entrar no mérito 

de como essa melhora ocorreu, o fato é que a leitura desses dados 

projetaram capital político. Diante do diagnóstico de baixa qualidade, o 

governo estadual implementou um currículo mínimo, cursos de 
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capacitação, novas normativas e sistemas internos de avaliação externa, 

como o SAERJ e o SAERJINHO, bem conhecidos por quem vivenciou a 

educação pública fluminense naquele período. 

Ainda neste contexto, é importante destacar como o desempenho 

em avaliações externas, como os vestibulares, também impactam 

diretamente no valor atribuído a uma instituição de ensino. Para 

ilustrar, ao comparar duas escolas privadas no Rio de Janeiro: uma, com 

ampla estrutura física (bibliotecas, laboratórios e quadras 

poliesportivas) e outra com estrutura mais modesta, mas ambas com 

números expressivos de aprovação em vestibulares, apesar da diferença 

de infraestrutura, em muitos casos como esses, suas mensalidades 

podem ser semelhantes. O que justifica a diferença de valor entre elas 

não é apenas a infraestrutura, mas sobretudo, os resultados acadêmicos. 

Essa lógica também se manifesta nas estratégias de publicidade, sendo 

amplamente explorada especialmente em período de matrícula, 

enfatizando os números de aprovação em cursos de alta concorrência e 

reforçando para a sociedade a associação entre qualidade da educação e 

desempenho em exames.  

Cabe salientar que a reflexão proposta aqui não nega a importância 

do ensino, mas problematiza um modelo que reduz a qualidade 

educacional a indicadores de rendimento, favorecendo a 

mercantilização da educação e restringindo a formação humana a 

parâmetros de rendimento. 

Para aprofundar essa discussão, recorro a Michel Foucault, que, 

nos anos 1970, analisou como o Estado se remodela para viabilizar o 

novo paradigma econômico do capitalismo, que é o neoliberalismo. 

Foucault, e autores que dialogam com sua obra, como Stephen Ball, 

Thomas Popkewitz e Alfredo Veiga-Neto, apontam que o Estado de bem-

estar social, intervencionista sob o ponto de vista da organização social, 
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deu lugar a uma configuração voltada para a internacionalização do 

capital. 

Nesse sentido, ao considerarmos a distinção proposta por Foucault 

entre Estado e governo, especialmente no contexto da nova organização 

do capital, em que instituições supranacionais ganham poder e projeção 

na produção das políticas, observamos a viabilização de diversas 

iniciativas em nível internacional. Uma dessas, que podemos pontuar 

como exemplo, é a noção de qualidade da educação. 

Ao analisarmos o papel de instituições como a OCDE, o Banco 

Mundial, o Fundo Monetário Internacional e a UNICEF, torna-se 

evidente a crescente influência dessas organizações na definição das 

políticas públicas. Tal influência pode ser identificada no caso dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), elaborados na década de 

1990, os quais, em documento oficial, expressam um compromisso com 

as metas de qualidade educacional estabelecidas pelo Banco Mundial. 

Outro exemplo é o Glossário Curricular produzido pela UNICEF, 

disponível publicamente, em que se encontram expressões e conceitos 

amplamente incorporados nos currículos contemporâneos, como 

“competência” e “avaliação”. 

A provocação que mobiliza essa reflexão, inspirada na expressão 

de Stephen Ball, é : o quanto o Estado está produzindo a substância das 

políticas públicas? Ou estaríamos, cada vez mais, apenas redigindo 

políticas cuja substância é definida por essas organizações 

internacionais?  

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) também reflete essa 

lógica. Em sua introdução, página 15, afirma-se: 

"(...) O foco no desenvolvimento de competências tem orientado a maioria 
dos Estados e Municípios brasileiros e diferentes países na construção de 
seus currículos. É esse também o enfoque adotado nas avaliações 
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internacionais da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), que coordena o Programa Internacional de Avaliação de 
Alunos (PISA), e da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco), que instituiu o Laboratório Latino-americano 
de Avaliação da Qualidade da Educação para a América Latina (LLECE).” 
(BNCC, p. 15) 

Esse alinhamento está presente em todos os currículos analisados 

pelo nosso grupo de pesquisa ao longo dos últimos um ano e meio. 

Concluo, portanto, propondo que não naturalizemos qualquer 

discurso e ações políticas que visem a melhoria da educação apenas com 

o objetivo aumentar a nota em avaliações externas. Será este o conceito 

de qualidade educacional que almejamos? 

Como aponta a professora Alice Lopes, ao dialogar com o discurso 

de Ernesto Laclau, a qualidade da educação é um significante vazio, ou 

seja, em constante disputa. Prevalece aquele que consegue impor um 

sentido hegemônico socialmente aceito. Na conjuntura atual, esse 

significado é, prioritariamente, a nota, a performance mensurada por 

exames externos. 
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14  
A NARRATIVA COMO PRINCÍPIO FORMATIVO 

William Soares dos Santos 

A narrativa é uma dos tipos de discurso mais sofisticados 

desenvolvidos pelo ser humano porque, entre outros motivos, ela carrega 

em si uma estrutura complexa que pode conter múltiplos significados 

relacionados não apenas ao momento da narração, ao seu tema, mas, 

também, a respeito de quem somos e das construções identitárias que 

gostaríamos de fazer de nós e daqueles que estão a nossa volta.  

Segundo Labov (1972), a narrativa é uma forma de recapitular 

experiências passadas a partir da sequência de orações, que está 

baseada numa ordem cronológica, mas muito presente no mundo real e 

ele apresenta alguns aspectos formais da narrativa:  
 

1) Resumo: busca analisar em quais episódios os trechos escolhidos são resumidos, 

caracterizada como a parte introdutória dos episódios narrativos. Para o 

resumo faz-se a pergunta: O que foi isto? 

2) Orientação: define a hora, lugar, pessoa, atividade, situação e fatos do passado 

que descrevem coisas que estavam ocorrendo antes do primeiro evento da 

narrativa ter ocorrido ou durante o episódio. Nesse estágio narrativo, busca-se 

identificar os personagens, tempo, lugar e atividade narrada à contextualização 

da sequência de um evento. Faz-se as perguntas: Quem? Quando? Onde? O quê? 

3) Avaliação: é identificada ao explicitar a postura do narrador e o seu ponto de 

vista em relação ao personagem e pode aparecer como sendo uma avaliação 

externa (quando o narrador suspende a narração para observar o seu ponto de 

vista) e avaliação encaixada (encontra-se no próprio desenvolvimento narrativo 

por meio de recursos expressivos o que faz aumentar a dramaticidade da 

narrativa). 

4) Ação complicadora: É a sequência temporal da ação narrativa, elemento 

fundamental para a caracterização do discurso narrativo 
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5) Coda: quando fala alguma coisa do passado e responde voltando para o presente. 

É um elemento narrativo que traz o narrado de volta para o presente. 

6) Resultado: é a revelação do desfecho narrativo, o que finalmente aconteceu na 

história. 

 

Um aspecto subjacente a este texto é o de que a narrativa é 

estudada como um evento interacional no qual os participantes utilizam 

elementos discursivos diversos a fim de criar e manter a interação 

social. A narrativa é entendida como um tipo de discurso que, seja como 

um evento de fala ou em sua forma escrita, é produzida levando-se em 

consideração o momento de produção, um determinado público-alvo e 

o momento de sua recepção. A ideia subjacente é que a narrativa deva 

ser entendida em seus contextos sociais macros e micros e que a análise 

de sua produção e recepção pode possibilitar a compreensão de 

diferentes efeitos no mundo social que as narrativas despertam em 

narradores e ouvintes (ou leitores), como, por exemplo, a compreensão 

de como as pessoas produzem e são influenciadas por avaliações sobre 

as pessoas e diversos elementos de seu universo social e de como 

gerenciam suas identidades sociais em contextos específicos.  

Com isso, quero dizer que é preciso que pesquisadores e 

pesquisadoras interessados em estudar com profundidade narrativas de 

diferentes culturas, a fim de compreender como essas narrativas se dão 

e contribuem para a formação do mundo de diferentes formas. 

Embora os estudos sobre a narrativa possam ser traçados em uma 

longa tradição no mundo ocidental, a minha abordagem aqui terá como 

fio condutor, principalmente, o desenvolvimento que os estudos 

narrativos tiveram em sua sistematização no âmbito dos Estudos da 

Linguagem a partir do conjunto de eventos e estudos que, geralmente, 

são denominados de “virada pragmática”, movimento que se inicia na 
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década de sessenta do século XX e que, muito resumidamente, se 

caracterizou por enfocar aspectos da linguagem para além da pura 

sistematização estrutural que, até então, era corrente nos estudos 

linguísticos. Autores, como Barkhuizen (2013:01) observam que, desde 

os trabalhos seminais de Labov e Waletsky (1967) e Labov (1972), 

podemos falar, mesmo, de uma “virada narrativa”, já que, a partir desses 

estudos, a questão da narrativa tem sido explorada de diversos modos e 

com cada vez mais intensidade nos Estudos da Linguagem. 

Uma característica deste texto é que abordo questões que 

envolvem estudos narrativos e estudos de narratologia, abrangendo, 

desse modo, percepções advindas de elementos narrativos 

característicos de textos literários e visuais. Tenho a ciência de que esta 

escolha epistemológica parecerá pouco ortodoxa aos mais acostumados 

aos estudos da narrativa estritamente dentro da Linguística Aplicada, 

mas compreendo que o estudo a respeito da narrativa literária e, 

também, aqueles que envolvem literatura e artes visuais, como 

desenvolvi recentemente (cf. SANTOS; MACHADO, 2019), ou a respeito 

das descobertas a respeito da narrativa pictórica como as de Aubert, 

Lebe, Oktaviana et al (2019) podem trazer subsídios para a melhor 

compreensão de diferentes aspectos dos estudos narrativos em 

diferentes campos, inclusive os que envolvem a fala cotidiana ou a 

narrativa em entrevistas como aquelas encontradas no livro organizado 

por mim e por Liliana Cabral Bastos em 2013. 

A partir da segunda metade do século XX, no campo dos Estudos da 

Linguagem, como reação, principalmente ao trabalho de Noam 

Chomsky (1965a), que constrói a sua teoria gerativista, dentre outros 

aspectos, a partir de uma perspectiva estrutural da linguagem – ou seja, 

partindo da hipótese de que ela deva ser estudada, principalmente, a 

partir de especificações algorítmicas de regras que operam de acordo 
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com determinadas convenções (cf. Leech 1983:03) e tendo em vista um 

“falante ideal” –, desenvolve-se um movimento que buscou ampliar a 

compreensão do discurso para além dos paradigmas estruturais. Esse 

movimento ficou conhecido, principalmente no mundo anglo-saxão, 

por “virada pragmática”. Dentre os seus principais aspectos está o 

estudo do significado contextualmente constituído. 

Nesse contexto, os estudos narrativos ganham cada vez mais 

centralidade, exemplo disso são os trabalhos de William Labov & Joshua 

Waletsky (1967) e Labov (1972) que trazem contribuições fundamentais 

para a compreensão da estrutura narrativa. Há ainda contribuições 

pontuais como a de Ervin Goffman que no último capítulo de seu 

trabalho Frame Analysis de 1974 chama atenção para a importância da 

narrativa como uma forma de interação (a replaying) não apenas como 

recuperação do passado, mas como elemento de definição de 

perspectivas ancoradas no momento da narração (1974:504). 

Paul Ricoeur explora, entre outros elementos, a importância do 

“outro” na construção do que se é (ou do si mesmo) em seu trabalho Soi-

même comme un autre (1990) e explora as configurações dialógicas de 

diversos tipos de narrativas nos três volumes de seu trabalho Temps et 

récit (1983). 

Os trabalhos de Elliot Mishler como, por exemplo o “Storylines: 

Craftartists’ Narratives of Identity”, além de demostrarem a análise da 

narrativa de forma muito detalhada em um contexto social específico, 

trazem perspectivas de como configurações narrativas são elaboradas a 

fim de construírem identidades específicas. A partir de seu texto 

publicado no livro Discourse and Identy, organizado por De Fina, Schiffrin 

e Bamberg de 2006, o trabalho de Mishler passa a criticar a perspectiva 

estritamente linear da narrativa (“clock/chronological” model of time) 

para a análise da construção de identidade em narrativas. 
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A partir do final do século XX os estudos narrativos ganham novos 

focos e novas perspectiva se alinhando a interesses diversos. Assim 

como aconteceu em demais áreas de investigação qualitativas (cf. 

DENZIN; LINCOLN, 2000: xvii), os estudos narrativos entraram em uma 

era marcada pela prevalência das novas tecnologias que podem, 

contraditoriamente e ao mesmo tempo, proporcionar ou apagar 

distâncias institucionais e pessoais, pelos movimentos de críticas aos 

Estados nacionais, ao modelo de governo representativo e da luta pelo 

reconhecimento de minorias dentro do jogo de forças hegemônicas e 

contra-hegemônicas do mundo atual. pelas jogo de poder que envolveu 

a pandemia que assolou o mundo entre 2019 e 2020. 

Embora eu tenha procurado mostrar aqui uma perspectiva contínua 

e episódica dos estudos narrativos, como em outras áreas do saber, o seu 

desenvolvimentos se dá de diferentes formas, não necessariamente, 

seguindo um continuum. Além disso, os estudos narrativos se 

desenvolvem de forma a poderem lidar com novos problemas.  

Narrativa e imagem 

A narrativa esteve sempre relacionada à criação de imagens. Na 

verdade, esta relação é simbiótica, não há possibilidade, por exemplo, de 

se separar o discurso narrativo das imagens mentais que criamos quando 

ouvimos ou produzimos uma história. Por outro lado, o ser humano, ao 

longo do tempo, tem se aperfeiçoado na construção de imagens como 

forma de “guardar” uma história ou de “despertar” o discurso narrativo 

sobre algo que a imagem evoca. Imersos em tradições orais por milhares 

de anos, em um dado momento de seu processo civilizatório, os seres 

humanos começaram a se utilizar de imagens como forma de 

desencadear narrativas sobre eventos que são constantemente 
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revisitados e reconstruídos oralmente ao longo do tempo. Nesse sentido, 

a imagem passa a ser um instrumento da formulação da narrativa oral 

(ou mental) que as pessoas realizam a partir da visualização de uma dada 

imagem ou conjunto de imagens. Esse processo é desencadeado pela 

visualização de pinturas, esculturas, fotografias e por meio da arte da 

fotografia em movimento, a cinematografia. 

Tendo a ver nas antigas inscrições encontradas que nos deixaram 

muitas comunidades antigas em diversas cavernas espalhadas pelo 

mundo, o germe do impulso narrativo, o mesmo impulso que hoje leva 

seres humanos a historicizarem aquelas figuras das cavernas, tentando 

lhes dar sentido através da estrutura narrativa oral ou escrita. Essa 

referência nos lembra que as narrativas orais e escritas podem ser 

motivadas por diferentes formas de representação inclusive, a 

pictográfica.  

A imagem pictográfica é a mais antiga prova do ímpeto narrativo do 

ser humano, testemunhas disso são aquelas que foram desenhadas por 

nossos ancestrais em cavernas como as de Lascaux, na França e em vários 

outros lugares do mundo. Os desenhos de Lascaux, por exemplo, foram 

pintados entre cerca de 15.000 a 17.000 mil anos atrás, segundo as mais 

recentes datações realizadas com carbono 14 (cf. CURTIS, 2006), o que 

mostra que há mais de 15.000 anos a capacidade narrativa do ser humano 

já estava em franco desenvolvimento. A observação acurada e sequencial 

de imagens rupestres encontradas em cavernas nos oferece provas do 

desejo que nossos antepassados tinham de fixar de alguma forma as suas 

vivências. A sua necessidade de perpetuar, ou ao menos recapitular 

através de imagens, a experiência de algo que tinha sido importante em 

suas vidas e do qual eles não queriam se esquecer é prova de que a 

narrativa está intrinsecamente relacionada com o mundo social e é 

provável que, em algum momento de nossa jornada civilizatória, narrar 
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passa a ser algo importante para a própria manutenção dos grupos sociais 

humanos. Essa constatação ganha ainda mais força com artigo recente de 

Aubert, Lebe, Oktaviana, et al. (2019), publicado pela prestigiosa revista 

Nature, em que os autores analisam uma pintura rupestre encontrada no 

ano de 2017 em uma caverna no sul da ilha de Sulawesi, na Indonésia. 

Através do método conhecido como datação absoluta, os arqueólogos da 

Universidade de Griffith, em Brisbane, Austrália, chegaram à conclusão 

de que a pintura tem a idade aproximada de 43 mil e 900 anos. O que faz 

dela o trabalho artístico mais antigo da humanidade. A pintura, que tem 

quatro metros e meio de largura, traz um tema similar ao explorado em 

muitas pinturas rupestres: a caça. A pintura carrega uma narrativa 

pictórica em que o ser humano desenvolve o seu domínio sobre natureza. 

Nela vemos a representação de seis animais mamíferos em fuga (dois 

porcos de Sulawesi e quatro búfalos anões) sendo perseguidos por figuras 

que representam seres humanos que empunham ferramentas como 

lanças e cordas. 
 

 
Uma parte da pintura de quase 40 mil anos descoberta na Indonesia em 2017. A fotografia 

se encontra no artigo de AUBERT, M., Lebe, R., Oktaviana, A.A. et al. (2019). 
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Hoje somos nós que narrativizamos, através do discurso oral e 

escrito, essas imagens ancestrais. Através do ato de narrar expresso pelas 

figuras rupestres, tentamos formar um painel da vida de nossos 

antepassados através das pistas que eles nos deixaram, vestígios esses 

que apontam na direção de como a sua sociedade funcionava no momento 

da produção pictográfica. Temos indícios de como eles caçavam, 

festejavam, se relacionavam sexualmente e de como organizavam as suas 

comunidades. Não há dúvida de que o sentido narrativo pode ser 

depreendido nesses desenhos. Essa é a conclusão a que chega, por 

exemplo, Sônia Magalhães (2011:265) em sua pesquisa sobre desenhos 

rupestres encontrados no Piauí. A pesquisadora observa que 

Os arranjos narrativos formados por gra�smos de reconhecimento diferido 
constituem prova indiscutível de que são parte de um código. Ao 
incorporarem gra�smos reconhecidos, o sentido narrativo torna-se mais 
evidente, facultando a possibilidade de falar-se de um regime de 
historicidade, de uma vontade de “contar” narrativamente o seu tempo, ou 
uma circunstância dele.  

 
Grafismo com temática de caça em caverna de Lajeiro Branco, sudeste do estado do Piauí, 

Brasil. A fotografia está em Magalhães, 2011:190. 
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Através da análise da figura acima, trazida na pesquisa de Magalhães 

(2011:190), podemos desenvolver uma narrativa discursiva que envolve a 

estratégia de caça, a sofisticação do uso de ferramentas e mesmo o 

engrandecimento da figura humana colocada no centro da composição, 

ou narrativa pictográfica. Estratégias como o uso de setas (que podem ser 

encontrados em narrativas pictográficas contemporâneas) podem nos 

indicar uma tentativa de conferir direção e movimento às figuras, 

acentuando o caráter da ação narrativa. Através do exame mais detido da 

imagem, podemos desenvolver uma narrativa em que temos como centro 

a ação complicadora da caça, algo que precisou ser resolvido de algum 

modo. Podemos constituir, ainda, uma avaliação positiva para essa ação 

complicadora, como, por exemplo, uma provável história de caça bem-

sucedida em que a comunidade tenha se beneficiado de alguma forma, o 

que fez com que a narrativa tenha valido a pena ser contada e fixada 

através das imagens. Outra avaliação possível é a do engrandecimento da 

figura humana, que foi representada no centro da composição. Ela está 

posicionada em um plano que pode ser compreendido como o núcleo das 

forças da natureza. A sua posição no centro da narrativa que as imagens 

evocam, não é casual, mas é revestida de poder ao ser representada como 

elemento controlador da natureza através do uso das ferramentas (veja a 

representação de três lanças nas mãos da imagem que representa o ser 

humano) que o ser humano foi capaz de construir com a engenhosidade 

que o distingue de outros seres e que o torna capaz de prover de alimento 

a sai e aos membros de sua comunidade, tornando a vida possível em um 

mundo hostil. 

O que vimos acima nos mostra que a narrativa, embora seja algo 

que, em princípio, necessite da elaboração oral e escrita para a sua 

existência, também pode ser conflagrada, conduzida e direcionada por 

elementos visuais empregados, por exemplo, na arquitetura, na arte e 
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na propaganda. Esses elementos, por sua vez, também podem ser 

carregados de mensagens ideológicas e assim como a estrutura 

narrativa laboviana, podem trazer dados como ação complicadora e 

avaliação. Vimos que nas pinturas rupestres podemos identificar as 

primeiras tentativas de se fixar eventos passados. 

As narrativas sobre a derrubada das estátuas pelo mundo em 2020 

Não tenho dúvidas de que os artefatos artísticos, como estátuas nas 

praças públicas das cidades são capazes de despertar narrativas, 

principalmente porque elas foram colocadas ali por motivos não só 

artísticos e históricos, mas porque representam uma dada ideologia e 

uma percepção de mundo e de existência. O fenômeno da derrubada das 

estátuas que se espalhou em várias cidades de diferentes países do mundo 

em junho de 2020 é uma prova bastante contundente dessa percepção. 

A derrubada das estátuas teve início a partir do movimento 

antirracista provocado pelo assassinato de George Floyd (1973-2020), 

um homem afrodescendente americano morto por policiais brancos na 

cidade de Minneapolis, Minnesota, Estados Unidos, no dia 25 de maio de 

2020. Imediatamente, os protestos contra a morte de Floyd se 

transformaram em manifestações contra o racismo e políticas racistas 

em várias partes do mundo. 

Uma das ações desse movimento foi a derrubada de estátuas ou a 

revisão da história de cada uma delas em várias cidades do mundo. A 

primeira estátua derrubada nesse contexto foi a do mercador de 

escravos do século XVII, Edward Colston (1636-1721) na cidade de Bristol, 

Inglaterra. Na manhã do dia oito de junho de 2020, manifestantes 

cercaram a estátua e utilizaram cordas para derrubá-la e arrastá-la até 

o porto de Bristol, de onde ela foi jogada para o fundo do mar. 
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Até, então, Colston, era uma figura celebrada pela sua filantropia. 

Com recursos pessoais ele erigiu, igrejas, escolas e hospitais e o seu legado 

é ainda muito presente na cidade de Bristol. Mas, se a riqueza de sua 

família começa com seus pais que realizavam comércio de vinhos e outros 

produtos com Portugal e Espanha nos séculos XV e XVI, Colston, em um 

determinado momento de sua carreira, precisamente em 1860, envolve-se 

com a Royal African Company, uma empresa cujo faturamento vinha, 

prevalentemente, do tráfico de escravos e que transportou cerca de 80.000 

pessoas da África para servirem de escravos nas Américas. Colston se 

tornou figura importante no gerenciamento da companhia em 1689. 
 

 
A foto acima foi tirada por Ben Birchal da Press Association e mostra a estátua de Edward 

Colston sendo jogada do Porto de Bristol, Inglaterra. 
 

A questão em torno da estátua e das homenagens conferidas a 

Colston na cidade de Bristol não eram recentes, mas os movimentos 

antirracistas deram um novo impulso ao questionamento de seu legado. 

Narrativas a respeito de como os escravizados eram tratados há cerca 

de quatrocentos anos atrás voltaram a figurar nos debates. 
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Informações, como o fato de que as pessoas compradas em regiões do 

oeste da África eram marcadas a ferro com as iniciais da companhia 

(RAC) antes de serem embarcadas em navios abarrotados a fim de 

realizarem uma viagem aterrorizante para o cruel destino da 

escravidão, voltaram a comover as pessoas de hoje.  

A derrubada da estátua de Colston gerou um movimento de 

recuperação de outros documentos, inclusive de natureza imagística, 

que narram outros elementos sobre a escravidão sem, necessariamente 

fazer uso de uma narrativa escrita. Este é o caso do documento a seguir. 

Um desenho instrucional de como os capitães da Royal African 

Company deveriam organizar as pessoas para aumentar a capacidade de 

transporte do navio a fim de potencializar o seu lucro.  
 

 
Página de documento pertencente à Biblioteca de Bristol. 

 

Sem conter uma história por escrito, o documento acima1 pode 

fazer despertar em nós uma vívida narrativa de como as pessoas eram 

 
1 Uma reprodução do mesmo pode ser encontrada em MacINNES, 1968:07. 
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transportadas para as Américas. E a narrativa que ele nos possibilita fala 

de pouco espaço, de pessoas algemadas, presas pelos tornozelos e 

ligadas por correntes a fim de evitar a rebelião e o suicídio. A narrativa 

provocada pela imagem, une-se a outras informações, nos 

possibilitando um panorama mais amplo do que acontecia nesses 

navios. As narrativas que emergem falam de como, durante as viagens 

às Américas, as pessoas (homens, mulheres e crianças) tinham de viver 

em um ambiente insalubre, envoltas em seus próprios dejetos, com a 

contaminação de doenças, suicídio, maus-tratos e, como não se 

bastasse, em um aprisionamento que, muitas vezes, os impedia de ver o 

sol durante meses. As informações que temos dão conta de que entre 

dez e vinte por cento das pessoas aprisionadas não chegavam ao destino 

e os seus corpos eram, simplesmente, descartados no mar. 

Essas narrativas tornam insuportável a presença da estátua de um 

comerciante de escravos em uma cidade contemporânea, mas elas 

competem com outras que falam do homem de negócios e filantropo que 

movimentou economicamente a cidade e a beneficiou de diversas 

formas. Narrativas entram em disputas de poder, ainda mais que o 

dinheiro do tráfico de escravos continua a circular pela cidade de 

Bristol, favorecendo-a, assim como em outras cidades inglesas e do 

mundo. O fato é que as narrativas que compreendem todo o processo 

que envolveu a escravidão durante os séculos XVII e XIX afetam 

profundamente as populações descendentes dos escravizados em 

territórios ocidentais ainda nos dias de hoje. Pessoas negras continuam 

em posições economicamente inferiores, sem acesso à educação e 

formas de crescimento social, o que contribui para a sua baixa estima e 

para o seu insucesso na maior parte das sociedades em que vivem. 

Marginalizadas em guetos, favelas e periferias 
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Livro contábil de Cranfield Becher 

 

A foto acima é de um dos livros contábeis de um próspero mercador 

de escravos de Bristol, Cranfield Becher. Esses documentos também 

contribuem para o estabelecimento de narrativas a respeito do processo 

de escravização dos negros durante os séculos XVI e XIX. O livro de 

Becher é um documento raro que oferece um pequeno painel de como 

os negros (the negroes) eram tratados. Ele foi comprado pelo arquivo 

oficial de Bristol em um leilão da Bloomsbury Auctions em setembro de 

2019 e digitalizando em 2020. O livro contém detalhes dos custos e dos 

lucros obtidos com a rota triangular realizada pelos navios ingleses. Eles 

saíam da Inglaterra com armas e conhaque, que eram trocados por 

pessoas na África, que, por sua vez, eram levadas para serem vendidas 

nos Estados Unidos. Com o dinheiro obtido, compravam-se mercadorias 

para serem comercializadas na Europa. O livro traz informações exatas 

dos custos do navio e de suas mercadorias (tecidos de algodão, armas e 

conhaque) ao sair do porto de Bristol e do lucro obtido em seu retorno. 

No livro, Becher escreve ao capitão de um de seus navios para trocar 

armas e conhaque pela maior quantidade de negros que ele pudesse, 

especificando para que não escolhesse os muitos velhos ou decrépitos, 
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mostrando claramente a sua percepção de que as pessoas eram simples 

mercadorias2. Segundo a descrição do livro, as pessoas escravizadas eram 

marcadas com o nome da companhia assim que entravam no navio para 

serem levadas ao estado da Carolina, nos Estados Unidos, onde elas eram 

vendidas por £18 (dezoito libras esterlinas) cada uma. O dinheiro era 

utilizado para a compra de grãos (geralmente, arroz), açúcar e outras 

mercadorias, que eram comercializadas na Inglaterra, gerando enormes 

lucros para a companhia e seus associados. Foi nesse período do tráfico 

de escravos que cidades portuárias da Inglaterra, como Bristol, se 

tornaram prósperas. Registros mostram que apenas nessa cidade mais de 

duas mil embarcações partiram para a África e, dali para as Américas, 

carregando mais de quinhentas mil pessoas escravizadas. 

No livro há, também, indicações de como as pessoas escravizadas 

deveriam ser tratadas, bem como a respeito dos cuidados que a tripulação 

deveria ter com a vigilância para não ser surpreendida por um motim3 e 

dos problemas que poderiam ter se comprassem escravos doentes. 

A derrubada da estátua de Colston forçou a Inglaterra a se 

defrontar (mais uma vez) com o seu passado de colonialismo racista. Na 

 
2 “We have put a cargo of goods on board (...) amounting to the sum of two thousand seven hundred 
forty two pounds one shilling and sixpence, which you are to dispose of for as many likely Negros as our 
ship can conveniently carry, taking care not to purchase any that are old or decrepit nor young children 
and from the largeness of our cargo, we hope that you will be able to bring off a good quantity of 
elephants teeth besides.” (“Colocamos uma carga de mercadorias a bordo (...) no valor de dois mil 
setecentos e quarenta e duas libras, um xelim e seis centavos, que você deve dispor para o maior 
número possível de Negros que o navio possa transportar, tomando cuidado para não comprar nenhum 
que seja velho ou decrépito nem crianças pequenas e da grande quantidade de nossa carga, esperamos 
que você consiga trazer uma boa quantidade de dentes de elefantes.”). 

3 “On board ... taking especial care that your Negroes be duly fed, attended and not abused by your 
sailors, likewise that such a strict guard be continually kept over them that you may not be surprised by 
their mutiny, which you are sensible often happens (though so easily prevented) and have been of the 
most fatal consequences.” (“A bordo ... tomando especial cuidado para que seus negros sejam 
devidamente alimentados, assistidos e não abusados por seus marinheiros, da mesma forma que uma 
guarda tão rigorosa seja mantida continuamente sobre eles, para que você não se surpreenda com o 
seu motim, o que é sensato com frequência acontece (embora seja tão facilmente evitável) e tenham 
sido das consequências mais fatais.”). 
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mesma semana o prefeito de Londres, Sadiq Khan (ele mesmo de origem 

muçulmana), formalizou uma comissão, nomeada de The Comission for 

Diversity in the Public Realm (Comissão para diversidade no domínio 

público) para a revisão das estátuas, nomes de ruas, murais e placas 

comemorativas da cidade e decidir quais legados devem ser dignos de 

reconhecimento público. Em sua justificativa Khan declarou o seguinte:  

É uma verdade desconfortável que nossa nação e cidade devam grande parte 
de sua riqueza ao seu papel no comércio de escravos e, embora isso se reflita 
em nosso domínio público, a contribuição de muitas de nossas comunidades 
para a vida em nossa capital tenha sido intencionalmente ignorada. 
Isso não pode continuar. 
Devemos garantir que comemoremos as realizações e a diversidade de todos 
em nossa cidade e que comemoremos aqueles que �zeram de Londres o que 
é - isso inclui questionar quais legados estão sendo comemorados. 
Os protestos da Black Lives Matter levaram isso à atenção do público, mas é 
importante que tomemos as medidas certas para trabalharmos em conjunto 
para trazer mudanças e garantir que todos possamos nos orgulhar de nossa 
paisagem pública. 

Na mesma semana a prefeitura de Londres removeu a estátua de 

Robert Milligan (1746–1809), um notável comerciante das Índias 

Ocidentais, proprietário de escravos e fundador do centro comercial 

global de Londres, West India Docks. 
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A estátua de Robert Milligan sendo retirada de do lado externo do Museum of London 

Docklands. 
 

Ao justificar a retirada da estátua do conhecido comerciante de 

escravos britânico, dono de duas plantações de açúcar e 526 escravos na 

Jamaica, os oficiais do Museu de Londres declararam que “a estátua 

ficou desconfortavelmente” fora de suas instalações “por um longo 

tempo” e acrescentaram que “O Museu de Londres reconhece que o 

monumento faz parte do regime problemático de lavagem da história 

pelos brancos, que desconsidera a dor daqueles que ainda estão lutando 

com os remanescentes dos crimes que Milligan cometeu contra a 

humanidade”. O exemplo britânico motivou movimentos progressistas 

em várias partes do mundo. 

Tudo o que vimos até agora nos mostra que a narrativa, embora 

seja algo que, em princípio, necessite da elaboração oral e escrita para a 

sua existência, também pode ser conflagrada, conduzida e direcionada 

por elementos visuais empregados, por exemplo, na arquitetura, na arte 
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e na propaganda. Esses elementos, por sua vez, também podem ser 

carregados de mensagens ideológicas e assim como a estrutura 

narrativa laboviana, podem trazer dados como ação complicadora e 

avaliação. Vimos que nas pinturas rupestres podemos identificar as 

primeiras tentativas de se fixar eventos passados. 

A narrativa como princípio formativo 

Eu gostaria de terminar esta breve reflexão, voltando a atenção 

para a pesquisa com narrativas no âmbito da educação. Gostaria de 

chamar atenção para aquilo que considero ser o papel mais importante 

do processo educacional, algo sobre o qual tenho refletido há algum 

tempo e que tem sido um dos objetos de minhas pesquisas atuais: aquilo 

que o educador Jerome Bruner (2001:43) chama de o preceito narrativo e 

que se refere ao desenvolvimento de modos de pensar e sentir que 

ajudam as crianças (e as pessoas) a desenvolverem uma versão do 

mundo em que podem construir um lugar para si. Parece-me que em 

sua concepção de preceito narrativo, Jerome Bruner amplia 

enormemente o escopo do sentido da narrativa. 

Crianças, adolescentes, pessoas que, por exemplo, não conhecem 

narrativas do que sejam uma nação, que não conheçam narrativas que 

construam significados de espaços geográficos, de construção de 

amizade e ética, pessoas sem essas narrativas não podem se engajar em 

um projeto de nação.  

Bruner advoga que o pensamento narrativo é um modo de 

produção de conhecimento e do significado e que a estruturação de 

nossas narrativas no âmbito escolar é um processo que é melhor 

constituído por uma visão integral das disciplinas e um currículo em 

espiral, que valoriza a descoberta auto-gerenciada de diferentes áreas 
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do saber. A mediação proporcionada pelo processo educacional, implica, 

entre outros elementos, a possibilidade, por parte do professor, da 

professora de desenvolver com os estudantes o instrumental que lhes 

possibilitará a construção de suas próprias narrativas. Qualquer sistema 

de educação deve ajudar as pessoas de uma determinada cultura a se 

identificar e encontrar o seu lugar de atuação dentro dessa cultura e é 

apenas através da narração que as pessoas podem construir significados 

de quem são e do que desejam ser. 

Termino o meu texto recomendando que vocês façam uma 

pesquisa: busquem na internet as imagens realizadas pela missionária 

Alice Seeley Harris (1870-1970) com o objetivo de denunciar as 

atrocidades causadas pela administração belga no Congo (cf. 

SLIWINSKI, 2010). Essas fotos foram produzidas no início do século XX, 

com uma revolucionária invenção: a câmera Kodak, naquela que é 

considerada a primeira campanha fotográfica no mundo ocidental em 

apoio aos direitos humanos e um dos mais importantes momentos da 

história da fotografia. Alerto, no entanto, que as imagens são fortes e 

recomendo que crianças e pessoas mais sensíveis sejam resguardadas 

de vê-las. Eu iria trazê-las aqui nesta apresentação, mas refleti que 

seriam muito fortes e ninguém deve ser obrigado a ver aquilo que não 

quer a não ser de vontade própria. Por outro lado, é muito importante 

que tenhamos clareza das atrocidades sofridas por aquelas pessoas. À 

medida que nós víssemos as imagens, eu gostaria de sugerir que nos 

colocássemos: 

 

1) Que narrativas essas imagens podem despertar sobre o nosso passado? 

2) Que narrativas estamos construindo com os nossos estudantes para a formação 

de um mundo melhor?  

3) Que narrativas queremos construir sobre o nosso mundo e deixar para o nosso 

futuro como humanidade? 
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15  
AS EXPERIÊNCIAS QUE EMERGEM DO CAMPO 

DE ESTÁGIO SOBRE A AVALIAÇÃO E SUAS 
CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO 

INTEGRAL DO ESTUDANTE 

Patricia Flavia Mota 
Luciana de Araújo Cabrera Lopes 

A avaliação, tradicionalmente vista como um instrumento para 

mensurar o desempenho dos estudantes e atribuir notas, tem se 

transformado ao longo dos anos. Atualmente, a avaliação formativa 

emerge como uma prática pedagógica fundamental, especialmente no 

contexto da Educação Integral. Essa modalidade de avaliação, focada no 

acompanhamento contínuo do progresso dos estudantes e na oferta de 

feedback para a melhoria da aprendizagem, apresenta um potencial 

significativo para contribuir para a formação integral dos sujeitos. 

Nesse sentido, o presente estudo tem como objetivo compreender 

como a avaliação formativa contribui para a Educação Integral, analisando 

as experiências experienciadas por estudantes durante o estágio. Para 

tanto, serão explorados os seguintes objetivos específicos: compreender o 

conceito de Educação Integral; identificar os tipos de avaliação presentes 

no contexto escolar; e relacionar a avaliação que ocorre no campo de 

estágio com a formação mais completa possível dos sujeitos. 

A escolha desse tema justifica-se pela crescente importância da 

Educação Integral e do Tempo Integral para o desenvolvimento humano 

e social, bem como pela necessidade de repensar as práticas avaliativas 

nas escolas. Ao analisar as experiências dos futuros professores durante 

o estágio, busca-se aprofundar o conhecimento sobre a relação entre 

avaliação formativa e Educação Integral, contribuindo para a formação 
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de profissionais mais preparados para atender às demandas da 

educação contemporânea. 

A Educação Integral, embora seja um conceito que vem ganhando 

cada vez mais destaque nas discussões sobre educação, ainda não possui 

uma definição única e universalmente aceita. No entanto, de forma 

geral, pode-se dizer que a Educação Integral compreende uma 

concepção de educação que busca o desenvolvimento integral do 

estudante, abrangendo não apenas os aspectos cognitivos, mas também 

as dimensões social, emocional, física e cultural. 

Segundo Coelho (2009) e Cavaliere (2009) Educação Integral se 

refere a uma concepção de educação enquanto o Tempo Integral está 

associado a permanência dos estudantes por pelo menos 7 horas diárias 

(BRASIL, 2014) em espaços escolares que podem fazer parcerias com 

espaços não-escolares. Assim, podemos ter estudantes de tempo 

integral, ou escolas em tempo integral. Neste caso, entendemos que o 

Tempo Integral é uma estratégia para a consecução de uma Educação 

Integral, que, por sua vez, também pode ser desenvolvida num horário 

parcial. Contudo, entende-se que, com mais tempo, mais oportunidades 

formativas podem ser oferecidas.  

A Educação Integral visa formar cidadãos da forma mais completa 

possível (Coelho, 2009), capazes de pensar criticamente, agir de forma 

ética e responsável, e relacionar-se de forma saudável consigo mesmos 

e com o mundo ao seu redor. Por meio da integração de diferentes 

saberes, promovendo a interdisciplinaridade e a contextualização do 

ensino. Os conteúdos são trabalhados de forma a fazer sentido para os 

estudantes, relacionando-os com suas experiências de vida e com o 

mundo ao seu redor. 

A escola não deve ser vista como um espaço isolado, mas sim como 

um espaço de interação entre a comunidade escolar e a comunidade local. 
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A participação da comunidade na construção do projeto educativo é 

fundamental para que a Educação Integral se consolide. É preciso que haja 

a valorização da diversidade de culturas, identidades e experiências dos 

estudantes. Buscando-se criar um ambiente escolar inclusivo, que respeite 

as diferenças e promova a convivência harmoniosa e uma educação 

transformadora. Assim como desejamos que aconteça na sociedade. 

Anísio Teixeira cunhou uma nova proposta educacional, a partir 

dos estudos de John Dewey, “pensador norte-americano” que discorria 

sobre a “natureza moral e social” da escola, afirmando que esta 

“funcionaria como uma espécie de comunidade em miniatura” que 

certamente poderia “participar da recriação permanente da sociedade”. 

Segundo Cavaliere (2009, p. 60), Anísio Teixeira 

Criticava o modelo convencional baseado na racionalidade fabril e 
burocrática, e propunha um formato de escola em que a própria vida 
estivesse presente dentro dela, a não apenas a chamada preparação para a 
vida. Ao centrar o seu interesse nela e nas vivências a serem patrocinadas 
em seu interior, tinha como referência a concepção da educação como um 
processo de reconstrução ou reorganização das experiências, 
particularmente aquelas que criam signi�cados. (CAVALIERE, 2009, p. 60) 

É importante destacar que a Educação Integral não se limita à 

ampliação da jornada escolar, mas sim a uma transformação profunda 

da prática pedagógica. Ela exige uma mudança de paradigma, que coloca 

o estudante no centro do processo educativo e valoriza a aprendizagem 

significativa, o desenvolvimento integral do estudante, abrangendo 

diversas dimensões. No entanto, há desafios para a implementação 

dessa concepção de educação, como: 
 

 Falta de recursos financeiros para o tempo integral: a ampliação da jornada 

escolar exige investimentos em infraestrutura, materiais didáticos e 

formação de professores. 
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 Formação dos professores: os professores precisam ser preparados para 

trabalhar em uma perspectiva interdisciplinar e para desenvolver atividades 

que promovam o desenvolvimento integral dos estudantes. 

 Resistências culturais: a mudança para um modelo de educação que exige uma 

reconfiguração de mentalidade e construção de habilidades e competências, 

tanto por parte dos professores quanto dos gestores. 

 Infraestrutura Escolar: A infraestrutura escolar precisa ser adequada para 

atender às necessidades da Educação Integral. É preciso garantir espaços 

adequados para as diferentes atividades, como laboratórios, bibliotecas, 

quadras esportivas e áreas de convivência.  

 Articulação com a comunidade: A participação da comunidade é um fator 

relevante para o sucesso da Educação Integral. No entanto, a articulação entre 

a escola e a comunidade nem sempre é fácil. Às vezes há dificuldade em 

envolver as famílias nas atividades escolares ou falta de apoio da comunidade 

para projetos da escola. 

 Avaliação e acompanhamento: É preciso desenvolver instrumentos de 

avaliação que permitam acompanhar o desenvolvimento dos estudantes e a 

qualidade das atividades oferecidas para mensurar os impactos da Educação 

Integral e o direcionamento de ações futuras. 

 

Diante do exposto, compreendemos que alguns elementos podem 

contribuir com essa prática pedagógica: 

Interdisciplinaridade 

A interdisciplinaridade consiste na conexão entre diferentes áreas 

do conhecimento, promovendo uma visão mais ampla e integrada do 

mundo. Ao trabalhar de forma interdisciplinar, o professor: 
 

 Contextualiza o aprendizado: Relaciona os conteúdos com a vida dos 

estudantes e com o mundo real. 

 Desperta a curiosidade: Estimula a investigação e a busca por novas conexões 

entre os saberes. 
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 Desenvolve a capacidade de resolução de problemas: Incentiva os estudantes 

a aplicar os conhecimentos adquiridos em diferentes situações. 

 Promove a aprendizagem significativa: Ao relacionar os conteúdos com a 

realidade, o estudante compreende a utilidade do que está aprendendo e se 

motiva a aprender mais. 

Exemplo: Ao estudar o sistema solar em Ciências, o professor pode relacionar o 

tema com a arte, criando maquetes ou pinturas, ou com a matemática, calculando 

distâncias e proporções. 

Contextualização do Ensino 

A contextualização do ensino consiste em relacionar os conteúdos 

escolares com a realidade dos estudantes, com a cultura local e com os 

problemas sociais. Ao contextualizar o ensino, o professor: 
 

 Torna a aprendizagem mais significativa: Ao relacionar os conteúdos com a 

vida dos estudantes, o ensino se torna mais relevante e interessante. 

 Desperta o interesse dos estudantes: Ao conectar os conteúdos com os seus 

interesses e experiências, o professor motiva os estudantes a aprender. 

 Promove a cidadania: Ao discutir temas relevantes para a sociedade, o 

professor contribui para a formação de cidadãos críticos e engajados. 

Exemplo: Ao estudar a história do Brasil, o professor pode relacionar os 

conteúdos com a história da comunidade local, realizando entrevistas com 

moradores mais antigos ou visitando locais históricos. 

Participação da Comunidade 

Ao envolver a comunidade escolar e a comunidade local no 

processo educativo, a escola se torna um espaço mais democrático e 

aberto à diversidade. A participação da comunidade pode se manifestar 

de diversas formas, como: 
 

 Conselhos escolares: espaços de discussão e tomada de decisões que 

envolvem representantes da comunidade escolar. 
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 Projetos em parceria com instituições locais: escolas podem desenvolver 

projetos em parceria com empresas, universidades, ONGs e outros órgãos da 

comunidade. 

 Eventos culturais e sociais: a escola pode organizar eventos que reúnam a 

comunidade escolar e a comunidade local. 

Exemplo: A escola pode organizar uma feira cultural em parceria com as famílias 

dos estudantes, onde sejam apresentados os trabalhos realizados pelos alunos e a 

cultura local. 

Valorização da Diversidade 

Ao reconhecer e respeitar as diferenças, a escola cria um ambiente 

inclusivo e acolhedor para todos os estudantes. A valorização da 

diversidade envolve: 
 

 Respeito às diferentes culturas: a escola deve valorizar as diferentes culturas 

presentes na comunidade escolar. 

 Inclusão de estudantes com necessidades especiais: a escola deve oferecer 

condições para que todos os estudantes possam aprender. 

 Combate ao preconceito e à discriminação: a escola deve promover a 

igualdade e o respeito entre todos os membros da comunidade escolar. 

Exemplo: A escola pode organizar atividades que promovam a interação entre 

estudantes de diferentes origens culturais e sociais. 

 

Ao superar esses desafios, a Educação Integral pode contribuir 

significativamente para a formação de cidadãos mais críticos, criativos 

e engajados, considerando suas múltiplas dimensões. Pensando em uma 

escola que atue para “além da instrução escolar, envolvendo-se 

radicalmente _ e não apenas suplementarmente_ com as esferas da 

cultura, da arte da educação do corpo e dos valores da cidadania” 

(CAVALIERE E COELHO, 2017, p. 53) 

Tomemos como exemplo A Lei nº 14.640/2023 que institui o 

Programa Escola em Tempo Integral. A Lei nº 14.640/2023, sancionada 
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em 31 de julho de 2023, representa um marco importante para a 

educação brasileira, ao instituir o Programa Escola em Tempo Integral. 

Essa legislação busca ampliar o acesso à educação de qualidade e 

fomentar o desenvolvimento integral dos estudantes, a partir da 

expansão das escolas de tempo integral. 

O Programa Escola em Tempo Integral tem como objetivo principal 

aumentar o número de matrículas na educação básica em tempo integral, 

oferecendo aos estudantes uma jornada escolar mais longa e diversificada. 

Este é o ponto! Além das disciplinas curriculares tradicionais, as escolas 

em tempo integral devem oferecer atividades complementares que 

promovam o desenvolvimento integral dos estudantes, como: 
 

 Atividades artísticas e culturais: música, teatro, dança, artes visuais, etc. 

 Práticas esportivas: diversas modalidades esportivas, incentivando a prática 

de atividades físicas e a saúde. 

 Oficinas e projetos: atividades que estimulem a criatividade, a colaboração e 

o desenvolvimento de habilidades específicas. 

 Atividades de reforço escolar: apoio aos estudantes que apresentam 

dificuldades em algumas disciplinas. 

 

Dentre os objetivos do programa, a preocupação com a formação 

se faz presente: 

 

 Ampliar o tempo de permanência dos estudantes na escola: O aumento da 

jornada escolar permite oferecer aos estudantes um maior tempo de contato 

com atividades pedagógicas e socioculturais. 

 Promover o desenvolvimento integral dos estudantes: As atividades 

complementares contribuem para o desenvolvimento de habilidades sociais, 

emocionais, cognitivas e físicas dos estudantes. 

 Reduzir a evasão escolar: A oferta de atividades diversificadas e atrativas 

pode contribuir para reduzir a evasão escolar e aumentar a frequência dos 

estudantes. 
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 Melhorar o desempenho acadêmico: As atividades de reforço escolar e o 

acompanhamento individualizado podem contribuir para a melhoria do 

desempenho acadêmico dos estudantes. 

 

Além disso, o programa busca reduzir as desigualdades 

educacionais, oferecendo oportunidades iguais para todos os 

estudantes, independentemente de sua origem social ou econômica. 

Compreendendo que as juventudes, por exemplo, nem sempre têm o 

direito à educação respeitado, tampouco as mesmas trajetórias de 

escolarização (ZAGO, 2006). Outro objetivo importante do programa é o 

fortalecimento da relação entre a escola e a comunidade. Ao envolver as 

famílias e outros membros da comunidade nas atividades escolares, a 

escola em tempo integral contribui para a construção de um projeto 

educativo coletivo.  

Ao preparar os estudantes para o mundo do trabalho, o programa, 

que se encontra em fase de implantação, pretende desenvolver 

habilidades como criatividade, colaboração e resolução de problemas, 

que são essenciais para o mercado de trabalho e avanço nos estudos. 

Além de oportunizar a formação de cidadãos críticos, reflexivos e 

engajados com a sociedade, capazes de participar ativamente da 

construção de um futuro melhor. 

A Lei nº 14.640/2023 representa um passo importante para a 

construção de uma educação mais justa e equitativa. Com a 

implementação do Programa Escola em Tempo Integral, espera-se que 

o Brasil avance em direção a uma educação de qualidade para todos.  

A Relação entre Educação Integral e Avaliação Formativa 

Ao se alinhar essa concepção de educação à avaliação formativa é 

possível oportunizar o desenvolvimento integral dos estudantes, uma 
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vez que promovemos a autonomia, a reflexão crítica e a construção de 

conhecimentos relevantes para a vida. Por meio da avaliação 

acompanhamos o desenvolvimento dos estudantes em diferentes áreas 

do conhecimento, promovendo a integração entre os saberes. Ao 

analisar o desempenho dos estudantes em diferentes atividades, o 

professor pode identificar as conexões entre os conteúdos e ajustar suas 

práticas pedagógicas. 

A avaliação formativa pode ser definida como um processo 

contínuo de coleta de dados sobre a aprendizagem dos alunos, com o 

objetivo de fornecer feedback imediato e contínuo que auxilie tanto os 

alunos quanto os professores a ajustar suas práticas. Diferentemente da 

avaliação somativa, que é realizada ao final de um ciclo de ensino para 

mensurar o aprendizado alcançado, a avaliação formativa tem um 

caráter processual e visa promover o desenvolvimento progressivo dos 

estudantes. 

A relevância da avaliação formativa na educação é incontestável. 

Ela não apenas facilita a identificação de dificuldades e lacunas no 

aprendizado, mas também promove um ambiente de ensino mais 

dinâmico e responsivo. Ao focar no progresso individual dos alunos, a 

avaliação formativa incentiva a autonomia, o pensamento crítico e a 

responsabilidade pelo próprio aprendizado. Dessa forma, ela contribui 

para o desenvolvimento de habilidades essenciais para o século XXI. 

Segundo Black e Wiliam (1998), ela envolve estratégias que 

permitem aos professores monitorar a compreensão dos alunos, 

identificar falhas no conhecimento e oferece intervenções adequadas. 

Isso inclui questionamentos durante as aulas, atividades de 

autoavaliação, tarefas diagnósticas e discussões em grupo. Um ponto 

crucial é o papel do feedback: ele deve ser construtivo, claro e específico, 

para que os alunos saibam exatamente como melhorar. Essa abordagem 
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é fortemente alicerçada em uma perspectiva de ensino-aprendizagem 

ativa, onde os alunos são incentivados a refletir sobre seu próprio 

progresso, a identificar dificuldades e a buscar soluções. Assim, não 

apenas avalia o que o aluno já sabe, mas também ajuda a orientar seu 

caminho de aprendizagem. 

Quando falamos no ambiente da sala de aula, uma das maiores 

preocupações dos alunos é em relação as avaliações e em como serão 

desenvolvidas. Mas afinal, qual é o objetivo do processo avaliativo? Dentre 

algumas definições, podemos citar: mensurar o desempenho dos 

estudantes e verificar se estão aprendendo os conteúdos propostos; 

observar o aprendiz; analisar e compreender suas estratégias de 

aprendizagem; tomar decisões pedagógicas favoráveis à continuidade do 

processo. Como a avaliação é um processo pelo qual se procura 

identificar, aferir, investigar e analisar as modificações do 

comportamento e rendimento do aluno, do educador, do sistema, 

confirmando se a construção do conhecimento se processou, seja este 

teórico (mental) ou prático, não pode ser realizada apenas no final do 

processo, pois dessa forma, o seu objetivo principal que é a aprendizagem 

do aluno, pode não ser analisado de forma contundente. De acordo com a 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o objetivo das avaliações é 

“realizar uma análise global e integral dos estudantes. Atualmente, temos 

quatro tipos de avaliações, dentre elas, a formativa, que é um instrumento 

para que os educandos se apropriem dos conhecimentos que os permitam 

alcançar os objetivos fundamentais da educação, construindo habilidades 

e competências que os instrumentalizem para a vida, estudos posteriores 

e qualificação profissional. 

Jussara Hoffman, uma das principais referências no campo da 

avaliação educacional no Brasil, desempenha um papel fundamental na 

disseminação e consolidação da avaliação formativa. Com vasta 
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experiência e uma abordagem teórica sólida, Hoffman oferece uma 

perspectiva renovada sobre como a avaliação pode ser um processo 

formativo, integrador e transformador. Sua obra tem influenciado 

educadores em todo o país, inspirando práticas mais humanas e eficazes 

nas salas de aula. 

Hoffman propõe diversas estratégias para a implementação eficaz 

da avaliação formativa. Destaca-se a importância do feedback contínuo 

e construtivo, oferecido de maneira clara e específica, ajudando os 

alunos a identificar suas fortalezas e áreas de melhoria. Ela também 

enfatiza a necessidade de envolver os alunos no processo avaliativo, 

encorajando a autoavaliação e a reflexão crítica sobre o próprio 

aprendizado. Isso pode ser facilitado por meio de portfólios, diários 

reflexivos e discussões em grupo. 

Além disso, Hoffman sugere que os educadores utilizem uma 

variedade de instrumentos e métodos avaliativos, como observações 

sistemáticas, avaliações orais e projetos colaborativos, permitindo uma 

análise mais abrangente das habilidades e competências dos alunos. A 

flexibilidade na escolha dos instrumentos é essencial para atender às 

diferentes necessidades e estilos de aprendizagem. Para Hoffmann, 

A visão do educador/avaliador precisa ultrapassar a concepção de alguém 
que simplesmente observa se o aluno acompanhou o processo e alcançou 
resultados esperados, na direção de um educador que propõe ações 
diversi�cadas e investiga, justamente, o inesperado, o inusitado. Alguém 
que provoca, questiona, confronta, exige novas e melhores soluções a cada 
momento. (HOFFMANN, 2001, p.111). 

A seguir, reunimos alguns exemplos de práticas avaliativas 

formativas: 

 

 Portfólios: Os portfólios permitem aos estudantes registrar seu processo de 

aprendizagem ao longo do tempo, evidenciando seus avanços e dificuldades. 
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 Rubricas: As rubricas são instrumentos que descrevem os critérios de 

avaliação de uma determinada atividade, facilitando a comunicação entre o 

professor e o estudante. 

 Autoavaliação e coavaliação: A autoavaliação e a coavaliação permitem que 

os estudantes reflitam sobre seu próprio aprendizado e sobre o aprendizado 

dos colegas. 

 Projetos colaborativos: Os projetos colaborativos permitem avaliar o 

trabalho em equipe, a comunicação e a resolução de problemas. 
 

Ao acompanhar de perto o progresso dos estudantes, fornecer 

feedback personalizado e promover a autonomia, a avaliação formativa 

contribui para a construção de um processo de ensino-aprendizagem 

mais significativo e personalizado, que atenda às necessidades de todos 

os estudantes. 

Contribuições da Avaliação Formativa para a Formação Integral: Percepções 
dos alunos em contexto de estágio 

A avaliação formativa, com seu caráter contínuo e orientado para 

o desenvolvimento, desempenha um papel fundamental no processo de 

formação de futuros professores. No contexto do estágio, essa 

modalidade de avaliação assume particular relevância, pois permite 

acompanhar de perto a evolução dos estagiários, identificar suas 

dificuldades e potencialidades, e fornecer feedback oportuno para que 

possam aprimorar suas práticas pedagógicas. Durante o estágio, os 

futuros professores vivenciam diferentes tipos de avaliação formativa, 

que podem variar de acordo com a instituição de ensino e a natureza do 

estágio. Algumas das formas mais comuns de avaliação formativa nesse 

contexto incluem: 
 

 Observação direta: O supervisor de estágio observa o estagiário em ação na 

sala de aula, analisando suas interações com os alunos, a organização das 

atividades e a utilização de recursos didáticos. 
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 Diários de campo: Os estagiários são incentivados a registrar suas 

experiências, reflexões e dificuldades em um diário, o que permite ao 

supervisor acompanhar seu desenvolvimento e identificar pontos que 

necessitam de maior atenção. 

 Portfólio: O portfólio é uma ferramenta que permite aos estagiários 

organizar e refletir sobre seu processo de aprendizagem ao longo do estágio. 

Nele, podem ser incluídos planos de aula, atividades realizadas, trabalhos dos 

alunos e outros materiais relevantes. 

 Roda de conversa: A roda de conversa é um espaço para que o estagiário e o 

supervisor possam discutir as experiências do estágio, trocar ideias e 

identificar pontos fortes e fracos. 

 Feedback contínuo: O feedback é uma parte essencial da avaliação formativa. 

O supervisor deve fornecer feedback regular ao estagiário, destacando seus 

avanços e sugerindo melhorias. 

 

A avaliação formativa contribui significativamente para a formação 

dos futuros professores, pois o estagiário pode identificar suas fortalezas 

e fraquezas, e desenvolver um plano de ação para aprimorar suas práticas 

pedagógicas. Favorecendo a análise crítica de sua atuação. E a construção 

de conhecimentos sobre a prática docente, a partir de suas experiências e 

da interação com o supervisor e os alunos. 

Além disso, a avaliação contribui para o desenvolvimento da 

autonomia do estagiário, ao incentivá-lo a tomar decisões e a assumir a 

responsabilidade por sua própria aprendizagem. 

Outra contribuição da avaliação formativa para a Educação 

Integral está na promoção do desenvolvimento de competências 

socioemocionais. Ao fornecer feedback individualizado e oportuno, a 

avaliação formativa ajuda o estudante a reconhecer e gerenciar suas 

emoções, a desenvolver habilidades de comunicação e colaboração, a 

resolver conflitos de forma pacífica e a construir relacionamentos 

saudáveis. Além disso, a avaliação formativa pode ser utilizada para 
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estimular a autoreflexão e o desenvolvimento da autoconsciência, que 

são fundamentais para o bem-estar emocional e social dos estudantes. 

A implementação da avaliação formativa no campo de estágio ainda 

enfrenta alguns desafios, como a falta de tempo dos supervisores, o 

número de tutores, a dificuldade de encontrar instrumentos de avaliação 

adequados e a resistência de alguns estagiários em receber feedback. No 

entanto, é fundamental que as instituições de ensino invistam na 

formação de seus profissionais e na criação de um ambiente propício à 

avaliação formativa, para que os futuros professores possam se 

desenvolver de forma integral e contribuir para a melhoria da educação. 

No Estágio Supervisionado de Letras, em pesquisa de campo com 

os discentes, tivemos os seguintes questionamentos e depoimentos, 

como veremos a seguir: 
 

⮚ Se o processo ensino-aprendizagem é fundamentalmente comunicativo, é 

correto afirmar que a relação-aluno é o aspecto mais importante nesse 

processo? (Pergunta do aluno C.S – Polo NIG – ESII) 
 

Sim, a relação entre professor e aluno é um aspecto fundamental 

do processo de ensino-aprendizagem. A relação entre os dois é o meio 

pelo qual o ensino e a aprendizagem acontecem, e é construída com base 

na realidade de ambos e na confiança mútua. A relação entre professor 

e aluno é primordial, pois:  
 

 Permite que o professor aprenda e ensine ao mesmo tempo  

 Contribui para a construção de um ambiente de afeto e confiança  

 Aumenta a motivação dos alunos e o seu gosto pelo aprender  

 Fortalece o vínculo entre o professor e o aluno, o que contribui para o sucesso 

escolar de ambos 
 

⮚ Se a avaliação é colaborativa, ambos (professor/aluno) são protagonistas? 

(Pergunta do aluno A.S. – Polo PIR – ESIV) 



Patricia Flavia Mota; Luciana de Araújo Cabrera Lopes  •  283 

 

O protagonismo discente possibilita o desenvolvimento da 

autonomia no aluno, pois ele se sentirá motivado a buscar 

conhecimentos de forma independente, onde o professor apenas fará a 

mediação do processo de ensino e aprendizagem. O surgimento do 

protagonismo nas escolas, na maioria das vezes tem se tornado uma 

questão preocupante, pois de maneira geral, alguns docentes ainda têm 

mantido suas práticas pedagógicas em pressupostos de paradigmas 

conservadores.  

Desde o século XX, movimentos sociais, políticos e econômicos 

provocam mudanças mais acentuadas na educação. Promovendo ações 

pedagógicas que buscam a formação de um sujeito inovador e crítico, 

onde o aluno é instigado a refletir e estruturar seus conhecimentos. O 

docente que proporciona ao aluno a autonomia, investigação e a 

criatividade permite que o conhecimento seja explorado e não apenas 

aceito ou recebido.  

De acordo com Weiz (2004): 

O aprendiz é um sujeito protagonista no seu próprio processo de 
aprendizagem, alguém que vai produzir a transformação que converte em 
informação em conhecimento próprio. Essa construção pelo aprendiz não 
se dá por si mesma e no vazio, mas a partir de situações nas quais ele possa 
agir sobre o objeto de seu conhecimento, pensar sobre ele recebendo ajuda, 
sendo desa�ado a refletir. (WEISZ, 2004, p. 60). 

Quando o professor possibilita o estudo em uma perspectiva 

produtiva, o aluno passa a ser considerado como sujeito ativo e não 

como um aluno em condição passiva, que apenas ouve, repete e decora. 

O aluno é preparado para ser um indivíduo atuante e crítico. 
 

⮚ Qual o maior objetivo do estágio? (Pergunta da aluna E.L – Polo Piraí – ESII) 
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O estágio supervisionado promove experiência prática e é 

fundamental para o melhor aproveitamento da graduação. O estudante 

acompanha o dia a dia de profissionais experientes e conhece o mercado 

de trabalho antes de se formar. As habilidades desenvolvidas no estágio 

são únicas, especialmente para os jovens que ainda não tiveram a 

oportunidade de atuar na área escolhida. No estágio supervisionado, o 

aluno atua como um observador, com o objetivo de entender como 

funcionam determinados aspectos da dinâmica de trabalho naquela 

profissão. 

Ainda falando sobre a importância do E. S. a seguir apresentaremos 

depoimentos de alguns discentes relacionados ao tema: 

Depoimento da aluna B.B. - Polo NFR - ESIII 

 

⮚ Venho destacar a relevância do Estágio Supervisionado nos cursos de 

licenciatura. O objetivo principal do Estágio é fazer com que os licenciandos 

verifiquem a aplicabilidade dos conceitos, estudos e teorias que aprendem ao 

decorrer do curso tecendo a ponte teoria-prática. Pude verificar como alguns 

conteúdos teóricos são aplicados na prática, o que torna muito proveitosa a 

ponte entre os conteúdos da faculdade e a real vivência na sala de aula. 

 

Depoimento do aluno A.R. - Polo NIG – ESII 

 

⮚ É preciso enfatizar a importância do estágio supervisionado na formação 

docente, para a construção desse profissional da educação que precisa encarar 

os desafios atuais de passar o conteúdo de forma que engaje seus alunos numa 

jornada de construção do conhecimento. 

 

Depoimento da aluna M.B. Polo PIR ESIII 

 

⮚ O Estágio Supervisionado é uma ferramenta fundamental aos formandos para 

que possam ter a experiência em sala de aula, tendo conhecimento e 

aprendendo como funciona a rotina da mesma. Experiência essa que serviu 
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para meu desenvolvimento e aprendizado. Gostei muito da oportunidade de 

estar em sala de aula e de ter a possibilidade de ensinar um conteúdo a turma.” 

 

Essa comunicação entre equipe e alunos permite que 

acompanhemos o processo formativo desenvolvido no Estágio. Além 

disso, instrumentalizamos os futuros professores para que, no contexto 

da prática, possam utilizar estratégias semelhantes com os seus alunos 

da Educação Básica. A centralidade no aluno, nas suas percepções 

promove a autonomia e a autorregulação, estimulando os estudantes a 

se tornarem agentes ativos em sua educação. Professores atuam como 

facilitadores do processo, criando um ambiente de apoio onde os alunos 

se sentem seguros para explorar, errar e aprender. 

Ao remeter-nos para o processo de aquisição das aprendizagens, a avaliação 
formativa passa a ser um instrumento fundamental de regulação do 
processo. Assim, a avaliação formativa não é uma veri�cação de 
conhecimentos; é antes o interrogar-se sobre um processo. (BARREIRA; 
BOAVIDA; ARAÚJO, 2006, p. 98) 

As estratégias de ensino e avaliação devem ser ajustáveis para 

refletir as necessidades e o progresso dos alunos. Esse princípio 

reconhece que a aprendizagem é um processo dinâmico e que os 

métodos de ensino devem evoluir para acompanhar o desenvolvimento 

dos alunos. Flexibilidade significa estar aberto a modificar os planos de 

aula, introduzir novas abordagens e utilizar diversos recursos para 

garantir que todos os alunos tenham o ensejo de alcançar seu potencial 

máximo. A capacidade de adaptação também envolve o uso de diferentes 

ferramentas de avaliação para capturar uma visão completa do 

progresso do aluno. No entanto: 

Os professores, de modo geral, enfrentam di�culdades e pressões para a 
realização do seu trabalho diário. Apoio e oportunidades para enfrentar 
desa�os, como o da avaliação formativa, são necessários. O mínimo de que 
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precisam para mudar sua prática é o apoio de colegas e dirigentes escolares. 
Verdadeiras transformações no desenvolvimento do trabalho pedagógico, 
incluída a avaliação, requerem forte liderança institucional, sérios 
investimentos em formação e desenvolvimento pro�ssional e em 
programas inovadores. (BOAS, 2006, p. 79) 

Esses princípios são essenciais para criar um ambiente de 

aprendizagem que não apenas mede o conhecimento adquirido, mas 

também promove um crescimento contínuo e significativo para todos 

os estudantes. Ao aplicar esses princípios, educadores podem 

transformar a experiência educacional em algo mais envolvente e 

eficaz, preparando os alunos para o sucesso dentro e fora da sala de aula. 

Considerações Finais 

O objetivo principal deste estudo foi analisar as contribuições da 

avaliação formativa para a Educação Integral. Ao longo do nosso texto, 

pudemos constatar que a avaliação formativa desempenha um papel 

crucial no desenvolvimento integral dos estudantes, pois permite que 

os professores acompanhem de perto o progresso de seus alunos, 

identifiquem suas dificuldades e necessidades, e adaptem suas práticas 

pedagógicas de forma a atender às demandas individuais de cada 

estudante. Nesse sentido surgem diversas possibilidades para futuras 

pesquisas sobre a avaliação formativa na Educação Integral. Algumas 

sugestões incluem: Investigar a implementação da avaliação formativa 

em diferentes contextos educacionais; analisar o impacto da avaliação 

formativa na motivação e no engajamento dos estudantes; desenvolver 

instrumentos de avaliação formativa mais eficazes. 

Este é um caminho promissor para a construção de uma educação 

de qualidade, que promova o desenvolvimento integral dos estudantes. 
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Ao valorizar o processo de aprendizagem, a avaliação contribui para a 

formação de cidadãos críticos, criativos e engajados com a sociedade. 

Referências: 

BRASIL. Lei nº 13.005, de 24 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação. 

Diário O�cial da União, Brasília, DF, 26 de jun. 2014. 

BARREIRA, Carlos; BOAVIDA, João; ARAÚJO, Nuno. Avaliação formativa: novas formas 

de ensinar e aprender. Revista portuguesa de pedagogia, p. 95-133, 2006. 

BOAS, Benigna Maria. Avaliação formativa e formação de professores: ainda um desa�o. 

Linhas críticas, v. 12, n. 22, p. 75-90, 2006. 

CAVALIERE, Ana Maria. Escolas de tempo integral versus aluno em tempo integral. In: 

Revista Em Aberto. MAURÍCIO, Lúcia Velloso (Org.), Brasília, DF, v. 22, n. 80, p. 51-83, 

abr., 2009.  

CAVALIERE, Ana Maria. Escolas do Amanhã diferenciação e desigualdade na rede escolar 

da cidade do Rio de Janeiro. In: CAVALIERE, Ana Maria; SOARES. Antônio Jorge 

Gonçalves. Educação Pública do Rio de Janeiro: novas questões à vista. Rio de 

Janeiro: Mauad X: Faperj, 2015.  

COELHO, Lígia Martha C. da C. História(s) da educação integral. Brasília: Em aberto, v.22, 

p. 83-96, abr., 2009 

COELHO, Lígia Martha Coimbra da Costa. Integração escola-território: “saúde” ou 

“doença” das instituições escolares? In: MAURÍCIO, Lúcia Velloso (Org.). Tempos e 

Espaços Escolares: experiências, políticas e debates no Brasil e no mundo. Rio de 

Janeiro: Ponteio: FAPERJ, 2014. 

COELHO, Lígia Martha Coimbra da Costa; MAURÍCIO, Lúcia Velloso. Sobre Tempo e 

Conhecimentos Praticados na Escola de Tempo Integral. Educação & Realidade, 

Porto Alegre, v. 41, n. 4, p. 1095-1112, out./dez. 2016 

HOFFMAN, Jussara. Avaliação: um estado de alerta permanente sobre o signi�cado da 

ação educativa. Educação e Seleção, n. 20, p. 57-61, 1989. 



288  •  Jornadas pedagógicas: Desafios contemporâneos na EaD (Vol I) 

HOFFMAN, Jussara. Avaliação: mito e desa�o. Porto Alegre: Editora Educação e 

Realidade, 1991.  

TEIXEIRA, Anísio. Educação é um direito. 4. Ed. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2009. 

ZAGO, Nadir. Do acesso à permanência no ensino superior: percursos de estudantes 

universitários de camadas populares. Revista brasileira de educação, v. 11, n. 32, p. 

226-237, 2006. 



 
SOBRE AS ORGANIZADORAS: 

 

 

Alexandra Lima da Silva 

Doutora em Educação (Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro/ProPed, 2012), mestra em História Social 

(Universidade Federal Fluminense/2008). Possui 

bacharelado e licenciatura em História (UFF/ 2006). Foi 

professora adjunta no Departamento de História da 

Universidade Federal de Mato Grosso (2013-2015), professora 

permanente no PPGHIS/UFMT(2014-2016) e professora 

permanente no ProfHist/UFMT (2015-2018). Atuou como professora visitante na 

University of Illinois Urbana-Champaign (Estados Unidos), com bolsa CAPES (PVE 

Júnior Edital n. 45/2017), no período de janeiro a dezembro de 2019. Realizou pós-

doutorado na Universidade Federal Fluminense com bolsa do CNPQ (2021-22). 

Atualmente é professora associada na Faculdade de Educação da UERJ, professora 

permanente no ProPed/UERJ, coordenadora da linha de pesquisa Gênero, raça e 

interseccionalidades, professora credenciada no ProfHist/UERJ. Vice-Coordenadora 

Pedagógica das Licenciaturas EAD/UERJ - Fundação CECIERJ/Consórcio 

CEDERJ/Universidade Aberta do Brasil. 

 

Letícia Pereira Viana 

Graduada em Pedagogia pela Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro (UERJ). Desenvolveu atividades como bolsista na 

Coordenação das Disciplinas Pedagógicas das Licenciaturas 

EAD/UERJ, no âmbito do Consórcio CEDERJ. Atualmente, 

atua como Secretária das Disciplinas Pedagógicas das 

Licenciaturas EAD/UERJ. 

 

  



290  •  Jornadas pedagógicas: Desafios contemporâneos na EaD (Vol I) 

Maria Letícia Cautela de Almeida Machado 

Doutora em Educação pela UERJ/RJ. Mestre em Distúrbios da 

Comunicação pela Universidade Tuiuti do Paraná/PR. 

Especialista em Linguagem pelo CEFAC/RJ e Especialista em 

Voz pela Universidade Estácio de Sá/RJ. Graduação em 

Fonoaudiologia pela Universidade de Mogi das Cruzes/SP. 

Habilitação Profissional Específica para o Magistério. 

Atuação e Pesquisa nas áreas de Educação, Formação de 

Educadores, Linguística aplicada à Alfabetização e ao Letramento, Fonoaudiologia e 

Educação a Distância. Professora Associada da Faculdade de Educação - Departamento 

de Estudos Aplicados ao Ensino; Área de Linguística Aplicada à Alfabetização e ao 

Letramento - UERJ/RJ. Também atua como docente do quadro permanente no Programa 

de Pós-Graduação em Educação (PROPED) da UERJ. Coordenadora Pedagógica das 

Licenciaturas EAD/UERJ - Fundação CECIERJ/Consórcio CEDERJ/Universidade Aberta 

do Brasil. Docente e pesquisadora Bolsa Prociência UERJ (2022 -2025) e Prodocência 

(2022-2025). Bolsista da Fundação Centro de Ciências do Estado do Rio de Janeiro, em 

que desenvolve estudos sobre o processo de formação de professores em ambientes de 

Educação a Distância e de Produtividade Acadêmica da Universidade Aberta do Brasil 

pelo Consórcio CEDERJ. Membro dos Grupos de Pesquisa: "Linguagens, Alfabetização e 

Letramento" (GpLAL) - Programa de Pós-graduação em Educação da UERJ/RJ - e do 

Grupo de Estudos em Linguagem, Cultura e Educação: implicações para a Saúde - 

Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC. Uma das Fundadoras e Coordenadoras 

do Núcleo de Estudos e Ensino em "Linguagens, Alfabetização e Letramento" (NEELAL) 

- EDU/UERJ. 

 

Vitória Saldanha Carvalho Faria Silva  

Graduada em Pedagogia pela Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro (UERJ). Pós Graduanda em Educação Especial e 

inclusiva, neuropsicopedagogia institucional e clínica, 

Pedagogia empresarial e educação corporativa. Participa de 

grupos de estudo voltados para práticas pedagógicas, 

participou ativamente das demandas e pesquisas na 

coordenação das disciplinas pedagógicas nas licenciaturas 

EAD/UERJ no qual era bolsista. 



 
SOBRE AS AUTORAS E AUTORES 

 

 

Arthur Vianna Ferreira 

Professor Associado da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro (UERJ). Pós-Doutor em Ciências da Educação pela 

Universidade Católica Portuguesa (UCP), Portugal. Doutor 

em Educação: Psicologia da Educação pela Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Formação em 

Psicanálise Clínica pela Sociedade Fluminense de Psicanálise 

(SFP). Professor efetivo do Programa de Pós-Graduação em 

Educação: Processos Formativos e Desigualdades Sociais da Faculdade de Formação de 

Professores da UERJ (PPGEDU - FFP/UERJ). Coordenador do Grupo de Estudos, 

Pesquisas e Extensão Fora da Sala de Aula - FFP/UERJ. Áreas de interesse de estudos e 

pesquisas: Pedagogia Social, Teoria das Representações Sociais, Formação de 

Educadores Sociais, Práticas Educativas Não Escolares (não formais e informais), 

Identidade Socioprofissional e Situações de Pobreza no Social. 
 

Cesar Maleck dos Santos 

Há 23 anos como Servidor Público na Área da Educação. 

Especialista em Psicopedagogia: Clínica e Institucional pelo 

Centro Universitário Internacional - UNINTER. Graduado 

em Letras/Língua Portuguesa (Licenciatura / UNESA). 

Especialista em Administração, Supervisão e Orientação na 

Educação Básica: Gestão Educacional (Universidade Castelo 

Branco). Possui graduação em Pedagogia pela Faculdade 

Cenecista de Itaboraí (Licenciatura / FACNEC). Técnico em Administração de Empresas 

(C. E Almirante Tamandaré). Atuou como professor/mediador do curso de Pós-

graduação em Educação Especial da UNIRIO (CAPES) no Polo CEDERJ (2012/2013). Atua 

há 10 anos como Tutor Coordenador e Tutor Presencial no polo CEDERJ Angra dos Reis. 

Atualmente, Tutor Coordenador das Disciplinas Pedagógicas da Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro (UERJ), Tutor Presencial da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

(UERJ), atuando nas seguintes disciplinas: Estágio em Educação Infantil (Pedagogia / 

UERJ); Fundamentos da Educação IV; Estágio I, Tópicos em Diversidade na Educação, 



292  •  Jornadas pedagógicas: Desafios contemporâneos na EaD (Vol I) 

Mediador de Acompanhamento de alunos com Necessidades Educacionais Especiais 

(Licenciatura em Pedagogia / UERJ), Representante dos professores/Tutores de Apoio 

no Conselho de Acessibilidade e Inclusão da Fundação Cecierj. Atuou como Secretário 

Escolar por 15 anos na Prefeitura de Angra dos Reis. Atualmente, Docente I na Rede de 

Ensino de Angra dos Reis. Prof. instrutor em Cursos de Qualificação e Aprendizagens 

(FIRJAN-SENAI) em Angra dos Reis. 
 

Cristina Iracy Gomes Dalcol 

Mestre em Educação Matemática, MBA em Gestão 

Educacional, Especialista em Novas Tecnologias no Ensino 

da Matemática, Licenciada em Matemática e Pedagogia, 

Diretora Adjunta na Rede Estadual do Rio de Janeiro, Tutora 

presencial e Tutora Coordenadora das Disciplinas 

Pedagógicas das Licenciaturas CEDERJ/UERJ polo Miguel 

Pereira. 

 

Danilo Bantim Frambach 

Formado em Filosofia pela UERJ, com mestrado e doutorado 

em Filosofia Moderna e Contemporânea pelo PPGFIL-UERJ. 

Atua como professor adjunto de Filosofia da Educação na 

Faculdade de Educação da UERJ, como coordenador da 

disciplina de Fundamentos da Educação I – Filosofia da 

Educação, ofertada aos cursos de licenciatura pelo consórcio 

CEDERJ, como vice-secretário da Sociedade Brasileira de 

Filosofia da Educação (SOFIE) e como coordenador do Núcleo de Ensino e Pesquisa em 

Filosofia Pop e outras Epistemologias (NEPOPE-UERJ). 
 

Débora Alves Morra Loures 

Casada, 01 linda filha, Pedagoga, Mestrado Profissional em 

Novas Tecnologias Digitais na Educação (UNICARIOCA) MBA 

em Transformação Pedagógica e Gestão Educacional e 

Consultoria e Planejamento Empresarial, Especializada em 

Gestão Escolar (UCB), Coordenação Pedagógica (UFRJ), 

Planejamento, Implementação e Gestão da EAD (PIGEAD-

UFF) e Gestão da Educação Municipal a Luz do Novo Fundeb 



Sobre as autoras e autores  •  293 

(AVAPÓLIS); Tutora Presencial e Coordenadora das Disciplinas pedagógicas - CEDERJ-

UERJ. Professora Pedagoga da Prefeitura Municipal De Mendes (desde 1999), na Escola 

Municipalizada Prefeito João Gurito- Mendes-RJ. Experiência na área de Educação, com 

ênfase nas Políticas Públicas, Gestão Democrática, Educação Macro e Micro Municipal, 

Formação de Professores, Conselho Escolar, Projeto Político Pedagógico, Gestão do Novo 

Fundeb e Programas MEC-FNDE. Atuou como Secretária Municipal de Educação de 

Mendes e Subsecretaria Municipal de Educação e Cultura de Mendes. Participou da 

Equipe Pedagógica Macro da Secretaria Municipal de Educação de Mendes. Participou 

do Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas Educacionais, Formação de professores, 

democracia e direito à educação (GRUPEFOR- UERJ) anos 2022 e 2023. Associada as 

entidades científicas e acadêmicas ANPAE e ANFOPE. ORCID: https://orcid.org/0000-

0002-0133-3814 CV: https://lattes.cnpq.br/4841091115163473 

 

José Carlos Lima de Souza 

Bacharel e Licenciado em História pela UFF, Especialista em 

Educação de Jovens e Adultos pelo Núcleo de Educação e 

Cidadania em História do Brasil, Mestre e Doutor em 

História Social, titulações pela Universidade Federal 

Fluminense (UFF). Atualmente é Professor Associado do 

Curso de Licenciatura em Pedagogia da Faculdade de 

Educação da UERJ - campus Maracanã - Departamento de 

Estudos da Educação Inclusiva e Continuada - área da Educação de Jovens e Adultos. 

Coordena as Licenciaturas da Faculdade de Educação da UERJ. Membro da Direção 

Colegiada do Fórum Estadual de Educação de Jovens e Adultos (Fórum EJA RJ). 

Coordenador do Fórum Municipal de Educação (FMERJ). Conselheiro Municipal de 

Educação (CME/RJ) no qual exerce a presidência da Câmara de Políticas Públicas 

aplicadas às Políticas Sociais. É Professor de História e Geografia do Programa de 

Educação de Jovens e Adultos da Cidade do Rio de Janeiro. 

  

https://lattes.cnpq.br/4841091115163473


294  •  Jornadas pedagógicas: Desafios contemporâneos na EaD (Vol I) 

Heitor Coelho 

É professor adjunto de Filosofia da Educação da UERJ e 

coordenador de tutoria das Disciplinas Pedagógicas das 

Licenciaturas do CEDERJ/UERJ. É doutor em Filosofia pela 

USP, mestre em Políticas Públicas e Formação Humana pela 

UERJ e bacharel Ciências Jurídicas e Sociais pela UFRJ. 

Membro do Núcleo de Ensino e Pesquisa em Filosofia Pop e 

outras Epistemologias (NEPOPE - UERJ) e coordenador do 

projeto de prodocência Ação, Automação e Formação Política. 

 

Luciana de Araújo Cabrera Lopes 

Pós-graduanda em Neuroalfabetização pelo Instituto 

Neurosaber (2026). Pós-graduada em Comportamento Humano 

pelo Instituto de Educação Centro de Mediadores (2025). Pós-

graduada em Autismo e Inclusão Social: abordagens práticas 

em Neurociência pelo Instituto Neurosaber (2025). Pós 

Graduação no Ensino de Língua Inglesa concluída pela 

Universidade Cândido Mendes (2022) e Pós Graduação em 

Tutoria em Educação a Distância pela FAVENI (2021). Graduação em Pedagogia pelo Centro 

Universitário FACVEST (2020) e Graduação em Letras - Português e Inglês pela 

Universidade Castelo Branco (2008). Tutora a distância na Fundação CEDERJ/Consórcio 

CECIERJ nas disciplinas de Estágios II, III e IV. Coordenadora Pedagógica na Prefeitura do 

Rio de Janeiro. Orientadora Parental e Educacional como freelancer. Mediadora em 

palestras nas Jornadas Pedagógicas na Fundação CEDERJ/ Consórcio CECIERJ. 

 

Márcio Francisco 

Prof. Dr. Marcio Francisco Teixeira de Oliveira é professor 

no Departamento de Estudos da Subjetividade e da Formação 

Humana da Faculdade de Educação da UERJ. Licenciado, 

mestre e doutor em Filosofia, é pós-doutorando e membro 

do Centro de Estudos em Filosofia Moderna no Programa de 

Pós-Graduação em Filosofia da UERJ. Integra a Sociedade 

Brasileira de Filosofia da Educação e atua como Coordenador 

de disciplina e de Tutoria no CEDERJ. 

 



Sobre as autoras e autores  •  295 

Patricia Flavia Mota 

Professora Adjunta da Universidade Federal do Estado do Rio 

de Janeiro (UNIRIO), Doutora em Educação pela 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. Mestra em 

Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

(Uerj/ FFP). Especialista em Planejamento, Implementação e 

Gestão da Educação a Distância pela Universidade Federal 

Fluminense (Pigead/UFF), Especialista em Gestão da 

Educação Pública pela Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). Bacharela e 

licenciada em Letras pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).Coordenadora 

de Estágio Supervisionado em Letras - EaD (Cederj - Uerj/UFF). Integrante do Grupo de 

Estudos, Pesquisas e Extensão Fora da Sala de Aula Uerj/FFP. Integrante do Núcleo de 

Estudos Tempos, Espaços e Educação Integral (Neephi/UNIRIO). Pesquisadora do Grupo 

de Pesquisa Políticas, Gestão e Financiamento em Educação- Pogefe/UNIRIO.  

 

Phelipe Florez Rodrigues 

Possui licenciatura em Geografia pela Universidade Federal 

Fluminense (UFF), Mestrado (2016) e Doutorado em Educação 

(2020) pelo programa de pós-graduação em educação da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro - Proped/UERJ. 

Professor adjunto da Faculdade de Educação da Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro - UERJ e do Programa de pós-

graduação em Educação, cultura, comunicação e periferias 

da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (PPEGECC/UERJ). Membro do Comitê 

Científico da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação -ANPEd/ 

GT Currículo (2021 - em curso). Coordenador do Grupo de Pesquisa &quot;Globalização, 

políticas educacionais e curriculares - GLOPEC. Pesquisador do Grupo Políticas de 

Currículo e Cultura (PROPED/UERJ), do Laboratório de Ensino/Pesquisa em Geografia 

do Araguaia (UFMT). Seu foco investigativo está nas políticas envolvidas no debate sobre 

currículo, globalização, Geografia e políticas de avaliações de Larga Escala. Possui 

publicações qualificadas no Brasil e no exterior. Atua como docente, em nível superior, 

nas áreas de Pedagogia e Licenciaturas, especificamente nos campos: Currículo, didática 

e avaliação. Seus trabalhos articulam os seguintes temas: Políticas de Currículo, 

políticas de avaliação, Política Educacional, Ensino de Geografia e Teoria do Discurso. 
 



296  •  Jornadas pedagógicas: Desafios contemporâneos na EaD (Vol I) 

Quéteri Figueiredo Paiva 

Professora e Especialista em Educação Orientadora 

Pedagógica, atua como diretora de Educação Infantil da 

Prefeitura Municipal de Resende/RJ. Tutora Presencial das 

Disciplinas Pedagógicas (CEDERJ/UERJ). Possui graduação 

em Pedagogia pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

(UERJ 2010) e graduação em Normal Superior pela 

Associação Educacional Dom Bosco (AEDB 2005). Especialista 

Lato Sensu em Gestão do Trabalho Pedagógico: Supervisão e Orientação Escolar; Gestão 

Escolar Integrada e Práticas Pedagógicas; Educação Especial e Inclusiva e em 

Neuropsicopedagogia. Mestre em Ensino pelo Programa de Pós-Graduação de Ensino 

em Educação Básica (UERJ/2023). Doutoranda em Educação - Processos Formativos e 

Desigualdades Sociais (UERJ/FFP). Tem experiência na área de Educação, com ênfase em 

Administração Educacional e em tutoria no ensino superior em cursos de graduação à 

distância. Integrante do Grupo de Estudos Fora de Sala de Aula (UERJ/FFP) que tem 

como ênfase o estudo da Teoria das Representações Sociais e Pedagogia Social. 

 

Rafael Bastos Costa de Oliveira  

Pós-doc em Ciência Política (UFRGS) / Doutor e mestre em 

Políticas Públicas e Formação Humana (UERJ) / Bacharel em 

Ciências Sociais (UFRJ) / Licenciado em Educação Física 

(UFBA) / Professor Adjunto da Faculdade de Educação e da 

Faculdade de Formação de Professores (UERJ) / Pesquisador 

do Laboratório de Políticas Públicas (UERJ) / Coordenador da 

disciplina Políticas Públicas em Educação do Consórcio 

Cederj (UERJ) 

 

Rejane Maria de Almeida Amorim 

Professora do Departamento de Didática da Faculdade de 

Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 

Doutora em Educação: Psicologia da Educação na PUC/SP. 

Bolsista de Produtividade Acadêmica (PA1- CECIERJ) e 

Coordenadora da disciplina de Fundamentos da Educação IV 

no consórcio CEDERJ na modalidade à distância. 

Pesquisadora do Grupo de Ações de Ensino, Extensão e 



Sobre as autoras e autores  •  297 

Pesquisa Fórum de Ensino da Escrita (GRAFE - CNPq), com pesquisa em Autoria e 

Didática: Profissionalização Docente em diferentes contextos educativos. 

 

Silvia Helena Mousinho 

Coordenadora de Estágio Supervisionado dos cursos de 

licenciatura em Física/Matemática (CEDERJ/UAB-

Pedagógicas- UERJ); Doutoranda em Políticas Públicas e 

Formação Humana (PPFH) pela Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro (UERJ); Mestre em Políticas Públicas e 

Formação Humana (PPFH/UERJ); Graduada em Física pela 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 

 

William Soares dos Santos  

Professor da Faculdade de Educação da UFRJ e do Consórcio 

CEDERJ pela UERJ. É licenciado em Português/Italiano pela 

UFRJ e em Inglês pela Universidade Estácio de Sá. Possui 

mestrado em Linguística Aplicada pela UFRJ e doutorado em 

Estudos da Linguagem pela PUC-Rio. É, também, Professor 

do Programa Interdisciplinar de Pós-Graduação em 

Linguística Aplicada (PIPGLA) e do Programa de Pós-

Graduação em Letras Neolatinas (PPGLEN) da Faculdade de Letras da UFRJ. Foi 

professor visitante da Università Federico II, Napoli, Itália em 2019, 2022 e 2023. 



 
 
 
 
 

 
 
 

A Editora Fi é especializada na editoração, publicação e 

divulgação de produção e pesquisa científica/acadêmica das 

ciências humanas, distribuída exclusivamente sob acesso aberto, 

com parceria das mais diversas instituições de ensino superior no 

Brasil e exterior, assim como monografias, dissertações, teses, 

tal como coletâneas de grupos de pesquisa e anais de eventos. 

 

Conheça nosso catálogo e siga as nossas 

páginas nas principais redes sociais para 

acompanhar novos lançamentos e eventos. 

 
 

 
 

 
 
 

 
www.editorafi.org 
contato@editorafi.org 

http://www.editorafi.org/



	Prof. Dr. Abah Andrade (UFPB)
	Prof. Dr. Abah Andrade (UFPB)
	Profa. Dra. Ana Paula Buzetto Bonneau (UFRN)
	Prof. Dr. Anderson D’Arc ferreira (UFPB)
	Prof. Dr. Cristiano Bonneau (UFPB)
	Prof. Dr. Edson Adriano Moreira (UFCG)
	Prof. Dr. Érico Andrade (UFPE)
	Prof. Dr. Francisco Rômulo Diniz (UVA)
	Prof. Dr. Gabriel Rezende (UFPB)
	Prof. Dr. Hélder Machado Passos (UFMA)
	Prof. Dr. Jaimir Conte (UFSC)
	Prof. Dr.  Jozivan Guedes (UFPI)
	Prof. Dr. Marcelo Primo (UFS)
	Prof. Dr. Marconi Pequeno (UFPB)
	Prof. Dr. Marcos Fábio Alexandre Nicolau (UVA)
	Profa. Dra. Mariana de Almeida Campos (UFBA)
	Profa. Dra. Mariana Fisher (UFPE)
	Prof. Dr. Miguel Ângelo Oliveira do Carmo (UFPB)
	Profa. Dra. Olgária Chaim Feres Matos (UNIFESP)
	Profa. Dra. Patrícia Nakayama (UNILA)
	Profa. Dra. Priscilla Gontijo Leite (UFPB)
	Prof. Dr. Rogério Campos (UNILA)
	Prof. Dr. Saulo Henrique Souza Silva (UFS)
	Prof. Dr. Sérgio Luís Persch (UFPB)
	Prof. Dr. Sílvio Rosa Filho (UNIFESP)
	Prof. Dr. Ubiratane de Morais Rodrigues (UFMA)
	Prof. Dr. Ulisses Vaccari (UFSC)
	Prof. Dr. Vitor Sommavilla (UFPB)
	1
	O uso educacional da Inteligência Artificial e os desafios formativos da avaliação na EAD
	Alexandra Lima da Silva
	Maria Letícia Cautela de Almeida Machado
	Referências:
	Parte I
	Desafios e possibilidades da Inteligência Artificial na EaD




	2
	Produção ou controle do conhecimento? Como a Inteligência Artificial pode afetar os processos de Ensino-Aprendizagem?
	Phelipe Florez Rodrigues
	Introdução
	Os dilemas - o fim dos erros x o fim da raça
	Fim do trabalho?
	O conhecimento
	Considerações Finais
	Referências



	3
	Refletindo sobre alguns dos desafios de se lidar com a Inteligência Artificial em um mundo de não-leitores
	William Soares dos Santos
	Quem detém o poder das Inteligências Artificiais?
	A Inteligência Artificial como mecanismo de poder
	A leitura como ferramenta crítica
	Referências



	4
	Inteligência Artificial, Politecnia e Educação Omnilateral de Jovens, Adultos e Idosos
	José Carlos Lima de Souza
	Introdução
	Inteligência Artificial e Educação: o que está em jogo?
	Ligações perigosas em meio a nuances sobre o processo de implementação das tecnologias digitais no processo de ensino-aprendizagem.
	As inteligências artificiais a serviço da desescolarização e desdocentização dos processos educativos a que custo?
	O CHATGPT e a mea culpa sobre suas possibilidades na Educação
	As Inteligências Artificiais na perspectiva das pedagogias contra hegemônicas.
	Considerações finais
	Referências:



	5
	Políticas Educacionais em disputa no Brasil em tempos de Inteligência Artificial
	Rafael Bastos Costa de Oliveira
	Introdução
	Mediações entre as transformações da cultura humana e o trato com a tecnologia
	O Capital monopolista e as big Techs
	Por que a educação é um setor estratégico a ser disputado?
	Considerações Finais
	Referências:



	6
	Nem inteligente, nem artificial: large language models para além do fetiche
	Heitor Coelho
	Automação
	O “logos”, este privilégio
	Papagaios estocásticos
	Como uma criança
	Para quebrar o feitiço: discurso, sentido, corpo
	Referências:



	7
	Escrita, Filosofia e Autonomia: Desafios da Formação Docente na Era da Inteligência Artificial
	Danilo Bantim Frambach
	Marcio Francisco Teixeira de Oliveira
	Introdução
	A Escrita e o Pensamento
	IA: Atalho ou Obstáculo?
	Considerações Finais
	Referências:



	8
	Inteligência Artificial na EaD: O futuro do ensino ou um obstáculo a superar?
	Quéteri Figueiredo Paiva
	Cristina Iracy Gomes Dalcol
	Débora Alves Morra Loures
	Cesar Maleck dos Santos
	Introdução
	O que é Inteligência Artificial e sua origem?
	IA - Futuro do ensino ou obstáculo a superar?
	Utilização Ética de Ferramentas de Inteligência Artificial na Composição do Artigo
	Detectores de Inteligência Artificial: Usos e Limites de Confiabilidade
	Considerações
	Referências:



	9
	O conhecimento e a consciência de si na formação do professor como forma de resistência ao capitalismo de vigilância
	Silvia Helena Mousinho
	Primeiras Palavras
	Sobre Capitalismo de Vigilância - Formando/Informando o Professor na Era Digital
	Mapa Conceitual no CmapTools – Promovendo a Aprendizagem Significativa Crítica
	À Guisa de Conclusão
	Referências:
	Parte II
	Desafios Formativos da avaliação na EaD




	10
	A pedagogia social como chave de leitura para os processos avaliativos do cotidiano educacional
	Arthur Vianna Ferreira
	Introdução
	Para começar, para que serve a avaliação nos processos educativos?
	Certo. Podemos entender a avaliação como parte do processo de ensino-aprendizagem. Mas a aprendizagem não é individual? Como podemos considerar a diversidade dos sujeitos e suas formas de aprender em um processo pedagógico pensado a partir do grupo e ...
	E o que seria a Pedagogia Social?
	No Brasil, parece não haver um consenso sobre o termo “Pedagogia Social” e seu significado como campo de ação educativa, certo?
	Então quer dizer que, no Brasil, a Pedagogia Social ficou muito associada à figura de Paulo Freire. No entanto, a Pedagogia Social não se resume a reflexão da educação popular conforme pensada por este autor. Fazem sentido essas afirmações?
	E, como funciona o conceito de convivência como pedagogia no campo da Pedagogia Social? Como essa reflexão pode contribuir para pensar a avaliação?
	O conflito como elemento de aprendizagem? O que isso significa?
	Esta reflexão é ao mesmo tempo interessante e angustiante. Como podemos vivenciar o conflito como parte integrante da nossa ação educativa?
	Para concluir esta nossa conversa: qual a possível contribuição da Pedagogia Social na reflexão sobre a avaliação nos processos de ensino-aprendizagem?
	Referências:



	11
	Autoria no processo avaliativo na EaD
	Rejane Maria de Almeida Amorim
	Introdução
	A autoria na modalidade de ensino à distância
	Autonomia e autoria na formação
	1) A forma didática e organizada da plataforma, as metodologias e recursos utilizadas são um primeiro passo para promover a interatividade e o engajamento
	2) Os trabalhos em grupo contribuem para o fortalecimento da aprendizagem
	3) Quando os materiais disponibilizados se relacionam com a prática conferem ao curso um maior sentido e um maior interesse
	Considerações Finais
	Referências:



	12
	Contribuições da EJA para os processos avaliativos na EaD: tensionando as determinações superestruturais da sociedade
	José Carlos Lima de Souza
	Introdução
	Processos avaliativos e tecnologias digitais tomados a partir das perspectivas supestruturais da sociedade neoliberal e conservadora na Educação de Jovens e Adultos.
	A Educação de Jovens e Adultos e o processo avaliativo crítico e humanista: a busca do inédito viável.
	Inteligências Artificiais e demais tecnologias digitais e os processos avaliativos na Educação de Jovens e Adultos: a autoralidade e o sentido ético-moral para uma avaliação formativa no sentido crítico
	Considerações Finais
	Referências:



	13
	O ato de avaliar e os sentidos de qualidade da Educação
	Phelipe Florez Rodrigues
	Referências



	14
	A Narrativa como princípio formativo
	William Soares dos Santos
	Narrativa e imagem
	As narrativas sobre a derrubada das estátuas pelo mundo em 2020
	A narrativa como princípio formativo
	Referências:



	15
	As experiências que emergem do campo de estágio sobre a avaliação e suas contribuições para o desenvolvimento integral do estudante
	Patricia Flavia Mota
	Luciana de Araújo Cabrera Lopes
	Interdisciplinaridade
	Contextualização do Ensino
	Participação da Comunidade
	Valorização da Diversidade
	A Relação entre Educação Integral e Avaliação Formativa
	Contribuições da Avaliação Formativa para a Formação Integral: Percepções dos alunos em contexto de estágio
	Considerações Finais
	Referências:


	Sobre as Organizadoras:
	Maria Letícia Cautela de Almeida Machado
	Sobre as autoras e autores

	Página em branco
	Página em branco



